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ESTADOS 'UNllDOS DO . ' ' 

SEÇÃO 11 

ilNO XIX - N. 0 IZ4 CAPITAL l'EDERAI 

PRESIDÊNCIA 

n. regUla t.ambém a situação doo Paró.grafo 19. Conclu1do o est?~gio 
diplomad<>.s em veterinárJa.. de ada.ptâção com a.proveitarnento, 

c. asse~ura. o pôsto de -29 Tenente serão promovidO.S a 29 Tenente da H.e· 
MENSAGEM 

N9 7, de 1964 (.C. N.) 
a todoo os di-plomados; <;' serva de 2.a Cla&se do Exército, desde 

d. os oficiais dn "'....-classe da re- que satisfeitas a.s oond!ções e.stalJe­
m:xeelentLssimos Senhores Memnros serva_ dS.S Arma.s e dos Serviços do lecid.as no Re~ulamento para. o corpo 

COngresso Nacional. Exército que hajrua sido ou venham a de Oficiais da Re.serva do Exército. 

(N' DE ORIGEM - 224) 

Na conformidade do Artigo 67 da ser dlplomados em ·_nedicina, r armá- parágrafo 29. -os qu_ não .satisfi-
lStituiç.io Federal e Pa-rt'igrafo cia, odontologia -e veterinária por es- z.e:em às condições estabelecida.<) nesta 
co do Artigo 49 do Ato lllstítu .. colas oficiais ou reconhecidas serão lel ing-ressarão na re.sen·a. na torma 
al, de 9 de abril de 1964, tenho transferidos para os correspondentes de .sua regu:amentaçâà\ 

honra de submeter à conslderação Quadros de Saúde na mesma reterva. TiTULO ÍI 
vossas Excelências, acompanhado e. melhora as condições de for­
EXposição de Motivos do Mi.nt.stro mação J.a reserva de .saúde, o Mi­
Estacto doa Negócios da Guerra, o ni.stério da Guerra soHcita a Vossa 

Médicos, Farma<:êuticos, Dcn:i!i.ta.s: nu 
Vet.erinárics. 

cluso Projeto de Lei que dispõe sô- EXcelência, o máxi.rno empenho para 
e a "presta-ção do SerV1ço MUitar que transite no C<>ngress0 Nacione.l, 
os Estudantes de Medicina, Far- na forma do Artigo 49 do Ato Imti­

ê.ci.a, Odontologia e Veterinária e tucional, o anteprojeto anexo. 
Io.s Médicos, Farmacêuticos, Den­

Art. 59 Aos Médicos, :Farmacêut1-
oos. Dentistas e Veterinários, diplo­
mados em Escolas Oficiais ou reco­
nhecidae, reservista<: de l!J. ou 21J. ca­
tegoria e que .satisfaçam à.s condições 
previstas em Regulamento para o. in ... 
gresso no corpo de Oficiais da Re-

tas e Veterinários."' 
Aproveito o ensejo para renovar a 
rest..'lção do Serviço ~ilitar pelos 
s d~ Veterinária. 

pmveito o ensejo paa-r renm•ar a 
sas Excelências os protestos de mi­

a alta estima e mais· diStinta con­
eraçãa. -
ra.:oilia, D. F .. 7 de julho de 19·64. 
H. C!I.STELLO BRANCO, 

::;I? 029 - D.F. 

BrasUia. D. F., 18 de junho. de 
1964. - Gen. Ex Arthur da Costa e 
Silva, Ministro da Guerra. 

PROJETO DE LEI 
serva do Exércit() fica assegurardo o 
direito ri'O pôsto de Segundo-Tenente, 
da 2.(1 classe da Reserva do Exército. 
Médicos, Farmacêuticos, Dentista ou 
Veeriná.rlos, 

Prestação {lo Serviço Militar pelos 
estudantes) de Medicina, Farmácia, 
Odontologia e veteripária e peJos 
1\-lédicos, J.o"annacêutieos~ Dentistas c 
Veterinár;os 

Art. 69 Os médicos, Farmacêuti­
cos, Dentistas e veterinários, dipiO .. 
mados em E.scolac: O!lctats ou reco­

DE 196 nheci-das1 reservistas de 3~ categoria. LEI N9 DE DE 

xcelentis.simo 
República: 

senhor Presidente O (;ongl'e8.90 Nacional decreto: ficam sujeitos ao estágio de adapta~ 
Art. 19. Os e.studantes de medicina, ção nas condições estabelec:das no 

i á · d 1 ia . , . artigo 49 desta lei e seu~ pal'ágraro.s. 
. Encammbo a. vossa Exce:ência arm Cl~, 0 o~t~ ?g ou veterm~na, Art. 7.9 Os cegundos~Tenence.s .Mé~ 
incluso anteprojeto de Lei sóbte a. d~ esc?-M oflcl~lS 0~. reconheci~s, dicos; Farmacêuticos, Dentistas e v e. 
restação do Serivço Millta.r pelos piestarao. 0 Ser~vlço Mllltar na !alma terln~rios da 2a- Classe da Re.sel'va do 
tudantes de Medicina, Farmâcia, estab~lec;da nesta 1~1 : ' • Exército, ficam sujeitos ao estãaio de 
ontologia e veterinária e pelos Mé- Art. 2. · . Os Medic~,. ~ma,ceu- serviço de que trata- o Regulal'nento 

' FarmacêutiCos, Dentistas e Ve- tJ:co.s, Dentistas e Vet~rm~rlO&, dlplo- para o Corn.n. de Oficiais· da .R.eser~ 
inários" mados em e~colas ofiCiais ou l'eco- ,.,-v 

· nhecidas. prestarão serviço militar. a va do Exército, na forma da regula~ 
. A prestação do Serviço Militar que estiver·em obrJgado.s, em. princípio, menta~ão, da presente lei. 
os estudantes de Mediicna, Farmá- nos Serviços de Saúde ou Veterinâl:a Art. 8~ A.s condições para a ·reall-
e Odontologia, como está previsto 

1 

das Fôrças Armada.s. zação do estágio de serviço a que es~ 
Lei_ n? L 842, de 13 de abr~l de TiTULO 1 tão sujeitos os 29 Tenentes Médicos 

3, nao vem atendendo_ aos mte~ Farmacêuticos. Dentistas e \leterin;;.~ 
es do EXército. E' onerosa para Dos estudtmtes de Medicina, Farmá· rio" serão estabelecidas, anualmente, 
corres públicos e omite o proce- cia, Odontologia e Veterinária pelo Ministro da Guerra, tomando 
ento relacionado com os est.udan- Art 3o 0 ""t dan~ ·s d q por base: 
de Vete.,· na' dia · -· s ~.., u !.oe ' e ue a) a n ld d d Se - d , · trata o artigo l\l desta lei, terão a s ecess a es o rv;ço e 

quud:em nn_s cona.çot:s e.st.ab~Iccfdas 
p_elo 1\..:.UJ • .:.L. v aa · u.; ... , •. t, l).Juerao r.am~ 
bém ser co1wocaao.3 p..t. <Á estág:0 da 
servlç;J, lt<> J.·enen.c) .:t-... ,..0 .:::;~;v1 ... 
ço de S::rúde e VeteL·ittária, 

Art. 99 q e.stág~o de serviço de que 
trata o a:·cigo ant-erior, poocrá ser 
pronogado. anualmente, ate u p azo 
mã.xuno oe J anos. de acõ.rdo cm;l a 
regUJ.arnentação aa ·p:esen,e .e .. 

A1·t. 10. Os of.cfais d:~ 2\1- ·ol;u;.se 
da Reserva das Armas e do.s Sel'VlçOS 
do ExercitO· que ilf.jam siGo ou ve .. 
nham a sér dip1omado.s em med:c,na. 
1a.::-macta, cxton~010g~o. e Vderin<J.>!~ 
po.r .EscoJas OflC.Iajs ou reconhec.das 
serão transferidos para 03 cvrrc;l.p:m~ 
dentes Quadros .da 2il- Cla~e da ne .. 
s~rva, ficando dí..spensados dos estâ­
gios estabelecidos nesta lei. 

Art. 11. O acesso do"" oficiais su ... 
ba!t~rnos da 2il- Classe da Reserva, 
Med1cos, Farmacêut:cos. Dentista-~ e 
Veterinários, será regulado pelo· R~ 
CORE. 

Art. 12. Aquêle.,s que não Satis­
fizerem as condições e3.tabelecidu.s 
n~ta Lei permanecerão como re~er­
vis~as, na categoria que possuíam ~n .. 
t.enormente com a qualificação de 
sua.s especialidade-s. 1 

• 

·TITULO lii 

Do [ngres;;o no Se-rdço Ativo 

Art. 13. O ing!·es.so dos O!iciaLs R. 
2 .Médicos, Farmacêuticos, Denti.stz.s 
ou Vet.erin.ário5 nos Quadro.s da Ati .. 
va é feito de acôrdo com o estabeleci .. 
do nos Regulamentos das re.spectiva.l! 
Escolas. 

At~t. _14. Os Opciai.s Médicos, Far­
maceutlCos. DentiStas e veterinários 
da 2~ Classe da Reserva do Exército 
têm prioridade pai'a a matricula na.S 
respectivas Escoi.as, en1 -1gUa1dade de 
condições com os demais candidatos. 
ficando, no entanto, sujeitos- às mes-­
mas 1mposiç5es ·estipuladas para Os 
candidatos citis. 

~ A referida Lei n\l 1.842, est.en.:. prestação do ServiçO Militar inicial Saúde e de Veterinária do Exército vi~ 
tdo os benefícios a estudantes que adiado. até a c~mclusão dos respectivos snndo preench,... claros nos quadro.-: de 
propõem a estudar Medicina, Far- cur.~oo. oficiais subalternos Médicos, Fa·rma .. 
cia e Qdonto'ogia tparágra!o !lnico Art. 4\l. .'\.pó." a conclusão dos cnr- cêutico.s. Dent.istas 'e Veterinârios da Art. 15. Os alunos da Escola de 
artigo 49), deturpou a sua finali- .sos respectivos uma vez satisfeitas as ativa e atender aos encargo-s de mo- Saúde e da. Escola de Vetel'i.nária do 
e e contribuiu para a formação condições previstas pelo Regulamento l:lilizaçã.o; Exército farão o cw·so no pôsto de 
uma falsa reserva de saúde para.. 0 corpo de Oficiais da ReJerva h)" idade; Segundo~ Tenente da 2~ Clas-se da Re-

considerando que o ant-eprojeto do Exército (R {'OR.E), serão decla- c) estado civil e ç.s encnnrn..~ .ri e s-erva do Exercito. na situação militar 
cpresentad."): rados A.<;pirantes a. Ofic!e.l ficando famma.; de est'.tgiários ou nos postos alcan-

evita a situação de exceç:'io O!'a .::ujeitos ao estágio de adaptação de c.ados na 2-' Classe da Reserva. terão 
"tente, pois. enquanto um certo nú- acôrdo com a regulamentação da pre- d) R aptidão fisica; os vencimentOs e vantagens estaiJele-
o de alunoo de cw·ms dn CPOR sente Iei e na. forma preconizada pelo ) · G . _ d ·-d" f cidos no c v M para o pôsto. e setão 
dde) s.ão aproveitados no Exército R COR~ para os oficiais dos Quadros e uarniçao e res: enc.a. I promovidos a 'primeiro-Tenente da 
o sargen~os os de ou~r<?-5 são de- t 1 ~ • Engenheiros Militares e Vet--zri- Parágrafo único. Desde que consUt- Ativa. uma· vez concluída o curso com 
ados A.<;.plrantes a Of1c:al; J nanos. 'te aos interêsses do Exército e se en- aproveitamento. 

\ 
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TITuLd\Í:V 

Di.spo~ições ~rap.sitóriao 
-, Nt . . 16. os· 3' Sargentos que fize­

ram o :curSo de saúde' dos OPOR ou 
NPOR, de acõrdo com a legislação até 
então em vigor, terãó ,Sua situação re­
gularizada na forn1a prevista pz·ra os 
Médicos. FarmacéuticO.S· Dentista e 
.Veterinár!os, reservistas de li! e 2lf ca­
tegoria,. de.sde que tenhJm Ultimado 
um -do.s cursos de medic~na, farmá­
cia., odontologia e veteYinária. 

TiTULO V 

Dispositit·os D~::er$OS 

Art. 17. Os estuc!entes aprovados 
no 2º ano c~legial do Ensino Médio, 
candidatos à matrícula nas esCOlas de 
Med:cina. Farmácia, Odon'tolQgia ou 
vetennár!a, poderão ter a incorpo~ 
re.ção adiada por um ou dois anos 
;pa.a se m .. ~.:cular.:m e,n uma aa::, 
citadas Escoln.s. 

Parágrafo único. Findo o prazo de 
nd1arnento de 1 ou 2 anos, o,.. bene­
ficiados c-oncorrerão com a classe con­
vocaçôes ã Jncorpor.açã.o nos <Jorpns 
de Tropa e Orgtm~zaçào Mllitates, caso 
não obtenham matricula em nenhu­
ma das Escola~ c:tadas neste artigo. 

Art. ta.· AoS estudante., beneficia­
dos nela D!'esente lei nã-o Ee aplir.am 
os dfsposti..,·os da Lei no;~ 4.027 de. 20 
de dezembro de 1961. 

\ 

Ar L 19. o Ministério cta Educação 
e Cultura-. as Universidades e as Es­
cola de Medic~na, Farmácia. Od<m.­
tologia e Vet!'inãria devem fornec~· 
ao Ministério da oueri'a, tôdas as in­
formacõ~s· n!'-:e.:o..::ã!·!c.~ ao flfl cumpr•­
mento ·<la Lei. 

Art. 20. AOs oficia-is dos sen:içm 
de Saúde e Veterinária da 2~ Classe 
da Reserva, ·convocados para estágio 
em óbediência à presente lei, serão 
asseo-urados, no decorrer dos respec­
tivoS estágios, os vencim·entos. do ~­
to e a vantagens prescritas em te!. 
para a; funções que venham a exey. 
cer, . ·• 

Art. 21. ·A presente lei se-ra re­
gulanlentada em decreto do?reslden­
gulament(l.d.a em decreto do Presiden­
te da República-. mediante pToposta do 
Ministro da Guerra, no prazo de 120 
dias ápós a sua -publicação, quando 
entrará em vigor. 

A1·t. 22. Esta. Lei entrará em v1-
gor na df.tta_ de_ sua publicação, re-vo .. 
ga.das as dispoS!ç6~ em eontrâr.o. 

Brasília., D. F.. . . . . . . de .. .. .. de 
........................ de 1964; 143' 
da Independência e 639 da. República.. 

MENSAGEM 
tJº 8, de 1964 (C. N.) 

Ex-celentf.ssimos Senh01•es Membros 
do C<>ngresoo Nacional. c 

Na conf<Jrm.idade d-o Artigo 67 da. 
constituição .Féderal r: Par8.grafo úni. 
co do Artigo 49 do Ato· Institucional, 

· de 9 de abril de 1964. tenho a honra 
de submeter à consideração de Vossas 
Excelências, ac<Únpanha-do de Es:!l;'".­
sição de Motivos do Ministro de Es-­
tadO dos NegócioF. da Guerre! o it!­
clusão Projeto de Lei do Serv1ço Ml"' 
litar elaborado no 1\Unistéri<l da Guer­
ra com a cooperaçãó dos Ministérios 
da Marinha e Aerónâutlca. 

Aproveito o ensejo pa~·a renovar s. 
voosas Exce1ências os prott"3.tos de 
niinha a-lta estfrila e mais distinta 
ecnsideracão. ' , 

·Bra.s!lia. D. F.', 7 de jufuo de 1964 

H. CASTEti.O BP.AN·co 

N• 028-DF 

Exeelentíssimo s-enhor presid~te 
·da Repúbllc• 

t. En'cfl.rtlinho e. vossa Excelência o 
incius.o a:nteprojeto de Lel d<l SetYl-.. 

EXpl!EOIE:NTE 
DG:PART.AMENTO DE IHPRENSA NACIONAL 

DUqlitT~FI ·GERAL 
-. 

·1 Qapillllo IV 
<Ar!a, 20, lll, 2Jl e 2&) 

. !):> ]lnçorpoxaçá.o e <la W.~ 
•M.l brg~ de FOrmação d~ ll.esl!flíl;; 

1 Ca.p!tulo V 
ALB!il'RTO DI! BRITO PEREIRA 

CHI::!:Fil DO OllRVIÇO Da PUSLICAÇÔCf CHI!f'G: OA Sn:ÇAO DB RQDAÇXO 

MURILO FERREIRA AL VES• FLORIANO GUIMARÂI!S 

DIÁRIO 
/ 

DO CONGRESSO NACIONAL 
Sli!ÇÃO U 

/mptesso nao oficinau do Oopárhlmento d3 lmprenoo. Ne.c!onnl 

liRASiLJA 

ASSlllAT)lRAS 

REPARTIÇõES E PARTICULARES 

Capital e Interior 

FUNCIONAR! OS 

1 Capital o Interior 

Semoe..tre ••••••• ft... Crt 50.00 Semestr~ ........... Cr$ 
Ano ••. . . . . . . . . . . . .. . Cr$ 96,00 Ano . ................ Cr$ 

Exterior EJ<terlor 

Ano .............. 136,00 Ano .. ,. .. , ............ Cr8 

39,00 

76,00 

108,00 

. ... Excetuadas as para .o exterior, que sarlo Jempre anuais, aa 
assüuturas poder~&e~ão tomar, em qualquer época, por _seis meses 
ou um ano. 

- A fim do possibilitar a romassa do valores acompanhados de 
· ~sclorecfmentos quanto i. aua aplioaofio, solicitamos dêem proletlncla 
;, romessa por melo da oheque ou vala postal, em!Udos a favor ao 
T~soureiro do. Departamento da Imprensa Nacional. 

- Os suplementos iàs ~dlç6es dos órg!os oficiais serão !orneéidos 
aos assinantes sbmente mediante sollcltaçlo. 

- O custo do n'fimero atl'8)!ado ser6 acrescido de Cr$ O,iO a, POI' 
exercfclo decorrida, oobrar_se-«o mafs Cr$ 0,50. 

' 
ço Militar neste Ministério com a 
cooperação do.s Ministérioa da 1\-tari­
nM e AeronáutiCa. 

(N° DE OBIGE!\l - 225) 

Ll!li DO SERV190 M!LlTM 
TITULO I 

2. Pretende· o anteprojeto •ubstl­
tufr a atual LO! do serviçO Militar, Da Nature:o., Obrigatorledtl<le • 
Decreto-lei n• ·o.Goo, de 23 de julho raçtlo do serviço Militar 

I (Art.. 24, 26, 26 e li7J 

DO$ Refratá.rlõ.s, !!'.submii.oo o VOi 
ltmtá\103. 

Tftti'LO Xfl 

Das Isenç~ do Adlanu'lnto da .r.. 
OOt'f)Oruçuo e da Dispsn84 ~ .J 

Incorpora-çà.D 
Ca.pltulo II 

(Art. 28) 

D6s :rsonç;;es. 
Captulo II > 

<Art. 29) 

oo Adiamento de In~ 
capitulo m 

(Atl. 00) 

1>a o:opensa e de In~. 

TiTULo v 
Interrupçõea e aas Prorroi70f.'.Oed 

do Seroiço Milita,: 
capitulO r 

(Art. 31, 32>: 
Da lillterrupção. 

Cl!ptulo n 
\Art. l!a) 

Dos "-urrogações dp l:leniVO J.~ 

I ta.r. 
TiTULO VI . 

Do Licenciamento, da Reserva, M 
Oortfticd!!.Os de Avtesentaç4o, I!Q 

Reseroist4, da Dispensa dé' 111-­
cor"[J(Jraçdo e de 1Senc6' 

/ . 
Cepitulo I 
(Art. 34) 

Do Ueenciamento. 
Capt.tllo ri 

<Art. 35. e :!i!l' 
na ReseTva. 

Capitulo m 
de 1946, alterado pellls teis n9.!1 1.-585, Capitulo I 
de 28 o março de 1952 e n• 4.027, dó 
20 de dezeml>ro do 1961. <Art.!. 19, 29, 3" e 4'> 

3. Há no momento em tvamltaçl!o Da Natur~ze. e Obrlgat<>rl<dado 
na câmara dós Deputados o Projeto ·serVIço MU!ta.r. 

!Arts. 37. 38, 39, w. 41, 42 • 411) 
Dos Cem!!oados de ApresentaQIO. 

do de 'R~serv!stas, de D1.sperua de 121., 
c<>l'Jl"''B.çiio e de Isenção, 

<ie Lei n• 627·A·55, .que )à recebeu Ceptulo !I 
inúmeras emendas, alg~ propos~ 
tas pelo EME e outras ~lo8 repr-esen .. · 
tantes do Poder Leg!rJatlvo. Este pro­
jeto que já d1U'a. há D anoo, pod.-rf.· 
permAnecer a.ilida algum tempo P.Rra 
ser votado· devido aó- m1mero e qua.­
l!dade das emendas apresentadas. 

4. considerando 

"'- que a atual Lei do Serv190 Milf.;; 
ta.r em suas al~-raçõe.s concede ufna, 
série de privilég1os a cidadãOS, faze.& 
do umá verdadeira disc-riminaÇão en­
tre brasileiros; 

- que a atunl Lei do Serviço Ml· 
lit.ar eivada. de disposições esp~-r­
sa.s, necessita ser codificada num 
!nstrumenro único; 

- que o presente anteprojeto dará 
em resultado uma nova Lei do servr­
ço Mi!ilaT que muito contribuirá para 
a melhoria do padrão das Fórç.s-
Armadas. . 

O ·Ministério da Guerra. encarece 
il vossa Execelêncla, o mãxlmó em­
penho pará que transite no CongrelJ­
Só Nacional, na. forma do Art. 4n do 
Ato Institucional o anteProJeto ane­
xo, bem eomo seja solicitado o arqu~ .. 
vamento do Projeto de Lei 621-A-55. 
run. Ex Trthur da Costa e Sill>CJ, 

:BrasJlia. 1 s de Junho ~ 1.964. _,.. 
Mlnlstro da Gum'O.. · - -- -

<A>W. ••. e•. 7" e ll'l 
D<l Duração do Serviço Militar. 

TITULO li 

na._ ·"f)i'VisdQ T_errttoria.z e _dos t:JrgiiOs 
d8 PlreÇllo e Execução do Serviço 

Militar · 

G'apltuJo I 
(Art. 9') 

I>& Dlvl>l\o Territorial. 
Capitulo II 

<Arts. 10 e 11) 

· Dos órgãos de Direção e Execução 
do Serviço )liillrt&r. . 

Tl:ruLO nt 
Do Recrutamento para o serviço 

Militai 

. Cepltulo I 
(Art. 12i: 

Po l1.eoMI tamen to. 
O&p!tu1o :m: 

(Art., lS, 14 e 15) 

na· G>leção. 
Oapftnlo II 

<Arts. 16, 1~. 1a • ·19Í 
D600nY~. 

TITULO Yitt 

Das ln[rações e Penali~ 

Capítulo único 
<Arts. 44, 45, 46. 47. 48. 49, 110, 111, 

52, 53, 54 e 55} 

Dos 

TíTULO vm . 
órglios de Formação 'de R.ese1'1JM 

Capítulo úni-co 

<Arts. 56. 57, 58 e 59) 

TiTUI.O lX 

Disposições Gera!t 

Capítulo I 
CAris. 60, 61, 6~. 63 64 e 65) 

Dos Direitos doa c-envocados e Re .. 
$el'Vista.S. 

C<lptuto n 
(Art. 6Sl 

Do6 Deveres dos Re~-"rvisbs. 
Capítulo III 
<Art. 67 e 681 

Das Autorl:dad:es Pa.rttcipa.nt-es 6:1 
Execução déS!a Lel. 

Cep!!ulo IV 

<Ar!a. 69, 70. 71, 72 • 73) 
DO Fundo do SerV1ço Militar. 

Capftulo' V 

CAris. 74, 75. 77. 78. 79, 80, 81 • 1111'1 
tiiipo.sições D1Vensà.s. 
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Lei do Servi.oo MIIW :~ ., g, íte.serv•. !<orá a dm·ação p.-evi&la 

x . ~ n{.)jJ; respe()two., regulamentos_ 
TiTULO I - Art. 8.1? A co-nta$em do tempo de 

Da -~ za brivatorie~e DM»- Serviço-Mi]itar terá: inicio no dta da 
n~-urc • o " fncorporaçao. 

çlo do Serviço " , Parágrafo único. NãQ .será eompu~ 
CAPÍTULO I · tad.o como tempo de ..,~vlço, o perto· 

JJa Natureza e Obrigâtoí'ieãade do do qtte o tnco1·porado levar . no cum­
primento de sentença pa.ssada em 

Serviço Militar julgado. 
Art. 1.\J O serviço Militar consis. 

te no exercício de atividades e.spec!­
fíc~ desempenhadoas. nas FôrÇas Ar­
madas - ExércHo, Marinha e Aero.. 
náutica - e cOUJ.P.reenderã., na mo­
bilização, todos c-s encargos re;lacio­
na-dos com. a. defesi Nacional. 

Art. 2,9 Todos os brasileiros .:são 
obrigados eo Serviço Militar, na for .. 
ma da pre.;.;ente Lei e sua l'egulamen­
Ulção. 

Parágrafo 151, A obriga-toriedade do 
serviço Militar dos brasileiros natu~ 
r.aliza.dot; ou por opçã-o, qerá definida­
na regulamentação da presente Lei. 

Parágrafo 2~ 9. As muillBres ficam 
j.senta.s do Serviço Militar em tempo 
de paz e, de acôrdo com suas apti~ 
d'ões, sujeitas aos enca1·go-'> do inte~ 
rês.se àa mobilização. 

Art. ,SJ' O Ser~·iço :\lilliar .inidal 
serâ ·prestado por classes coÍlStituí .. 
das de brasileirü.'i nascidos entre 1.9 
de jane~ro· e 31 de deZembl'o, no ano 
em que completarem 19 (dezenove> 
anos de idade. 

Parágrafo 1.'1. A classe .será de:, \­
nada pelo ano de nascimento dos c.· 
dadãos que a constituem. 

Parágrafo 2.9. A prestação do Ser .. 
viço Militar dos brasUeíroS compri! .. 
endidos no parágrafo L"' dêste artigo 
será fixada na regulamentação da 
presente Lei. 

Art, 4.9 Os brasileiros nas condi­
ções previstas nesta Lei, prestarão o 
Serviço Militar incorporados em or .. 
ganízaçôes da Ativa das Fõrça.s Ar .. 
madas ou matriculados em órgãos de 
Formação de Reserva. 

Parágrafo único. O serviçi) pres­
tado nas Pclic:a.s Militares. corpos de 
Bombe~ros e Jutrãs corporações en .. 
carregadas da _segurança pública, se .. 
rá considerado de interê3Se militar. \) 
ingresso nessas corporações depe'nde .. 
rá de autorizaçã.o de autoridade !f1i~ 
litar competente e será fixado na re­
gulamentRção desta Lei. 

CAPÍTULO II 

Da Dul-ação do Serviço Militar 

Art. 5.~> A obrigação para com o 
se1·viço Militar, em tempo de pa.z, co~ 
meça no 1.9 dia. de janeiro do ano em 
que o cidadão comple~a 18 (dezoito) 
enos de idade e .subsi~tirá até 31 de 
dezembt:o do an9 em que comiJletar 
45 (quarenta e cinco) ano.s. 

Parágrafo l.Q Bm tempo de guer .. 
ra, êsse período poderá. ser ampliado 
de acõrdo com o_s. interê.~ses da. defe .. 
sa Nacional. 

Parágrafo 2.~ Será permitida a 
pre~tação do Serviço Mirtar como vo .. 
lunt&rio, a partir dos 17 (dezessete) 
anos de idade. 

Art. 6.1? 0 serviço Militar inicial 
dos incorporados terá a duração nor 4 

mal de- 12 (doze) meses. 

TíTULO li 

Da di\'isão territorial e dos órgãos de 
direção e execução do Serviço 1\-tilitar 

CAPÍTULO I 
Da Divisão Territorial 

Art. 9.'·' o território Nacional para 
efeito do Serviço Militar compreende: 

a) Juntats de Serviço Militar, cor­
respondentes aos Municíp'.os Adml­
nlstrativos; 

b) Deleg-acias de Serviço Milita-r, 
abrangendo uma ou mais Juntas de 
serviço Militar; · 

c) C1rcunscriçõe3 de Serviço Mill .. 
tar, abrangendo diversas Delegacias 
de SerViço Militar, situadas tanto 
quanto p.ossível no mesmo Estado; 

d) Zonas de ServiÇo Milita.r, abran­
gendo duas ou mais Circm1scrlções do 
serviço Militar, que serão fixadas na 
regulamentação da presente Leí. 

Parágrafo l.Q. O Distrito Federe.l 
i e os Territórios Federe:!s, exceto Fer­
I na.ndo de Noronha, são para os efeitos 
desta Lei, equip.arado~;; a Estados e as 
Súas divisões adminktrativas a Mu­
nícíp:os. O Território de Fernando 
de Noronha, para o mesmo fim, fiel 
equiparado a Município. 

:ParágrafO 2.", Os Municip;~ .serão 
considerados tributários ou não tribu­
táriOs, ~onforme sejam ou não desig­
nadcs contribuintes 1. convocação pa­
ra o Se-rviço Militar in:cial. 

Pe.rá;rafo 3.>J ComPete ao Estado~ 
Maior, das Fôrças Armada.s fEMFA) 
mediante propostas dos Ministros: 
Militares.-planejat anualmente a trl­
butação referida neste arVgc-. 

CAPÍTULO li 

Dos 6rgiios de Direcâo e E.tecucáo 
do Serviço ~lfilitar · 

Art. 10. Ao Estado-Maior das Fôr· 
ças Armadas CEA-'IFAI caberâ a dire­
ção geral do Serviço :Militar. 

Art. 11. Os órgã06 de dit'eção e 
execUção no âmbito de cada fôrça, 
setl'ão fixados pela . reg-ulamentação 
d. presenfe Lei. 

Parágrafo 19. No.s Mtmicipio.s Ad­
ministrativos, as Jun-tas de Serviço 
Militar como órg-ãos de execução, se­
rão presididas pelos prefeitos tendo 
como secretãrios um funcionário -mu­
nicipal ou agente estatistico lQOOl, 
um e outro, de t·econbecida. idoneida~ 
de moral. 

Parágrafo 2Q, Nos municípios onde 
houver Ti,ro de Guerra, os prefeitos 
ficam dispensados da presidêncja das 
J S M. que neste caso, caberá ao Di~ 
retor do TG tendo como secretário 
o instrutor, designado na forma. da 
regulamentação deSta Lel. 

Parágrafo 39. · A responsabilidade 
de instalação e manutenção das 
J S M, em qualquer caso. ê da e.-1-
çada d!?_ ::vrunicipio AdminiStrntivo. 

'i'ITULO III 

l>o Recrutainento para o Serviço 
1\-tilitar 

c,\PITULO I 

lliOJ, ~~ .l'ta~da dtutro dOi Ha\.IJ-ll·~ aios, Ul,anQ-bre.,; e aperfeiç-Oamento de 
t~ ailJ·ectt.íe: col\heCimentoe milltarM. 

a) Ff>lco . cMírur.o " . · 
b) Cultural ~ _ , 
o> PsiCOlógico ! Da Jncorporaçao e da Matncula no.t 
d-) Morai órgdos de Formação de Reserva 

Parágrafo único. Para fins de se­
leção ou regulum~ntação de sua si~ 
tuação militar, todos. O..<; bt·asi!e!ros 
cteverão .se apresentar no ano em que 
completarem. 18 fdezoito) anos de 
idade, índepriedentemente de Editais. 
AvLsos ou Notificações, em local e 
éru>ca que forem fixados na regula~ 
mentacão da presente Lei, quando 
serão álistado.s. 

Art. 14. A seleção será l'ealizada 
por COmissões de Seleção, para isso 
especialmente d.esigna.das pelas au­
toridades competentes. Essas comis­
sões serão constituídas por militares 
da ativa ou da reserva. e, se neces­
sários, completadas por civis devida­
mente qualificados. 

Parãgrafo único. O fupcionamen­
to dessas comissões e as condições 
de execução da seleção obedecerão a 
normas fixadas na regulamentação 
da presente Lei. . 

Art. 15. Os critérios para a sele-á 
ç_ão, serão fíx·:ldos pelo Estado-Maror 
das Fôrças Armadas tEMFA), de 
acõrdo com os requisitos apresenta­
dos pelas Fôrças Armadas de per si. 

CAPÍTULO Ili 

Da convocaçdo 

Art. 16. Serão convocados anual­
mente para. presta.r o Serviço Mili­
tar iniciai nas· F&rças Armadas, os 
brãsileiros pertencentes a uma úni­
ca classe. 

Art. 17. A Classe convocada será 
constituida dos brasileiros que com­
pletarem 19 fdezendve) anos .de ida­
de entre 19 de janeiro e 31 de de­
zembro do ano em que deverão ·ser 

·incorporados em Organização M:U­
tar da Ativa ou matriculados em ór:­
gãos de Formação de Reserva, 

Parãgrafo 1<:>. Os brasíleiros das 
classes anteriores, ainda em débito 
com o Serviço Militar, fiCam sujei­
tos às mesmas obt·igações Impostas 
aos da classe convocada se mp~·ejui­
zo das sanções que lhes forem apli­
cáveis na forma desta Lei e de seu 
regulamento. 

Parágrafo 2g. Por Organ:zaçâo Mi­
litar da. Ativa. entendetn-se os Cor­
pos de Tropas, Repartições, Estabe­
lecimentos, Navios, Bases Nava1s ou 
Aéreas e qualquer outra unidade tá­
tica ou administratiVa que faça par­
te de todo orgânico do E>;ército, Ma~ 
rlnha ou da Aeronáutica, ' 

Parágrafo 39. órgãos de Formação 
de Reserva é a denominaçâo genêri­
ca. dada aos órgãos de formação de 
oficiais. graduados e soldados . para 
a reserva. 

Art. 20. Incorporação é o ato d!t 
inclusão do convocado ou voluntá ... 
rio em uma organização Militar cta, 
Ativa da& Fôl·ças Armadas . 

Art. 21. Tanto quanto posBivel, os 
convocados serão incorporados em 
Organização Militar da Ativa locau ... 
zad-a no Município de sua residên ... 
cia. 

Parágrafo ún1co. Só nos casos da 
absoluta ·ímpOslbili-dade . de preeLtcher 
os seus próprios claros, será permi .. 
tlda a transferência de convocados 
de uma pw.a outra zona de Serv1ço 
Militar. 

Art. 22. Matricula é o ato de ad-
missão do convocado ou voluntário 
em qualquer Escola, Centro, Oursd~ 
de Formação de Milital· da 'Ativa, ou 
órgãos de Formação de Reserva, 

Parágrafo 1Q. Os brasileiros matri~ 
culados em E.scola.<> Supe:iores ou no 
último ano do CIClo Colegml do En­
sino Médio, quando convoco.dos para 
o serviço Militar Inicial, .serão con­
siderados com prioridade para ma­
tricula ou incorporação nas E~coJas, 
Centroo ou Cursos de Formação de 
Quadros para a Reset·va., existentPs 
na. Gua~niÇão Mililar onde os mes­
mos estiverem freqüentand::~ Cnr o.<:, 
satisfeitas as demais condicõcs de se~ 
leção previstas noo regulani.entos dês­
ses ôrgãoo. 

Parágrafo 2Q, Caberá ao EMFA, 
em Hgação com os Mimstros M 1llta .. 
res, designar os mun;ciplOS constitu­
tivos de cada uma das guarnições mi· 
litares, para as efeitos desta. Leí. 

Art. 23. Os convocados de que tra­
tam os pa.:·ãgrafos do artigo ante .. 
rior embora não incOriJOrados, f-icam 
sujeitos durante a prestação do Ser­
v'•;ü Militar, às ntividades correlatas 
à mnnutenção da ordem mterna. -::;, 

CAPÍTULO V 

Dos Rejratãnos. lnsubnussos e Vo· 
luntãrios 

Art. 24-. O _,rasileiro que não se 
apresent-ar para a seleção durante a 
époCa de seleção do Contmgente de 
sua classe ou Que o tendo feito, se 
ausent-ar sem a ter completado, serã 
considerado reíratát'lo. 

Art. 25, O com·ocado seJecJonado e 
designado para mcorporação ou ma­
tricula que não se apresen~1.r à Or­
ganização Militar que lhe fôr des1g .. 
nada. dentro do prazo marcado ou, 
que o tendo feito, e ausentar antes 
do ato oecial de incorporação ou 
matricula, será declarüdo insubtniS• 

Parágrafo 4~'. As subunidndes qua- so. 
dras com a flnalldade de formar sol- Parágrafo único. A expressão 1;con ... 
da-dOG especialistas e graduados de vocação a incorporação' constante d? 
fileira e especialistas, destinados não Código Peno.l Milita'" <Art. 159). apll ... 
só a ativa como à reserva, são con- ca-se ao selecronado para convoca­
sider.aüe.s conf011ne o caso, como Or- ção e designado para a. in<:orpOl:a.ção 
ganização Milltar da Ativa ou ór- ou matrícula em Orgamzaçao M1l1tar 
gão de Formação de ReServa. à qual devetá se apresentar no pro. .. 

Art. 18. Será elaborado anoo.lmen- zo que lhe fôr nxado. 
te pelo EStado-Maior das Fôrças Ar-. Art. 26 . Aos refratários e insub~_ ~..__ · 
ma das !EMFA), co : mpart:clpagão misses serão aplicadas as sanções 
dos Ministérios MiliWres. um Plano prevista:s nesta Lel sem prejuízo do 
Geral de Convocação pa.~a o Se!WlÇO que sôb·:e 05 últimos, este.be~ece o 
Militar iniciai, que regulará as con- Código Penal Millte.r. -

Parágrafo 1.~ os Ministros da 
Guerra, da Marinha e da Aercnáuti ... 
ca, l)Oderão reduz~r até 2 (dois) me .. 
ses ou dilatar até 6 c~eis) meses a 
duração do tempo do serviço Militar 
inicial dos c;,dadãos incorporados, J.s 
l'e.Spectivas i"-Jrças Armadas, 

Parágrafo 2.Q Em cãso de interêsse 
Nacional, a dilaç3.o do tempo de Ser­
viço Militar dos incorporados além de 
18 (dezoit.o) meses, poderá ~er feita 
mediante autol';zaçGo do Chefe do 

Do Recrutamento 
Art. 13. A seleção quer da 

Servço 11:ilitar comp1·eende· 

dições de recrutamento da classe a 
cla.s.se incorporar no ano seguinte, nas Fôr- }':lrágrafo lt:'. Os insubntis-sos quan~ 

ças Armadas . do apresentados, serão submetidos à 

Govêrno. ~ 
Parágrafo 3Y Durant-e o p~:rícdo 

de dilação do tempo de serv:ço Mi­
litar, prevista nos parágrafos ante­
riores, as praçoas por ela abrangidas 
serão consideradas engajadas .. 

PLrt. 75' O Serviço .MiJ:t-ar dos ma­
triculados em (órgãos de Formação 

a) SeleçãO; 
b) Convocação; 

Art. 19. Em quatque.r época, te- seleção e. se considerados aptos, obl'lo 
nham ou não prestado o serv1ço Mi- gstOriamente incorporados. 
litar, poderão Os brasileiros se-r Ob- Parágrafo 29 . Em igualdade de 

c) Incorporação ou matricula nos jeto de convocação de emergênc!a, ~ fo e em condições determinadas pelo che~ condições. na seleçao a que r m órgãos de Formação de Reserva:,· •-et·dos ~ refr·atãrr·os "0 se ap1·e .. fe do Govêrno, para· evitar a pertur· su -"'u l , ...,., .... 
d) Voluntariado, " be.ção da ordem ou para sua manu- sentarem, terão p:·ioridade para in· 

,_ CAPiTuLo u l ten-ção, o~ ainda, e mcaso de cala- corporaçã~. 
Da Seleção . I midade publica. · Art. 27. Os M-n·stroc:: Militares po~ 

_ . Parágrafo único. Os Ministros Mi- derão, em qualquer época do ano. 
Art. 12. A seleçao, quer. a a. claSSe lltares poder§. o convocar peswal da autorizar_,.. a aceltação de voluntáriO!, 

a ser convocada, que~ dos voluntá- !I'e.serva nara pa-rticipação em exerci~ 1·eservistAS ~u não. 



.. 
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TiTULO IV 

Da.1 henções, do adiamento de fn­
oorporação e da dispensa d:e 1ncorpo­

raçao 

OIARIO 00 CONCRESSO .NACIONAl: "(Seção ~ 

da letra "e", deste artigo e conclui .. arutamento. inclusive :relaoionadas 
rem oz respectivos cut~SCa, terão a , oom a seleção. em oondlç6ea fiXadas 
sttunção mUltar regulada em lei 83• na re~ruiamentação da presente Lei. 
peelal. Os que não tennlnarem os Párá'grafo 2' A dealncorporaç!o 
cursciiS e satisfeitas as dema.fa con- ocorrerá: 

. cAPI'l"üW r . diçõcs, terão prioridade para matri- D) por moléstia em eonsequêncla. 

'
_..;... / cuia. nos Orgãos de Formação de Re· ai Jn·• r·• venha • tal 

Das 1 ~ru.,.u ... s - sen·a ou incorporacão em unidade da de. qu 0 vvrpo "'"0 ~ • 
· •.rt. 28. S'o isentes do S~!"V~<;.o Mi~ / ativa. conforme o· caso. tar ao seYviço durante 90 {noventa) 

r. "' dias, consecutivos ou não. hJpótese 
Iitar: Parágrafo 59 • As normas de ob- em que serâ excluido e terá sua. sl .. 

. ·~à. J'-\ ' ' ten~ão de G.diamento ser!io fixaães t.uaca-o ml".'':a". !ix•d• na reguJamen-n\ por mcapae~u..,_ e ~.ca ou men-, 1r:. t - d presente lei - ~ ~ 
tal definitiva em qualquer tempo, úS na rt>gu "men~açao a ' taçã.o da presente Lei.; 
que forem ju:';~-dcs ~ptos e~ seleção\ c\PfTULO 111 b) por aquisição das condições de 
ou inspeç.C:o e co~eradm .l!recupe- ' z: arrimo após a incorporação, obede• 
rãveis para. Q servtça Mür:at nas, D<t dis-pea.<-a de Incorporaçw.o • cidas as dispOsições de regulamen· 
Fôcça.s Armadas: . Art. 30. São dL<:pensado.s de 1n- taçáo da Presente Le!; 

b' em tempo de p.o.z. por m.cap'A- c~rpornçãD os brasileiros da- cl2.s.se c) por moléstia ou acidente que 
c.:ttade moral. a:~ co.n•oeacb.~ q;1e e~-1 convocada:· torne o íncorporado definitiva-mente 
tiverem cwnpdndo sent~ç~ _pG-r cr1- · . • . incapaz p:lra o Serviço Militar; o in· 
meo dO~o. m que depo.::..s de mc..:>rpo-! tt) res·dentes há roaJs de um a.no,: corporado nessas condições será ex­
rados forem ~puloos das filelr..:t.:; e o-: · referido à dJ.ta de inicio da. época de cluído e isento definitivamente do 
que, qnan:::lo da :-,.2Ieção. apresenta·! .seleção, em Município nã.o tributãrlo serv~ço Militar; 
rem indíc'ç<; de iccompatibilid~de qLJe 1 o

1 ' em zona rural de u-.unicip!.o só- d) por condenação irreeorrivel, 
çrunprov~do.s em exame, ou sindic0.n-l n.ente tributário de Q;.·gão de For~ resultante de prática. de crime. co-

JUlhO de f 9~ 

Parllgralo 'lln.iOD. 0. 14C<ÍD41a.<lcl.s. 
ter~ dlreit.o, dentro de 30 llirlnta); 
dla.s que se oegulrem ao lioenctamen• 
to, e.o tTaDS}l<!rte e allmentaç~ por 
oonta da unli!D, até o lugar, dentro 
de p&ls, oruie tinham sua residência 
ao serem convocados. 

Art. Sll. A Reserra, no tlUe con­
oema às praças, .será constitUída pe .. 
los reservistas d9 Primeira e Begun. 
do Oategor!BS. 
Par~grato ünlcO. A InclUsão na 

reserva de Primeira e Segunda cate. 
g<~ria obedecerá a-es interêsses de ea• 
da. uma. das Pôrças Armadas e ser!\ 
fixada na. regulamentação da pre­
sente Lei. 

Art. 36. O. di.spen.sados de incor­
poração, pt\1'1\ efeito do pnràgrato 3t 
do artigo 181 da Constituição d& Re· 
ptibl!ca, são eonsi:deTado er- .uQ_ Qlttn 

o serviçO Militar inlcial. c-é revelem incap.ac:dade moral p.a.-: mação de Resenn; mmn de caráter culposo; 0 tncorpo­
- ia inte:;ra1em as FD.·ças Arruadas. 1 b) residentes e1n Muilicípios tri· rado nessas· condições será excluído, 

Parágrafo ~co. A n:..!.bii;t.::u;.ão d-!JS! t.utár:os, e"-ccdffites às :J.ecessldades entregue à autoridade civil compe· CAPiTuLO lll 
tnca:pnes po-derá ser ~elta· ex Offt<:;oj da. Fôtças Armadas; tente e terã sua situação mili~r fi- Dos Cerlificadog de Alista1nento Mi­
ou B reque:-'..m~to d.:> m+e!'er~::!fo. ~e- i c) matriculados em Orgãos cü xsda na regulamentação da presente litar, de Reservistas~ de Dispensa as 
gunC.o- normr...s f.xad-as D.3. r<"'lU .>n·.~~' Formação de Reserva· Lel;. Incorporação e de Isenção• 
tzç.lo desta Lei. d) m.at-riculadcs ém Estabeleci· Parágrafo :39 A EXpulsão ocorre· 

C.\PITutO zr . ::ncdcs de Ensino M~litares. na for- rá: Art. 37. O certificada de Alista-
' !:la estabel"2Cida pela regulamentação mento Militar é o documento com• 

Do A~A1}1..t;7!to de 1'1'!1:Crpcn::.~o · , dt"S±a lel; a)- por condenação :lriecorriõTe1 provante da apresentação para a 
Art. 29. Poderão ter a ·l:lc-: ._,.c:·a-: e) operários, funci?nár':os ou em- resultá'nte da prática de crime co- p-r-esta-ção do serviço Militar inicial 

ç:in adlaõ:a. , pr<.>:.;ados àe estabeleCimentos ou em~ m...m ou militAr, de carát.er doloso; forn-ecido gratuitamente pelas au.to.: 
· . ; prê.3a, indu.;triais de inter~se mili- b) pela prática de ato contra a ridades indicadas em regulamentação 

a) p:or 1 tum) ou 2 tdo~). ancs: tar, de tran:-:po(:e e cte comunica· mor.al pública, pundonor militar ou 'da presente Lei. 
o::; C2.D.didatcs ?..s E::eol.a--s de Forzn.;.-, ~:ões que forem anualmente, declara· falta grave que, na forma. da lei ou Art. 36. O Cel'tlficado de Reser• 
çáo de one:a_:.s da Atrva~ ou_ Escou,1 c.os diretamente relt:.cionados oom a de Regulamentos Militares, caracte- Vista é o documento comprovante da 
centro ou Curso de Fo=m:;,r-~;.o . de: seguraro;a Na c! :-1ai pelo Estado-- riza seu autor como ind!gno d-e per.. inclusão do cidadão na Reserva do 
oficiais da Reserva. _das Fo;ça-s _:Ar~ 

1 
i!.!aior das Fôreas Armas {'E:MFA). tencer às Fôrças Armadas; Exército, da. Marinha OU da Aero-

madas~ desde que satiSfaçam. n.: t.P.J- 1 p.uágrafo F'. Quando os convoca;.. c) pelo ingresso m. mau compoT- náutica e será de fonnato únlco para 
c-_J. da seleção. 01f<:_pü1=sam :•r ... _a sa-, d<J' de que trata a letl'a "e•' forem tament.o contumaz d~ f~rma. a. tor- as três Fôrças Armadas. . 
t·.sr_azer, dentro, d~-.)es prn~'?· .. ~ c~.l- o:_pensa:C:cs ti~ in-corpo!'ação, esta nar·se ~nc~nvenien~e. a disCiplina e à Parágrafo único. Todo ln'asilel:ro 
d..çoes de eseo.a:tdade ex:pd ... ~ P-i.a · deverá ser solicitaàa pelc·s estabele· permanencm nas fllell'as; ao se: inclufdo na Reserva, receberá 
o inp-e.~o nos. ~tados 6rga.os o.e Í1>i ~ j c:men:os otl emprês'as amparadas, Parágrafo 4? 0 Incorporado que gratuitamente, da auto:r!dade militar 
maçao de of.c.am. .. '"'"'en~ a i até ~ iní~io da seleç1io da classe res .. responder pr~so no Fôro Comum, compet~te. o Certifkado de Reser .. 
d~fo~~ ... t~~~~ ~~-~~~o~?ti\·E~ernl r:.c!l-ra, de acô!"do co':TI a regulamen· .será apresenta-do à autoridade som· ::gorf:-responà.ente a. res:peetiva 
n.atrtcu!ad~ e~ institut-a3 d~ Ens~1o açao .d~ presente Let.; "' à d prtente que <? Jequ!sitar e dela fi· Art. 39. Aos brasile!ros isenJ.- do 

f m "ão de s . .-:e:-dotes . Paragiaf_? 29 Os d sPwnsa os e ca.râ à diSPOSJÇao, em xadrês de. o: .. Se . INi) 

dest ~~? a , ar ~,..,ue ret;...,.t.ão ou lll~?rpora.çao de _que. trata a letra. ganiza.ção militar, no caso de prisao rvzço Militar, será !o~necido pela 
e manstl:os ue q d· i-eu ':'"~ re 1 "c que, por motivo Justo e na ror .. preventíva A-pós passada em jul- Autoridade m!lita.,. compe:ente 0 

.~e ~er:w:cs d2 or en;s 61 •. \ m_ê. d~ regulamen~ção desta Lei. gado a seritcnca condenatória, será Certificado de Isenção. ' 
gula1es, t . e nao t1verem aproveitamento ou fo· entregue à autoridade cmnnetente. Parágrafo úniCO. O certificado de 

c} os que se eneon ralem no ~-~ rem desligados. serão rematriculadoo Pal·â.grafo 59 O incorpôrado que It~enção será {ornecido gratuftamen .. 
ter.o~ e v ... ·_::.-:u.9:-oyezn. ao r~re& -~ n1 ano seguinte; no caso de reinei· responder a pr<lcesso no Fõr~ Mili-
1·em ao Brasi~.: I . . c ,. - d dêncja. ficarão o~rigados a ~presen- ta~ permanecerá na sua Unidade, Art. 40. Aos btMI1eiro.s .dispensa .. 

d) os_ matur :.a'!s. emA Ah,;s~ : e 1 trrrcm-se à seleçao, para ..a. 1ncorpo- mesmo como excedente. dos de incorporação será fornecido 
Formaçao de JJ.IClals ._.as .rouc·~~ racão no ano imediata pele, au00-1'idade mmtar competente 
M litar~ e COrpo~ ~e B_?mbeiro3, ~t: Parágrafo 39 Os dt$pen.sados -de A:t: 32. A !nterrupção dO. Seniço c:rr Certificado de Dispensa de In~ 
o térnuno ou mteuupçao do cnr;:)u, inc-orpo:!.'acio. de qr .. e trata a letra Militar dos convocad-os matnculados corporação. 

e) os que es.ttverem n:at>:íeu~dool "' ·~. cleslisada.s por m<lt:vo de faltas em .o:gãos de .Formação de Reserva, Parágrafo ún~eo, o fornecimento 
cu que se cand1datar~n a m'!:!l.lCUlal não jus'!"if!-c9.da.c, seré.G in·c.orPQtados atendido ao diSposto.nos parã~fos "'~ Certificado de Dispensa de In ... 
en. rnstf~·tos de ~D.?mo d~~~~ad~ na fol'ma. do pm·fg.m!o e_11terior. 2~ e 3'9 ~o Artigo 30, obed~cf!'a às cirporação será feito mediante paga .. 
à f:~rn:a;ao de n:éd.~ dmt.~t..l.S, par.'iOTafo ~ÇI o" cesp3nsadcs de rrcnnas fixadas n'Oa respectivos re- menta da taxa militar respectiva. 
' ·• t• ~•er•n-'' •.--, .,~,;. O ao ~ ... ....~, f~s Art 41 A '· ... ~~=u 1cc;; +e ~.~.> ............ a·. ;-... incorpora~ao d.2 f!'.: e i.ratan1 as- letras e;..uamen-'--"J · • . enw·ega. do certificado 
térm:no au n::ue:rru .. -~aD do cur,'Jo.. ''d"e "e''. que r.o~":ecê-:a2:cmte in~· cAP.,_..,._ ll ~ _praças expulsas será feito no pró.. 

"-..;....,..,fo 1• Aq-'"1""" a "'" -"l•·e- -- • .~.-.~.-uUJ pno a•- d lsã r .. -....-.,.~~'":'""... · _..~ ·~--~,~ _. ~ .,_ .. t.Prrom._pel.'eU! o c·:'~~ cu deJ..":"-I~ .• vv e expu o na :tonna da 
Te:!.l &..:a U:ZOl'P'-'·';7"',o ~dL--;,.r.')s t-~ e.Jp~ê1o O'.! ftC:~§c, dn;'J:!t eo ,_erfo- Das Prorrogaçoes do Servtço Mt;tttar leg;slação ém vigor, 
n:"tOS da ;et-:. "~ ê..~ er:·~~~ des: d!. de P-er:~:o c.e f· .. :. c!2.~e. snão Art .. 33. Aos incorporn?os qu! Art. 42. E" vedado, a quem quer 
tinados 1:\ .J.a!~le. ru:s é.::.t:O~ d .... submetidos a f.'::-;-:0 cem c c~~ concl!firam o tempo de s.erv ço a qu_ que seja, reter Certificado de Alis· 
F~~ d-a ODe:<:~ f."'. '\ti":n e Ç.!'! sPrruintt'. · - estiverem obrigados poderá, desde tamcnto. de ~e.servtsta, de L~nçio 
nã se matricuJ-e.rem, te"'lo ,fil.OTlO.a- P.:-.:-.: .;-: ~_:t 1,7;1 r· -:-~-~: lãcs dz que que requeirant, ser concedida pro~- ~u de D!Spensa de Incorporação. ou 
de p~ra matricula n:as E~~J.:t~. 02~~ tr.:ta à l~ -: '"t'-. í . .:: t:.o durante 0 rognção desse t~rnpo. uma 011 maiS mc!lui·lo Em processo burocrático., 
t~~ ou Cur.~w d.~ F~....:5.o-~t.~-~ll· :.e.ricd.J ca Sê."V:;.:l Ga ela!:~~ a que vézes como encn.~.:u:!c-s 0:· rf'."nc:-a_-i"~ ressalvados os casos de sus"leitr d"'­
c..a1S da ResBr-rn. a.qJ.e-.r-> d~~ ...... cks ::z:-tec:::m, à 6Isp:...l:re.o da autorida- dos. segundo as convemêncUlS da. fraude de pessoa ou da coisa e dé 
B Es_90l31i, cen.tr:,c~ OU Curso~s .de Fel'- de militar eJtnpet€nte, para atender Fôrça Armad3 _ i~ter~::-act~. QUe dispõe o Artigo 55 desta Lei. 
n_:açao _d~ Oftclals . .,da_ Rr,e. ;:- à chamada eOOlnlementar destinada P~ágrafo . UlllCO: CZ prazos e Art. 43. Os modêios de Certifica~ 
~o pnondade, s_atLfeltas as ccn~ ... 1· ao preenchimento dOS claros das Or· COI_ldlçôes de _eng~Jamelto ou reen~ dos, ~a imp-ressão. di'ltribuicáo~ &cri .. 
çoes. par~ matricula nesses_ órgaos ganizações Militares já existentes on gBJamento sera:> fixados em Regula- t~raçao. aut-entie!Gacte e mais par-

. e. caso nao se apresentell!: fmdo: os daquelas que vierz;:n 8 ser . criadas. me';l:tos, ~ortnas ou Instruçõe:s es- tlcu.Iarida<t'es. .serão estabeleciru:s n~ 
L-r: -g.!':o:s c~~~did~~· d~ ~t~íc~I~:r~~= r . Tn'LTLO V ~~~~~. b~~a~~i~~s eM:isÁ~;~á~~ r~gul~teção d~t.a Lei. 

r rt.. PJ;ic dade ~n a incarpora..ção Das interrupções e das prorroga.çóeg I tica. TiTULO VIl 
em tiffim:des de tlopa. . 1 . _ do Seni~ MilliaJ· TITULO VI Das infrat:ões e ~idades 
Pará~&! o 29. Aqueles qne t1verem · . . c.u>Í'l'lJLO ú::nco 

tt incofporaçõ.o )idi.adS nas ~onos da ('.'\PÍTut.o r Do lu~e~\Ctamento. ~ Reserva. rlos 
letra ''b", se lnterromperem o curso ~ cert!flcados ~ A:Usta~euto de Re- ~t. 44. As infraçõ-es d·a. presenb 
eclesiás_tico concorrerão a incorpora-I Da Interrr:pça.t. s.:,rnsta. d~ tE.~r-ensa de itu"'.:l):l'~- Lei, caracterizadas eomo crime de· 
~ oom a 1a clnsse a. ser convocada,, · ArL 31. o .serviço ativo das Fór- cao e de rs~o fini.do na legislação penal milita"' 
<1, sz concluitem serão dispensados ças Arma-das será interrompido: CAPiTULo 1 im]l!icarão em processos e jnlgamru;: 
dr servico ~nn:tar obrigatório, J Pel 

1 
_ d . w • 

1 to d
1o.s infratores pela Justlca Militar 

?arágTáfL 3~ Aqueles C'J:D.pl'eendi~ a a anu_ açao a ~noorporaçao, Licenciamento quer sejam mmta:rer., quer· ciVis. ' 
do. .. nos tê:rmos da letra u;i", em cas-o ~~ i::~ e~~-=~7raçao; Art. 34. o licenciamento das Art. 45. As multas estabeleclde.s 
de interrupçáo do C?I"OO. :1e\"e!á.o ser dl Peia dese;-Çfu:{ praças que _integram 0 contigente nesta Lei serão aplicadas sem prejui· 
apresentadas às C1rcunscriçoes de · anual se processarã de acôrdo com zo da a.ção pens.l ou de pt•nição dis~ 
Serviço Militar, para regularizar .a Parágrafo H A S.nula-ção da. in- as normas estabelecidas pe1oo Minis· ciplina-r que ~m~ber em cada caso. N 

sua situação militar. corporação ocorrerá em qualquer térios da Guerra, da Ma.rlnha e da Pará.grafo untco. _As multas se-raa 
Parágrafo 49 Aqueles que t•verem época nos casos em 11ue tenha..-rn si· -A.ei·onáuti.ea nQs 1·es.pe-ctivos Pla.nll~< rle. ee.!~ula~a~ em relaço.ao ao menor &a· 

a incorporat;ão adlada nos têrmos 1 do ve:rU:i<::aÇru: irregnlRrJ.d-"lles no nt• L!cencta.m~nto. . ! lário-mu11mo viue.nt.e T'IA ~: a 



Sexta-fei(a 1 O 

1 
multa. m.fnima. tere o valor d-e 1 (um) 
30 (trinta} avos dêste salário arre­
dondado para. centena de cruzeiroo 
auperior, 

·art. 46. Iricorrerá na tnlllta míni­
ma quem: 
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dade, de. União, dos Esta-dos, d'os planos 1nilltares e sem,re que po:ssivel, e~ga "J me!. to concedido; _a comyr.dr.,:t. ... 
Teni.t;ór.WSa dos Munlciplos e da Pre- às conveniênchs Uos municipiea, çao relat1va ao retõrno a funçao ~H: .... 
feitura do Distrito Federal, quando qur.mdo ·se tratar CL:t T!i"OS de Guerra.. verá; ser feita dentro dcs 30 <triutd'.{ 
insubmissos, ficarão suspe.n.sos do § 1"~ O.s Tiros de Que~·ra terão dia.s que se seguirem a mcorprJ:'::t~'Jo, 
cargo, função ou emPrêgo e privados sede. m&terial, móveis, uten.sílios e as mais, tão lo;-;o ve!'lham a ::orre:-. 1 

de qualquer remunera.ção, enquanto poligono de tiro, pl"'\'idos pelas Pre~ Art. 62. Terão direito ao trans ... 
não regularizarem sua situaçãó mi· feituras Municipais. sem no entanto, pOrte por cont,a ci·:I União, den·ro da 

·a) não se "apresentar nos prazoo tit fl ' · ar. carem subo1·d.inados ao elt:ecut-ivo wrri ~?rio nacional: 1 
previstos no Art. 16 e seus par à.. I? .a á f · · o d · t n t · 1 

1 
r t r gra 0 muco. lspOO 0 es e· muruc paJ. a) os convocadcs ·selecicnvdos e 

g a os; artígo aplica-se aos servidores. ou em.- § 2~ Os inh'utores, ru-rnc.mento, 
b) fôr considerado refratário; pregados das entidades e..ut.árquicas, munição, fa-rdamento· e outros mate- designadas pa.!'a incorpon>:ç:ío, du se::::e 
C) como reservista., deixar . de das .sociedades de economia mista e tiais julgados nece-ssários à instrução do Município em que residem à da. 

cumprir a obrigação determinada D.M das emprêsas concessionári-o de ser- dos Tiros de Guerra, serão fornecidos Orga-nização Militar par>3. que terem. 
letras "c'' e .. d'> do Art. 86. · .,. óe:si""nadt.'S· \ 

.t\rt. 47. Incorrerá na. multa .viço Pú~:co. pela.s FóJtas Armadas, cabendo aos "' • 
correspondente e três vêzes a multa Adrt. · 5d3 · O& ·convocad~ qdue forem 1ru;.trutores a responsa,Oilidade de con.. b) os convocados de que tf1. ta a. 

con ena os ao pa,gamen""' e muHa set-vaçOO de z:nal;er1al distribuido. a.Unea anterior que, por motiVil es .. 
minima quem: ã lr e n o possu em recursos para ateu~ § 3~ Qu·ando, por qualquer motivo, tranhos à sua Y·.Jn-~ade, devam rf'!tor .. 

a) alterar ou inutilizar Certifica .. dê·Io, sofrerão o descont-o do valor da não funcionar o Tiro de GueiTa nar aos muni:íp:cs óe rcs:dê!1ein; 1 
do de Alistamento de Re.sefvista de mesma, quando forem incorporados. durante dois anos consecutivos • .será 
Dispensa. de IncorPoração 0u de ISen- Parágrafo único, Ffcarão isentos de ext-Into. ' cJ os convoce.dus Jlc~ncmdcs. ~ue 
ção, ou fór responsável por qualqu~ pagamento de taxas e de multas 'l'tTlJLO IX até 30 (tt·inta) ct:as 2pôs o Hcenc:::>. ... 
d~sas ocot-renc.·-~; a.quêies que provarem im.possibllídade mento. desejarem reto!'nar às lo~:~.E .. 

b) :sendo civil e, não exercendo de pagá~lM, na forma da regulamen- Dispo:>~!ções Gcra.Js dades em. que residiam no sen.::•n · 
fun.çáo pública ou em entidade autár~ tação da presente Lei, cAPiTULO z mcorpmaC.o.'>. 1 
QUica, deixar de cu.mprir qualq_uer Art. 54. As multas de que trata. Do;; Direitos dos Convoca~ 6 Parágrafo único. qs com·oc~tC:?S• 
obrigação impos-ta pela presente Lel êste .ca.pítu!o serão n.plica.da.s pelas . Reservistas de que tr.1ta s:e arugq. p.e:rcebe~'Ro. 
ou sua- regulam-entação, .pa-ra. cuja I n.utorida-des cpmpetentes de qualquer I as etapas fixadas na lçg~slação prc .. 
infro-çã.() não este ia. prevista outra das Fôrças Armadas. . Art. 60. O-s funcionários púhlioos pria, W2Te.spond.:mes a.Cs dias· · de l 
multa nesta Lei; § 19 Da imposição administrativa federa.i.s, estaduais ou mw1icipais, ·viagem. 1 

c) como reservista. deixar de i da multa caberá recurso á autolidade bem como os empregados, operários _.. ,., _ , . , 
cumprir o que dJspõe ~ letra. "a" cro \militar imediatamente superior, clen~ ou tra-ballladores. qualquer que seja AH. 63. Os ccnvo~·.l.db~ con.nrno, 

'Art. 66; \ tro de 15 (qtúnze) dias a contar da a natureza da enticUlde em que exer- ct; ~?rdo ~m o estflbe.e?ldo nt't L::·J 
d) .sendo re3ervista, não comuni- data. em que o infrat.Qr dela tiver çaru. as suas at.ividade.s, quando incor ... &•SLçao M1lltar, para. efe1to. rle fl.}!O-) 

car â. .mudança de donúelliO até 601 ciência, se depositar, prêviamente, no porados ou matriculados em órgáv de sentadoria. o t.e~nr.:o o.e serv11.:-o ntno 
(sessenta) dla-.s após sue. realização, órgão m~11tar investido dê.ste encargo, Fonuação de Reserva, pot motivo dP- prestado nas F'olças A:madas, que.nao' 
ou o fizer errad!llnente em qualquer a qua.nt1a. con~pondente à multa a convocaç~o ~a preste.çã_o do s_erv:ça a. elas lncorporadc.;, \ 
ocasião. qual será Ulteriormente restituída se ~tar, micml estaPeleCl~o pelo Ar· .?a';ágrafo úmco. Igua.Jnente ~erá. 

Art .. 48.- Incorrerá na. multa eor- fôr o oo.so. · tigo 16, desde que para lf$.'50 !Orçados computado- pa.ra Heit<J àe aposentu-! 
respondent.e a cinco vêzes a multa § 2\l Se o infrator fôr militar, ou a ::bandonoarem o carg<_> ou emprêgo, doria., o serviço prestado pelo con\"o-.. 
mínima, o refratário que se não apre~ exercer função pública, a multa tSerá terao assegurado o .retôrno a.o cargo cacto matriculado em órgão de Por ... ' 
sentar à seleção: deEeontada dos seus ven::::imentos. ou emprêgo respectivo, dentro dos mação de Reserva na. base de 1 1um 1 · 

proventos ou oràenadQS e oomunloodo 3.0 (tr.inta) dias que se seguiram ao dia pax·a perlocto de s ,0·1tol "o,·a• de'' 
ll) t>ela segunda vez; . _ o -desconto ao órgã-o que a a.plicou, li t té in d u ~ 
b) em cada uma ~as d-emais vezes. observadas as presçrições de Leis e re~ cenclamel?- o, o~ rm o e. curso, instruc.ão, desde que conc/.uam C·)lll 
Art:- 49. Incorrera na multa cor/ gulamentos ein vigor salvo Ge ~ecla.r:arem, por OCEt.?1&o da aptovettamento a st•a. formação. J/ 

d te d - 1~ 1 · lncorpore.çao ou matricula, nu.o ore~ , 
n;spon en a ez Vf:zes a mu ta m- Art. 55. O Alistado, o Reservista, tender a êle voltar. Art .. 84. 0::;. rese1·v!stas terão p~e-
Dllba quem: o- Dispensado de Incorpotaçâo ou o § 11» Bsses -convocados durante 0 ferência pa.ra o preenchimento das 

a) no exercic!o cte fUnção pública Isento do Servi5o Militar q.ue incor.rer tempo em que estivere~ incorporados v~gas .trerif!cada~ nos .'!uadros de fun­
de quaiquer natureza, sej<a. autorida~ em m~lta, tera o re~p_ectlvo certlfi- em órgãos Militares da Ativa ou hl~.. ClOnários c1vis da Umao, dos EStad·)S 
de civil ou militar, dificultar ou ·re- do retido _pelos órgaos competent~s triculad.os nos de FormaÇão de Rescr- e Municípios ou do..s entidades autar­
tardar por prazo superior a vinte dias. das Fôrças Armadas, enquanto na o va, nBnhlJ!ll vencime_?to. salá-rio. ou quicas, sociedades de e:onomia miE" ta. 
sem motivo justificado, qualquer in· efetuar o pagamento. .remuneraça.o perceberao :la orgamza.~ ou emprêsas concessicnárias do :ser-
formação_ ·ou cteligência ~olicitada I TlTULO VIII ção a que pertenc!ntn. viço ")Júblioo_, desde que, en1 . igualdade 
pe~os orgaos do Serviço Mllite.r; § 29 Perderá o direito de retôrno de condições com out-ros candidatos, 

b) fizer declarações falSas aos I Dos órgãos de formasão tle flcsen.-as ao emprêgo, oorgo ou função que estejam devidamente habilitados e 
6r'gãos do _$erv!90 Militar; . _ CAPiTULo UNICO~ exercia ao ser incorporado, o convo- satisfaçam a.s exigências legais 

c~ t sen~o. multar ou escnyao de Art. 56. os Min4tros Militares § 39 Compete ao Comandante, Di~ _ .~ ·_ 
reg1s_.:o ~lVI_l, ou em ex~rc1~0 de poderão criar órgãos paraformação retor ou Che·fe de organização M:ili~ . Art .. ~:>. Em caso de Uifr1tçao às 
fun_çao publica., em a_utarqma ou ..em de Ofíciafs, Graduados e Soldados a w.r em que fôr .Incorporado ou ma• dJ.Sposlçoes desta Lei, relativamente 
.soc1edade. de econo_mH\ miSta, de~xar um de satisfazer às necessidades da tliculado 0 convocado, comunicar bUa à e.xigé.?cia d~. estar em dia com as 
de cumprtr, nos prazos estoabe1ec1dos reserva pretensão à entidade a que cmba. re- obr1gaçoes. ~1htares, pod~rá o int~­
qualquer. obrigação imposta pela p~e. Parágrafo únic<>. A formação de servar a função, cargo ou cmprêgo e, r.e.ssado d_irigir~se às autoridades m_I­
sente Lei ~m s~a. _regutamentaçao, Oficiai.$., Graduados e Soldados para bem assim, se tôr 0 ca.so,· 0 ~ga.J::t· ht6..res ~lXadas na ~egulamentr.çao 
para cPja mf~-lt;ao nao esteja previs· a Reserva, poderá ser !eita ent órgãos menta ·concedido; essas comun 1caçé~s desta Lei, tendo e nWlste._ oobreguar-
ta pena es_pec~al: especialmente criados para este fim. deverão ser feitas àentro l'e 20 <vint.e) dur seus direitos ou tnteresses. 

;P.a.~á~ra~o umco. Em catos ·de. em E3cola.s de Nivel Superior e Médio, dias que se seguirem a incorporação .cl\rhuto n 
re~Ulcidencm, a multa será elevada ao! in:lusive têcnico-profissíonais, ou em ou concessão do engajamento. 
dobro. . · submlidades quadros. § 4~ Todo convocado matriculado o.s Deveres dos Rese;-üislas 

Art. 50. Incorrera 1;1a multa cor~ em órgão de Formação de Reserva Art t 
reSpondente a vinte e cinco vêzes a Art. 57. As condições dt:: matricula que seja o)lrigo.do a faltar a ;uas ati~ Reser\·is~!·: Corl5 ttuem deveres do 
multa mln1ma quem: e o funcrooo.mento doo orgaos de for- vida.-de.s civis, por fôrça de exercido 

C' f . - . bli mação de oficlais, graduados e solda- ou manobras, terá SlHt.s faltas abona~ a_) apresentar~se, quapdo convo-
. a) o .1.e,. e de· repru·tiçao pu . t;l• dos para a reserva, 5erão fixados na ~.. t á f lt b d" p oado, no local e prozo que u1es t· 

ClVl~ ou. m:,Jtur, chefe de r_epart.lçao regulamentação desta Lei,. de acôrd'J ~,.~ra.s, er suas a as a ona ~.s ara rem sido determinados: lye-
aularqu;_ça ou de econom1a mJ.sta., . com 03 inCerê..<:ses de oo-da. uma das todOfo cS efeit-OS, 
c"~r':> ~· -· -·o com função prevista Fôrças Armadas. Art. 61. Os bro.sieliros, quando b) comúnicar, dentro de 60 <se.s-
n~sta. .Lei ot.. quem legrumente Ior .· incorpOrados, por motivo de convoca- senta) dia$, pessoalmente _ou por 
lu.~-. ~ · eu:argo::. 1·etac.onado.s Pará.grãfo · ún1co. Os. órgiics de ção para manobrias, eKercfcios, ma- escri_to, à organização militar ma!.s 
com 0 Serviço Militar, retiver sem I F?rma_ção ele Reservas. ter:ão n~gan. iza... nut.ençâo, da ordem interne. ou guerra, próxima. as mudanças de residên:!:~.; 
mot:vo jüStlfic~do, documento de si .. çao e regulamento própr~o, rteles de.. terão assegurado o retôrno ao cargo, cJ apresentar-se anualmente no 
tuação mi!itar ou recusar recebimen- ve11ào ctml't.ar, oongatonamente_, a função ou emprêgo que exerciam ao l?cal e dat.Q. 9.ue t"orern Jixados, para 
to de petição e justificação; respcnsabÜido..de do ~mprêgo, no ~or- serem convoc'.ldos e garantido o d'ü·el~ fms de exercício de apresentação da. 

bl os responsáveis pela inobser~ ma do Art 23 da presente Let, onen~ to a percepção de 2/3 <dois têrços) reserva ou cerimônia cívica no dia do 
vânc!a de qualquer da.s prescrições do ta~~?·, ~uncw~amenfA!. ;1s:::rr~iz.açà1_. e da respéctiva- remuneração, durante o Reservista; 1 Art. 75 da pre-sente Lei. efw1encm da 1nstJ'uçao tempo em que permanecerem 1ncor-

Art. 51. rnc;::,~1·erá na multa cor~ Art. 58, A cnaçã<J e loca.ilzação pomdo.s; vncerão r>elo Exêrcito, Ma- d} comunlc~r à Organização Mlli .. 
respond:ente a cínqüenta vêzes: a· dos ó1·gãos de Form.a9ão de _Resel'va, rinha ou Aeronáutica apenas as gta- tar a que eGtiyer vinculado a con .. 
multa min:ma a autoridade que pres- \ o_bea_ecerâ em prmclplO, a. c_tlSpomb;~ tifieações regnlameniaree. clttsáo de qualquer CUl'SO técnico Oll 
tar informações mve-ríti cas ou torne~ llclaae de convooodos habllltados as § 19 Aos convocados fica as.segura~ cie~tifico, comprovada pe'la a.presen .. 
c~r documento qu~ habilite o seu dtferentes ne:essidade::: de oficiais, do o direito de optar pelos vencimên~ taçao do respe.::tivo instrumento leo-az 
possuidor a obter 1ndevidamente o ~r~duadc.5 e s~ld.ados e às disp·onibi- tos, salários ou remuneraçáQ que e, bem assiru, qualquer ocorrência Que 
certificado cte Alistamento, de Reser- t:c.ades de mews de ca.da uma das m-ais lhe convenham. se relacione com o exercido de qual­
vista, de Di'·p!:'nca de Incorpnra-çã-o e Fó .. :ç,1s Atroa-das.. _ § 29 Perderá a garantia. e O d'irc:i~ quer função de caráter técnico olÍ 
de l'.'en"ã" d~ s-:-:·viço MHit~-r. Art. 59. Os orgJ.o:;; de !<'crrn~çac to assegurodo por êste <trtigo, o in- cientifico; -

Pa:·á~rafo ún·c.a Em c-:lo:o.<; de de Soldaào.s p~ra a rP.sen·a. Snbumda~ corporado que obtivrr em~a.jamenio e) apresentar ou entregar à auto .. 
re~nc~dência, a mult3 ~erá e)e\•s.da ao de-qu3dros, Tn·os de Gaena e t:utro.;; § 39 Campet.e ao comandant-e. Oi- ride.de militar competente, o do­
dôbro. . ~- se de-stinam. também .:t atender a retor ou Chefe da Ol'ganização MiU- cumento de quitação com o Serviço 

Art. 52. Os brasileiros nn exerci- instrução militar ics :o; vo~~dos não tar em que fôr incorPorado o convo- M1llta-r de que fõr possuidor ,par<i. 
-c:o d~> fUDG3.0 p~tblic-::~, quer em cará~ incorpo>:do.s em Jrgan.zlw.if'.o; milita-

1 

cada. comunicar à. entidade n q::~e fins de anota~ões, substituições ou 
ter efet:vo ou interir'"' qn"r rm ~::l'lÍ-. res da ativa ds.s Fôrç<"o:<: :\rms.da:s. ca'ba re.sen·ar a fundia, ca-rgo ou em- arquinmento, de acõrdo cem o pres­
glo pl"O!].!"ttório o·1 rm com's~ã?· .e Bstc.s ,J:.·;!,_~o::. .9Brão JcG,1!!z-l~los de prêzn a ;ma pretensão. ~pç5.o quant•J '!.!"'t_St ne.sta Lei e na sua. regul.-:.unen­
extranume~árics de qu3.~q_uer ~poaah-, mc:l.-o a s:;:.~h:-.e:r :,.s ex,_gencws dc.s 1 aos ven-c1mento.s e, .se for o caso, o t taçao. 
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t::APÍl'UI.O II1 I bl prover os órgãos do Serviço Mi- 1 ct.PiTULO v 
D A , -d d - - d litar de me:os que melhor les permt-' 

as u .-rm a es Purt:clp(l.nL:JS a tam cumprir sua8 fin.alidad·es D:sposfções Diversa.., 
Execução desta Lei c) propiciar os recursos materiais Art. 74. Para. efeito do Serviço 

Art. 67. Participarão da execuç~o para a criaç.ão de noviJ.s órgãos de Militar, cessarã a incapacidade civil 

quer direito; favor ou prerr~-:rat1.1 
com fundamento nas leis tmPalli.iste 

Art. 76. Constituem -prova de estl 
o brasileiro em di-a com as sua.s obr 
gações militares: da prc:ente Lei: formação de re.senras; 1 do menor, na data em que completar 

ul &t3.do-M•J.:or das Fôrças Arma- d) proporcionar fundos adicionais 17 (dezessete) anos. 
dr:s, L\Iimstério.s Civis e Militares, e como refôn;:o às verbas previstas e Art. 75. Nenhum brasiÍeiro, entre 
..,s repJrt~çôes que lhes sã.o sv.bordi- paru. socorrel' a. outras despesa.s rela~ 19 de janeirQ do o.no que ciJmpletar 
lHl.àa~; 1 ,, 19 (dezenove) e 31 de dezembro do 

a) o cerUficado de Alistame~ 
ncs limite.s da sua vu.lldade; 

b 1 os E->t::tdCB, Te,rritóri-os e M\mi~ ciona.d2cs com n execuçd.o do SerViço 
clp.os P. as repa;•tições que lhes são ::VIi!l:ar. 
subordinadas; 1 Parágrafo único. o Fundo de Ser~ 

cl cs t:turares e serventuários da viço Milítar, con.stituido das receitas 
j~:Lçn; 'proyenientes da. arreoodação d3b 

multas p1·es~rita.s na presente Lei e 
d1 03 onitõr:os de registro ci•·H da Taxa Militar, será administ-rado 

de pz~~oas naturais: pelos órgãos fixados na regu!:>.menta~ 
eJ a3 entidades autárquicas e 30~ ção da presente Lei. 

ciedades de economia mista; 

jl os e.stabelec:J~1entos de ensino, 
pUblico.:; ou particulares, de qualquer 
natureza; 

fi) _o.s emprêszs, companhias e ins­
tituiç:ões de qualque1.· natureza. 

Parágrafo úníco. Es5a participa~ 
ção consistirá: 

a) obrigatorled·ade, na. remessa de 
informações estaMle:idM na regula­
Inentação desta Lei; 

b) mediante anuência ou P.côrdo, 
na instalação de postos de recruta­
mento e criação de outros serviços 
ou encârgos na.s repartições ou esta­
belecimentos civis, federais, estaduais 
ou municipais. 

Art. 68. As autoridades ou oo 
responsáveis pelas repartições in­
cumbidl:as da fis<:aliza.ção do exercído 
-profissional, não poderão conceder a 
carteira profissional, nem registrar 
diplomas de profissões liberais a bra­
sileiros, sem que êstes apresentem 
previamente, prova de que estão em 
dia cem as cbrige.ções militares, oDe­
decido o d!~pDsto no Art. 75 desta 
Lei. 

CAPÍTULO IV • 
Do Fundo do Serviço Jl1ilitar 

Art. 69. E: criado o Fundo do Serviço 
Militar •. :..;rtes~inado a: 
ôdco!r,,i 

a) permitir a melhoria das insta­
lações e o provimento de material üe 
instrução para os órgãos de Fonna~ 
ç.ão de Reserva das Fôrças Armadas, 
(lee não disponham de ver.ba.s próprias 
5u!ilcent.es 

Art. 70., A '"l'3.xa Milit<1.r será co­
brada. pelo valor da Multa Mínima, 
aos convocados que .obtiverem adia~ 
mento de incorpon.ção, co.ncedida na 
forma do regulamento desta Lei ou 
àque!es a quem fôr concedid{l o cer­
tificado de Dispensa de IncoJ.1>0ração. 

Parágrafo únir..o. Não será cobra~ 
d3. a Taxa M:ilitar c.os cidadãos que 
provarem impossibilidade de pagá-la 
na forma de regulamentaçT:o da pre~ 
t:ente Lei. 

Art. 71. As multas e Taxa. Milit:Ir 
serao paga.<:~ em selos próprios a 
serem emitidos pelo Ministério da 
Fazenda. 

Art. 72. A receita proveniente do 
FUndo de serviço MiUtar será esc:::i­
turada. pelo Tesouro Nacional sob o 
titulo dêsse Funlio. 

Parágrafo único. ~&&e Tituli~ ccns­
tn-rá do Orçamento-Gero! da. União: 

a) na Re::eita. - como Renda or~ 
dinári.a - Diversas Rendas -- Esta-do~ 
Maior das Fôrças Armadas (E1-1FA) 
FUndo do Serviço Militar; 

ô) nta. Despesa - em dotação pró­
pria para o Estado~ Maior das Fôrças 
Avma.das <EMFA) que a distribuirá 
de acôrdo com os encargos próprios e 
de cada umB d:ls Fôrças Ann.adas. 

Art. 73. Independt::nte dos re­
cUÍ'sos provenientes das· Multas e 
Taxa Militar, serão anualmente fixa.~ 
das no Orçamento do ESI:ado~Maior 
doas Fôrças.Annadas e dos Ministérios 
Militares, dotações destinadas às de~ 
pesas para execução desta Lei, no 
que se reladonar com os trabalhos de 
recrutamento, publicidade .do Serviço 
Militar e admlnist~ç-ão das reservas. 

ano em que comt..:Ietar 45 (quarenta 
e cinco) anos de ida..de poderá, sem 
fazer prova de que está em dia com 
as suas obrigaç.ô~s ~nmt.aTes: 

a) obter passaporte ou prorroga­
ção de sua validade; 

b) ingressar corno funcionário, em­
pregado ou associado em, instituição, 
emprêsa ou associação oficial ou 
oficializada ou subvencionada ou 
cuja existência ou funcionamento de­
penda de autorização ou reconhe~i­
mento do Govêrno Federal, Estadual, 
dos Territórios ou Municipal; 

c) assinar contralo com o Govêr­
no Fedeml, Este-dual, {\QS Territõ:rios 
ou Municipal; 

dJ prestar exame ou matricular-se 
em qualquer estabelecimento de en.:::: 
sino; 

e) obter carteira de identidade; 

f) obter carteira profissional, ma­
trícula ou inscrição pa.re. o exel'cicio 
de qualquer função e licença de in~ 
dústrie. e profissão; · 

g) receber o ''Titulo ~eitora1''. 
h) inscrever-se em concurso para 

provimento de ca.rgo público; 

i) exercer, a qualquer titulo, sem 
distinção de categoria ou forma de 
pagam-ento, qualquer função ou cargo 
púbilco: 

I - Estipendia.do pelos cofres pú­
blicos federais, estadua..is ou tnuni­
cipai.s; 

I! - De entidades paraestatais e 
das subven::iouadas ou mantidas pelo 
Poder.Públko; 

j) receber qualquer prem10 ou 
favor do Govêrno Federal, Estadual, 
dos Ten.'itórios ou Mt•nicipal; 

l) adquirir, alienar ou hipotecar 
imóveis, assim como figurar como 
outorgado ou outorgante em escritu­
ras anticrese, permuta ou troca de 
bens d&sa natureza; 

m) pleitear o empregador ou o 
empregado o reconhecimento de qual-

b) o CertHicaào de RCS{'rvista; 

C) O Cêrtificado de Isenção; 

d) o Certificado de Dispensa 
In:::orporação. 

§ 19 Outros docwnentos ccmprorn: 
tório.s da situação militar do braslle 
ro poderão ser estabelecidos na t·eg'\ 
lamentação desta Lei, 

! 2\) A regulamentação da prese1 
te ~ei. poderá _discriminar ar.otaçõ 
perwd1cas ou nao, a serem feitas n1 
~erti!iç.aóos acima. 

Art. 77. A txansferência de rese 
vistas de uma Fôrça Armada pw 
outl'a, será fixada na. regulamentaçl 
da presente Lei. 

Art. 78. os Minish;os Militar 
de-...erão, no dia 16 de dezembro COJ 
si~erado "Dia do Reservista", dete 
mmar a rrelização de sQJenidades n 
corporações. d<as re.rpehtvas Fôrç. 
Arm_ados, visando a homenage; 
l.it'.lele que, civil, foi o maior p!'j 
pugnador pelo Serviço MilitAI' , 
Olavo Bilac; a despertar os .sentimel 
tos cívicos e e. consolidar cs de f;j 

lidariedade e camaradagem militar 

Art. 79. Ressalvados os casos 4 
infração desh Lei, ti:.run isentos j 

sêlo, taxa, Cl15tas e emolumentos 4 
qualquer natureza. as petições, 
bem assim, certiàóes e outros d1 
cumentcs destinadiJs a instr11Jr ])1'j 
cessos concernent€s ao Serviço M 
Htar. 

Al't. 80. Os secretârios das Jw 
ta.s de ServiÇo Militar receberão urr 
gratifk:.ação pro labore por certific! 
do ent-regue. O valor e o pagamen~ 
da gratifioo.ção serão objeto da reg, 
lamentação desta Lei. 

Art. 81. O Estado-Maior d: 
Fôrças Anna das (El\orPA), designa1 
uma. Comis:são lntermlnisteria.l p~ 
no prazo de 90 (noventa) dias, _ap~ 
sentar um anteprojeto de Regulamez 
tação desta Lei. 

Art. 82. Esta Lei reYoga ns Le 
ns. 1.200-50, 1.585·52, 4,(!27·61, Dt 
ereto-Lei nll 9.500-56 e dem'3.1s di..9>( 
s~ções em contrário e só entra ez 
v1gor e..pós a sua regulamenta-cão. 

DESrGNAÇAO DE SESSAO CONJUNT.~ PAR.~ APRECIAÇAO DE VETOS 
PRESIDENCIAIS 

O PRESIDENTE 00 SEKADO FEDERAL, nos têrmo,; do art. 70, I 3.•, 
da Gon.stitu!çã.o e do art. 1,9, n.' IV, do Regimento Comum, convcca as 
duas Ca.sas da congresso Nac;onaJ para, em wssões. coniuntas e. tealize. .. 
rem-se nos dias 28, 29 e 30 do mês em turso, r..s 21 horas e trinta nünutos, 
no Plenárl~ da Câm.ara. dos Dep)ltados, conhecerem doo seguintes vetos 
pre.SlC:tencuu.s: 

Dias 2B e 29: l 
- veto ~_pa:claD ac. PH>jeto de Lei n.Fõl 1, de 1964 (CN), que .in3 .. 

titllt novOs valore.: Ce \'enelrr.ent0-3 para os servidores públicos clvJs 
do Poder Execut!vo c dá Ol'tras ,_)rovldêncies, 

-· I - veto flXU'Citli a(. Pro;eto de Lei n.o 35-F, de 1963, na Câmara 
e 11.0:0 56. dp 1964, .no Senado que estabelece normas orocessuals re ... 
Iativas a mandadc. de segurança. 

SENADO FEDERAL. em 3 do julho de 1964. 

O Presidente do Senado Federal, nos têrmos do art. 70, f 3'>, da cons­
tituição. e do art. 19, n9 IV. do Regimento comum, dooigna. a. sessão con­
junta a realiz.ar-se no dia 3{) do mês em curso, à.s 21 horas e 30 minutoo, 
no Plenário de Câmara dos .Deputados, para a. a:preciação dos seguintes 
vetos presidenciais, sem \;trejufw da mat-éria J.Lra ela anteriormente pro· 
gramada: · 

- veto (!;otal) no Projeto de Lei n9 1.915-B~OO na Câmara e número 
74·63 no Senado, que inclui no Plano Rodoviário Ne..ci-cna.l a ligação entre 

Rio Verde, no Eostado de Goiás (BR-19) e Campo Grande, n0 Estado d' 
Ma.to Grosso tBR-16); 

- veto <total) ro Projeto de Lei n"' 67~B-63 na Câm:lra e n"' 77-63. n< 
senado, que inclUJ. no Flano RodOViário Nacional a ligação Ri-o Gr-:mde. 
Acegué.. 

S~nado Federat em 8 de ju1ho de 1004 
AVRQ MOURA AN"DMDE 

Presidente 

23{! Sessão Conjunta 

2" Sessão Legislativa Ordinária 

5a Lt'gislatura 

Em 13 de julho de 1964, às 21 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

Di.scu~siío, em primeiro turno, do Pro;eto de Emenda à consWuição n9 3, 
dt' 1~64 (0 ~. ) , de iniciativa Go Sr. Presidente da República, que acres. .. 
centa parágrafo a.o a.rt. 45 e substitui o art. Bl, o nQ Ill do art. 95, oo 
arts. 132, 138 e 203 da constituição (t.endo Parecer, sob n"' 5, de 1964 (C.N.) 
da Comis5á-o Mista. · 

L 
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SENADO FEDERAL 
21 SESS.40 LEGISLATIVA ORDI.NÃIUA, DA 51 LEGISLATURA 

ATA DA 87~ SESSii.O, EM 9 DE. 
JULHO DE 1964 

.PrtESIDl,:NCIA DOS SRS. NOGUEI­
RA JlA GAl\lA, GILBE&TO I\1."-Rl­
NHO, VATTETE PINIIEll\0 E 
!0-1QUBJ rAUENTE 

ANEXO AO PAREC~ Nll 478, 
DE 1934 

Rectação final de. Projeto de 
De~eto Legislativo n'>' 1, de 1964 
{otigi1tJÍrio da Câmara dos D~pu­
tados n9 166-A, de 19E3, na Cas:.t 
de origem). 

5. O pare.::er, po:s, é pelo scbr;,;o:.t.:t­
mento do exame do projeto, neste 
lnstante, peto.s motivos e nas c-ondi .. · 
ções eXpostos. 

Da Comissâo de Lcg1.~1aÇô.o so .. 
cial sõbre o Prl>jeto de Lei do 

Senado n 9 154, de 196:l. 

Relator: Sr. Eugên:Q de :Ba-rros. 
Sala das Comissões, Em 3 de jllllhO 

de 1964. - Afonso Arinos~ Presidente. 
- Josaphat Marinho, Relator. 
Jefferson de Aguiar, com re.st~:içõ?S. O pre~ente projeto. de autor:a rio 
- Bezerra Neto. _ Edmundo Levi. nübre Senadcr vasconceJos Tôrr~s. 

ncll::un-se 

ê<.·n~1dotes; 

horas e 30 
presentes os 

José Guiomard. 

mlnutos I Faço saber que o Cangres.:o N1<:1c­
Se!"lho: e.; nal ap:·ovou, no.s tê:·mos do art. 66, 

n~. I, da. Constituição Federal e t:u, 
P::-es:dente do Senado Federal, ?ro­
mu1go 0 se~uinte: 

- Argerniro rte Figuetreà.o. _ Aloysio alter.a a redação do artigo 82 e da 
de Carvalho. - Wilson Goncatves. al1nee. do artig-o 104 do Decreto-lt~i , In~ 7 ,036, de 10 <le novembro de 19't-l. 

que reformil. a Le: de Ac1dentes do 

Pareceres ns. 480, 481 e 482, Trabalho. 
De.5iré GUUl'any-. 
Zacharias de A.c;.surnntãO~ 
:P.Ioma Palha. 
Eugênio Barros. 
Sebastião Archer. 
Victodno Freire. 

. J,.lenezes Pimentel. 
Dinarte Mariz. 
.Argen:üro de Flgueiredo. 
Joãc .1\.grjpJno. 
:E anos Carvalho. 
Ermírio de Moraes 
Sílv€stre Péricles. 
.Albino Silva. 

DECRETO LEG!SI.ATIVO 
)i? - 19:':4 

Aprova o Acôrdo Cuztuml tntre 
os Estados Unidos do Brasil e a 
Espanlza, aS'>inado e-m Madrid, em 
25 de junho de 1960 . 

O Congresso Nac!onal dscreta: 

. .1\rt. 19 É aprovado, para todos os 
seu.s efeitos, o Acôrdo cuuur:11 entre 
os Est.ado.s Unidos do Brasil e a E::;­
panha. assinado em 1-.:Ia<'l.r!d, ent 25 
de junho (1e 1960 . 

de 1964 O 1nenc.onado cu~-120 82, em .sua. 

Da Conussáo de constituição e 
Justiça sõbre o Projeto· de Let au 
Senauo n'~ 154, ae llJ6;j, IJUe modt­
t:ca os artlgos B:! e 104 ao Decre­
to-lei 1P 7 .u~s. de 10 ae novembro 

. àe 1944, que re}onna a Lez de At:i­
dente~ de 'l'raoazho. 

Relator: Sr~ Bezer:a Nezo. 

atual redação, e.:.tabelece q_ue: 

Aloysio de O:trValho, 
Eduardo Galvão. 
.Arthur Leite. 
Jefferson de Aguiar. 
iEur:co Rezende. 
Vasconcellos Tótre:l, 
Gl.lberto :rvfarinho. 
Padre Ca!aZ:1ns. 
LOpes da Costa. 
Filint.o Müller. 
Be?.errâ Neto. 

Art. 2? !;:ste decreto legislal:vo en­
trará em vigor na data cte sua pnbli~ 

\ cacão, revog:::.da.s as disposiçõ:s -em 
, f'-Olltrário. 

"0.::; empregadcres, cujo núme1:o de 
empregados seJa superior a 100, de-. 
verão pr-ovidenciar e org«n.zação, em 
se"L.L-; estabelecimentos, de com:s·ôco5o 
inrernas, !!Oll1 represenr.antes dos em .. 
pregado-:;, para o fim ae e .. titnular o 
.nterês.se pelas questões de p:·2vJnç:J.o 
de aci{\entes, apre·~entar suzc,:tó~:; 
quanto â orientaçãc e fi..,cal·z·ação dus 
medidas de r>:·oteção ao tr·abalho. r .?3 ~ 
lizar palestras instrutiva.::, propo:· :'\ 
in-litUuição de conctll'..':(Js e prêm os e 
tomar outra~ providênc as tendente.s 
a educar o empregado na prât:ca de 
prevenir acidentea". 

o :tlresel1te projeto, apte~ntadJ pelO 
noore senaao.- v a.sçon.:.::tos '.L'one.:. •. al­
tera a rectaçao do a:t. 82, acresctn­
canao..ille un1 pa1agra.o úmco, e a aJi­
nea d dO art. 104 dJ Decreto-lei nú­
mero ~, .03tl, de 10 de novembro de 
1944, que à1spbe sóbre a Reforma da 
I..ei de Acine.Hes cto Trabalho, com a 
tmalldade de dar nova nomenclatura 2. O autcr, em suft ju.CCcr,ção. 
2 eStl'ULU•a ruo comiS::.óes internas, cuja esclarece que €'S.'ias com~.:-'iõe.s .nter. 
criação é deLerminada pelo menciona- nas, que prestam impor~antcs servi~ 
do !:U't. 82 pala o fun de estimular o ç?.s, não têm "!-~ma dó'U0:1tipaçf:..o exa·.~ 
fnteresse p~.~.as questões de prevenção fiXada em 1\~1, sendo cnar::a<'l•l.::, por 
â.e acraences e h.:g-i€ne e seg·t...·1·ança do alguns. at~nden?o a 3Uge;t<w. com.ct, t. 
[rabal11o, aumentar o seu número e I na Portana n·• .:<:129. de 19 de JU!1ho :i~ 
determmar a remessa mema] das atas 1945, do Dep.:J.ttatncnt-o :.-{ac·ona, ::b 
das sessões reallzaclas ao M:!1iStério Trabalho e, a:nd•l, no decret::~-le~ c;ue 
do Trabalho. as cr ou, de ''CO!b .o:sõe.:: Interna~· de 

Nelson Maculan. 
D.)nlel Kriegel·. 
J.-fem de Sâ <31). 

O SR. J>l:ESlDENTE: 

()v'oguetra aa Gama) - A lista de 
1/. reSença acusa o contl)arecimento de 
CU Srs Sm:1dores. Havendo número 
~egal, declaro n.be1·ta a .se.~ão. 

Vai ser lida a ata. 

_O Sr. 29 Secretário procede à 
leitura da ata da sess.áo e.nter'or 
que é aprovada sem debates. · ' 

<? S:r. 111 Secretário lê o se ... 
gumk: 

EXPEDIENTE 

, Ofício n9 1 469, de 7 do mê:; em 
curso, do Sr. Primeiro Secretário da 
~mara dos Deputados - Comunica 
~ ..... ver aque~a qasa aprovado, em par .. 
~· o sullsütut:vo do Senado ao Pro ... 
~to de Lt:i da Câmara n9 55, de 1964 
flUe autm·1za a emissão de obrigaçõeS 
do 'l'E..souro Nacional, altera a le ... is .. 
ltac;Ao do Impôst.o sõbre a Rend~ e 
dâ outras p~ovidências. 

PARECERE~ 

Parecer n9 478, de 1964 

RedaçãO final do Projeto de 
.Deçrfll? ?egiszatiu"' nP 1. de 1964 
fong.narto da Câmara dos. Depu­
tfldos ?~9 166-A, de 1963, na casa 
de Orzg,em). 

Relator: Sr. Sebast:ão Archer, 

. A Comi.s.sã.o apresenta. a redação 
.maJ do Proj~to de Decreto Legisla.­
vo ll9 1, de 1964 {originário da Câ­

ra dos Deputn:dos nQ 166~A. de 1963, 
a Ca.c;a de Orrgem) que aprova o 
córdo Cultu-ral entre -o.s Estados Uni­

do Brasil e a Espanhn., aSsinado 
Madri, em 25 de junho de 1960. 

Sala. das sessões, em 8 de julho de 
64. - Antônio Carlos, Presidente. 

Sebllstião ArcherJ Relator. 
mundo Levi. 

Parecer n' 479, de 1964 

Do Comissiio de constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara. n't 33. de 1964, que dispõe 
Sôbre a atua!izacão das mu!tas 
previstas no Códig0 de Proces~o 
Civil e no de Processo Penal. 

Relator: Sr, Josaph-at 1-Iarinho. 

1. O presente projet-o atua~iz.t as 
multas estipuladas no Código de Pro­
cesso Civil e no de Processo Penal. 
Toma por base o salário tfl.fnimo, E, 
:t..."-'iim. fixa as mulros de valor Inferior 
·3. cem cruzeiros em um quarto do sa­
lário mínimo; ns de valor superior a 
cem cruzelrcs. elb metade do salã.rio 
mínimo: as de· valor igual R duzen­
tos crm:eíros, em fmportãncfa co:·res­
oondente ao salário mínimo. e as de 
vAlor superior ('serão calculadas guar­
d-ando-se· a proporcion.'llida de e.s tabe­
lectcta nos itens anteriores". 

2. Não nos parece prudente vin­
cular o valor das multas processuais 
ao ouantum do. salário mínimo. so­
bretudo tendo em vista as variações 
constantes n aue êste tem ·sido ex­
nosto. por efeito da espir-al lnflacio­
nária.. 

As muitas p~·o:essua1s. se r.ão ·de­
vem ser ínfimas, também não podem 
;;er exageradas. nent susceptíveis de 
GSCilações acentuadas, sent prejuízo do 
direito das partes. 

2. Em amplo estudo, -o autor ju:>tl- prevenção de acidente.~ do trabo:ho' . 
fica plenamente a p;·o:poslção, cUJO Olltto at;pecto Je111brac:o é o de q•te 
mérito, entret::mro, de1•e1á Sf:t devida- as referjda.s comissõe.:;: dever ~m tnl~ 
ment::: estuct:tdo·e examinado pela CJ- tar não sàrnente de~ qu::stôe·~ 1 ':'"Gd•~.:;: 
missão cte Leg~slação social, .que me- à prevencão de e.c!dentes c::~mo. hm­
lhor du·a a respeito, bém. das· relativas à h:~·ene ào tru ... 

3. No que comp~re a esta Cortli:ssão balho. rle alta t'ele,•ância. dando, as .. 
e~"_lm1nar, naà~ J:Ia qu~ poss:t ser ar- sim. uma cclabo:u.ção efet v•l P n:' :1 
gm~.o q~a11to a JUri~lcidade e const.J- à solução ele prohlema.<: de o;·d~·n t:o .. 
t.uciOnahdade do pro;eto. certas cor- cü1J, com v·sta.s à n1Pll10J·;,:t na con .. 
reções, ent.J.·et:mto, são neces.sârias de diçã0 de v:da dos trabaJhadorc."'. 
ponto de \'lsta da técnica legislativa. O 
parágrafo únic{}, ora acrescentado à O projeto Vl.Ea, des'a fonna. a h:.H" 
r~dação do art.. 82, refere--se a "Mi- um nome p0.Pl e:'.<:a~ Com;"''ÕP.". u·{L'""' 
nistério do Trabalho, Indústria e Co- term'ns.r a obriga.tn ~(rHI" dé' ~"1<\. 
mércio" e não a 1"Ministério do Tr..;,.- crlação e mtodo eo;t9h:>l:'r'm:-n'0 ane 
balho e Previdência Socia1" como de- pos~u~' ma·s de f'inQi.i':'nt::~ r·11'1:·,..···1~ 
veria ser. o art. 39 do projet.J, por dos e não cem. f'Omo f> ::Jtl1'1~n~-n~C' e 
sua vez, não faz menção à data em a ~ubord.nâ-la,c:; Q fiscal'z•Jt;~o do :\1! ... 
que a Lei deverá entrar em vigor. nl~té:-·a do T1·-1b!l:lbo. 
Nestes casos, aplica-se o art. 19 d~~ 3 A c i .~ d , ··t·~. ,, .. ~ 
Lei de IntrodJJçào ao Código Civil, que I <: , 0T s ... ac , .e : 0

•
1

' ~U··~"'o "e 
estabelece o prazo de quarenta e cín:-·; Ju .. t G·J.. om.dn a Ie,o:_ to[) opo f!O·' . . r:: -
dias para o início da vi~ênc:a da. :~1 la ap:o_vaç7o do Proj?c!J~ ?~;· p:';à :J. 
nova. O mais aconselhaver. a nosso, e con~tJtuc.(lnal, aore'iPll~ll;,1 .. o :1: e.l­
ver é a fixação da vi,.,.ência na data; tanto, d_ua~ emenda.<:. crm n ~r"~ vo 
de Publicação da lei. t:~ ·de esco,;na~lo de a~o::·ms ~eno:<;, de 

4. Em face do exposto, a Comissão ordem tecníca. 
de constítuiçáo e Just:ça ·opina. pela. 4. Quanto ao mrr·to, r.o;f_;_mo-: u~ 
aprovação do projeto, com a.salterações plenl) o.rôrdo c .... 1m a propJS~çáo B.ea.1 ... 
constantes das seguintes emendas: mente, o. criaçã.o'de..o:.:-:~ 5 conY.:sõe"' lll-

E?viENDA NQ 1-CCJ tema.- é un. D:verso" uais~, al:â~. 
adctam e.c:.sa medida li têm obt"d0 

3. MtlS, acresce, como temos acen- Ao art. 19, parágrafo ünico dO nr- ótimos resultados A exjstfnc·a dê-::.se3 
tu?do em outro.s 'Processos, oue os tigo 82, cuja redação é alterada, onde órgãos vem per~lUr que 0~ trab3.lha- . 
d9IS Códis;ros mencionaclos estão em se_ lê: ··Mil1~st~rio dO_ Trabalho, ~n~ú:>~ dores, por •nterméd1o elos ,e!JS t'eprf'­
via de reforma. geral. .iá publicado~; os trm. e Comer-ciO", lem-se: «Mmr"tcrw sentant.es. colaborem (l:re~o.mrnte cotfl 
respectivos anteprojetos. · do Trabalho e Previdência social''. , m t•rnoreo;;aJores ha _,:0 \' ... 5., da., pro .. 

Sendo assim. e não envolvendo a :EME!IDA NQ 2-CCJ blema" at'nentes it-:: c<ml'.di?s d"' h'~ 
propos. içãQ assunto de urgência, não !!iene e se'.:l"uranca do t.r;1bP!hiJ. !lns·-·: ... · 

t Dê..se ao art. 3~. a seg2unt·e reàa- b"J·ta d d f ·I e<mvem a.n ectpar alt~ração aos t~x- ' ~ '1 n. o que. e.~.sa orm:1 P .,..~ n'l~ ... 
t.os visados. Aconselhável é sobrestar ção: sam melho,..~-ias, cl)m .=:tl~o.:fõe-."'. f' irt· 
na_ apr~jacão da matéria, pa.ra exa- "Art. 39 E.sta. lei entra em vil:;:or nu c1usive, C0!:'"1 uma. fi.:-c"~l'Yn"f'J e~rLva. 
trllnâ-la onortunamente. em conjunto data de sua puhHcação, 1evoga1as as O pro:rre.ma d<>s corrf.s<·íi~" ?rJ ·Jn"e, 
com a reforma global dos Códigos. disposições em contrár:.o". I nTén dí~so. o p:reparo t• 8. ,.~l 1 1~.ar;i'ío 

4 , . - d~ dos p_ràmics emp··eeadc·;, atra.<''-.<~ d.l 
. Caso a reto1·ma se retarde além Sa,a das conussoes., em 10 de c- lnstituiçfio de palestra.~. c::ncur.~os .e 

de prazo wzoável, o senado t>oderá zem~ro de 1963. - W1lson GD11çal1Jes, prêmi~s. 
ser provocado a retornar >O estudo iso- Pres1dente. _ Bezerra Neto, Relator. 
lado do projeto, ou, ,c;Jmultãne-:lmente . ...- Ar.qemtra de Figue;redo - EUrico 
o tM1e e o de outr-os pettmentes aos Jleeende - LCbão da SUveira - Ed· 
Oód!g~ re!t"rid.qa, \ n.!!'1ldO Levi - .Aloy$iQ de Cartazho. 

S:sa p~;..-~.'Ü.s.<,l'lo leg:ll de p:;rt:c po.: 
da orle-n~ação e H.sca1.2ação do pró~ 
nrio trabaU:.'J cria, conforme tem de-
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m-or ... strn.do a ex:pcriência, um sent!C\o v.a.s:con.celo.s Torres, a. COítlli..~. de 
de zr..aH r re-pon.sa.b~l!dade para os COil.S'tiltuição e Just.iç:a. t<ec·e e13 devidas 
-emprevad.cs. c()'l'l;Sidexat;ô:es sôãre a Emenda n9 3 

- OLS (Stll:lSrtitutiv:a). 

no Senado :Federal. bem como a re-­
núncia, levada a efeito en1 documento 
apresentado ontem a. esta casa, do 
respectl'vo suplent€'. senhor José Feli­
ciano Ferl'eira. 

tidos: nem éle obteve a maioria 
soluta! 

Mas se, na. verdade, pud&semns 
uma. Nação politi.zada, rigorosam.e: 
politiza.d-a, çapaz de fazer a sele~ 
dos candidatos a-os postos el€;tivns; 
tivéssemos bem !ormadG.s, no Pafs, 
correntes de opinião pública, que r 
divergisSem tanto em tôrno do jul~ 
mento d-os hómens ap-ontadOS ou 
dicado.s pelos Partidos aos pCBtos e 
ti vos, não tenhamOs dúvida, sr. P 
sfdente, de que a maioria absoluta : 
ria a tórr.nula ideal para que os l 
presentados fôssem a expressã-o 
maloria do povo b:ro.sileiro. Seda, :r: 
rém, uma fórmula, inócua po-rq1 
como disse, a História tem demot 
tr.ado, com evidênci-a, que é im:po~ 
vel, no sístema pluripartidário, cll 
gar-se ao objetivo da ma"iorta ~bE 
luta no pleito de Presidente e Vic 
:presidente do. República. 

· 5. A prop~,siçbo mer~.'J, entretrm-
to, c.lguu.s reparru, tant.,J no que d"z 2. Aludida Eme:n.da,- apresentada 
re~peito a bo.1 técnicli le,gi.sla.tiva co... pela do-ut-a C.onüSISã.o de Legis-lação 
r.no no toe-ante à. sua ~edaçbo e, por SodaJ, dando ao PtrOjeto nova reda ... 
és::: e mot.ivc, e.pl'esente.t~\t.s emenda ção na p=trte concerente aos pncei­
EUbstitutiva quê, além de sistema.ti- tos de pmteçiW e,o tra.balho, p:rovi­
zar e eng.!.cbar de maneira mais poo:.. dênci:as que d:evexão ser eump1idas 
t:va a alteraçbo pret€ndida, adota tô.. pelas parte interes.sada.s: na sua exe4 

das ru; sugestões propootas pelas ooção, bem colllo a data em que a lei 
emendas da comissão de Constitu!ç:ão dleverrá enttr.ax t;rrt vf6>'0r, vclo preem .. 
e Just'ÇC:l. cher loouna. já. ap-onrt:ada pele co-

Aproveito a oportunidade para rf.Ct.­
var a vossa Excelência. o::. protestos de 
minha alta esti.:na e mais distinta con~ 
stderação. - A.uro 140ura .Andrade, 
Presidente. 

Ofício n~" 365 
Br~sílla., em B cte JUlho 4le lS>-34. 

Senhor Presidente~ mi.Ss.:'io de Justiça. 
fi. no caput do artigo B2 eonsta a c-omunico a v. EXa. que êSte Tl'Ibu~ 

obrigatm·iedade da cr:ação das co- A Ccn~ão de Co.n.st1tuição e J.·.rS· nal superior Eleitoral em sessão de 30 
mi~ões int-~rnas e o nome a ser por tlça opina pda a,p-rov.ação da. Em®- de jlll1ho últitno. apreciando o Processo 
elas adot.:1âo, o qual se achava. n/J da. n9 3 - Substitutiva - da Qom.ls... n9 2. 740, Classe x - referente à va.­
parágrafo ún~co do artigo proposto sâo d!s Legislação SOcial. cância do lt:>gar que cabia ~9 Sr. Jus· 
pelo prrjeto. Além de outras altera- Sala das com~sõe.s, 3 de julho de celino Kubitschek de Oliveira na re .. 
ções, mudamos a expressão: "Os em .. 19S4. _ Afonso Arinos, P.resid·ente. present&çáo do Estado de Goiás, no 
pregadores, cujo número de emJ!rega- _ Be:zerra. Neto, ReJa.tor. _ Jejjer ... Senado Federal, resolveu aguardar o 
d:Js seja superior a. 50", exJstent-e son de Agula.r. _ Argemiro de Fi ... praoo de adiamento- das eleições (9 de 
ta-nto no tex~.o atual como na propu~ gueiredo. _ Ruy o:znzeiro. _,. Ttd.mun- outubro de 1964), quarldo os autos vol· També1n não inter€SSa analisar 
6lção, pe.ra: "O,r; empregadores que /d-a Let'i tarão ccmclusos ao Relator para a de~ significação jurid1ca. moral c cons 
tiverem ma:.s de clnqüent(',. <50) em- . • ' vida à preêiaÇão. tucional do voto do analfabeto, cet 
pfegadores a .seu .serviço". Em dois -- de que constitui êle um dos objetiv 
parágrafos, disciplinamos ()s objetivos Parecer n9 483.. de 1 sn4 Aproveito a oport-unidade pnra rena.- do meu partido, o partido Tro.bs.lhis 
das Comissões internas e o. sua fl.s· var a V. EXa. meus protestos de el~- BrosUeiro, que sempre pleiteou e co: 
ooLzaçõ.o. Em conseqüência de:Esa.s Da co,nissão de do /Yada estima e distinta considderação. tinua pleiteand.o que se Cê dtreito 

d f - - · Jter"r a ~ Pt·o-jetos !- Cândido Motta f'ilhO. Pres~ ~nte. cldadan:a aos homeP"' do campo, n1e mu anças, 01 nec~sano e u Executi.ro ao Projeto· de Lei da - "" 
redaçã.n da alinea d rlo artigo 104, Câmara nP 72, de 1964, que isenta o SR. PRESIDENTE: mo nao sabendo ler. Muitas vêz 
que inc1ul a tnfrlng.ê-ne·e do dit:postu .:r .1 estã-o êles em melhOr .condição pa· 
no ; 29 do artig6 82 entre as passf... u.o impôsto ~e importação e de . (N~OlU:ira da Gama - Há OTa<lores selecionar homens pt\ ... .,:'coo. nnra e 
ve::s da multa e.lf fixado. consumo .equipamento aestínado mscntos. icolhe:r candi.de._<l. a. oostos e1etiVOs ( 

à ínstalução àe wnu JábHca de Dou a palavra ao nobre sena.d~r Ar~ que muitos letràdos: 
7. Em face do exposto, a Com1ssão 1 café solúvel, lgcmiTo de Figueiredo, por ce::sa.o do 

de Legidacãc Social op na pelã a pro-~ uobre senador Vasconcelos Torr-es, ~Hs, ~ nest.e aspecto. cenr,uro a m• 
. vação do ~proJeto, na forma da se- Rehrtcr: Sr. ~roão Agripino. primeiro orador inscrito. dalldao:e. f!· forma como se vai outo 

1 ,_.. . . ,. . , 1 g-ar ao ele-Jtor ana.lfabet<> !\ prerrog: 
gu nJ...t: A. Compa.nh!a .-. CaeJque' de ca.te . o SR. A.R<~EMtRO DF. FlGlíEI- tiva ne.ra votar nas ele:ções. Restrfl 
$1tENDA N-:> 3 ·~ CLS (Substit-utiva> IS<lluveJ,-.d-e Lcm.drl11a, Paraná, impcr~ 1 REDO 1 gir-lhe ês.se direito às t:leicôes mun 

teu. e!fJl:prumenrto pa:t'·a. Instalação de . 'P 1 é 't">Cl_ • mln 11 
Dê~se ao Projeto a .sesu!ntc reda- U..'Tt!.'l fábrica. d-e café J;i!)).úvel obf.:endó (Sem 1'evls~o do orador)t- Senhor ~Íst~~a. d;IÔonst~tuY~~ ~mnroaclc! I 

çlo· la. p:."é ia li de · ..,,...,......_' - PrcsJdentf' na o venho nes e momen~ · e 1 

· . . v· cença :mt·P"'~ .-açao. to, unaiiêàr os mérit~ da revolução povos, Q~·e não reconhecem ao 1nd 
"A:rt. 19 O e::t;go B2 ~ ~ a;mea. d E' pa:ra 0 -e.qulpamellto c.-oru;f.Mtte d~ 31 de março. Já tive ~ oportunt- viduo. let~n<io- ou il~etr&do. slfa~et 

do artigo 104 do Decreto-Le: n 7 .03~, 1a. ü.ccnçn. 11q DC~l264-29ô3, que 0 dade de declarar. com tôdn a fran- z~do ou nao. a. posJça.o de meio Cid~ 
de 10 de novemb~~ de 1944, que .. re!m • proje1lo propõe a. f.se.nção pm·a 0 P'.J... que?.a que tem caracterizado a minha ~ao. CQI'I"! 1X>dêres a.pe:n.es para elcg1 
rna a Let ele Ac oe:m;~s do :rr .... _b:tlho, gamento de lmp-osto.s de importação atuacão parlamentur nesta casa. que ~eu candidato no .set_orw dos munfdp1o 
passam a t~r O. .scgumt-e rcdaçM: e CÔ1n&um-o. (ecoÔ.hecia.- bem () clima tmociona1 afastando-o dns e1e~çoes fe:1e:·as. 

«Art. S2. Os empregadores que ti- Na forma d-o a:rL 29, (,...mtudo, 0 ma- que estávamos v!ven~~ re<:onpecia
1 

Sr. Presidente. o que tr.e t"'ouxe 
l'erem mais de c 1nqüenta 150} em· [;f:,ria1 com stiniia·r n.ad>Cn-a.l não· sea-á bem a 1e.~e de agit.aç-... excepc ona esta tribuna neste momento. é a lll 
pregados a sen seniço _ficam cl:niga- ~l>rrungido pela. exceção. que r..stova, na renlidnde, intrtmqüi.- ticia que os jornai~ de hoJe deram é 
Aos " "r••n'zar, em ."e"" •<tab~,J~cl-. N ·" +......... A 1izando todos os setôres Cêste paiB, e que a Grande Comlssii.o, em s~.são ~ ~,~ '"' ..... .., .-, ....., ...... ... . · a ... ,a =u~Gs que opor ao Pl'O}et.o. 1 d f 1 d · 
menios, "com'.xóes internas de hi- A medida. é mai~ ou m-en-os corl·ente até mpedin o o exerc c o e capaci· ontem à noite. aceitou, tmr ma1ortt 
giene e .scRuranc:a do trabalho", com oom rela,~ão !\ casos ·e elh:.l' t.{ dade de t.raba1bo desta Nacão:. Mas, a emenda que prorrogp f..s m!'lnd-at~ 
11 part:cioação de representantes do~ ctr~tin.n!.los ao h'1ce.tl~!vo d~ ~wva..o;~'l in~· de quAlquer modo. uma ;ev?luçao que do PrESidente~ õn llep~b~icn ..• 
empregndcs ldú<:·t~·las. ~-se proces..-:ou no pais, dê~lata.ndo pos- O .-...; Pedr~ •u•···tco -- C•l>!•.a · · ' t.erlormcnte qne os seus objetivos .:>I • v ..._ ~" v 

~ 1~ A.s cmn:.3sões a que fe refere E'O:.."llD.s, assim, ~ :pa.'l.'e{'t"-J." f~X>.ráv'.el.le:·am os ma.ls altaneiros. os que m-e-. meu voto. 
êste art1go set~o incumbidas éle or en- .:::al ds .. C ... i.<;··-es 6 d "ulh !hor c-onsultavam os interêsses do o SR. ARG·Eii.IIR.O D'1; FIGUEl 
ta r e fiscalitar a exectJção dcs pre- . ..., .-a. ,:, o~u. sso • em e l' 0 povo, uma revoluçã-O que prOclamll;va REDO _ ... e do Vice-P~·ps'dente d1 
ee!.tos de nrote!,'âO ao trabalho, pro· ~e 19~1 · - tvtlso-n sron.çalves, P.re• a sua atuação, ne. ttção e na polit1Ca Re-pública, prorrogando. Go mesm 
pondo medjdas pfl_ra. a sua exata rea- ~:!.d-ent~ . . -João Agrtpmo, Re~ · - nacional, ácima. dM discrlminaçõrs modo, os mandatos· dos Deputado 
ltzaçáo, de nromover paletit:ras Jns- José. Gwom~rd. - Jl!em de Sa. - partidárias, uma fevoluçã.o que se Federais e dos Senado:es éf;!. Repd• 
trutiva.':>, Instituindo concuN"cs e p!'ê'!' Banos ~arv~lho . . - Bti:m(.m:li;l Levy •. propunru:t a atender as mais puras blica. 
ntlo5 e adotandc outra<: p!'ovidéne!a.s - Danzel l~rleue"J. - Bezerra Neto. reivindicaçõeS do povo e que se c.om-
dest'naàe.s à educac.ão dos em-ol"ega- O SR. PRESlDENTE: prometeu. perante o Páís, a resol\•er Sr. Presidente. o COng~"'"""O Nacio­

nal precisn mecUtar, e me''it~r muttll 
porque vai escrever ·unla f-"s n~!na 
mals importantes e graves da h!stór:H 
poUtloa d<> Nação. 

dos nfl. prática da. h:giene e 5egurança (NogUeira aama, _ Está flnd..t a as reformas de base t•ecle.marlas pe1a 
do treb:iilho. leitura do expedierlte. ,·iJauõaJ. ·Nação; uma revolução assim est11va 

~ 2~" As "Comissões Internas de 
:Hlg:ene e seguranç<l do Trabalho'' 
remeterão, ao Ministério d) Trabalho· 
e Previdênc'â social. a, atas de .suas 
:reunlóM, oue ~erão rnensa!s. at.é trin­
ta d.M a pó-:::. a sua realizaçãC'. 

" Art. 104. . ................... , 
e. -- os que não cumprirem as di.spo­
:sições do a ... Ugo 46, ;nf-ringirem ao; do 
~ 29 do arti'lo 82 e do !fi'li!lo 101. ou 
as de t~na'Sque-r outros esta.11elecldos 
nesta lei". 

Art. 29 E.::b.. rei entr:t em vl<!Or nn. 
~aLa.. de sua publ1car:ão. reviradas as 
cllsposlções em ccntrãrio'', 

Sa!n. dt\s comls.c:ões, em 3 de iunho 
de 1964. - vtvaldo L;ma. Pre.si:TP.nt. ... 
-Eugeni-o Barros. Relator. - A-tti!!11 
1/'cmtana. - Antonio Carlos; - waz~ 
fredo .,Gurpel, 

N9 4.82, DE 19M, 
' Da Comissão de Con.stituH~lil1 li 

Justica. sôbre o Pro1ci'n de Lei do 
Senado n? 154, de 1963. 

RelatoT Sr. Bez:::1':.ra Neto , 
·1. Em adlõt-amento a.o · PS.treceT de 

f;W. 5, 6 e 'l, relrutivo -a-o <Cht::d3- P'r·t::-~ 
~ de atl.1.o.~·Ia. do -e.nüní•n:t<e ~:'n:::dor 

com. os ctedendais n~ceszárlas para 
Em 10 de junho esta Pre:;idência teM qongregar, em tôrno de sl, todos os 

v~ oportunidade, en1 ct.."mprlmentc ao element<lS. tóda.e; as einSSes, todos os 
dl.Spo.sto no parágrafo único do art. 5-2 parlamentarP.s, no sent:do de que, 
da ConsMtuição, de Uar c.onhecimento unidos. pudessem processar . aqui1o 
ao sr. Mi~atro Presidente do Trlbu~ que. em sint~e. podemos di?.er: a 
nal saperfor Eleitoral, da. w.câ.ncia do gro.nde,zrr material e moral do Brasil. 
Iugnr que nesta casa cab!a ao Sr. se- Agora, sr _ Presidente, entramos· nns 
nadar Juscelino Kubitschek de Olivef. reformas constitucionals. As Comis­
ra e da renúncia do Sr JOsé Felicia~ sões Técnicas €stão reunidas, trabo.~ 
no Ferreil·a à sua suplénc!a. !bando dia a no1te. Dentre ela.s, a 

Pl'!ra conhecimento do Plenário vai que estuda a. Emenda da maioria ab­
.ser lida essa comunicaçâo corn a res~ ~oluta, de que irei tratar rã.pidamen­
post.n. que 1he foi. dada. te, em dnas palavras. considerando-a 

O Sr. lQ S-ecretário lê os S{'aU{n .. 
guintes o{fcíos: 

SP-54 - Urgente 

Em 10 de ]unno de lSl><t .. 

Sellhor Presidente 

uma medJda de excepcional e até a 
que mais C()llSUltalia os p1inciplos de­
mocráticos, porém que, na verdade, 
pelo l'Cghne de pluralidade dos Parti~ 
·ctos. e.stabelecido na constituição, é 
uma fórmula que. sem a redução nar~ 
tldár!a. n três Partidos, no máximo, 
jamais poderemos dizer que se efe­
ti~·c, que .se realize no primeiro pleito. 

T1vemQ1 a experiência. do Oovêrno 

O Sr. Aloysio de Carp,·ho - Per­
mite v·. Ex~ um aparte? 

O SR. ARGEMmO n;; FlGUEI. 
REDO - Com prazer. 

O Sr. Aloysio de Cr1T1>alho - Com<! 
se daria a prorrogação àos ma.ndatoot 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUE.'I· 
REDO - Segundo leio nos jorna!s, 
atra.v~ de ep1enda. ontem e.Provada 
pela Grande ComisSão, 

O Sr. Peãro 'Ludovico - Aprovada 
pela Comissão Mista. -

O Sr. Aloysfo àe Carvalho - Como 
ocorreria a prorrogação dos manda­
tos dos Deputados, dos Sena-ci.ores, do 
Presidente e Vice~Presidente da Re­
p>.íbllca? 

O SR. ARGEMIRO DE FIOUEI· 
REDO - Por um ano. 

Tenho a honra de comunicar a Vos~ 
sa Exeelência. e, por .seu alto lntermé~ 
.çlio, ao egrégio Tribunal snperior ~1-
toral. à Vista. do disposto no parágrafo 
único do art. 52 da Constituicão, a 
1/acáncift. ocorrida em em 8 dÓ mês 
em cursas, do lUgar Que cabia ao· Se. 
11..'mr Juscelino Kubit!chek de Oliveira 
na representação do ]}Stado de Goiás 

ou da eleição do Sr. Jànio Quodros o Sr. vasconce!Ds Tôrres - Per-
- .<;em dúvida. na histôría da Repú~ mite V. Ex~ um a:parte? 
bliea, o candidato que rompeu as bar· · · 
rcíras da di.scfniina partidária e arre· O SR.. ARGiEMIRO DE FIGQEI ... 
banhou ·a Nação 1ntelra, com votação REDO --:- Pois não. 
espetacula.r, elegendo-se pelo povo, O Sr. Va.9conceloa Tórre:t - A no­
acima ~ "P-a.rt.Woo e contra OB :Pa.r- tkia, · dh'Ul:jrada· :oolo .rádlo o D010. 
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jornaks. dá/j_nt.erpretação dú.JJJa. A ben..etJcié.r}o dactuilo que v. Fxl~ .está~ O SR. ARGeMI]tO D~ FIO-DE!~ 
eiu~a.. p.§.o cagjte. proprj.alp~I}:te <te. CQ!\Sid~rando Ullli:j.._ bene·iSS.e e uma ile- "REDO - Agl'adeço o apa.t te com qtle 

TUII11oA"' o.s a.alj_dade me honrou o emi-nente Senador No .. 
prorrogaç~ I?Or um ano, _e,...,...:""" ~""'- ·- · _ . - ' 1 gueíra. ~ aa.mi.'L que, a_!iáS, é Presi ... 
mandato,S, qtfe ser!am e:~:ttinto.s em 3l o Sr. Aloysio de C«.rValho - O es-! dente Qa Comis.~o que está elaboran .. 
g:e janeiro dB--1~7. vãQ um DOl.WO A cia.recimento presta-do pero nobr-e .Se- do parecer a respeito da emenda 
lfrente,· pois a .P?.sse será a _15 4e -Mdor Vasconcelos 'l'õrres não ::;at!s- constitucion-ll 
março. São. prat·H::amente. do:~ me- faz, norque, eom êle, S. Ex4 lança' · . ,. 1" 

tes. como foi noticiado, realmente, o isUSpefta Bêbre todOs 05 depu~ados Mas, sr. Presidente, peço pe.m...-..-
Congresso ficaria nUlllQ ·po.s~ão dif!- cujoa 

1 
mandatos se extinguem, serr: são a_os ~meu.s cul~ge.s pant ent:r.ar na 

dl, embora visando o. ootncidêilleia, eXceção, em jnnetro de 1967, e sôJ;>re aprec~a.ç~.o que v.nha tazendo. 
:t.alvt-z. com o crithio cívico de e&co- e.quêle.s Senadores, ~ um terço d" Quero, na verdade, an.:lli..<:a a ques­
lher uma data para a. posse da Presi- Se1'1f!.dO -.cujo man·'lto se exti~"Ue tão apenas sob o aspecto jurídico-
dente da ·República. B:v;eado ape~ prôxunamente. oonstitudonal, em. face do Ato lr)s-
nas notí.cia:s de jornaiS, telefonei para tituciona.J, QU"ill akre a Constituiç.ão 

•~ ~ 'dente d Oomis-ão O Sr. VaSconcelos T6rres - .F'...sc!a- .... ~..~ a, ça.sa u.v ;r'~es! a o:: · Vl'gente da Repúblico, mestn~ mutila-
- i 1 b s n·•~ Nogue'r" reço, fPspeitando a 1nterpretaçãd de -··u ~pec a , o no re e o.uur • "'~' da, como e.stá, pelo Ate InstHucjonal, 
d ~--· b m e infor-ar Há V. Ex<' .e acatando-a, dizendo que, se a .... ~afO, p~ri.l e rn ~~· · mas não na parte não Alterada pelo 
apenas uma dilatação de d~:s. ~esesl no ca...~ os sen.a:iores tivessem votado Ato I tit . 1 h. d ob l que 
Vi.s_a.Il!io. estritamente, o Criteno da em causa pr6pr!<i, poderia se arguír ns ~czon--J. • a . e . ser •.ar 
cofncidên.cja de m.andá.tos. urna atitude mot"al para sallentar a o. preâ.mb?--0 da COn.stl~mt;ii.o está as-

. _ independência. J!:ste é o meu propó .. 
1 
sun redigido: 

o sr. Aloy9Ip (le Carvalho - Nao , sito e o. colldut::\ ~aqueles ~ena.dore.s / . "Nós, os representante§ do povo 
hã nenhuma dúvida de que se trata que yota_;ram frovoravelmente à emen- _ br.Mileiro, reunid9S, sob a prote~ 
de prorrogação. Entre prorrogação ~ d(L. V1ttll'lOOa. ção _de Deus, em Usemblé:a consM 
dHat.ação não há diferença, para ê.sse 0 SR. ARGEMffiO DE F!GU'EI- t~tuinte para organize.r um 1·eM 
efeito. A,prorrogação do mar1dato do REDO _ Sr. ~es,·"ente,-não é dese- gJme democrático, d. ecret:Qmos e 
Sr. presidente da República seria, •• u u1 t 
Simplesmente .. para que não se fizes- jo meu entrar em Petalb.es, urguir cu prom gamos a segwn e 
sem eleil}ões para Pi·esidente em 10 não a ex~stên.da de interêsseg p~oaís COnstituição .•.. " 

. de outubro de 1955. m:as os mandatos na apreciação da matéria. O meu oh-
atuais de Deputado.s e um têrço de jetivo é analisar ·a emenda que pror- .T~ _do texOO pràpliamente da CCllS­
Bene.aores term!n~rão em 3! de ja- roga mal).datos por mais um dia. mês titwç~ vemos, na se~unda parte do 
neiro de 1967. E ês.ses manda_tos não ou ano, Q.o Presidente, Vice~Presiden~ I P:rt. 1·, eSQl ~e?J.;L.raça>D express~, bá~ 

te. Deputados e Senadores, analis"'-la sica de todo SJ.Stema con.stitUclonal. 
podem ·passam um dia que seja. "" 

, sob polJ.tO çl_ e vi~ta. 4-outrl.nár.o. e ~b "Todo poder emana do povç e 
o Sr. VaSconcelos Tórres - A ses- ponto de V"c:5ta JUtldJco e constitucw- J em eeu nome .será exercido.·· 

são Legi.Slativa começa a 15 de março. nal · 
Havi,-a um interregno. Pare::e-me que · . · - . I ora, Sr. Presidente. unll:t Assem-
R Colnissão and-ou bem ·em estahele- 0 Sr. NoguemV_da aam.a ....,.. Per- . b!éia. C<mstittt:.nte que se reuniu em 
cer umll. '"situação de reall.smo. mlte V· ExJ:\ um aparte'? ! 1946 para organi~a.r, um regime de-

.0 Sr Aloysio de carvalho _ Mas, . 0 S:R. ARGEMIIi.o DE F'IGtJEI- l mo~râ~iço, .tun~ Con.stituiçã<l qu~ i~-
a mna prorrogaç o. . · . ro artigo e.s.sa declaração de que todo 

11 · · §: RFbO,- Com prazer_. I tiutu, mesr1u 11o texto do seu prnnt~I· 

J o Sr. Vasconcelos Tõrres- A Co-, O Sr. 'Nogueira da Gam.(J..- V. Ex:). poder emana do povo, como poderá, 
mtssã.o tinha podêres para aceltar ~1 f'.stâ abor~ndo matért~ de alto~ r~- nesta hora, se1: voluntàriamente 
erriend:l. , levante mten~.s<:e nactonal: mo.:ona afrontado com 0 ato <l.o congresso, 

1 absol~ta, voto ao -analfabeto e pror- ou com qualquer lei o Congresso, pror­
'IREDOO sr:_ SArR_ GP~e\fd~teD, ~g,.~~çUoEio; dr-ogatçao d~ m'?-n~ato do atuaJ l'!'e:s5- rogando .nmnciato.s elet:1vos? 

~ en e na ·~epllbh.~. Quero manifesM o que é a (lem.:x:racia? o que é o 
ttpart~.'5 dos eminentes colegas. m·:J.s t.ar a V. E.?" o meu JntegraJ aPelo ao regime democrát:co, a que se retere... 
prossigO llllS minhas COI\Sidera~Õ~'J. po_nt.o <i€'. VU>ta QUe·eSi..á SUstentando. O preâmbUlO da. Constituição? OU O 

A inlonnacão. da lntprensa e de al.. Na.~ ~df'mos. !'m PrincJpjo, aceitar a que significa 0 m·t. 19, segl.mda parte, 
tuns companheiros, é de que foi acet- mai_oria nb.-soluta. Temes de contriM qtiando declara:--"que todo pod~r ema~ 
U a emenda p:1ra ~· r.rorroga.çlío., e :::e buü, por todos os _modos, P!ira criar..- l".ltt do pov.o''? Significa, muna pa!a .. 
por!!"nt~ra~ nao fm: r.ce.m ru; mmha.s mos. em nos~o Pam. uma de~ocra::ia vra, que quetp. tala em regime de­
conudelai.'Df'oS de pe para que o Con-~ cada vez ma1s ~bs:z-ta à ~amt:--st:zção mo-crático tala em. povo; df.'mocrac!a. 
gre~so medUe. do povo. !y. ma1orJn ab.so:uta ImPlica é wvo, é vontade di".l povo, irnperanM 

o Sr. Pedro Luctovico - A própria ~1 impe91~ que 0 PO\"O tenha o d:- do na .seJeiçôes, tomando partf3 nos 
-emenda dlz: prorrogação de mandaM to de llVl e escol~a respeita-do, dan- Govêrnos. ou podendo tomar parte 
tos. A SubemendQ do DetJutado UJy.s-~ ao, coma~ dâ~ enseJo. a que ~ grupos noo Governas. Não se pC>de utmz.a.r 
,;és Gufmarãe.<~ e n Emenda do :2ena- d:m~re:;ao .. e; ma.mfestem .J.unto do nenhum dos texoos da constttuiçã.o 
dor João Agripino. C ;;.re,~o Nac.onal, na piemtuc'e do vigente da Repúblíca, que o Ato Ins-

• 0!"1-:.re:f~o .NaçlQnal, para, &través da tit.ucional não ~Iterou, pru~a se e.dmi .. 
. O Sr .• A.~oJ!Slo de Caryauw - Man- elelCao I!Id~reta, e$C01her o. P~e.s'ctente tir' que seja· democrático um poder 
Cl:a~ e.etlvos, mandatos parlamen- da Republ.ca. E a ConstitUirão. Fe~ que vem, tiesta hora grave ct:a vida 
üue~? deral, como nc.entuo~ 'V .. ~x~. amda nacional .• usurpar 0 povo o çlireito que 

O Sr. Pedro Lu.doa.'ico _ ~ claro. há Pouco. adnute a ... mUltiPhc'dac!e de lhe é originário bási-co·' preliminar e 
• ~f>:; malldat~. que term"nari~m em og.rt!do.s e. ~vi~entemente. não pode fundamentai e-' outor.,.ár a repre.sen-

1966- ir!n:n até março de 1987. cerc~;;tr ~ chl'elto de ês-s~<: tJ:artido_s tante.s que Pell.sem d~ modo contnl-
aore...,ental :rn. os s.et1s candidatos., A.fi- rio, uma verdadeira usw-pação das 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI- shn.,; a. ~alOJ;'Ia ~bsolub ~ ll_l'f! co"J.tra- prerl'Dgatlva.s que 0 reg:me d~mocrá­
EDO- Sr. Presidente. desejo pros- se~·? d.ante .d~~~a. multJpll~Iàade de tico concedeu -ao povo brasilelro. 
guir na;; minhas con.si.derocões. Te~ pr>.t do'>. r~rrut.1 d9. na Constttuiçi\.0. Qual será então sr Presldente -

ei o maior prazer de conceder os P/u~!ç.artLd.ansmo é o o-po_stu de pela estruturação ~da. Con.stituição' vi­
partP.s solicitad<ls por ~us emínen~ ~na 011 :1 .:bs')luta. Ma.~ ~evo ~Ufo.rmar gente todo 0 ooderk emana do poro 

.<; cole~us. Y· Ex. auP. .a Conr.j_"'sa.o MISta. que - s. origem do poder do Congresso 
De qunlquer ·modo. haja ou· não a ~ntem concl~m, llP.s.,e plenário, os para prorcogoJJ' mandatos pa..rlamen:­
orrogacão -. e está. evidente que ,.,eys, trabglhCI::; .. a-'9rovou uma emenda tares? · ~ 

oi aprovada a emenda que prorroga hab11mente red1g:.d.a. de init::iath·a do 
mnnd:üo do presidente da R,ep.Übli- Deputac'1o VlY~se:s Guimarães n.a qual 

a e dos Pa.rlarn~;~ntnres-, conforme de- é ~dmJtida, em principi'o, a' te.!:.e da 
Jar!l o nobre Senador Pedro LUd.<lM marorta ab.so1ut-a, mo.<; com a ressalva 
co, memb:·o da grande OJm!ssã-o que t>xpre.•;,sa. de que, quinr.e dias após a 
qui ree.lizo ~eus trabalhos - quero proclama~ão dcs r-esultados e feita. a 
lz.er aue o Con'4re.s$O não po:ie, ab- devida comunicacão, peJo t)uperior 
oluta..'llt>nte, apoiar • emenCa dessa Tribunal Eleitor.sf. a.o Co:núessf) N:t.­

tul'eza.. cional, êste se reun.Ü'á" :para d:'zer se 
Não .ee invoque. pnra admiti-la. pre- homolo~.a ou 11ão. se aceita- ou não, 

edente-s hicf.ô":ICOS. porque precedenM se acata ou nao. ~ respeita ou nã<l 
es erradcs não p:rdem. se: invocad~ .a vontade manifestada pelo povo com 
ara r.onduzfr o Congrt'SSO Na.cicnl.J 1'Plação ao candídflto mais votado. te_ 
nnvn., e"t""I1S. nh';\ ou não êle obtido maioria. abso-
0 Sr. Vd.SC'oncelos Tôrtes - Per- Juta. Se o rA>n~re.sso Nacional acei­
!te V. Ex~ um auart'2? (Assenti- tur a vontad~ do povo, respeitando o 
.ento do nrodor) v EX~ fala como resultaC<l. da vota cão, sem o quorum 

u - modéstia à P?rte - com auto-: da ~maioria. absoluta, · estarã e'eito 
da~e Tt1Dra1. uorque não Serà como aQuele que o povo e.scólheu e, dêsse 
1. be:J.ef!ciado. em hipót~e algum'l. m:::do. prevalecná e. e'eição direta. 
leH-o nor oíto ano~, n.o último plelto, F.sta foi n te?e v:tori.osa na Comissão. 
mo re:cr.-e:;ent<;~nte do Partido Tra- com r e f e r ê n c in à prorrogação de 
lhista Rrasilr.'ro .. tenho autorldadP mandato, v. Ex'- está certo: a co. 
ra.. f\1''1\i"'!ar .do v-nto de vista turí- missfio eprovou uma emenda da. qual 
co. Pt-'co. ou morai a m~têr!a iu'sta- l'€-Sultará prorrogação do mandato do 
ente })()rque como dJs.se, não sou atual -.Pl'es.idente da República. 

Em que se ol'igina? Na vontade dos 
representados? Na· vont-ade' l'O con­
gre~o? Na vontade dos parlament,a. ... 
re.s? MQs isso não é origem Jegjtima 
nrun regime democrático, sr PresiM 
dente, porque os mandatos parlamen­
tares só serão legitimo$: quando .mer­
girem da. vontade legzt!ma da maio­
ria do povo brasileiro. 

Perguntaria.., entãO: qual razão 
de 1nclinar~lle o Congresso para uma 
s.a!ução tã.a e.ntidernocrática e tão in­
constituclon_ai, abalando os fundamen~ 
tos do próprio regime democrático? 
Qual o motivo que nos estaria levan .. 
do .a uma medi-da irregular, Hegal, 
incon.stitucioilal e pouco morai ccno 
esta de que falo, nesta hore? Será 
que pretendenl os congressistas fa.zer 
uma barretada ao eminente Presiden .. 
te da República? 

Não, Sr. presidente. Nã.o considé­
ro o Congresso capaz de atitudes des­
sa natureza. nem passo admitir que 
e..ó eminente Marechal ca.stelo Bran-
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cO-. ;nterê:~. do Congresso, Ullli\- ~:J 
dida. antJdemoc.rátic.a, como esta, ~ 
prorrogação do seu mandato. ~ é êle. 
pe1.a :t.mpren.sa escrita e taJa.da., é êle, 
pela.'l deçlaraçj,}es que tem feito 3rt 

·f;eUl emigo.s e a. .seu.s lideres, quezW 
tem afirmado, perempt.ôria.mente, quEI' 
só seiá ~esidente da RePüblica ~ té"l 
o térniino do mandato que lhe foi 
outOL·I$ado na. eleição realiz.~tda pelo 
Co~re.sw NacionaL -~ 

S. Ex-?- não quer essa bJrT€ta.da.. 
Não ncti~ essa deferência, n!io acei·, 
ta mais essa ctemon.stra.ção de co;J.­
tlança, porque .sabe comcit>ntememe 
·que o seu_ mandat:> se extin3ue :1.0 
tempo prefi:r..ado pelo Ato lfllt:tuc.a~: 
naJ. ~ 

Será, ent..ío, po:r mtOO, que .se iu:li .. ' 
~n. o Congresso Nacional a prorro~::tr 1 
o mandato do Presidente do V!ce•; 
Presidente da República.? C~m rece.() 
do poder militar que ainda imp:.:-a. 
neste ·Pais'? Um ' poder mi.Utar q•J.a 
ainda teHiy na verdade, responsabi- · 
lidade pelos destinos da Rev..llução?i 
Não, sr. Pre.s:dentel Nãô hã. 1\lzão 
ya.ra temor; não h§. razão p!r::a. mêdOi' 
não hâ razão para o covarài.l de nin ... 
guém que componha o Congresso Na· 
cional! Primeiramente porque OOllllt'·l· 
cemos a bravura cívica ào homem 
que, nesrn hor~, representa o dàvo ~ 
brasileiro e,. em .segundo 1ugn.r, se re ... / 
c.çlo 11ouveese, ~ ctec:.O.ra-çõe.s do Prr; ... 
5ident.e da. Repúbllca esrjam .a.st·a.."-1 
tes para afastar ês,se poEsivei tenwr t 

E' o Presiden~e da República qupm.· 
tem declarado, peremptõri.amente pe ... ll 
la imprensa falada e escrita. que' res .. 
peita. e respeitará a s:>ber.:-:."a do 
Congresso Nacional. f 

O Sr. 'JO;.é Guiomal·d - AJÜ'I-S, S~'-l 
~celência tem feito e.~sas ct:-c:.Jl\lw 
ções desde o dia de po.sse, perante o 
Con:;resso Nacional. 

O SR. ARGID.1.lRO DE F!GUEJ~ 
REDO - V. Ex'<~ tern tóda a raz:lo. 

Mas, Sr. Ptes:dente, não che..,·uri 
lUt parte fu.ud.am~nt.al de minha "'ex-
posição. . 

O que desejo acentuar ê q~, mE,'>'" 
:tno o G::mgrcss.o Na.cion,ll querend'b 
fazer, mesmo o Presidente -·a Re-pu• 
bFta aceitando a vontade expres~a co 
O'J.Dgre~o, dentro de sua t:.oi,Jeranlfl.. 
o Congresso Nacion.!l.l jam~:ó podna 
chegar a 1·ealiza.r êsse ato porque, 
quando· o fizer e seus efeitÓs vierem 
a ser verificados .no País, então ai 
estará o Poder Judiciário para re ... 
conhecer que aquilo qú.e: f0i f"ito pe!o 
Cc ngres.so Nac:(lnal não tem nen.h.'..l 
ma va'idade jurídico-con_;:U.t'Jc:onai. 

Por gue 0 Congresw N.;cion<)J, que ... 
rendo, não pode fazer? - Po:qu~ u, 
:i-sso s::. opõe, .Sr. Pre.sident:õ' e Senh'"J4. 
res senadores, o próprio Ato Imtitu­
c.ionnt. Foi uma· l'evo-Iuç!:o-~ q;.1:: se rea 
no Brasil. O Poder Re·;o ;,.~C~{.nár~J 
ll& verda.d,e, dizendo im~rpretai' C: 
pensamento do povo, p:roc:•:tm:;u uma. 
revolução para restituir ao p;;vo d. 

sua soberania, qu.e este.va mJl Ç0m· 
p.reendlda e\ mal pra.t:cada pe:as ad­
ministrações anteri-ore~. 

G Ato .rnstitucionaJ; Sr Pres'de.-:J.te_ 
é. malteraveJ no .seu peri.Jdo dr vigén ... 
cia. Deyemo.'} lemõrqr-n.:s de que ê~e 
estA ecm~a · aa. vontade do Conore~'o 
Nacionfll. Nada poderá ser cte:'ioei;M 
do contra aquilo que está pre.:.crlro. 
no Ato Institucional, É:e é 0 instru­
mePto do Poder Con.stítu~nte . .F'o:am 
os. Generais das três Arm;ts que o 
elaboraram e o fizeram entrar em u~ 
gor. no Pl}íl O Congresso Nac·onll 
não pode alterá~lo em um-a· virg.u::t. 
em um ponto e vírgu'a, m·uito rnen~.'i 
em pont04. substanciaf.s, qual seja ê:;·.e 
-da vigência de- mandato do Presid.:ou­
te ':. dO Vice-Presidente da Repúb;;ca.. 

Eis aqut';' Sr. Prfsidente. no tlrti• 
go 29 do Ato Inst:tucional, a Llec:a .. 
rG.ção clara (e qu!\!l.Clo termina o 
mandato do P~&idente e c.o V!~:·M 
Pres!dente da Rrpública. Diz o tex-­
to: 

u A eleição do Presidente e v~ce .. 
Presidente da Repúblic.-J, cujos 
mandatos terminarão eru 31 de 

;r-... 

-... 
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j.aneiro de 1966, será' realizada vel - 1;10 que diz respeiXt à dutáção 
pela maioria. dos membros do dos mand·ltOS - não. sendo, portanto, 
Congresso Nac.:onal, dentro de posdvel modificá-Ia. Há dois casos 
dois d.!e.s, a contar dêste Ato, em na Constituição insuscetíveis de 
sessão púb!ica e votação noml- emenda: a federa-ção e a- República. 
na.l." Inclusive, quanto ao Ato rn,;titucional 

ora, sr-. Presidente, está nqut a - embora emana.Co do Poder Revo­
dcclaração expres::.a, inarredáve1, in- Juc:o!lário, .entendo que, já h::>je, ~e o 
'ftixivel, in.a:terúvel de que o mandat.o Congresso quiser, t:'Cde1á modif'ci-lo. 
do .Presidente da República. termina Na parte que diz ref:p!do à pro:ro:;a­
no dla 31 de janeiro de 1966. o que ção de m:md·ato, -- e V. Exa. sabe 
é que isto s1gn.i!ica.? E' uma. d~cla~ que .wu áutor da emenda n9 14 -
l\lção expressa do Ato Instltuciona!, devo informar que V. Exa. está in~ 
:do Poder constituinte, inalterável, correndo equívoco profundamente Ia­
portanto, pelo Congresso Naciop.al mcntâ n;:l, qual seje. o ·de imagina: 
que é um Poàer que estâ aba:xo, não que se e:. tá prorrogando o mandato 
é Constituin~f: é um Po·der que, pela de Deputo do ou de Senadcr. A elpen­
rexpos!Ção de motivos do Ato rnsti- C·l estabelece apenas o prinr.ip:o da 
tucionai, foi legLtimado p~lo Poder rnaicr!.l. absoluta. com coí.ncidênc1a de 
!Revo~ucionárlo. O congresso nã~ be · mcn.1atCs. Para ist(), não há a menor 
EObrepõe ao ?oder corutituinte; o' dtiv:d<J. que o mandato do Presidente 
Cong-re.s.s.o .,!_o!. u~ Poder Je~i~im~do da República será prorrOgado até· 
})elo Ato .r.r...swtuc!onal, que e :na. te- 1967. o mandato do Chefe da Nação, 
il'ável, . . _ que term;naria em 1966, será prorro-

que oplna sõbre a EmeÚda. constitu.. indirete. a qualquer dos meus compa .. 
c10nal n~> 3, de 1964. Del parecer con- nheiros, e muito menos em se tre.tan• 
trâ.rfo à. Emenda. n? 14, que prorroga. do do nobre senador João Agripin~ 
os mrandatos até 15 de março de 196'1. · p.ar·aibano como eu, a quem, além d·Ji 
o meu mandato, e de todos aquêles · dever de ·Cortesia. parlamentar, devi .. 
Q~'c mtegratn o terço .sene.tcrial, ter- da. a todos os companheiros, tenho 
m1na no dia .31 de janeiro de 1967. o dever de respeits.r. por igual, pe!a:; 
per· co_u;eg\ünte, no que concerne aos rezões que ncs. §epa.rrun de qu~lqoe: 
meus tnter&:ses eu teria. uma prorro.. intim!dade pes-soal. 
gaçá(). de 45 dias, à qual reuunC:o por 
antecipação, 

com referênc;o. à prorrcgaçC.o do 
mandato do Sr. Presidente da Repú­
blica., devo acentuar que estive. -demo--. 
radamente, no Palác.o do Planalto, 
ua vésl}era da votação do meu pare­
cer perante a comiSsão Mista e de 
S. EX<t. ouvi textualmente, naquela 
oca.siãc, referjndo-se à.s emendas 
prorrogacion_'.stn.s: "PI'. Jefferson, 
como seu camarada na Escola Supe­
rior de Guerra, eu lhe peço, como seu 
amigo eu lhe encareço e como Presi­
dente ·da Repúbtca dete1·minnse1 e.~ 
lideres do Govêrno que não se pror­
rogue-meu mam!e.to, que o.s duas Ca­
sas do Congresso rejeitem a emenda 
prorrogacioniBta. Permanecerei no 
exerciclo da Presidência da Repúbli­
ca até 31 de janeiro de 1966. Em se ... 

·guida, s. Exa. afirmou: "E' conhe· 
cido.. no Exército a. frase que tenhJ 
profer!dc reiteradas vêzes: os cemité­
rios estão cheio3 de homens insuostt­
tuíve s e indi.spcnsá reis". Por conse~ 
guinte, devo ;u;sinalaT, nos Anais do 
senado, esta expre&ão que demons· 
tra a posi~ defi.nitiva do Sr. Ma .. 
rechal cas~eno Branco. sempre tive 
-de S. Exa. con-Ge!to do mais ~]to nf .. 
veL conv:vi, dia a dia, coin S. Exa., 
cêrca de um ano, l1Q. Escola. Supcnor 
de Guerra. Sei, perfeitamente, que 
s. EXà. não· tem duas faces e nunca. 
se lhe imporá situação difícJ coffi4l 
<t que se está criando na. sufupOsição 
de P1·e.s~dente da Repúbl:c.a< fl..s.sirn, 
ee a prorrogação J-ôr G))rovada cria .. 
remos nova crisé!t{o Pats, v:sto que 
S. E.'.U. deixará o poder, impreteri­
velmente, em 31 de janeiro de 1966. 

Não me referi a S. EXa. nem po­
de.ria citá~:o. S. ~ Exa. t~m o .seu 
mandato por oito nnos, como eu o te­
nho. De modo que ninguén1 p3-deria. 
argüir ..que S. Exa. apresentasse a 
emenda visrmdo a interê.sses ))SS<S:a.i.s 
seus. Não, Sr. Presidente! A autoria. 
da. emenda, oonfes~ada pdo nobre 
sr. Senador João A6ripino, emenda. 
que, na verdade, eJWolve a prorrcg.n ... 
çãG do mandato do Presidente e do 
Vice-PreSidente da. República, eu não 
a conhecia. Não tomei parte nos tra.­
balhos da gt3.D.de Comissão. 

Perg~ntar~se-~.J. até quando en;~o gado até 15 de mar~;o. de 1967. na se .. 
irá a v_1gênc1a desse Ato, que. d~u-~- ó? ..,o guhda parte da Emenda. n·1 t4, apro .. 
lnJlteravcl, do PDder ConstJtum;,e. ,.ada está expresso: ·~cada U..'11a daS 

, Está aqui no Art. 11 expre.ssamenw Cãmá.ra..s _ isUI no Parágrafo ún:co 
te declarado: qu'e se e.cre!centou ao artigo 41 da. 

"O presente Ato vigo-r::u·á d~S- ccnsUt\lição - reunir-~-á, em ses­
t.\e a sua data até 31 de janeiro sã-o preparatória, a partir de 1? de 
de 1956, revogndro as di~posiçóes fevereiro do prlmeiro o.no da leg:sla­
e-m contrário." tul·a pam a. p-ô':se de ~eus memb'rcs 

o sr, Va.;concelos Tõrres _ Per:ni- e el~ições de suas ri:~pectivas M&"M" 
ora o atUal mandato dos neputados 

te V. J::xhunt aparte? tern~ünn no dia 1"' dB fevereiro de 
O SR. AROE:viiRO DE FIGUEI- 11':67, Hrtanto, nes:e difh oo~a. Ulll'l­

!REDO - Darei a. V,. EXr.t ·logo mais. das câmaras há de ~é reunir pa.t:1 
St. PrfS:.dente, ê,~e Ato ...nsutu- 'nstnlação da nova leg'slatura., po.s·~e 

ci-orw.1, ~r.a quem sabe juridicamente de seus membroo e ele!çíiao das Tes­
o que uigniflca um Ato Insthuc:onal pectivas kfe!:as. o nrtfgo referente à. 
da no1tureza dêSte que e.stá e:a.bOJ'&do, extensão dos mandatos menciona e:sr­
não pode .sofrer alterações do ·con- clusivemente. 0 Presidente e o Vice­
gre~so. E por que? F\nque a sua "":a- Presidente d-:1. Replibli-ca. Está con-
1ictade foi imposta no ato substanCial t'.do como ato d~ d'spcslções transi­
do programa revolUcionári-o, no. Ato t.órias. para vigorar apenas urna. vez. 
ln'>~1tucion.al que manteve, em parte, 'E' exnre!so dlzer Que a eleição p·ua 
(\.. constituição de 1946 e impô.s a da 
êobed:êneb. a bsss dispositivos _ Presidente e Vice-Pre.sldente Re:-

b S o 'd · e é pública far-se-3 em 1966, porque, sem 
. quem sa e r. ~resr ente, o qu :,s"", ela te"'' anue "'·e TMl'izay em 19ü5, um At:> Ll.o PIY..ler Constituinte, com . """ ~ ~J 
prazo de:imitado para 0 comêço de yjsto uue o mandat~l terminaria. ern 
,sua vigência e para o seu têrmo fi- 19 de fev<>reiro de 19'66. Far .. se-á etn 
.tto:il, não pode dizer que o Congresso 196ü jnntamente cont a. eleição_ tmra. 
ter atribuições, tem capacidade para Dcnuta.dos e sem dores, na fcrma do 
e.lterar..-aqullo que está prescrito nes- Art. 38, m:a rme-nõ.ado, exatamente 
te documento. aquêle que determinou fôsse feit'l n. 

Será· então, Eub'stituido pelo Vice­
Presidente da Repúbl'ca, Sr. José 
~raria. Alkmim, cu por quem, com 
fôrça bastanter não lhe permita as­
sumir o p-cder tomando rédeas dita~ 
toriais, implantando ditadura m'lita.r 
ou de qualquer outra ordem, nefasta 
para a :Nação. · 

Não, Sr. Presidente! Errará o C>ln- e1elção p-ara Denuta~o. Senador, Pr~­
w:esto Nacional, além de praticar um s:dente e v·ce-PreSI<h.!nte da Repu­
ato contra a dtmocracia bras:leira. blica. shnult.âneamente, em todo o 
prorrogando m&ndatos que .só podem Pais: A ('>1eic3o pant Presidente e 
tex legitimidG:de quando se originam v~ce>:-P;-csidentf' d.t1 Reptlblica deveri\ O SR. ARGEMIRO DE PIGlJE" ..... 
do po\·o. ser .feita e~ 1966. juntament-e com a REDO - Agro.deço o aperte de v. 

0 Sr. JOão Agr!pino _ Penrtite v. de Denuta<1o e Senador. Exa .. Na verdade, V. Exa. Oferece 
Praticará. sem dúvi.\'l, um atenta- depoimento itnporta.ntissim.o qu-e n ... 

Exa. um aparte? c1() ao Ato Im,ti.tuc~ow.I. Que, t>CT sua cará regic;:trado nos Anais desta. C=t.Sa. 
O SR. ARGE.\l!RO DE FIGUEI- natureza juridioo. e constitucional, é Ainda. há -po.ueo referia-me ao fato 

REDO - Parei mais ·adiante cou. to- i.nalteráve1 pela vonb~de do Congr~~ de que o Sr. Presidente da. República. 
do prazer. -... sn. que, p.or !'Ua -ve:~ foi leglt~madv t~m dec:Ja.rado, reiteradamente, que 

Me3ntO que o Pres:dente quisess~. nel:l uróoris. Revolw;ão atrovés do não aceitará qualquer prorrogaçã.o de 
· por ambição de poder, pelo de.sejo de A.to rmtituc'cnal. mandato. 

concret:zar aquilo qúe e. Revolução 0 sr. .Tefterson de Agutat _ Per- . Na forma do artigo. agora emenda-
está sonhando e de cbjetivar todo.;. rnHe V. Exa.. um aparte? dO, estendem·.se os mandatos doo 
C.1 .seus id~a.:s de grande patrioto. qu1.1. atu-ats titulares, até 15 de março de 
na verdade, é, m€S11\0 que o Congr~- O SR. AROE'11:IRO DE FIGUEI· 196'7". Atuais titulares - PresJden-
so sentisse necessidade de continu·da- ~EDO - Concedere\ e-ntes., 13.0 nobre te e Vi-ce-Presidente da. República -
de do Govêrno do eminente homem Senador Va."concelos Tôrres-, que 1á nunca Senadores e t:>eputados. Pa-ra 
público, não se pcderia .agh· dessa mo havia so1ic\tado. êstes, há outro dfsposltivo que tornou 
f " m" não se poder,·a prorrogar expl'essa a posse á. 1.9 de fevereiro. .. r ..... - O Sr. Jefferson de Aguiar. - Pen-

d t d · • - or um "Atuals titulares", aqui, no Ato· das mau a o e· n:ngu~m ne.u.• P SPi qne fõsse priviléghJ partidálio . . . i 
dia." A :sso ~e opõem, não só 0.3 prin- Dispo~ t;ões Transitórtas, está servin .. 
cipios qu.e comubstanc!am o regime o SR. ARG~IlRO DE FIOl.TEI- dO. ex-clush·amente, a Presidente e 
dem~crã"tico orgnuizado -pe1a Con.'>ti... REDU - v. Exa.. não tem rnzão; Vice-Presidente da República. 
tu'ção de 194.6, mas, pr·ncipalrnente e S. Exa. hav'a ped:do antes. Meu de- Porttmto. mandato de Peputa.:o e 
sobtetudo, c Alo !l">...st·tucional, ]urld1 ... sejc seria atender aos dol9 me.s. t~or Senador não foi prorrogado por um 
c:tmente inalterável porque emer~e uma questão de ordenacão dos d~ba-- d!a, sequer. Jamais seria capaz de 
do p.c.àer constitui;Ite ci-!ado pela ~es, S. Exa. tem prçterêncla.. apresent«r emenda. qu-e p.rt,:;troga.sse 
Constituição. 0 Sr. Vasconcelos Tôrres _:Já que tais mandatos por um minuto. quan-

t.. é i t'dá · to mais }Y)r um ou dois me!esl Não O 'sr. Jefferson de Agu;ar - Per-~ S; Exa. alega. pri.~n g o pe.r \. no, tenho qualquer interês.se em pron-o-
m;te V. Exa. nôvo .Qparte? ha tamb~m a gentlle.2o:1. partidárJ.a - gar mandato de senador ou Dep'-

. P. eu abro .mão do aparte neste lns-
0 SR. ARG~IRO D:E: FIO:UEI- tnnte paro, com a hoopitàlldade pete- tado. 

REDO - _Terei prazer em ouvir 'V· bista, concedê-lo. ao nobre Senadcr O SR. ARGEl\fllRO DE FIGUEERE-

Realmente. um d.cs jornais declarou 
que foi o S.:ma.do.r João Agripino, ne 
verdade o autor da emenda. de pror­
rogayã..o'. ·Mas, t~ha sido S. EXa. ou 
qualquer outro dos eminentes membros 
do ccm..-res~o Nacional, o que é fato 
Sr. PreSidente, é que essa matéria já 
havia. sidQ ventiladp em Inúmeros de­
bates de Deputad-os e Sena-d'JTe5, ale­
g.ando-se crue era indisrpcnsável para 
o triunfo da revolução dominante a 
31 de ma.rço co corrente a.no. 

De medo que ê~e nspecto d3 ques­
tão de n1elindrcs pessoals, :!'loo. intei­
ra~ente afastado. Examinem.~5. so:~ 
nhor Presidente, .a part-e '3out.rln:iria 
da questão Ievan~ada "P~l~ n·...,bre s.e ... 
nhor Senador Joa.o Agnp:no. 

Declarou o Sr. Senador João Agri­
nino que a C'::nstituiç:io é s1ncetivel 
de emenda, e que apenas é tn.emen­
dável na parte referent.e à Feder2.ção 
e à RepúbF~a .. E' a Constituicão de 
194~. . 

sr Presidente, l)ergunta.rel o.o emt­
nent'o. senador João Agripino: que é • 
entã<l, a Re:públ:ca senão. o Qo\'êmo 
do povo peb povo e ps.ra '-' povn, · -
não 0 Govêr.no democrático 1mpôsto 
no próprio texto da constituição? 

Como se pOOe legitimar mandato, 
atnde. que de um dia., de qualquer nu• 
torilade eletiva que não ten_ha eme~ .. 
gldo, que não venha, que n.Jo se on­
:;ine da vontade popular? 

Não gr. Presidente. E' um atenta­
do ao' principio republicano,· institui­
do pela. con.s:Utuiçál) de 1946, na 
parte em que declara que se pod.e 
emenda. re. constituição em tôdM aa 
pa.r:tcs. menoo n_o que toca à Repúbli­
ca e à Federaçao. 

Que é, entãO, a República senã.o o 
Govênlo do po1r-o, que essa emenda. 
vai usurpa-r naqullo que é ma-is ,<;,agra­
do que é o poder soberania? 

àr. presidente, se a.:terá.v.el fôsse e. 
Constituição de 1946, inaceitável é a. 
emenda qu~ pxortoga. o mandato d() 
Presidente da· República, dru Dep!l­
tados e Senador-e.<; fiequer por um d1a. 
um ano porque i.s&l se opõe expres­
samente' o Ato Institucional. 

Náo -posso a.dm\tir que exista n.est~ 
Pais um constitucionalista l."f.Ue, em 
face' do Ato Instltuciona1 - que ê Ato 
que emerge do Poder constituinte. é 
0 instrumento da. v.ontade do p,Jrl.cr 
constituinte; êste Ato. i.ecle.ra., e~­
pre.Esamente o~ dia. do coméço e ~ d.a 
00 té-rm.ino do mandato do Pre;;lden­
te da. República - decla-ra. que êsse 
Ato p~a ser altere.do pelo '-'"ngres­
so Nacional, que. é unt Poder te~Wayí­
do pela Constituinte e pela Revo!uç10. 

o Sr. Eurizo Rezende - Pernt!te 
v. Exa. um aparte? 

O SR. ARGJ!lMlRO·DE PIGm:=· 
DO - Com todo prazer. Exa.. dep~ 3 do ~~arte do nobre S:_- Jefferson de A~u:r.r. DO - Sr. p~·esi-dente, sou profunda~ 

n.ador Jcao Agnpmo que, -ante rio~- . mente sereno; na verd-ade, cu:tuo a 
mente, já o havia tollcitadó. O Sr · Jef}erson de JI.gmar -:- Agra- cortesia parltMllenta.r. Seria tncap:t.z 

o Sr. Eurico Rezende - A tendo ao 
pre,.,.ão de v·. Ex a. , não por ser C'JM­
titÜcionalista, .ma..c: por ser, creio, U· 
gekamente e.lfabetizacdo. V. "Ex~. en­
tend-e que é inconstitUcional, ou, u.sa.n­
do a linguagem maiQ em l"()p-, 11 antt• 

_ . ·J t de~o ao nobre Senador Vasconcelos de trazer p.a.ra o senado da Repúb11-
0 Sr. J:>ao. Agrxp! O - Lam~"n:o 1·"l'ôrr~> a gentne:-o. qut~ rne faz. ca -a casa que ....... nsa, que r""l·o-

d!.sCC'rdar mte rs.mente de V. E&.... . • fJ'-" • -.. 

qun.,.,to à p:trte em que v. Ex:a. eH- Nobre Sen~dcr Al'r;emiro d~ F.~ue~-. cm.a, qu~ ten~ e.spiElt-o publiC()- qual-
tende que e. corutituição, é i.nalterã~ redo, ;sQu Relate r da Co_JP.i.~ ~j.ste. ·~ algWn~nta.çao que s!in;:iftqRSile 
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(,~tucional. e. figura. da pro:rr•)gaçOO vai fazer, flnalisa.r co.tno s revolução também pode emendar qura.lguer ponto de. PftpUblinl\, com entusiasmo. V\ f· ma.rul-ato do Presidente da n.evú· eclodiu ·neste Pai.s, B.? ~ua.s re..zõ~ pró- da. csons~ituição. . · como V. EXa.. se utiliza elo seu ta.< 

I 
tca. Não suas considerações doutri- ~as e nestas, anall.sa.r Qs se11~ ob1·e.. 1 t d ult · 

il>árlas, parece que V. Eu. tlxou liste t!vos. 'l'enl1o espfrlto púb!ICo.'Enten- O SR. ARGEMlRO PE FIGUEI- en ° e a sua c ura... I 
1 ponto, Mas, devemos, pare OIIUllatar <lo que a revoluÇão que se fêz em 3! itioo - Entender que o Oongres"' O SR. ARGEMIRO DE FIGUEI· 
i I> acêrto ou desacêrt<r jila t..O de Vos- de março não !oi apenas um llloVl- pode fazer tudo, seja moral ou Jmo- REDO - Obriga<!o a V. Exa, ' 
t rsa Ex:a •• recordar, em ~rimelro lu;ar,

1
ntento militar. se ela não eatava bem raJ, digno ou indigno, licito ou Uícito, o Sr_. Ruv carneiro _ ..• par~ 

· o texto do Ato lnstttuc oool, cujo ar- radicada. n~ con.sclência do povo, na o que é lur\dieamente possfve1 ou o democratlcSUlente1 vir à tribuna d<l 
. t1eo l.-? adverte. taxativamente: verdade as militares não agiram em que 6 inlpedido pela. Lei. •. senado criticar uma votação fehE! 

"São maritida.s s. co.n.stitui.ção de função de lnterêsses pe·ssoais ou po- O Br. Mem 4e Sá - Não é 1m.ora1 pela ComiSSão Mista de Senadores 4 
!1»46 e as conatituipõ~ Es.taduals e l!tícos. Procuroram Interpretar a v~n- nem inconstituctonaJ. Deputados, na noite passa<Ia~ n~.st(! 

, !f.espectiva.s Emendas. com 911 mo-
1
tade popu1~r. procuraram sentir aqui- 0 SR. ARG='IRO DE .~aUEI-· mesmo recinto. Quero dizer a vossa 

di!icações constantes dêste Ato·•. Q que es i:lo no espirito e no pensa- ~v.. ~·.L Excelência e vossa Excelên · · 
se.mento de tOda • na•a·o e com ....... EEDO - Na verdade, wn ato que 0 · ·- ;;aa suu1 ... ~ , .....:l - qué pertenço ao têrço· do SennCo. 

r Vê~se, por vi.a de coru=eqüên.c~a. que 
o Ato Institucional de tato represen­
ta. uma emendo. incorp-orada à cons 
/titulção de 1946. E' uma emenda que 
surgiu elo ventre constituinte da re· 
volução. V. EXa. sabe que as rCva­
iluções têm podê>res constltuinte.s. Ora, 
C:omeco por estranhâr a tese de vos .. 
Ga Exa. pOrque não se argüiu aqui, 
até agora, o. tncon.stltucions)ldade dês­
D-8 Ato; não se argüiu. No entanto, 
êste Ato não decorreu de um poder 
de soberania do povo. Se não bastas· 
lre ês.se- argume-nto, que roiãs é de 
6\mples leitura, no texto do Ato Ins­
titucional, nOO itiamoo bUSCSI!' e. jUS· 
ti:!tcativa Com que a Revolução a-do­
tou êss~ Ato ao dizer o seguinte: 

melhores propósitos se movhnentaram: Congresso prati3a ccmtra. a redação n:s.te. tem conhecimento do meu e:.f0r.; 
derrubarem ül.S.tituições, depuseram 0 de um Ato Institucional, contra aquilo ço nesta. casa, na defesa. do p.rmcí .. 
govêrno . "COm o propOOito declarado que está,. expressament~ proibido, é pio, da. te!le que permita a c-oinc:~.:n .. 
abertamente de processe.r e promover um ato qu·e não pode eno-brece:r o cia d.o.s mandato.s. 
a reconstruçã-o da Nação. . F<tdre. Sempre achei q,ue náo era p;ó..3lvel 

Q'U-?ndo_ submeti a. minha tese ao o Sr~ ~tfem de Sá- Ao contrã.rio, continuarmos a fazer cleicóes todcs 
Scna.do, diZia há pouco tenipo .. e agoM enobrece o poder. os anos como vem ocorrendo na pz;-... 
ra, quando dissertei, como estou dis_M ranm. Chefe do P.s.D., assim como 
sertando sób t f O SR, ARGEMIRO PE FlGUElh V.· Exa. o é do PTB e o scno.cter' 

. ' re e a, Oi com 0 ObjeM REDO - V. E,re.. não podo dizer Jo<- A~l·pm· o "a U.D.N. em nc".~-·· two de submetê-la ao debate nmplo QIU !::>"'" " ... _ 
ctentro e fora tlo congresso Nacional: que o Congresso) querendo, .pode estado, .sabemos quanto cte sacl'illc.o 

tazer~.. nos custam aquêles plNtos. A,_"" ar; ... ta--
Sr. _Presidente, não pode ser objeto 0 Sr. Mem ãe Sã _ Pode. ções dur.ante aa c~~pa.nlw.s P.J.ra!...,am 

de sofismas aquilo que está tn.scrico no a.s -constantes atiVIdades do .E.5t:H.!O' 
Ato Instituc:onal. Não sou um homem O" SR. ARGEMIRO DE FIQUEI .. com reflexo na viOa da Naçau. 1 udo 
leviano nem sou um homem primárlo REDO - •.• porque o Congresso S4 isso sij.o fa~res perniciosos para a 
paro me deixar envolver por argUmen- pode fazer aqUllo que está na. const1- bem-estar da nose-a Pátria que está 
tos q_ue, na verdade. são impensados t~ção, que_ é a. Lei .Maior da Repú_.. a. exigir tranqüilidade de espjnto e 
irrefletidos, embora de bOa fé con1Ô blica.,,dentro da. esfera de seus direitos trabalhO construtivo de seus !Uhos.l 

"'Para demon:stra:r que n&o pre- êstes do eminente Senador :Eurico Re• e obrigações. Por todt)S êsse5 motivos venh(.l eu há 
tendemos radicalim-r o processo re- zende,_mas que não posso aceito.r, co· temi>Ofl: "tlefendend-o a coincidê.ncla dos 

mo l'a - pod ........ O Sr. li! em de Sá - Não considero volucionário, decidimos manter a o v e o ........ ngre.sso Nacto... mandatos. Cheguei mesmo a pronun .. 
Constituição de 1946, limitando- naJ. Todo o Brasil culto todos oo 0 Ato Institucional a-elma ds. com- ciar disf!urso sollcltando a.c.)s senado .. 
no.:. a modificá-la apenas - uapc- constltuclonallstas bra.s.nelr~s, todo o titutção. rtt - iato d-epott de 58 - canclaman­
nas" ·.._ na parté referente aos Congresso Nacional, sabem que um O Sr. vasconcelo8' Torres - vossa. d-o as grandes :f.lguras do grupo ao 
poderes do Pr-esidente da Rep-ú- Ato Institucionel desta natureza, que- Excelência me concede um pequeno têrçol e&pecialnlente aos Srr. ~em .• ' 
b!ica." . tem seu pert-oda de 

4
vJg!ncia. imp&to aparte?. dorea Jtf!erso.n tle Aguía.r, Alt~ys10 ce 

ora, s.e a. próp~ia re\'Olução, f,;e os por uma revoluçã-o dOminante, q11e tem 0 SR. ARGEMIRO DE FlGUEl.- Carva.lllo e Milton Canll)os, que hoje 
pró-prlos con

6
titui.ntes da Re-volução seu periodo de inicio e de término es .. REDO _ Concederei, maa peç.o que ocupa a Pasta da Justiça, para que· 

e!lrma.m à Nação que a única mo: tabelecido expressamente,. não pode V Ex j b .S. Exas. comandas.ctem êsse movunfn ... 
díficação incide s6bre o.s poderes do ser aJteraào pela vondtaàe do Con- · a.. se a reve. to no S€ntidc de ser encontrada uma. 
Presidente da Repúbiica, qualquer gresso, (lU~ foi legltimado pela 'ae-- O Sr. vasconcelos Torres - oeseJo fól'mula- que permJtlsse a comciaen-
lt!ntends nassa CI.Ue não incida em po- volu~ão ou pelo próprio Ato Institu.. salientar, nobre senador) que esBc cia dos mandatos, ou seja, a um i:iO 
deres do Presidente dn República, que cional. m.atérja é eontro"Vertida. Ainda não tempo a eleição de Senadores, Depu ... 

foi submet4d.a. ao Congre&SQ um easo tados Federais, Presldente e VJce-P~·e-
no caso está tratando apenas de du· O Sr. Va.sconc-::t.cJ Tórres - Vossa esp•c!f'" .... co ........ 0 que ora se e•amln•. sident da República. e GovernadorPs 
ração do mandato, pOde ser tnconre~ Exa m~ P"'"m'te um p te? ... I.V>I u...., """ .... d · ~·· a ar ·. Em que pesem ., ... nnn..v.-ações Jild1· .. os E~tados. O meu em.penho, ·e:1a 
.nlente pode ser ilógico,· antidemocrá- ...., """ ~ t bé d tico anti-poYo, mas não será incons.. O SR. ARGEAURO DE FIQUEI- ciosas e jurídicas de v. Exa., enteJ.fd''- • aJ!l :f. atr~és do Râ 10 ': dc:s .:o:-.. 
tltucional. A tnconstitucional!dade R~O - Concluil'ei: meu racio~inio e qUe o Ato Institucional não é irrevo ... n~us, lamen àvel~ente, nar} n:>~ i. 
alegada. por v. li:Xà., data venia,· não darei o a-Parte com todo prazel'. gávei. IllCOtpora-d'o à constituição, amda logrado ê-x~to. un~em, p::hPru. 
bomenageia nem a latitude, nem a 

0 
s h dentro d06 tê:·znos da. próprla constt.. chegou a oport.unida.cte. .!!iU, que ve-

r. ~uy Carneiro - Pediria a tuiç'n 0 dos ~eglmentos des~ ... '""'""' nho defendendo es.sa tese, apow a. 
longitude da erudição e cultura. de v ~.. q e t d 1 · '""" "' w;r. '"'......,.... ti '" b • .s;o.,.r.. • u , an es e cone uir seu e 0 da. Câmara dos Deputa.dos, 0 pró .. emen a qne _ esw>- rece entlo r~:;~· o üe 
V· EJ>:a. discurso, .tu e conced<\ um t!parte. prio .Ato rnscitucional, no meu modo V. Exa. Nao estou arrepenc1Jdo a e 

O SR. ARGEM!RO OE · FIGUi{)lR 0 SR. ARGE3.-IIRO DE FiQUEI .. de entender, pode .ser alterado 1stc tê-lo feito, Agora. ~uanto ó q,Jestão-
tR.EDO - s-:. PresldeJltO, quanrlD int- REDO _ PermHam-me responder ao é apenas utna opinião em que' estou aa. prorrogação do-mandato cto. Pre::; .. 
elet, neõta. Casa, ll\-=3U discurso, fOi fxa.. e.parte do nobre Senador Eurico Re- resumindo 0 que poderia dizer, Mas dente , Cas~elo Br!inco, constO e! o quA 
lamente para .submeter a tese que zende. _ ,..quro deixar 0 nletl ponto de vist.a mo.. o P~J.~ amda nao se enc-ontr~ em 
defendo ao deb6.te oom oue eston .sen- desto, dizendo que 0 Congresso está cond~çoes ~e_. em lU8!i, r~allzat· ama, 
do honrado. Sr. Pre;idente, srs. Senadores a na sua plena. atribuição de alterar 0 e~e1ç.ao paCJflca, que perm~ta aos b_a-

0 brilhante Sen.~dor repl·esent."ntc Constituiçâ.o de 1946 não estâ al~~ra- próprio texto do Ato .Instituc;onal Sllel-ros, v-otarem num pletto t~anqülM 
·~ da em nada peJo Ato InstJtn:ljOllaJ • · lo, como almeja todo o Br3sJ,. 

do E-;tado dn ESPírito santo não ~.;tá. a não ser naquilo q11e está conSubs~ O SR. ARGEMIRO DE FIG-UEI- Não supmtarâ1 ao meu ve1', a :~a .. 
ll~ verdade, dentro da bôa doutt'Úl'\. tanciado dentro do texto dêsse in.stl'u.. RWO - Agradeço o apa-rte que me ~!lo, uma campanha nos moltlrs l.)raM 
Seu aparte revela a sua inte!Jg-::ncJa, menC:O constituinte, .... u.e é 0 pró"r-io honra, ma1s uma vez, o nobre Sena· !~Ueiros, na hora que atrave;,samc~. 
seu poder de penetração em tndor; os t I rt '":l ... d T e.ssuntoo, mas foge intetram~nte daqui A o ns J UcionaL or Vasconcelos orres. O meu Par-tido, por exemplo, que 
lo a que nós chamamos verdade - Está · aqu.l expr.e.ssame11te determJ- - Mas se êSSe ponto de vista que Sua. perdeu o seu ca.nd.ida.to, o gl'D.Ude Jus­
a mcerteza em tõ:-no de determina.- nad'o, no Art. 29 do ato Instituc10na.l Excelência aqui estabelece, fó&e jurf- ceilno Kubitscheck, necessita retazer .. 
dos assuntos, seja jurtdico, constitu- que o mandato do Presidente e dÓ dico, fôsse coll!ititucional, o atual C\llt- se do golpe rude sofrido <:: escolher 
cional. ou de qualquer natureza. Vice-Presidente da RepúbHca. l.ermi .. gresso brasileiro, dentro da sua sobe- novo candidato que nos permita iu4' 

Falou 
0 

nobre senadOr Eurico R e- .aará a 31 de. março de 1966. Está rania. DOOeria revogar tudo o que o tar e vencer - o que espen1mos'. no 
d ainda aqui, Sr. Presidente, no Arti- Ato dispõe) tudo o que instituiu, e pleito de !966. Achei que 1966 P o 

zen e que êste Ato InstitUCiOnal não go 11 do mesmo Ato, e. declaração fazer rolW, em todos os seus têrmcm~ tempo propício, a oportunidade de reaM 
tinha surgido do povo, mas sJm de expt·e.s.sa de-que 0 presente ate, inttlte- a situação anterior a 31 de março. nzarmos uma eleíçã01 um grande plel .. 
uma. tevolução. Engana-se S. Ex:a. rável por nó.s, repito

1 
vigorará ã:esde 0 que estâ aqui Sr. Presidente, é to eleitoral, em que o.s. b"ra.sitetros., 

Se prevalecesse êste principio Vossa 3 sua data até 31 de janeiro de 1966 . um Ato emanlldo de uma revolução pacUtca. e tranqüilamente, compare .. 
Exa., nobre Senador EUrico. Rezende, Isto signífica que a COnstituiçã-o de vitoriosa, é um jnstrumento do poder çam às umas para .votar. Com reJa• 
rutar1a nesta hora levantando contra 1946 está vá-lida e-m tOOas 00 .seu.s Constituinte. Nós sornos 0 Poder çào aos quaretna e cinco eüa.,<;; que },e.. 
a Revolu~ão vttm:iosa 6 31 de março. 

1
. 1 c-~·tltuld', ~ • ln•lte'""el porque riam conferidos aos Senadores e Dept.~ 

o l'belo m~ls l):'Ofundo e mais grave. ermos, ntenoo ·nes es que foram 9J,'(.e.. v•...,. " ~ ~ .., ~~-. t d á 1 m '" l re d rados pelo pOder revolucionário, pelo declaro., expressamente, que tudo se a 05, est P ena en..,.,- esc a :-:1 o que 
O Sr.· Eurico Reze-nde - Perdão. Ato Institucional _ digamOs pelo pode f~zer, menos contra 0 que aqui os ncssos mandatos terão o seu tér .. 

falei ~m pader constHttínte. Poder con.stitulnte, em Jing{mgem está, até a data de 31 de jal1etro de mino exatamente no dia 21 de janeiro 
o SR. ARGreMitto DE FIGUE:t- técnica, porque é o Poder que domiM 1966. o Ato vale até lã; ninguélll pode de 1967, Quando \"otel não o fiz pen.. 

ED
O na, é o Poder que impera, é o Pod'er desrespeitar, jurldlca. e con.stltucto- !ia.ndo em que 0$ no.sscs mandatos 

lt - peço .3 V . Exa.. que me per- 1 1 n"'-en\.e, 0 quo e•t.á el•bnr". d• neste a-inda. fôssem até 16 de mal'!iO de 1961, 
mita responder, depois aceitarei qual- que raça. normas naiterAveis dentro ll.J.ll1 ,_, " ·~ " 4h el · ._ para t•roo 

d e jod d t · d Ato. A constltulç"ao de 1946 vale em uma v..,h que a eJ.Çtt.V o ~:: ..,. 
quer retificação, reconsideração, ou e um P r o e ermma o. d s d d~ de utados se <R!! todos os seus têrmos, m·esmo naquilo o ena. o e ....-.::; P r ~ 
mo~1i_ficand9 Ap?nto.s de vl:t;a se~s, ou Todas sa-bem 0 que signWca, na te tá . ft íd zraá preetsamtnte em outuro de 198f1 
rat.f1cando f!~'- os qu~ ponent~1a eu história constimcional de todos os ~:te~~[;~:_~ da i:evolu~~d1 ~to~ crtancto G..ss1m a tolncll'!êncla. ObJE!• 
tenha cometld~ na m~i!rpreter;ao O!>S povos, democráticos ou não um in8- riosa, que é. em linguagem técnica., o Uvo co-Umad<l'. 
seu Bf?a.rte. DI.SSe Y · EKa.. q~e t> A!D t~ento elaborado pelo f'Oder ccnsM od' t•t i •- · e~erg1u da. revoluçao. que a :evoluç_ao tltuinte . .I!: um instrumento que só se instrumento do P er cons 1 u n..,.. O sr. Joâc- Agripino - s:sse tol 
nao foi fe1ta pelo povo. Nao acelt_o poderá emendar naquilo que 0 próprio .Oou a.parte ao Senador Ruy ca:r .. a-ssunto não di&cUt1do nem aleg&<Ii'J 
isto. Sou_ mem.bl'o do partido que mars I texto declara que é po<:sívei etn"'ndar neiro. na. reuníão de ontem. . i\ 
tem s~fndo com a .revoluç~o; ~a-nos r·eparar, ootrigil'. - ~ ' o Sr. Ruy Carnetro- Sena-dor .1\.r.. o sr. Ruy Carneiro- Agradeço 16 
pessoa.s d(lnos politrcos, ca_.-.s!'l.çi'Ls de ~ . gemiro de Figueiredo. cstnn ouvfndo v. Exa.. Sr. sen.a-do:r .ATgemiro o es~· 
mandatos._ Mas te?ho espirlto e!eva~o O Sr. illern de Sa- Se o CO!lgres.::o 0 d!scurso de v. Exa .. como repre- f'll\re~Hnento, que benn1t1U fa-zer, pOr i'' 
para analtsar aquilO que a ;evoJuçao! acha que pode emendar, pode-o. c?mo 1 .sentante da no.soo te-n·a no senado que êste seu discurso 'ftl.i ser lfdo ~-
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l!lQsso Estado._ e os para1ba·nü" que ''o-jnào ma arrependo~de tê-Io fs.:to -~vr..z rea::rmo que respeito e acato' o\ o Sr. João Agripino·_ l'~p~nas, 
-tarB.Iu em l!um .e _em V. Exa. e no. G.Uc ::.e c.:>sa r .. vot\lqR"O WO:ptml.iar, :pro:s- P~otlSaruento dtJ.t:.N..nt~ ue todos o::.m-.1..!.:> que se fêz foi nxar a data de _p~ 
tBena~~n· ·JO?o Agnpmo, ~::tbi.am qual :s:gui:-, _ ctmzmdo_ .a po11tlCa .e. a adml- ct:.mpanbe;!:os, sobren ... -.:lo ~m s~ trJ.,._.h-~ do novo congresso par~a 19 d~ ~~~t 
at- mmha ç.ond'.lta t1t0 .vcta.r ,a fffi1~ll- n.straç.ao do P::ns ~o a.lto $entdo, se; d.o à~ um. ho~n~m ct?rn..> y. Ex:a., co-jreiro, exptessamente, r...a. ccmst~tU1::.a1 
ca. Declaro, repito, q,ue nã:J me a'!"- e,:Ia, n~ verdS:de, realizar atos que(aten~ I nb.et.).d? por tonos nos pe.o ~e~us esp1~ a~unto hoje, <}e Regim'?nto .Intern.o.~ 
~epenao de tê-lo 1e1to. aam as a:op1raçoes mars leg,t,4m~ do !"lto pubnco, p:ttriota, ~m torno de \atribuir ao novo congr-es~o a elelea 

. poYo -com9 as ref-Qrm~s de onse tiW quem nunca palrou G,UHlqucr duv.cta. 1 iud~ret dO presid"'nte se n:mllt;.'ffi ca1 
,? d~r. Al~lt$!0 de .Carvat11~,.- P~ alliiladas~ tão desejact~ :p-e~a Nação, quanto à lntegr:dade·moral e i:n.tel<:c.-ldídat<f"aalcanç.:'lr ; DlaiO'"ia aQ"oluUl 

Jl ... n ~to.s es ao oq _nao pronvgaUO.Sf' Sr. Pl't;S:dente, eu con.ttt:so a v. EXa. tmal. Nem qL<unt.J a V. Ex!i., ao seu Não há _pronogacl\p. de u:n mi.nut• 
'J sr. PcC!rr). Lul'l.Ot·tco _Pela emen_ que, mesmo n1a11tend:~ a 1.ninha fXi:_U-.. partido, n;;-m mes:r:1o quanto. ~us me;n~ ~tqu~r. dos mandatOs dos n;putzd< 

li?.. :'-er{lo pl'or-:cg2.dO-s por ç-U!\-~enta ~ade ,ao meu :Parti~o e ao meu. ch .. fe bros_ d~o meu pa!tlao, o Prutldo Tra~ ·cu <l.:l't§rço do s-e-nado. um mmuto s· 
E cinco çlJas. , c.:pos•."Q e::t~l'(l t.q·,::u a colabora_.r, a. àa.r baJhi.!ka ·&D.$llel!o, o.ue as,sina.r.am a-lqt:crl 

o meu apo1o· a tudo aqu!lo qu.e s1gn:. en1Wdt<.. ~"o ti. v~ n.:d1'J.m uauLo , 
O Sr. João AgrlJl~n.o- .Por nr-nnu.m \ t~:ru-.• g!.anac1;.a mJtã1 e mat.edàl dêste uren.ul·.o. Meu propas:t:> :to'! a:.Jt'na'5 o SR. P...WI~ .I:CRIE

1 
G~~V-E~ 

fJl<>.. ' Pais.. Sl~~mete.r uma tf:.Sc o. e alta .r;:J~·4ut:.a- 1 pe.ro que ClS esclarecll.!len os '; i.· r 
o Sr Jefferson de A';tiar _ Pel!l Reconheço, po::.t~nl.o, Sr, Prçsid€nte, aQ cteba:-e ao congresso. 1-periz-itos,. ru.láS, tenP,a.â ac~-~~~ur· 

E · · qt\e têm, na verdade, o_ctever cte pro- _ _ "· IJm;>ren!;a, para que n ° s~ : , ; 
~•-:.uda J92.o Agripino, aeno que es ... cura1· os me.!-p,g para -assegurar .o ,pros.. os-R .. DANIE~ KRIEG~R :-~.....- tmal 05 senadores e .. Dep~taao, ti'( 

tn.u. Diz o texto: . .#• ••• est.<'ndencto-s! .segu!n'l~.nto çla r~vp-Jução, tcdos aquê-- deço o .í~arte dv v. A'X~., gen .Q..;;o, ·aut~o pmpósrto não bm s ... r,ão osu 
<>s a.:ua1s mandatos !ttê 15 de março les que tiveram r-esnn.nsabil~daQ.e no mas, sabtetudQ, jUStv. , 1 se!·vir l'IO sett Pals, dtnt!O das 
~~~. - .. · deflagrar, na eclOsão dêSse movimento. Nós, da União oem:-erátiea Na~ionat, conv·cçv~s. • . P"rm;te ~ 

o Sr. João Agrlplrt-o - .O }f:'XtO tllZ "Há tantos meios juridicos constitu- 'prl:Ilcipa!m~nte, que temos um ca.nO:l· · o Sr. A1tíonto Ca.rlos - '"" ~· 
que a Jn.st-alsção da gg_.Lsiatura.' é a c~onais, Sr. Pres!d:ente, para fazer com dato. t-eriamos1 talvez, lnterêsse. Se llO:l Exa. l7111 apart;.t. r?'UlEQ'RP. • pt 
lfl de reverei'ro, ~ um dlSpOSitivp da· que -Q em.iilente J:lOmem públiro, Mare- movesse apenas a questão partlaar:a, o SE.. DANJ.,I!.ou ~ '""' .. - • 

• !llie.sma emenda. E cut.ro ~positivo. chal ca.stello Branco goy~e o Pais em precipitar a eleiçá-Q porque. no mo~ não. . . 'k.ts D"'-:>" 
~· diz que os.mandatos flp Presldel;lte .e por UJ-ais. tempo; tantas possibllidade.s m~nw, em reali-dade, a. s~tuação seria .. O sr An~pm? C7r c-pÜcaçã~ • 

d-o Vic~~President_e da _R-epú,blic.a !1- conStituClonajs para que em data. opor. favorá-vel ao nosso cand!dato. Mas, apena5, acre~cen ar ~ . ··ino um o 
C<lm estendidos .até 15 de )llllll'Ç.O de tuna, possa, a-inda, S. EX.a; .ser .. con· s-r. pre.sidente, nunca agim'?S• --qu.ando nobre. S~~ador JOão grlpda no q 
),967. vamO$ rettetir, e:oratamente, a v~cad:o ~a ex~rcer o mandato pres:den- se jogam os desti.n~s .~ Naçao glllad.O.i do hi:Stó:iCo: sed a ,wmen d~ mand 
e:~;:pres.são: c. <;lalr, Nao vejo p~ que lnvocs..r-se es.sa por illterêsse part:.dano, porque, 111er- toca a. f,Ixação f 0 _Imo co'.sa 

-, . ~ luta de se invest:ir o congre9so contra cê, -de Deus, todos n6s pensa-moo que tos legis1athros, êz a.gwna 0 'u 
. • A pró:cr:t!'f. e!eiçao para--. Pr&!:- o poder constituinte para e-la!Jorar Ullla os partidos politicos sào meros lnstru· eXP-l'essament3 deter~m~r qt~e j1.n 
dente e V1ce-Pre$.idente o.a l-te- Jef co-ntrariapdo o Ato !nstitueiona1 me.ntos para. realização do bem co~ fuo dêsses mandatos e a :n e 1 ;p-úbl}.ea far-se-á em 1966. junta- contrariando a Oonstitução de 1946 n~ m~m. Quand.o os partidos polit:.cos se ro. porque o Se~·~o d~vei es~~asi1; 
mente c-om a Eleição p:u-a. <\epQ.- QUe ela. tem de mais sag:tado - estru- atasta.t-enl dessa .grande e objetiva brado - e a O:?llllao publ cad · ·1 tar.!.o e senado!.- na forma.d-o art. turação de um reg!me-polftico, d>e fun.. miS~âO; uti.o serão mais o ~tuá!lo Iffil· ra- de qu.e, em HJ5!l, qll2:n ° se 1 

.3S, ora emeno.ado, ext~ndenrlo-se do democrático e republl-ç.ano. pitante das aspirações nac:oOmus. Por c'e:va a 1eg1statura. 19-50-1il~, CC?mo 
as m~ndatos dos _.at~ta1s titu!a,....-es Era o que tinha a. dizer. (Muito isso, quero reatÍl'lllar, nesta hora, que con.sti~uiçáo náo fb:a.va 0 ~mo 
ató 15 d-e março de 1967." bem; muito -bem f) sou solidáro c.Qi.n a- emtnda. apresenta- mandato õr>s DE1fiUt3dOS .~u ot eamoc 

- pelos Senadores João Agrpino e Afon- legisl-atura, qll2.D:·d.o ~re:s1uen e a, 
Isto, porque, como a r~se do Ppe_ o SJl. DANIEL IUUEGE.R so Arinos. Eles a apresentaram sem e. m-ar.ã 0 sr. cynlo JuniOr, o 'prob.ei 

8ldent,e da Repúbl!<:a é pera,p_te Q ConM sr. pz-esidente, -'""' a palavra. co- mí...'lha e.E.Slnatura, mas com a minha eUl·giu e- h<m"'e qu~m entendesse q 
gre.s.so - e é possível uma eleição .-v~ co""Ol'd'nc,·•. 0 manda.to do. s depu_ tados daquela 
In. .u t , "" toma d m<> Líder da un!ão Democré.tica Na· ~H· .. ... "'"'O cure a })elO "''"'ngxessp - n o . ~ . . giSlatura, qUe term111ava em ltTU , 
o Congresso poese a 19 de ,fevereiro! Clon?.l. ~fere~ .. de :oeus, n®ca~ fUJO A r,es- rolonaavn- até .15 de .março,_ quan 
pre-cisa do praz.o para. prooe<ler à ele_i- ().SR. PRESlDENTE: ponsa.btllaade dos tneus a-to.<:i .TlVe Eom 0 J:t-início da primeira sessao leg 
çâo indireta. A~im, estenden.do.s.e o oportunidade de-dizer ao Pres.:dente da lativa da legislatura de ·w~4 iril 
prazo até a pos.~e d-o President-e da Tem a palM;:ra O nobl'e s~uaavr oa.- República {que ntio deseja a aprov~ iniciar os s-eus trabalhos os deputa< 
Jt_e:pública, a 15 de Jnarço. Se n~o ~e niel Krl€ger, como Lídru· da Un'ão De- çáo! q.ue não quer a aprovação ~s então eleitos. Foi preciso, er.ltãO, ' 

· _t!z.er a eleição indireta '19 prn,zo, O· mocrática Nacional · que nao se manifestou em deternuna- se tlZS"se a reforma do R-egtment<J 
Tribunal Superior_ Ele!t-oral poderá O SR. DANIEL KJUEGER dos têtmos), que eu, Qt.""an~o se tr,ata se esta:beieces....t.e que, ri'~ _primeiro l 
otonvccar nova eleiçã-o dil'€'-t:a. :t o Que _ . . . de assuntos da competênc1a. do Cón- da. legislatura. ru; sessoe.s piepara 
diz ainda a Emend-a, no ~ _39, do ar- (Como Lkler -:-·Sem remsã.o do ora.. gresso, não copsUJto, porque, an~s .de rias se-riám teita.s a 31 de janeiro 
tlgo 8l j dor) - Sl', Pres1dente, Srs. Sena--dores, tudo, sou um senador da. &epubllca 19 de fevereiro, e fe desse -pos~e 

· .. n'§.o prete-nd.ia tomar parte neo?te de- to~ posse _-p~rante o. Co~~~Q. no !'residente d-a República, no caso 
~ "Se o <:ongr~~ N~-clonal .n~-o bate, mas certas declarações aqUi !e~- dla. 31 de janerro e a ConstituJçao era sr Getúlio va~as. A em-enda y 

homolcga>l' a .e!e:çao ao can.duta.~ tas me obrigam A um pronuncia.nl'fnto. omissa. quanto à data de instalação <lo esC)arec-er, exatam-ente, que 0 tkr 
to mais vot.ado, o Superj,9r T11. Não entrarei na discussãfJ <loutrffiá.: -Congre-SSO?·, A data de 1?0~ Q.o Con- do mandato dos deputados. ná? co 
bunal Eleit!)ral convocará :n_ova. rJa, com tanto briLho sustentada ~lo gres.<>o fot f~x.ada! pelo Reg~~nto, p~-. ctde _com 0 principio da prnnerra s 
el-eicã.o dll'eta, ql!-e f e reallzará em•ne1te Senador Argem1ro de Flguei- ra 19 de tevere1ro e a d amstalaçao Sá'O legislativa àa. legi5la~un. sub: 
d.ent~ro de C-~ di~s. A QU.al !!Omerl:~.e _;edo. D!rei ·tt.-pePa:s que o .se.pado e a para. 15- de março. De modo que o quente fixando-o ·pam 0 dia .31 de 
poderão conc<n"ret os. dois canQl· CánlRra c1os peputeàos. repr.e,sen_tados Presidente da RepúJ?lica ~me.va. po.s- neiro, istó é, quando são real~zadas 
datos ma1s votados no -pleit,c au- ·na Comissão M!s-ta, não q\Us~ram. em se pe1·ante o congresso eleito em 19~5 s-essões preparatórias d-a nova tegis 
te~:ia::. ~· nenhum momento, estender o ma.nd-ato ra 19 de fevereiro e a da instálaçao t.~a 

0 SR. ARGEMIRO DE 'FlGUEIRE- rlos seus titulares. 0 novo Parlamento. Entã-o,_ procura- · 
DO _ vou concluir, .Sr. Prê.S-íàente, F<l1 0 que en11nente senador João mos üxar uma. data para a posse dos o S!L DANIEL KRIEGER - ~ 
e.<>'fa.decendo ao nohre· ~nador Ruy Agripino escláreoeu 001 ftparte. E se senadores e Deputados eleitçsf 19 de grato a V. Exa. 
Car~1eü-.o o aparte com q\le me bon~ · dúvlda pudesse st:bsishr, qunnto à re- fevereiro~ ~ para a. posse do PJ'esid~~te o sr. AjOnso Arhtos - Perrr 
rou aparte curajo~. leal. de um hD· dação do último art:-go. ela. desapare... d~ Repúl.lhca, 15 de m~rço! pyeçi.a~ V EXa um aipflrte? 

·me{n ç.ue vid-a pública cop.heclda" em 

1
.-ceria diante de outros Qi.spo.sitivos ela. mente porque, pelo novo SLSt~ma, 0 · · , 

meu Estado e em todo 0 Paf!j. ms e expressos. . presidente da Re-pública que nã:o obte· o SR. DANIEL ~ER- - F 
' t nha. a maioria absoluta ptEclsa ser nã<>. 

S • R. , carn 1 -- Ml'ito obrl 1 Sem.J.?re sustell a~o~ uma vez que b 'd ,_ d 0 ngre&so 
O · • uy e ro · -

1
. se pleltea'9'a a m.a10r1a absoluta. não st.:' meti 0 ao vow 0 novo 0 · o sr · AJ'onso Arinos - o sena 

rr!lriO a v Exa 1 d . , . ' , lt.St~. tomando T'<flss-e a 19 de fevere1ro . A • • ~ 
-- · · · ser possiv~ ?..: mlti--.. a sem comcldt;ncia e 0 . Presi-dente t'à' 15 de marçp, have· An-conro Carlos aeabo~ d_; menciCJ 

o SR ARGE::\flRO DE FIGUEI~ 1.dos nl.andatos. porque o pressuposto ria. tempo para 0 Congresso se pronun- exatamente o fato e~Ja .I ... Il).br
0
anç

5
1l 

RE"OO Remem de espir1to púb-llCO e\ necessário à :ma exb1.ênci3, no regime _·a \ s "bre a.Provação ou não -do ia trazer; ocm<l contnbUiçfu> a e c 
grandé patriot:l, traz um argwnento prezid€nciaJ, é ter .o Governa; matoti..'\. ~~dit~ ma!~ ,·atado-. sà não apÕvar, r~cimro::t-o d,êE.s~ debate. J?-:,rt!cip.ei ' 
contrà.rlo f'.O po7Ito de yi:ta QUe estOU 110 Congresso. Se _ele nfio a tiver obti~ deverá jazer comuuzcação dO TrlbUnaJ .Õ.lSCUU'QeS e fUJ. ~ ~utor d~ u~ lOJ 
defendendo. Ma~. n.f.o queró c.~e meus do atravé'l- da. campa..""lha eletoral, pe. sup-orior Eleitoral pàra êste convoc:tr parecer na OomlSsao de Justl,il <! 
col€gr.s, ao c;:'J~:;.rrt,;;.• .€3~ c::;nsictera- i~.'> !Gw;.zs 9ue. Q •• s~s·t~ntam •. Então, por nov~ eleiéâo diretà. Por isso é que .há. de certo moã?, serviu de base à 
çõ~. ent::n1a..--n. -que, à.ire-t.o. cu 1ndire- um artifl:lo JUlJ.{b:o. cabCl'lrl; o.? con .. essa. distância. entre a data de _posse f'Ol'tn;a do Iteg1m-ento a. .que acabou 

-tam.cn!e, d~! ~_:-o roelindnll· qu~!qner ?r-e!.SO a !Or~1laÇÜQ deES:\ m$lO:rla l!ar· de senadores e De_putadcs e a _do ~- alud ... ll'. o nabre repre~entante de ,s" 
d(l.s con::_p::.nh~~ros de:.ta C~~2. >-2m~ntar, p:,ra. que el-s. decorro~set sid"ente da ,República. A emenaa é ex- Cat""rin.a.. A sltuaçao como en_ão 

D"-f.:ncí.'3 uma t~s3 e rezpeito o 'POnto .1t:rmnlmente, d~;rnamente. sen.1 con~ pres.sa: estabel€cieu a data de llO..<::Se de. a.prese~t?u - ~ eu me _recordQ m\ 
._ de v:.sta ctos qu.~ Es opõ-~a1 ~ m~-sma, c~vos. Eleito _o PresidcJ?-t~ pela m&i~ Deputados e senadores -para 10 de f e· bem. d.s-o - fi~ou m.wto semelha 

de;-c:-ndo ur~:a. atitude ~ r~:to as au. rm do CongrfSS!J e<:;ta.:r;n,. 20 mesmo vé"'""i.ro e a pc:;s-e do Pre-Sidente daRe- a. s1tuaç6es cnadaG no con&"rf 
t·"des. dit3rentes·, ffi;?S nu..'1ca co>n () to;mllQ, €Ste'beleci-dl1 a mn::oria necrs- pública' para 15 de marco . .1.~-p:m~s 0 Americano! durante uJ!la deter~1p.: 
p~opósito de: !e!'ir os mcl!ndJ.·es d2 eária ao de5e:npenP..o das funções do mandato de Presidente v!'ce..Pre.sidente fase. em~ 9-ue, pella. pao ·coinc.:._;te~ 
qmm q;:,.er (J.U ~-e.ja. Govêrno. . . ~ da República que terminaria. natura1- .das m~.ltiduras dos novos Con"':;e~ 

Ao concluir ctecln.ro a v. Exa. Sr. Quero d·zer, Sr. Presm~nte, SYS. Se- m.ent-e a 31 de janeiro de H: . .:6• foi' e do t-errr-o .do.s Congressos a1_1te1~ü 
Preside-nte. a:1 s-enado F~dera,J. e à Na-; na~ote.s, que nL,~~~ nos: pode atrl~ rorrooado até .15 de març:J de 1967, se. esta.be~ecw. oomo ~ue um mterr 
ção que sou dos que conh~cem o\l. re. bmr qua1qlter S?ntunento subalterno. ~ datâ de pCE.sé~normal do Presidente no do Poder Legisla.tnro. Peço a a~ 
r:onh-ecem a.s g;:-aves re.sponeabiliçlades Poderão increpar~ll'Js de õrro, porque da República nos tênnos -ela .emenda. çãQ da: casa p~ra êsse a.:>pecto. Cn 
que tem a Rtvolução de 31 de roal'ÇO, errar ê prrprio Q_os homens. mas nun· ' se, até, na gll'ia poll.twa, IVl g1 
oerante 0 pais, pe:rante o povo brasf. ca p~aerão dizer que t-enhamo$ quoJ~ O SR. DANIEL K.lUEGER - Mas 1 cons-tituo!onal americana, uma expJ 
i€iro. so-u daqUeles que reconhe-()em quer t.cnt5!hento subalterno a inspirar ·com o nOvo cangres;::o-. são pitoresca que, durante muJ 
':llle não é po..<o:sivel tr~_nsigi.r ~m +:udo as nossas decisões . 0 Sr. JOão Agripino _ :Perante {) an-os, funcionou. e.~ que lá se 
lquilo ,que ... s•gn~fica ou ~R. SlgniflCar O ArNemiro de Figueiredo - Permt- novo con!tresso. Mas o m.:1ndatb çle g·ulariza.s!:e o problema: - a expre~ 
a rea11zaçao do chamao Id~1 ret•olu- te~me v". Exa. um apa.•te? - "!ame duck''• Q.ue quer dizer "ll 
'"i<lnárfo Deputado e senador termlnará, precl- coxo" . .&stes "'Patos coxos'• eram e 
.. Em d~clara.Wes anteriores. quas~, 'la~~ SR. DANI~ KRIEGER - P<>is samente, a 31 de janelro de 1967, como t.amente 06 deputados que, tendo 
t_cntrariandq princip'oa e atiturleo PO·~· · term.;naria, pela constituição vigente. mandatos htaugura.d~. não tint 
,:ticos~parUdt\tlos. eu çheguei a. con~ O Sr. Argemiro dt~ Figueiredo -N-o- o SR. DANiEL KRIEOER - Per- ainda oondtçõe:~ para inve.s-t1durf1. J 
t-esmr, a.<gti, a dizer t\bertamente - e bre SC·nadO!" Ds.n!el Krieeer. blM! -umt~. feito- que não tinha chegado o prazo. de S 
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'*A })l'óxima. eleição pua Pro~ gM, ~~u o S...~ ~ O&:r- Oi9e fazer· uma declai'ãçil.o. sou, nes-
&lrlente e Vice-Pre-s.ideQ:Iilt fia. jie- ~. tia ~iia, porta-voz do Govêrno, Ma& 
públinca fat-.se-ti. em 19if6~ j~Úl".... Q t<-.. r:vu· . _ M\i.1to ®ri .. que-ro decl~rar - e o fiz ~o emí• 
inente oom a. ele1ção pltl'G, Dep\l .. .......A...o. ~· ifRu~:g,'T1 n-e+ro J; tente Pre.sldente da. RepúbHca, que 
~o e Senador, na Iotma ~o 4_r .. ~""'~~ t\ • •·. me compreendeu - que sou 0 ,-"U' 
tlgo .38, or-a emendada, ~tenden.. O S:R. DAN1EL l{:RilEGIDR _.... E' porta-voz para expressat· o seu pen­
d.o-s-e os mandatos d03 â:utai,a fi .. ~i8o qu-e, perante a Naç1o, se afir- sarnento em assunto da sua compe­
tu!are.'S. até 15 de março de 1967". file, $e tenh-a. coragem de dizer que a .tãncia, Não .sou e não serei. jamais 

Pai as dúvidas surgída.s na inter- lei siipr1:müt, Bt\:vai;ão da. Pãtl'ia ~ o o seu P:tn:~a-voz para d~clarar qua~­
ptet-ação do texto conversando com I"eStiuardo do re~:r.ne d~~ocrât·l~o. quer opn~1ao ((~e possa Impedir a h­
S. ~a~ os no?re~ ·colegas Peãi·o L,n .. :als e há d;e .se iilB. lar defmttlv~me~: v;e rnanifestaçao/do cong1·e:>.so N~· 
·donco e AloysLQ de Carvalhoj" v~rlfi .. te nest-e Pa!Q, ptua. que o.s: noSsos f>! c1onal. .t-

mês e 
porque a constituição 

lll~:;;;:i~'~itg~';,cieas que ~ó podem ser Te­'ê com a reunião do Legislativo, 

oomos a necessidade de um esolareci .. ~ ~i:rfil~~a~:i~~sao~u~ilh: ~; :Entendo, Sr. Pl'e,s:dente .; <;t.r.s. Se'­
~nen~o, par~ que dúvlda não. haJa na ~nt.epa.ssados c~ponderam à$ r-ea- 11attores, que. o ass_unto ql'i:_ ora se 
mte1p1et.aça.o do texto. S\lg~rl a Sua Udades do momento e· interpretaram .debate e ~e d1scute e da esti.·eü?. com ... 
Exa., e com ela o nobre represent.an· 0 sentir da. :N"acão brasileira.. petência do Congresso Naci~nal. Por 
te da Parawa concordou, a .segumte - - tsso, perdoemNme os que _(kdlSam de 
redação; . o sr. Arg&miro de Figue:redo maneira diferente: jamais o submeti· 

por exemplo, 0 esta-do d.e sitio, 
!L _ocorrência de uma invasão estran:-· 
gena, •.. 

o Sr. João AgriPino - rntel'vençâo 
federal. 

''Di.o;posiçõrs Tnmsitórias: 
Art. 3.9 A próxima eleição para 

Presidente e Vic-e-Presidente da 
Eepública fRr-.se-á em 1966, jun­
tamente com a eleição para Depu­
tados e senadores, na forma. do 
art. 38. 

Pará5Tafo único. O.s mandatos 
dos atuais Presidente e Vice ·Pre­
Sidente da República e,.<;tendem ·se 
até 15 de .. narço de 1961. 

o Sr. A/DJ!-So Arinos - ... a inter­
'\>'enção federal e outras figtU'Us cons­
titucionail? que exigem a presença ~o 
Legislatívb. Entâo, foi por causa dJs­
so, de a con3Mtuição não dnr solução 
a ê~se rato que, através da. reforma ao Ai, não haverá mais nenhuma dú­
Regim~nto, se estabeleceu que, no iní- vid~. Não há nenhuma vjncUlação e 
cío da Legislatura, os novos congre.s- l'e.ferência aos atuais titulares, 
sistas têm os seus manda tos retroagi- O SR .DANIEL KRIEGER - A de­
dos até o. fim da Legislatura anterior. c:araÇã.o de V. Exa. torna perfelt.l­
Quer dizer~ pela constituição, tomam mente claro o assunto. A meu ver, 
po.s~e a 15 de' março. ma.s, pela refor- nunca suqsistb dUvida, porque apren­
rna que fomos obrigados a levar a di rudimentos de. Hetmenêutica que 
-efeito estão investid03 desde 1 de fe- nunca .se pode lnt.e1·pretar lei por dls­
vereiro, em condições de se reunirem po.sitivo Lsolado; é preciso examinar o 
caso seja necessário, como na declara- con}unto, sentir as SUM inspirações. 
t;ão de esta-do de sitio, deflagração de o Sr. Jefferson ae AJuiar - tsso é 
guerra e intervenção federal. Esta é principio de ceiw, dQ DigeSto, muit() 
uma explicação histórü::a dêsse deEen- -~nUgo, portanto, 
contro que, agora, procurou-se reme-
diar com a emenda. Quanto a emen- O SR. DANTE:L KR.IEGER -vos­
da, próprJamente dita, devo àizer a sa Exa. vem em meu socorro, fa-lan­
V. Ex a., e o nobre o Líder w.Qe muito do latim, dando com istQ um hrHllo 
bem dif.:so. Fui honrado pelo nobre tojo especial ao debate. 
Senador João Agl'ipino com o convite l 
de assi.sti~lo, como s.lmples auxiliar de O Sr: J;tJerBon ~c ~?u ar_- .conhe-
il'edaçã,__o da. emenda que tinha em Iço a 1eg.a da .ln(,erp,eta<:ao .I.Solada. 
mente. Trabalhamos durante uma O SR. DANIEL KRIEGER - Sou 
n.oite. :Ele fêz a Emenda. eu fui 0 as- homem·mais modesto, procuro resolver 
Slstente. Na ocasião, estabeleceruos, de as coisas na língua que Camões can­
f'?rm~ ca~e;órica, que essa divergên- tou no- exLio, o Português, · 
c1a. ae data entre fim de 1-.:o-iHatura ··· . . 
e início de man<ia.tQ · preside;cial re· O Sr. Jefferson de ~gu~ar - ]f::.tou 
presenta apenas a necessidad de 0 fa~zen~o. apenas referencn~ hlstór.<ea; 
Presidente nôvo ter de funcion~r com nao cltel a regra de Celso. 
.nôvo Oo~gres.so. Tôdas as razões que o SR. DANIEL KRlEGER - .Se­
n~s ,1eva1am ~ aC!_otar ~ redação. ~x~ nho~ presidente, continuo 1,1a.s m1nhas 
Pl~s.sfa .n? tex_;,o sao razoes cont.rar1as considerações. 
~ m ... e1p1etaçao, a mep ver eqmvoca· Quero apenas deduzir um arggumen-
:~1?0 meu ~obr.e. anugo Senador Ar... to. .Ninguém pode contestar que 

g ro ?e F:~ueaedo. O que visamos todo poder emana do povo. E' prin­
é qd~ 30 o novo Congresso esteja em cípio que não precisa.va ser inscrito 
con ct!goes de hol_!JOl~gar as e1eiçõés do nas Con.stituiçõe.:J, porque Uecm·1·e da 
:~t~ a.tgu que ~nao tivesse maioria ab- própria. natureza do ;:iS~~ema demo-

rovoéar ·' ~ao h?mologando, P~S4 r.râtico. Mas é· preciso não esquecer 
~eitoral ~ P onunC<wmento da J~s~zça que o congresso tem o padel· de eleger 
:este 0 ct'e~n;~~tocar ntovas ele1çoes. ~} sub..'3.t.itut.o dO Presidente da Repú~ 
EX t t 0 que rago a Vossa blica, portanto não é o oo\o que ~ô=-
erna.Íg~~n °u~~t que toc·l ao. probie!!la bre éle se manífesta. · 
·a em.:'hct' q d. 0 no que dlz respe1to O onn-re~·.::-o eleo·eu Jec-nlmente o 

~·• a o nobr Se1Jado1' J - · "" ~- ~ "'' .Agripino. · e oao :.::"!"echal Castelh Brnnco e -·O Depu-
tad0 ..... José Ma:·ia Alkimim. Elegeu 
dentro das normas constitucionais, 
não se afastou delns, não precisou re­
correr às fontes de soberania, não pre­
cisou recorrer ao povo. E 3ecíso não 
esquecer que os representa.ntes do 
povo .são dêle delegados e, numa de­
mocracia como a no·sa. representati­
va, quem representa o pot·o é o con­
gre-s-so Nacional. 

O SR. D~'\NIE:L KRIF:GER _ A o-ra. 
deç~ .o-: tJ"eS apartes. que esciare'C2m 
d~fmlt1va..n;ente 0 a~sunto e me tra .. 
z~m um novo ponto t,ue é preciso con­
S!derar. O Congre&so atual não pode­
rHt homolÇJgar, não poderia escolher o 
n~vo Pre.:;tde~te da República, p~rque 
nao ,!em "Pode·r~s P•lra a<'.'ihn ag·ir. E' 
prec. ,o. u_ ant,ec:paçâo do lei para .que, 
na _e~erçao, ele .s<:ja investido dê~.ses 
poderes. ;r. Presidente. Srs. Deputado<;, já 

di.sse que não quero entrar nessa di.s­
Per- cu:ssão. Quero, n.0 entanto, afirmar, 

perante· o Con';!,;re~s(' e perante a Na­
ção: meSmo que não estivesse estri­

Ccm to.mente dentro Cos princípios consti-

O Sr. Jefferson de Agttiar 
mite V. Exa. um aparte? 

O SR. DANIEL KRIEGER 
.sati.::!ação. 

tucionais ainda a.~sim eu optaria pelo 
O Sr. Jejfersson de .4.gniar - Eu dispositivo que prolonga: o manda.t.o 

deveria tâ.J~l' em seguida, em e:xpJ:ca- do Preside.nte r1o;te110 Branco e d') 
ção t>CSSOal, para um e.c;clarecimento se·: Vice-Presiden'_e~ Deputado José 
nece.ssãrio com relação à afirmativa Maria Alkímim. , 
que tiz da prorr<Jgação, pór 45 dias, E por que pr02ederin- ass1m? ror­
dos mahdatc.s- dos Senadores e Depu- que _ · +')u convencido de l{ue esta. Na­
tados. A emenda do nobre Sena.ctm·; ção não suporta uma eleição em 
João AgTípino estabe!ece Q .<>eguinte: !965, como, com brilho e com e-neJ.·-

Pennita V. Exll- tun aparte? (Assen- ao Sr. Presidente ela Repúbll"a. Ajo 
timento do orador) - Senador Daniel nãQ como líder do Oovêrno, nH1s co ... 
Krieger, SP, na y-0l'dnde, a prorrogação mo senador da República, côn,CJo 
do m:>.ndatu do Pre..,idente e do Vice- doa neus deveres para· com o seu &­
presidente da. R~públíca significa uma tadiJ e pa1·a. com a Nação. _j 
impo.sição do interé_sse nacional, que 
se faça; mas. pelos meios legais e não 
por uma forma qne constitui uma 
VIOlação .ao in;,t~umento . do P;>der 
constituinte a men ver 1nalte2·avel. 
Esta a tesf'' CJ.' .. H! defendo. 

O SR.· DANIEL KRIEGER- Fico 
profundamente sa~tisfeito porque vejo 
:>. ptotuncta ctevoç&o de V. Exa. pelo 
Ato lnstjtucional~ que é a Carta 
Magna. da Revolução brasileira, 

O Sr. João Agripino - ~ernüte V. 
Exa.. um aPRl'te? (Assentrmento do 
orador) - Não compreendo, com 
rr.uita precisão, o raciocínio do ilus­
tre Senador Argemiro de Figueiredo. 
s Exa considera, como nós, que a 
R~voliJção tem o poder constituinte 
e, usando dêsse poder constituinte, 
emitiu o Ato Institucional. Até ·aí 
não temos a menor divergência. Ago­
ra, S. Exa. avança, para dizer que 
o Ato Institucional é imutável; não 
pode s.er alterado~ Podemos ter o 
poder constituinte quando somo con­
vocados, em ele·ição, para. elaborar 
uma conStituição. Então, nos incor­
poramos ao mesmo poder constituinte 
que tem uma re\'olução. Depois de 
elaboradá a Constituição, nela esta­
belecemos regras para a sua refor­
ma, pois, uma vez dissolvido o poder 
constituinte, por ter elaborado a 
constituição, o ·Poder Legislativo, 
que ncou com a. função de emendlar 
a ConstiLuiçã.o, pode fazê-lo. na se­
mana seguinte. Pelo argumento do 
Senador Argemiro de Figueiredo a 
Constituicâo setía tambfm imutá~ 
vel, po1·q'ue emanou de um poder 
co~'1.Stitujnte .idêntico ao poder em 
fôl'ça, em valia ao poder con.'itituinte 
que amenou de uma. revolução, A 
menos que a re\•o1ução não fõsse de­
mo~rática que não mais houvesse 
Congrcs~o. Ma.s uma vez r~.h'o;;peítado 
o principia de reforma da Constitui­
ção a, 1946, não há como se retirar 
ao Poder Legislativo a função de 
emendador da Constituição, inclu­
sive do At<l Im;titucional. 

Agora, ~r. Presidente, como l"Cmate 
final, quero - para frasear as p~­
lavras do grande Danton, quando 
acusado: '1Sim, transigi, acordei, 
maa salvei a Franç.a". 

Sr. Presidente, não tenho êst~_. po ... 
der, ma-s ,se chego a soluções poJí .. 
ticas~ é com. aquêle empenho, aquê­
le .desejo de salvar a Democracia e 
a prosperidade da Pátria. , (Muito 
bem!) (Muito bem.l) (0 orador d 
cumprimentadO) 

O SR. PRESIDENTE: 
(Noguejra ãa Gama) - EStá ter ... 

minada a hora do expediente. 
Sôbre · a. mesa vãrios requerímen ... 

to~ a serem submetidos a Plenário. 
O primeiro dêle é de urgência, fir .. 
mano pelo senador Daniel Kneger 
e_ outros, e vai ·ser Iído pelo Sr. V' 
Secretário. 

E~ lido o seguinte 

- Os recu.·.'Joo arrecadados pe~ 
1c3 órgãos ft"d.era:.s do sistem~. r.­
nanceiro ·cta h-:::bitação serão .n­
vestidos nas diversas regiões d-.. 
País segund<.; ploano nacional e.:­
tabelecido periOdicamente- r: ~lo 
:BNH, levando em oonta as con­
d~ções econômicas, sociais e de~ 
mográfioos, 1-!em como a situaçüo 
habitacional e a. capacidade de 
utilização dos recursos nos r::sta~ 
dos da. F'ederação'' . 

Nada mais vago. Porque se le,·o.r­
mos em conta a situação hab.tac o­
na} na. Guanabara, esta então -ie­
verá ter uma r.ota substancial, ab­
scrver cs recursos dos pequeno~ E3~ 
tados. E istc é· c que prek>ndemos 
evitar. Se. r>orém, atentarmos para 
as condições econômicas, não. Se le­
varmos em conta as condiçõe.'i :::qc:a.?s 
e .hab:tacionais de São Paulo e Gua­
nabara, estaremos dando a ê.sses dois 
Estados mais de 50, ou mais tie ;.C{)'Q 
que ê1e.s arrecadam. 

Ora ::·1·. Presidente, c pr·ojeto can-
O $f, Argemiro de Fig14drr::c?o tem duas fonte.:; financeiras da h_:b.-

A ..;itaçã_o do meu noma. _f;:~ta pelo tação: llln•J. é o recurs0 feder,.}. é 
emmente Sellador Job.o Agr.p:no, aquela q•.:e ~e l.'etira ct.mpulsórialr."n­
força.me a apartea.r ·e a interromper te das emp-re.s,J.s PJ1·n. c~n.st·b :· c 
o discurso que V. Exa. está ~Jronun- F .. m~c do Ba~~.;O . a.bJ.tac!Cnal, e t 
cianào, rm elevada. linguagem, o que Pl:ec~sa?Jcnte sobre .1::;to_ que estamos 
me constrange. Estamos, pois, ou- d~sc:phn~ndo -« ap!rca~a<?; o Jutro. _ f.a 
vindo-Q, entusiasmados. o argumeu- d __ as · .socJ~d~dcs ~e cred.to imoL,J1a­
tr.. do nobre senador João Agripino r10, portanto eoc1~dades Privadns. 
n_áu_ ê_ aceitãvel. Realmente. a Cons- Quanto a estas soc~edades, z. f"~ 
tltUlçao de 1946 da a:> C<?ngy~sso .o 4>-StabeJece que ~la,s não podem 0pe. 
poder c.~ emendar .a Constrt~rçao, fz- rar se não na área. de .sua jurisd:ção 
XD.!J'tP· .:~penas, do1~ ponto n~alterá; aprovada pelo Eanco, de mGdo que 
ve1s. n'? que toca. a Federaçao e a não poderíamos determinar se ret:­
Republlc3. ras.se uma parte dêsses recurzo<;, de-

No caso atual, o Ato Institucional correntes da em·ssão de letras e se 
m8-.uteve tõda a Constituição de 1946, aplicam no Nc.rcte.sb, ef!l o~tb·o Es­
com exceção dos texto que êle ~.:;t.a· tado.<s m~nos de.::enV01VldOS. Tcr:-:e 
beleceu com'-' poder comtituinte. á Qllí! apltcar forçosamc~lt~ n.a }'egtao 
nos têrmos da sua vigência. de tal a que c_ompreende a ~ua. JUl'isdlç~o. Se 
tal data. Assim. que está. disposto!' a s,ocJedade é~ de· Sa

1
o. Paul?, ISO pode 

ne.'lt . Ato é inalte~·á•,'t:l. apt.car en~ s •. o Pau.u, se e da cua4 
- nabJ.ra. so pode apl·aar na G:.z'."no.-

0 SR. DANIEL KR.IEGER - Sr. 1 bara. · ccnsldero ido muito jõ'l'>to 
Fresidente. antes de terminar prt!- f corque, se o capital é de São PaulÓ 

I 
I 

l 
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Requerimento n9 219, de 1964 
RequeremoS urgência. nos têrm~ 

do art.., 3.Zfi, n!? 5-b, do Regimento 
Interno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n\l 75, de 19S4 (n9 2.0Q6-B~64. 
n::t origem"!, que institui sistema para 
p:?"om-cver e. construção de habitações 
de interésfe social. 

;mediata discuss.ã.o f: votálçáo da ·Te ... 
dação final do Projeto de Decreto 
Legislativo n.'? I, de 19iH, que apro­
va. o Acôrdo Cultural en:.r~ os Estr!­
dos Unidos do _Brasil f" a Espftnha~ 
assinado em Madrid, em 25. Ue ju-
nho de 1960. ~ 

'bHcação revogad:ts as disposições ~m 
~contrárto. 

Sala das Sessões, 9 de ju:ho ci~ 19€4. 
- Ruy carneiro. .I 

Sala das Seesões, em 9 de julho de 

Ruy carneiro 
.Pessoa de. Quei:.o~ 
SyJvério Delcaro 
Aarão steinbruch 
Afonso Arinos · 
Benedicto Valladr..re~ 
L1no de· Mattos 
Pedro LudOVlco 
Adolpho Frnncc 
AntóniO··C:irtc~ 
At.tilio Fontana 
Güido Mondlll 

Discussão, em turno único, 110 
P.ojeto de Lei da Cámara n~ 481 

de 1.963 (n'? 4.696-B-SM na casa 
de ortgem) que reestrutura o Qua.. 
dro d-e Oficiais do Exército e dt\ 
outras provldêncta.s t€ndo Pare .. 
ceres (ns. 309, 310 e 311 de 1964 
da Comissão de segurança. Na­
cional; 19' prc>nunciamento- pela 19M. - Daniel Krieger, Líder UDN. 

Filhlto Müller, Líder do PSD. Bar- O SR. PRESIDENTE: 

TCs Car'VOlho, Líder do PTB (Nogueira da. Gq.ma) - Em fa-ce 
o SR PrfiS:IDENTE· j d3: de!~bera~o do_ Plenário._ pa5Sa-.se 

· .. "" ' '· à unedmta dJ..Scussao e votaçaa _da re-
0 requerimtnto que acata ac se·r ll dação fínal a QU'8 ~ refer;J o reque­

lido será vot-ado ao fim da Ordem-do- rhuento, constant-e do Pa::-ecer n.O? 478, 
D~a. n~s têrmos do Reoímento. lido no expediente. 

~ô~bre ~ mesa pedido
9 

de l~ce~J.Ç_a que _ Discu.~stio, :em~ t~r~o ·lln:c~ da 
va1 Ler lldo pelo Sr. 1. SecJ:ctatlO. redação final (oferecida 1Jele, co-

~ lido o seguinte: missão de Redação em seu Pa-, • . 0 G recer n.o 478, de 1964) cio Proje-
Requenmenlo n · 220, de 19 4 -to de Decreto Legi·'lativo "·' 1, 

• Te!'..do sido convidado a parljci.par 
r da :Õelegação que o Brasil vai enviar 
, â. Bolívia, a firn de n~gociar cem o I 

Govêrno boliviano em Protocolo Adi­r cional que rnodifica"rá o Tratado de 
1938 celebradrc entre o Brasil c a.quêle 1 

r país, solicito me seja concedida au~­
, riz.ação para desempenhar essa IDl~ 

ião, "nos têrmo.s do art. 49 da oons­r tituição Federal e Ó:) art. 40 do ·Re­r &imento Interno. 
Esclareço çue- deverei estar. aw;ente 

, ~o pais durante cêrca de 15 dias: 
, Sala das SeEsões, 9 de julho de 19"64. 

- Victorino Freire. 

r O SR. PRESIDENTE: 

r (Nogueira. da Gama> - o requeri· 
mento que aca.OO. de ser Iid~. d.e acôr­r do c:m o Art. 40 do Regimento In­
terno, será enviado à Comissão de r Relações Ex:te...'ior&, devendo êsse ór­
;ão mani!estflr-se n. reEpeito. A ma­r ~1·ia será submetida ao Plenário r dnde. na presente sessão~ conforme 

. preceituam Art. 326 11-B, <I<> Reg;i­
, mento Interno. 

r 
r 
r , 

Sôbre a m~a requerimento de dis­
~en~ de publicação, pa-ra imediata 
iliscmsão e votação da Redação Fi­
o.al do Projeto de Decreto Legislativo 
nO? 1, de 1964. qPe vai 5er lido oel':l 
Sr. 19 Secretário. 

E' lido e I ~rovado ? seguinte: 

Requerimenlt- h9 221, de 1964 

r 
r 
r 

~ 
Nos têrmos dos arts. 211, letra p, 

e 315, do Regimento lnte:no, requei- l 
ro dispensa de publlcaçã'J }Xl.ra a l 

\ 
r 

de 1964 (n.'? 100-.~1, de 1953, na 
Câmara). que ap1·ova o Acórão 
Cultural entre os &.stados Unidos 
do B1'4Si! e a Espan.ha, a.sst'nado 
em Madrid, em 25 de junho de 

. 196(1 

Em .. discussãO e red1:1çã:::~ final 
(Pausa). 

Nenhum d-cs Srs. Sena"do!"e:; d~se­
jando usar da ·palavra, encerro a ciis­
eussão. · 

Em voh:ção. 

Os Srs. Senicrore.s "Q!le a apmvnm, 
qu~irarn permanecer sent.s.do!i. ·tPau-­
sa). 

EGtá aprovada. O projete. t•ai à 
promulgação. 

O SR. PRESII)E.'o"TE: 

<Nogueira da Gama) - A Presi­
dência deferiu, hoje, os Requerimen­
tos de, In!ormaçõas ru;, 216 e 211, 
apre.sentedos ontem, o p1·imeiro de 
autoria do Senador José Ernili:i.o e i> 
segundo, dos Srs. Sênadore.s Al'thur 
Leite e Aloysio ó.e Carvalho. 

Acham-se presentes ·39 Sr.s. Sena· 
Gores. 

Pa.s.<;a·se à 

ORDEM DO I)JA 

CO~IPARECEl' llAiS OS SRS. 
SENAOORE:~; 

Goldwasser Santos 
Edmundo Levi 
.Moura Palha. 
Ant nio JuCã. 
Wi!Eon Gonç.alv~ 
Dix Hult RosaQQ 
Manoel Vil.aça 

I 

ODJ 

D!scussao, em turno ún~co, dD 
Projeto de D2creto Le-gislativo 
n" 3, de 1984, origlntrio da Cã­
ma.ra dos Deputadc5 fnfl 118-B, de 
à e 1962, na Casa d: o~igem), qu-e 
aprova o Acô!,do tle Comércio e 
PQgamentos flnnaao no Rio de 
Janeir-o· pelos Governos áQE Esta~ 
dos Unidos do Bra.~il e da Repú­
blica Popular da Polónta aos 19 
de mru-ço d.e 1960, tendo Pareceres 
favoráveis (sob ns. 367 a 370, ··de 
1964) das ComiSsO€.!:: de Constitui_ 
ção e Justiça.: de Relações Exte-
11ore.s; de Econcm1a (com rest-i~ 
çõee do Sr. Senador Aurélio Via~ 
na> ; e de Finanças (com restri­
ções do f3"r. Senador Aw'"élio Vai­
naJ. 

Em disCUSSão o Pro'eto. (,Paus.a1. 
Nenl1um dos Srs. S2nadore.s de.se_ 

jando us.al"' da pa:lav:a, declB.ro en. 
cerrada a-dtscu..ssào. 

Ein VOI;aç!\O. 

OS Srs. Senadores que awovam o 
PrOJeto, quell'am pe1manecer senta· 
dos. (Pausil). 

Está aprovado. O P!"ojeto irá a Co­
mis.sã<> de Redação. 

E o segu.tnte o projeto aprovado.: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA­
TIVO N• 3, DE 1964 

(.N9 118-B, de 1962, na Cãma.:'a dos 
DeputaClo-.5) 

Aprova o acOrdo de comércio e 
pagamento jirmacJo no Rio de Ja~ 
neiro pelos governos aO'> Estad.QS 
UnidOs elo Bra:sü e da RepüQãca 
POpular da Polõnta aos 19' ãe 
março de 1960. 

O ConÇesSo Naciona.J decreta: 

I 
audi~ncia 00 Sr. M:r.istro Ga. 
GuM'!"a; 29 pronunciamento 
{depois da diligência l - pela. 
aprova~ão com as P.mendas Q.U& 
o1erece, sob ns. LCSN e 2-CSN: 
<ia Com~ão de Finanças. favorá ... 
vel ao projeto e ~à emendas.._ 

Ern disous:o;âo () ProjettG, com as 
emendas. (Pausa) • 

Nenhwn dos Srs. senadores dese .. 
jf.ndo usar da palavra, C\-t'ciaro en... 
cerrada a discussão. 

Em votação o projeto, sem prejUf ... 
zo daB emendas. 

Os S:'S. Senadores que apzovam o 
projeto, queiram pc:n1anect!r senta ... 
dos. <Pa.usa) . 

Es.tão ap.rovatlas. 

Em votação- as emenda .. ~. 
Os Srs. senadm-es que· ap;·ovsm as 

emendas, queiram pernunece.r e.enta, 
dos (Pausa) • 

Está oaprovadas, 
A matéria vai à C-cmi.ss:ln de Re­

da-ção. 

PROJETO DE LEI PA CâMARA 
N'? 48, DE IS63 

(N9'4,696 ... B, DE 1958, NA CAMANA 
DOS DEPllTADOSJ 

Reestrutu.ra o Quadro d O/i· 
cZais Veterinários do Exército e 
dá outras providências. 

o O.ong.r:es:so Nad-ona.l d-ecreta: 
Art. 19 O Qua-dro de Oficia:i.s Ve .. 

te.rinários d 0 Ex~rc!.to 08."!.:.3. a ser 
ccn:rtitui:do de~ 

8 Coronéis: 
1% T-enerutts-Cc=·cr~>iis' 
32 Majc::"!f..S; 
64 C:apitãe.s; 

Art . .J.9 li: aprovado o "Acôrdo de 64:: 1!?-.s Ter:u:jes. 
Ccmêrclo e Pagamentos•' fi!·mado no Art. 2'? A redução ~ efetivos fi­
Rio de JaneirO pelq.s Governos dos xados pela. Lei nO? 2.782, ce 14 de 
Esta.doS ·Unidos do·-Brasil c da Re .. m~o de 1956, será reeliza.da. em 13 
p.ública. Popula:r da Polôma a.os 19 de (ii:oze an'O$, cantados imediatamente 
nmrço de 19?0. a,pós a. publicação dwt-a lei, de acõr .. 

Art. 29 l!!st-e Decreto Legi:lativo en.. do oom o se~ pl-ano ·dle exe­
trará em vig-o.r na. dat.l de sua pu... cuçã.o: 

~ 
D!SCRIMINAÇAO I Coronel I Ten. coronel Mej-or :ap.: tão 19 "'I'enente Soma. 

} Ef tivo atual {Lei .iY 2. 782) .................... , 
1° ano ..............................•.•••..••... 
211 ano •.•....•.••..•.............•.•.....•..•.. 
3"' ano 
•P ano 
59 ano 
6" ano 
7'1 ano 
89 ano 
gt~ ano 

l.t~ ano 
11'~ ano 
12() ano 

~ ~ ~ ~ ~~ ~::::::::::: :::::: :~::: ~;: :~:~:::::I ......................................... \ 
......................................... ! ......................................... , ......................................... \ 
......................................... I 
......................................... \ 

l6 
16 
!6 
16 
16 
15 
14 
.3 
12 
11 
lO 
9 
8 

i 
I 
I 32 
I 31 
I 30 
I 29 
I 28 
I 27 
I , 26 
I 25 I 
I 
I 
I 

24 I 22 
20 I 

I 19 
I 16 

64 ll2 112 < 336 
63 .t:,.J 103 323 
62 1:_"4 J(Xl 3.:i.6 
&J IG~ ! 100 305 
58 
55 
52 

96 ! 96 294 
92 92 28! 
88 i 88 268 

49 84 I 84 255 
46 / 80 I 50 242 
43 76 I 76 228 
40 72 .I 72 214 
36 68 I 68 199 
32 64 I 64 U4 

I ---------------------- '---------~--
I \ 
I -- I 

Al't. 2"' &m-ã.o agregados ao Q'.ta- Ar.t. 59 EE,t.a Lei €:ri.tra1'á em vigar 
dD·o os Oficiais . ma.!.:; mc-c)c.t."!l<l.s d~ 1 na à'.? .. ta. de s>ua publica.çã.o, r.eyo~a ... 
cada. p&t.o, em núm·ero súflc;ente à I d.aG aiS diC"p.osiçõe.s em ccrn:tiã,rlo. 

· ex~cução ~·plano-. e$-s:b€)e-cldo no São as szguintes a..<; emendss 
!Urtiga g..nt.en--OT. qua.ndo as vagas aber- tprovadas: • 
tas não atingirem o limite fixadt'J> · 
p.a,ra, a redução. EMENDA - 1~CSN 

A:r,t. 49 F~o. e1o:!tilnto p. • P:ôStO óe Ao artigo 29 
I.Teneral-de-Bngada Ve't-eJ.m3.!":10, p.re-
l!Wto na .Lel nlf 1.632. d:é 3{1> d'e ju- Onde se diz: ".o:;e.rá realizada em 12 
fiho de 195-2 no final <io sex~ :Hõn d.a. f <de:):) digtt-;e '"..s·rmi realiza.c"u1, em 
p.t·-es·en.te ret~Ettru~'U:!'!tção 4 (quatm)" , 

EMENDA - 2_CSN 

A<"; artigO 4~ 

Sup.rima-se a expre~ão: 

"no final do s-ext.o ano r~n pn<>eiH.e 
reestrutração'', 

Discussão, em turno li:nlco do 
Projeto de Lei da Câmar3 n9 143, 
de 1963 (n9 4. 494~ B_!:-8, na Cas<t 
de origem) Que c.oncMe pen.sà.o 
especi1ll de Cr$ 3.0Q.O,QO mensaL$ 

'J. Rmsina. Cardoso !\tachado, vltl­
va de João Cardoso Machado, ex.. 
\Sen1:a.or da Comissão Brasileira. 
P2maccadora de Limite, talectao 
em conseqüência "cte entermfda,a~ 
adquirida em serviço, tendo Pare .. 
ceres sob ns. 69 e 328. de 1964 dM 
Comissões: de comtitu1ç!io ~ Ju! ... 
tíça, ~la. eonstitucionaliãade e de 
Finanças, favnrAveL 

Sôbre a mesa .req.uerimento de ad!tt ... 
ment.o que vai s~r lido. ~lo Sr. 1') 
Secretário. · 
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zação Econ~lca. da. Alnaz.ó.nia cs. P. da O.apH.a.J d.o Estado ~u ·Territ&rio, na Estê. êncerrada a discussãO. ·.., 
V. E. A.). Comi.sSâo Qo Va..le do São outra. hipótese. :Em. votaçã-o o pr()jeto, sem prejuizo 

.. 
~ .s lido e a.prov.ado o .egulnte-: 

, Requerimento n9 222, de 1964 r Nos têrmos. dos arta·._ 212, letra "l" 
r e 2'14, letra ;'b", do :R-cgiinento Inter­
. t,tto, requeiro adiamento da dtscussi\-J 
do ProJeto de Lei na CAmam n• 145, 
de 1963. a ftm de ser !elta na. se....~ão 
óe 14. do corrente. · 

F'l:anc~co. (OV'SIF) o Depa.rts.m.ento da emen·da 
Nacionel 'de .Obt'M ();mtra. as Sêcas § _2·0 Terão pri?rldade para. ~ ·con- Os SenhÕres senadores QUe nlJrO• 
(ONOOS) . c~ao de fina.nclll.n~.~ntos as ot~es va..m queiram permanecer sentados,.: 

op.de se t~nham verifioodo illCid~~i~ (Pausa) . · . 
Ar~. 8.9 'Ss.s&s fUndos rotativos se 

formarão tendo por base um limitê 
mínimo de: 

a) 0,3% (três décimos por cento) 
do total da- receita da. Ulli,ão para. o 
Serviço E.speclai de Saúde Pública:. 

de endem1a.s provocadas por po.wçao\ Está aprovada a emenda. · 
de ãgua.s, · O ·projeto irá à comissão de Red<a• 

Art. 7.• OS §§ 3.9 e 4.• do art. 8.' çã.o. 
da Lei n.9 2.5-99, de 13 de set~mbro de ~· 0 seguinte 0 pl'Ojeto ~provado:. 

Sala das .Sessões em p· de Julho de 
lllil. - Mem ae S4. 

1965, passam a ter, respectwarnente, 
a .. gulnte rod>çilo: PROJETO DE LEJI DA CAMARA 

O SR. l'RESIDENTil: 
Concedido o adi.runento, a. n:.ata:rla 

ea! da Ordem <lo Dia. 

b) 5% (cinco por cento) ·sõbre o 
orç.amemo d.a SPVEA 

biscus.~&O-, em turno ünico, do 
Projeto de Lei da Câmara- n9 17, 
d-e 1964 (n9 985-13_63, na casa de 
origem) , que acrescenta pa.ra.grato 

. e.o art. 3? da Le1 n9 4.090, de 13 
de julho de 1962. que mstltul gre­
ltiflcação nata.llha. pa:ra os tral'la· 
lhadores, tendo Parecer contra.rto 
<sob n9 416, de 1964) dA ComiSSã-o 
de Legislação Social. 

SObre .a mê"sa, rêquerimento qu~ 
'\'M ser Udo pelo sr. 19 Secreta.. 
rlo. 

lt Udo e aprovado o segUinte 

Requerimento n9 223, de 1964 
Nos tétmos dOS arts. 212, letra 111'', 

e 274, letra "b". do R-egimento Inte-r­
ÍlO, requ~tro adiamento da discussão 
do Projeto de Lei da CâmarA nÇI 17, 
de 1964, a. fim de tser 11e1ta. na se.sst\o 
c1e 14 di cornnte. 

Sala das Sessões, em B de julho de 
U64. - Fllin'to M mrer. 

O SR. !'RESIDENTE: 
Em conseqüência., p, matériA sai da 

Orüem do- Dia. 
Dlscmsã.o, em turno único, do 

ProJeto de Le1 d& ca.ma-ra n9 20, 
de 1964 (n~ 1.473 .. B~56 na Câmara 
que autoriza. o Poder Executivo 
a financiar, mediante empréstl .. 
mo~ às municipalida.tles, o estudo 
e construção de sistemas púb1ioos 
de abastecimento de água potável 
e dá outras providências, tendo 
Pareceres Iavorâveis (ns. 360 e 361 
de 1964) d.as Comissões; de Cons~ 
titutção e Jsutiça e de I"ln~nças. 

Em d1scu.ssão o projeto. 
Se· nenhum d-os Sr.s. Senadores pe­

dir a. palavra. datei por encerra-da a 
dlSCU~são. (Pausa). EstA encerraaa a 
cl1sCUSSfi-O, 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senaclore.s que o provam 

queiram conservar-se sentados. (Pau_ 
14). 

Está e.prov.a.cto. 
o projeto !rá à :m.nção. 

E' 0 ·seguinte· o projeto aprova­
do que vai à. .sanção: 

PROJETO !)E Llirr DA CAMARA 
N.' 20, DE 1964 

Autoriza o Poder .E:.recuttvo a jinan~ 
ci.ar. mediante empréstimos âs mt:'" 
nícipalid.r.des, o estudo e c:mstruçao 
de sistemas públicos de aE>asteci­
mento de água potável e dá outras 
providfflcias# 
O Congre&SQ Nacional decreta: 

c) 6% {cinCo por cento) 
O Ol·ça.mento da. CVSF; 

d)' 10% (dez por cento) SObre o or­
çamento do DN'OCS. 

§ 1.9 M amortizações dos e.mprés .. 
tlmo.s concedidos na forma do art. 5.' 
~rão diretamente recolhidaa ptlM 
prefeituras ao Banco do BrasU, à con· 
ta. e .ordem da emenda respons&vel 
pela conce~ão do financiamento 
<SF'SP, SPVEA,. DNOCS e CVSF) e 
lnrorpora.de:s às dotações a que se re­
fere o art. 35\ de modo a formar um 
fundo rotativo para cada um das 
entidades mencionadas, 

§ 2.9 Os limites mínimos estabeleci~ 
dos. neste artigo :serão calculados ~4-
bre as dotações do ex:ercfcio anterior 
ao da votação dg orçamento. 

Art.. 4t1 A SPVEA. a SVSF e o 
DNOCS serão responsáveiS pela a.d­
mtriJ.stração do respectivo ftmdo ro­
tativo e pela. c<mc&são dOs financia~ 
mentos <le Que trata a pt·esente lei 
nas suas respectivas área..s de traba.: 
lho, cabendo ao S~iP atender -os 
municipios situados em_ é.reps não 
beneficia.dM por ·dotações constit-u­
ctonai'5. 

Atr. 55' Os empréstimo-s serão con­
cedidos sem juros, a prazo varté.vel, 
de acôrdo com a. capacidade da amor· 
tlzaçno de metade da quota-parte do 
impõ.sto sObre a renda. cievida aos mu­
n1cfpio-;; e ObServa.do, JJOr cada. fundo 
rotativo e paro. cada empréstimo o 11-
mit~ má-X1mo de: 

a) 5% (cinco por cento) da dot.a~ 
ção nn ual · J SES:P pe.ra o f-undo r-o­
tativo; 

b) 10% (dez p0r cento) da dotação 
anual dà SPVEA para. o fundo ro· 
tlvo; 

c) lS.% (quinze por cento) da do­
tação nmH\l da. VSP para o fundo 
rotati'n>; 

d) 8% (Oito per cento) da dotaçã.o 
anual do DNOO$ para o fundo 1·o~ 
tativo. ' 

§ 1.9 os .sistemas de a.bnstecilnen~ 
to de água. cujôS orçament<ks excedam 
os: Umltes ora e3tabe1ecidos terão as 
diferenço..s rtnn.nciâdQs pelo Banco 
N'acional do Desenvolvimento Econô­
mico, na forma do art. 32 da Lei nú .. 
mero 2.973, de 26 de novembro de 1956. 

§ 2,9 Os pedidos de empréstimos se­
rão dirigido.-. diretamente ao SIDSP. 
SPVEA, CVSF e DNOOS cujas admi­
nistrações ficam investidas de autori~ 
dade e poder p~ra. reso:ver defJniti­
vamente a,. êsse respelto. 

Art. 1:1 o Poder Executivo f~na.n­
ciará, em todo o território nacional, 
mediante empréstimo sem juros aos 
municipioo, o estudo e a construção 
de sistemas públicos de abastecimen­
to de á-Jua potável, nas sedes mun~­
cipa.is e distritais, exc:uidas as capi­
tais dos Jf.stados. 

Art. 6.9 Os financiamentos conce­
didos anualmente, através de cada 
fundo rotativo, serão distribuídos de 
acôrdo com os .seguintes critérios: 

a) u.na cidade ou vila por Estndo 
e "rerrltório, desde que haja solic!ta­
ção de empréstimo; 

b) ate·ndicio o item anterior, serê. 
observad~. com referência aos Estados 
e Territórios, a proporcionalidade 
quanto eo número de munlciplos que 
~Solicitarem fin:anciamento. Árt. 2.9 para atender ao.s financia..~ 

mentoo lJre"Visto.s no art. 1.';:, ficam 
cri&àos fundos rotativos mediante con­
&Ignaçã.o de doiaçõe.s próp~·ias nos ?r­
çamentos do Ministéri!> da, S?--ude 
(SerViço Espeda.l de Sau·:le Pub)Ica?, 
,superintendência. do Plano de Valon-

§ 15' entre cjdades e vilas de ·am 
mesmo Estado ou Território, ten\ 
prioridade a que ficar a maior di.<ltân­
c:a. io Htoral, · se aqu'êle fór sH.uado 
na orla. marítima, ou a mai, &.s!Atlte 

. N• 51, DE 196~ 
§ 3.9 Os empre.stimoo concedidos . 

pela COmissão do Vale do São (N• 1.970-Jl, DE 1964, NA CAMAR.Al 
Fra.nci.sco .serão sem juros, a. pra.- Modifica 0 art. 49 da Lei nú· 
zo ·v~t·lável, de a.cOrdo~ com a ca.- mero 3, de 28 de março de 1960 
pado:ade de amortizaçao de meta~ que transferia para o Poder Le, ... 
de da quo.ta-p.arte do t~pôSto -~e gisla.tivo e. sujeitou à sua actm~-
renda devida. ~ muruciplo~, fl- niStração, os canais de o~aas 
xado o pr~7..o m1mm? em ó (-cmco) curtas e médias da Rádio Mmis-
anos e o limite máximo correspon~ tério da Educação e Cultura, ~om 
dente a. }5Pio <quinze por cento) 08 respectivos equipamentos e ms-
da dot-açao anual. para o fWldo ro~ talções 
tatJ.vo da que trata o § 4.9 do ar- • 
·tlg<Y 8,\) desta. lei. O congr~so Nacional decreta: 

§ 4.9 Para atender aos financia- Art. 19 passa a ter a seguinte: re-
:rnentos a .serem teit.os pela comi..s- ,.hça·o 0· ar~. 49 da Le\ 1151 3.'1ó1, üe '1.8 
são do Vale do São Francisco se- U<;; 

xão previ.s.tas, nos prOgramas re~ de março de 1960: 
lativoo aos 2,9, 3.9 e 4,9 güinqüên- ".Art. 49 Ficam tran:;feridos para o 
nios do Pl::mo aeral, dotações poder Legislativo, e sujeitos à sua ad­
anuals correspondentes a &% (cin- miniStração, os canais da Rád1o Mi-­
co por cento) do orçamentO anual nlstério da Educação e Cultura, de 
da Comi.sslio do Vale do São Fran- ondas curta.s e médias. 
cisco (Art. 35\ § 2.9), as quaiS irão Pará rato 'ú,nico. co·nunuam pe!' ... 
s~ndo íncorpora-de..s as amortlz~~ f à Rádio Ministério da 
çoes da.queles mesmos empréStl- tencen :s a os re .. eotivos 
.tn_<ls .c~ncedidos .. fonnand? um run- Ed~ca.ça~~ ~ulr~t.a..Wçõe.s, âevendo 
do ~ICO ;'(>tatiyo destmado ROS ~p= ExecutiVO, dentro de 120 dias. 
.-efer.d.os ftnan<:Iamentos. a contar da promulgação desta lei, in-

Art. 8.9 As dotações previstas no a.r- dlca.r os noVOs canais em e1a pa!:sm·á 
tigo 3.? para formação dos diversos a operar''. . . 
fundos rotativas serão Consignadas Art. 29 Esta 'lei entrará em VIgor 
anualmente no Orçamento federal e na data de sua. pUbUcação, revogadas 
são d~laradas de primeira prioridade. as dlsposiçôes_ em contrário. 

§ 15' Essas do~ções Sel'ão automâ- E a seguinte em;nda aprovada: 
ticamente registradas pelo Tribunal de ~"DA Nl' 1 _ CCJ 
contas. 

§ :;J,\'1 No vr!mE:lro semestre de cada 
ano o Tesouro Nr..·:;iono.l tecolherá ao 
Banco do Bro5il. à conta e ordem ·do 
S·ESP. da sf'VEA, da CVSF e do 
DNOCS. "'.,s respectivas dotaçóe.s ~rcn­
mentàrias par~ os fundos rotativc.'L 

§ 3.9 A.. dotações n1io pa1as scr..o 
lnscrtta.a em "teS003 a paga.r". 

Art. 9,9 E' o Govêrno Féderal aut<l­
riza.do a transferir' às prefeituras mu­
nicipais, a título gratuito, oo terrenos 
do patrimõn~o da União. indispensá­
veis à execnçi.ío dns obms previstas 
nesta lei.· 
· A.rh. 10, o Poder EJ{ecutivo fina.n~ 

ctará também outre.s obras de . enge­
nharia. sanité.ria, nos mesmos rnold~ 
que o prevista nesta. lel, caso haJO. 
saldo de recursos ao tl.rn de cada e~er­
cicio financeiro. 

Art. 11. Ot.: projetos e as re.sp~c­
tivas obras obedecerão às normas tec~ 
nica..c:; baixadas pelo SESP. 

Art. 12. Esta lei se~á regulamentada 
no p.·azo de 60 cSe.!Sei1tn dias) e el"!-­
trará em vjgor na data. ~e s~J.a publx­
oo-ção. revogadas as d1spos1ções em 
contrário. . 

Discussão, em turno ún:co~ do 
projeto de Lei da Câmara n 57, 
de 1964, que modifica o art. 49 da 
Lei n? 3.'137, de 23 de ma:rco de 
196{), que transferiu para o poct~r 

· Leg:Llativo e sujeitou 11 sua adm!­
nistração, os canais . de . o~ das 
curtas e médias da Rádio Mlmsté­
r:o dn Educação e Cultura, ~o:n 
os respectivos enutpamtntos e m::.­
t:llçõe~. ten:Oo Pareceres (número 
424-64) - da COmi~.sa.o de cons­
tituição e Justiça, fe.vmoável. com 
a. emenda que oferece de nUm :ro 
lvCCJ' (n9 347-64) - ria com1s~ 
são de Projetos do Executivo, ~a­
vorável, .sutl;e"d>::J: o )romU . .El~­
mento da C"ltni~são de constitUI­
ção e Justiça, 

Em discust.áo o p:ojeto, com a 
2menda. 

Ao parágrafo único do art. 49 ~ 

Onde se lê promulgaçãO, retifique-
o:scu.ssâo, em segundo turno, do 

Projeto de Lei do Senado n9 150, 
de 1963, de autoria. do Sr. Sena-­
dor Lobão da Silveira, que decla­
ra de utilida.d.e púb)ica a Asso .. 
ciação Berço de Belém, sed.4ld.a 
em Belém, Estado do Pa.rã (pro­
jeto aprovado em primeiro turno, 
com emenda, tendo Parecer nú· 
mero 407, de 1964, ·da comissão de 
RedaçãO~ com a redação do ven· 
cido, 

Em dis:cus:ão o projefo, em segundo 
turno. 

Se nenhum dos srs. Senadores pe­
dir a pala vro, darei por encerrnd.~ a 
di.scussã<>. (Pausa) • 

Está encerrada a discussão. 

~ão hav-endo emendas, nem retifica­
ções, nem requerlmento no sentido de 
que o projeto seja submetido a votos, 
será o mesmo considerado definitiva­
ment~ aprovado, independentemente 
de vot.ação, nos têrmos dQ Art. 272, 
"a'', do Regimento, 

O projeto lrá à Câmara dos Depu­
tados. 

lt o seguint-e o projeto aprovado: 

Redação para segundo turno do 
Projeto de Lei do Senado n9 150, 
de 1963, que declara de utitidade 
pública, a A.ssocíação Bêrço de Be­
lém, com sede em Belém, Estaao 
do Pará. 

O Congresso Nacional decret-a: 
Art. 19 e declarada de 'utilidade pú­

blica. a Assocíação Bérço de Belém, 
ccrtt sede- em BeM-m, Est.:'l.do do Psrá. 

Art. 29 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revügada.s 
as disposições em contrário. 

se nenhum dos Srs s~n"'dcr~~ ne­
dir a oa1avra, darei per enc2nada a 

1
. 

discu&~fl,\ !pr,~-::..,""'G..}. 

Di:scussão, em primriro turno, 
do Projeto de L~i do senad-o n9 3, 
de 1964. d-e autoria do sr. sena­
dor Aarão Steinbruch, que in.s.tl-

.,. 
• 
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tui o "D1a. Nacional do Garim­
J>ei::o", tendo Par~eres sob nti­
m.õrcs 264 e 265, de 1964, das co­
miS;;.õe5 de constituição e Justiça, 
pfla constitucionali<l.ade, e Educa .. 
ção e Cultura, favorável. 

Em di.<:cu~~ão o projetQ., (Pausa.) 

Não havend.:> quem queira fazer uso 
da. palavra, (llcerr.o a discussão. 

Em YOtJ.ÇáO. 

Os Sr.s. s~na.ã.10res que o aprovam, 
q_miram p~!·mane-cer sentados. (Pau-
6G.l 

· Ei tá aprovado. 

o projeto voltará à- Ordem do Dia, 
op.Jrtunamente, parQ, o seu segundo 
turnG regim :ntaJ. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 3, 

DE 1964 

tuição a Jus~• • de Educação o 
CUltura. 

Em .d!=ão o projeto. 
Se nenhum dos Srs. S~nad«es p_&­

dir a palavra ]l<lra e dlscu.ssã4, dá· 
-la-ei por encerrada. <Pausa.). 

Encerrada a dlscttssão. 

os Srs. Senadores que a.l)ro.vam (l. 

proJeto, quefu'e:m permanecer senta­
dos. (Pausa.) 

Aprou:lo o projeto, que vólta.r& à 
ordem do Dia., o:p<n\tunamenre, pan. 
o seu segundo turno regimental. 

l1 o seguinte ó projeto apr-o­
vado: 

PROJETO DE LEI DO NENADO 
. N9 21, DE 1964 

~ Institui o "Dici Nacional dO 

Dlspõe sóbre vtag·ens ao exte. 
rtor do pessoal docente e a.àmi­
ntstratLVo das Universtàaase. Fe­
ctero:is. Garimpeiro". 

o Ccngre.s.so Nacional decreta.: 
Art. 19 Fica instituído o "Dla !Na­

ei-cr.al do Garimpeiro'~. 

A<·t. 29 As oomemotações do .. ,Dia 
l-1.-acicnal do a~rimpeiro" serão anuais, 
;realizadas no .dia 2 de fevereiro. 

A!1t. so· Esta lei €ntiarã em vigor 
na data de sua publicação, rerogada.s 
""'<~. disposições Em contrár~o. -

Discu.o;são, em "19 turno (ap!'lJ­
ciaçã~ preliminar d-a constitucioH 
nalidade, ncs têrmos do art. 265 
<i o Regimento Interno), do Pro­
jeto de Lei do senado n9 17, de 
1963. C.e autoria de sr. Senador 
Guido Mondin, que ál1 nova dea 
nominação à Estação Aduaneira 
de Imp-ortação Aérea de SãO Pau­
lo, e à-á outras providências, tendo 
Parecer, pela i.ncon..."-titucionalida· 
ê~. wb nfl 419, de '1964, da Co­
missão de Constituição e Ju.s1tiça. 

i:m discussão o projetl) quanto à 
ecnstitucicnalidade. (Pa/LSa.) 

Não havf.ndo quem queira fazer uso 
'!.. <!a palavra, encerro a discu~são. 

Em votação o projeto quanto à pre­
liminar. 

os Srs. Scn~.C·m·es que o a.pHrvem 
ê;,u~lram pcrni:necer sentadvs. (Pau­
la.) 

Está reje:ta.cto. 
O projeto será a.rquivad~. 

.~ o seguinte o p1·.ojeto rejettaao: 
PROJETO DE LEI DO SE:<I.~DO 

N9 17, DE 1963 

Dá nova denominação à Esta­
ção Adua;~eira de Importação Aé­
rea de São Paulo e dá outras pro­
·vidênctas. 

O Congr-esso N-acional decreta~: 

Art. 1'1 os proressôres catedráticOs 
e os integll'antes do corpo docente e 
dos quactroo administrativos das UnL 
versida.des Federais só pod-e!'áo au­
s:enta.r-s.e do pais, para estudo ou 
misstío Oflclal n.o exterior, mediante 
a,ut()riZaçao dos respectivos Reitores, 
d·epois dv ouvidos os órgãos compe. 
tentes. 

Parágraf-o único. A ausência. nl.O 
excederá de quatro anos e, finda. a 
nússão ou estudo, ~ômente decorrido 
igual per.fodo será. permitida nova 
ausêncl·a. 

Art. 2\1 Esta lei ent':'a em vigor na. 
data. de sua. publicação re\•ogadas as 
disposições em ccmtrário. 

Dlscussáo, em primeiro turno, 
do Pr-ojeto de Lei do senado de 
1961, de autoria do Sr. senador 
Aara.<; Steinbrucn, que di::põe Sô· 
h:-e o preenchimento de vagas de 
JU12 T-ogado do Tribunal Supe­
rior do Trabalho, tendo Parece ... 
rt!s (ns. 238. e. 23!}, de 1964) das 
comtssões: de Constituição e Jus .. 
t1ça, pela rejeição; de <i.,-egislaçl!-0 
Soc1rl.1, favoràvel nos termos a·a 
emenda que of~rece sob nç l·CLS. 

Eu1 di.-Scus~ãO o projeto com a 
emenda. 

Se nenhum dos Senhores Sena.ctQ~ 
oMtr· a palavrapara discu~i.lo, daret 
Por encerrada a dlscu~são. (Pausa). 

F•1Cerra,da a discusEâO. 
E~ votaçãí> o projeto, sem pr·ejuizo 

c.ta. emenda. 
Os Senhores Senadore.s que aprovam 

o pNIJeto queiram permanecer .senta­
dos. (Pausa) . 

o projeto foi reje~tacto. será con ... 
seqüo-~temente, arqmvaao. 

E 0 seguinte o projeto aprovado: 

Axt. :10 Esta. Lei entrar~ em Vlg<>r 
na data. de sua publlcaç!IO, revogadas 
as c1!Sposlções em contrtrto. . 

SObre & M"-"' pedido da <!lspellSI' ele 
publlcaçl!o, pe.ra Imediato. <1\sCussllo. o 
votação, que vai ser lido pelo Sonhor 
1• secretário. 

li: lido e apr:O\'S.d.O o seguinte 

Requerimento nY 224, de 1954 
N' 224, DE 1964 

Nos termos dos arts. 211, letra. p, 
e 315, do Regimento Interno, requeiro 
d1spens·a de publicação para a imedia­
tald.iscussão e votação da redação final 
do Projeto de Lei da. Câmara. n9 57, 
d-e 1964, que mOdifica o art. 49 da Lei 
n9 3. 737, de 28~3-60, que transferiu 
para o Poder Legislativo e sujeltou à 
sua administração os canais de ondas 
curtas e média:S d.a Rád.i.o Ministério 
da Educação e Cultura, 

Sala das Sessões, ern 9 de julho de 
19{14. - Ruy Carnetro. 

O SR. rnESIDENTJl: 
Em cons.eqüência, pasha-se, imeclla... 

tamente, à discussão e votaçáo da Re. 
daçã-o Finz.l. 

o Sr. 1 Q secretario irá proceder à 
leitura :da redação final. 

lt lida. a E~gUinte: 

Parecer n9 484, de 1964 
Redação fina! do Projeto d.e Lei 

da Câmara 119 57, de 1964 (núrtl.e'r!' 
1.970-B, de 1964, na Ca$a de on­
yem). 

Relator: Sr. SEba_.stião Archer, 
A comlssão apr.esenta a reda.ção fi­

nal do Pr·Ojeto de Lei da Câmal'.a nú .. 
mero 57, de 1964 (119 1.97.0-B, d:e.l964, 
na. ca~.a. de orige.}n) que modlf1c.a o 
art ..tfl da Lei n9 3. 737, de 28 c! e mar­
ço 'dê 19130, qu-e tr:ansferiu -para· o Po­
df!:r Lee-islat.ivo e sujeitou à sua. ad­
ministracão, oo c.anai.'l de ondas curtas 
e niédias- <la Rádio Ministério da. E_du­
cação e Cultura, com os respectlV.os 
equipamentos e instalações. 

sara' das SesSões, S d.e julho de 1964. 
_ Dix~Huit Rosado, Presldente -
Sebastião Archer~ Rele.tor - Ednum­
do Le1zi. 

ANEXO AO PARECER N• 434-64 

Redaçã-o final do Projeto de Lei 
da Câmara. no 57. de 1964 (núme­
:ro 1.970-B, de· 1954, na Casa de 
origem), que modifica o art. 49 
da Lei n9 3.737, de 28 de março 
de 1960 que transferiu 1 para · o 
Poder Legislativo e sujeitou à sua 
administração, os cana!s de ondas 
curtas e médias da Rádio Minis­
tério da Educação e Cultura, com 
o..<> respectivos equipamentos e ins­
talz..ções-

O ccngresso Nacional decreta: 

..... , 
que modifica o ert. ~· da Lei~ mero 3.737. de 28.3.60, que 
fer1u para o Poder Leg1.sl-attvo 
sujeitou à sua administração 
oana.is de ondas curtas e mé · 
da Rádio MiniStério da Edu~· 
e CUltum. cem os re.speetl 
eqUipamentos e instalações. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Nogueira. de ae.m. a.) - Em d.i&t 
cus são a redação. Final. 

Se nenhum dos Srs. Senadores 4er; 
seja tazer uso da palavra vou dori 
c1ara:r encerrada a. díscu.s.são. (pafi:j 
sa). 

Está encerrada a discussão. 
.Em votação. 
Os. Srs. Senadores que aprovaq 

a redação final queiram permanece• 
sentad<>s. {P«ustt) 

Está aprovada a. redação final • 
Vai à Câmara dOs Deputados. (Pau.-. 
sa) • 

Na hora -do Expediente, foi lido t 
Requerimento n.9 220, do nobre ~ 
nador v:etorino Fr~ire, sollcita.nd4 
licença para participar da Delegaçã4 
que o Bra.sif vai envia!' à Bolivia, • 
fim de negociar, com o Govêrno bo­
liviano, o Protocolo Adicional qu• 
modificru-á o Tratado de 1938, cele-
bra-do entre o Brasil e aquêle Pais_,. 

Solicito o parecer da. Comissão diJ 
Relações EXteriores. (Pau.sa) 

Na ausência do Presidente e 4. 
seu Vice-Presidente dêsse órgã<>, do\ 
a palavra ao p.obre Senador Mene• 
zes Piment~l. para .emitir parecei 
sõbre a matéria. 

SR. l\IENEZES PIMENTEL 

Sr. Pr~s:<lente, n'l. qualidade ~ 
Presidente aã hoc, designo o nobr1 
Senador Antônio Cal"los, para emlr 
tir o Parecer da Crolissão de R.ela.t 
ções E.Xteri.Qres. 

O SR. PRESIDENTE - O nobl'l 
Senador Menezes Pimentel, na Pre­
sidência eventual da Comissão d( 
Relações Exteriores. designou Rela· 
tor da matéria o nobre Senador An• 
tônio Carlo.s, a quem dou a palavra. 

O SR. ANTôNIO CARLOS 

(Para emitir parecer- sem rCt-'islio 
do orador) - Sr. Presidente, o se .. 
nado vai deliberar sôbre Requeri• 
mento encaminhado à Mesa pelo no .. 
bre· Senador Victorino Freire, em 
que solicita autorização da Casa pa­
ra desempenhar missão diplomática.. 
no~ têrmos do Al:t. 49 da Constitui­
ção Federal e do Art. 40 do Regi­
mento l!1terno. 

A missão diplomática que S. Exa. 
deverá desempenhar, é a d'C parti­
cipar da Delegação que o Brasil en­
v: ará à Bolívia, a fim· de negociar. 
com aquêle Govêrno, Protocolo Adi .. 
cional Modificador do Trata<io de 
1938', celebrado entre os dois países. Art. li? A Estação Adu<meira. de 

!mportJ..ção Aérea de- São Paulo passa 
a denominar-se Alfândega de São 
Paulo, oom jurisdiçã-o nos aeroportos 
habilítados ao tráfego internacional 
no mesmo EstaCo. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N'1 1~7, DE 1963 

I~spõe sôbre O preenchHne~tto de 
va~tz de Ju..lz Togado do Tnbunaz 
SUj\eriOr do Trabalho. 

.Art I~ PMsa a ter a .seguinbe re­
C.açãÕ o art. 4'? do.. L-ei n~ 3 .'737, de 
28 de março de 1960: 

De f•J..to, Sr. Presidente, a Con.s .. 
tituição Federal, no seu Art. 49, es· 
tabelece que é ·permitido ao Deputado 
ou Senador, com prévia licença de 
sua Câmara, dêsempenhar missão 
diplomátieá. de car~ter transitório Art. 29 Enquanto não fôr elaborado 

() seu próp~io REgimento InbErno, para 
o que é fixado o prazo de 130 (cento 
e oitenta) dias, a organização e o 

--~ funcionamento da Alfândega de São 
Paulo obedecerão, no que couber, às 
normas adotadas pelas Alfândegas de 
igual categoria na ordem da arr~ca­
dação. sem prejuízo dJ. la·, islação esa 
):lecifica. ..,. 

A~t. 3Çl Esta lei entrará em vigor 
no. da.t.a da sua publicação, revogadas 
a.s rl>pc2:ções em contrário, 

Di~ct'ES[to, em 1° tun1o, do Pro­
jeto de L:i. do Somado nl? 27, de 
.19134, de autoria do Sr. S..:nador 
l>.·!em àe B:i, que dü:põe sô1J~·e l"Üt­
gens a'J ext·nicr t:.-o pe.s~.o::-1 do:::en­
t:õ e admini<>trativo das Universi­
dades F'eduais, tendo Pareenes. 
fav<>Táveis (.sob ns. 384 e 3S5, de 
1964) das C-cmi~.sõeS: de Ccnsti-

{Do. Sr. Aarão Steinbru~h) 

o c.ongresw Nacional decreta: 
Art. 19 As vagas d~ Juiz T-ogado 

do Tribunal Superior do Trabalho q.ue 
ocorrere11 a partir da vigência da 
pre~-ente Lei, ~erão . pr_eênchida.s na 
seguinte -ordem; a pnmetra, a quarta, 
a sétima e a nona por tracharéis em 
direitO, de notável saber, especialmen. 
te em direito do trabalho, f\ segunda, 
a qu!nt!!_, a oitava e a déc-ima por 
maglstradtls de Tribunal Regwnal do 
Trabalho; a terceira e a décima PiiH 
tnetra por membro do Mi•lístério PiL 
blico Qo Trab-rrlho e a t::xta po-r advo­
"l!ado, ob~ervado o disposto nu alínea a. 
do art. 693 da consolida-;ao ctas LeiS I 
do Trab'illho. 

ti Art. 49 ·Ficam transferidos para 
o Poder Legislati:vo, e sujei~os à 
sua administração, o.g canaiS da 
Ffidio Ministério da. Educação e 
cUltura, de ond·as curta.s e mé-
di(l.s. . 

Parágtaf<> único.. Co~~nu:qn 
pertenC'entes à Rádlo Minlsténo 
da. Educaçã-o e CultuN. os res.p~­
tivos equipamentos e instalações, 
devendo o Poder "E!xecutb;Q, dena 
rtro de 120 (cento e ·vinte) di.as. 
a Cl)ntar da publicação desta lei 
indicar os no\·os canais em que 
ela oo.~S":lrá a operar." 

Art. 2° Est·a lei entrará Em 't'i~W!." 
na data de sua publicac?io rev-;)gada: 
a:; disnosiçóes em C·C·"I"Jtrãrio 

Discus.s:l,o. em turnn ún'.~::>: -da 
nd:a.cã-o final (&ferecida n:la C'J­
mf<ss·ão de Redação em sm Pal·e­
cer n9 4R!, de ·19G4). do pro1etc 
de T .f!.i rl::!. r.s.ma.1·.a n""Q 1>'7 riP lQJ\4, 

ou participa1·, no estrangeh·o, de 
congressos e missões culturais. A 
missão do Senador Victorino Freire 
é daquelas que se enqu .... dram, per .. 
feitamente, Íla disposicã.o constitu­
c·onal que acabo de ciÚtr. 

Relativamente à natureza da in .. 
çumbência de S. Exa., na qualidade 
de Embaixador Plenip.:>tenciârio e 
Enviado Extraordinário do Brasil. 
compondo Delegação do nos.so Pais, 
esclareço à Casa que a Comissão de 
Relações Exter"-ore~ da qual parti~ 
cipa. S. Ex~.< inten.<:·Jmente, já ha.via 
ouvido sobre o assunto, o Ohanceler 
Vasco Leitão da. Cunha e o nosso 
E."mbaixadcr naquele pais, sr. Ar H 

naldo va~conceh's. 
Pretende o Brasil enviar uma D~­

legação do mais alto nfv.el pa!'a ce4 
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lebrar, com a Bolivia, um Tênno Adi--cers, Corumbá e tambZm o Estado ação suficientes ;:ru·a proourait" 
solver os nossos problemas em 
nefíc!o do Brasil. ··­be-ci.onal do Tratado de 1938. C. 'J Acre. 

(Para emitir parecer) - Sr. pre. 
sidenie, o parecer da Comissão de ~se têr:mo versará, especialmente 

sóbre o problema da indenização, a 
que o nosso País tem direito, pela 
construção da Estrada de Ferro 
Brasil-B<llivia que, a partir de 1965. 
pa~sa.ni à administração daquele 
País. 

Na momento, -essa ferrovia é ad­
m~n'·t.:-ad.a ainda por delegados da 
r> dmimstração pübi:ca brasileira. O 
Sr. Embaixador Arnaldo Vasconce-
103 e o Sr. Chanceter Leitão da 
Cunha deram à~ Comissão de Relaçôe.s 
Exteriores uma notícia detalhada da 
in1partãncia. da misSão, não só para 
que se resolva o problema do pag-a .. 
mento da indenização devida a. nosso 
País, alterando esta cláusula, como 
também para a. normat:zação e for-­
talecimento, das nossas relações com 
o Pais amigo. 

O Trnta.do de 1938 já foi objeto de 
intensas discussões, no Congresso 
Brasileiro, quando partiu da Câ-­
mara dos J?eputados a impugnação, 
eom relaç:u às chamadas Notas 
Reversais de Robaré, assinadas, em 
1954 ou a 55, 

Neste momento o Govêrno brasi-­
leiro, muto acertadamente, deseja 
q~e da Delegação de nosso País par .. 
tCipem representantes da Câ:mara e 
do Senado, para que aquelas difi. 
culdadcs do passado não se venham 
a verificar no futuro. 

Nestas condiçôe;:,, Sr. Presidente 
em n_ome da Comissão de RelaçõeS 
Extenores, manifesto-me , favoràvel­
lnente ao pr;d'do de licença para. o 
np~n. ~enador Victorino Freire par­
tlcl~r da. Delegação Brasileira à 
Iy.Iifisao que irá a Reptiblica da Bo-
livm. (Muit(l bem) . · 

O SR. PRESJDE~~'I;: 

E discussão o requer'mento. 

O SR. LOPES Di\ COSTA 

o SrL Filinto Müller - PBrmite 
V. Exa. um aparte? O Sr. Eurico Re:=enàe E 

O SR. LOPES DA COSTA Comi coração para emfrentar quatro 
c~ij consti.tu.ição e Jus~!ça é o seguinte: 

(lê;) I 1 
prazer. metros de altitude. 

O Sr. Filinto Müller- Desejo so- O ,~R. LO_?E~ _DA COS~A Sr. 
l:ctarizar-me com as conoTatulações Pres~nente, sao , .t,;te.s as pa.avras que 

. . '} dese;ava profer ,., de congratulaçoes 
que V. Exa. enVIOU a. Me?.a pela.~7s- pela indicação do Senador Victorino 
colha do Senador Vlct:ouno Fre.re Freire. Aprov ito rt 'd d 
p~ra ;epresentar o. ~r.as1I nas nega- para lembrar, t~mbé~. q

0Ji ~~o~a! 
cl?-çô..,s c!>m a Bollc1a. Quero, tam- reversais de Rob(·fé não foram rat1 .. 
bE.·m, ~ohdarlzar-:~e com V. Exa,., ficadas pelo Co• "'te<=.:: Na ·0 1 ,. 
no apelo que dmge ao nosso em1- ~ · "? ... .,o CI na • a,e 
nent.e colega para que na Bolívia es~a data, de acordo com _o parecer 
trabalhe no • se t:do ..-1 ' consen-uir Q. do sau_doso Deputado Gab:-tel Pas.so.s 

n ... e .., . que fm aprov.:tdo, na. outra casa do 
l~omolog?ção, pelo C?ngresso_ boll- Congresso, no sentido d'e que se tra .. 
Vlano. desse tr~tadc. ja por nos apro- tava de acôrdo e não de notas rever-· 
vado: Q~ero dtz.er a V· !!iXa. que é sais. B assunto que também poderia 
a_ pru_?-eira. v_ez . q~e se poe em prá- ser tratad opor v E.'\:~ naquele con­
tica esse prmc~pto de fazer acom- clave (:Muito bemÍ) 
panhar o Emba.1xador, que represen- · 
tarã. o Its.marati nas negociações, O SR. P.KESIDEX'lT.:: 

(Cattete P:nheiro) Se nenhum 
dos Sr.s. senadores dese~·:t manifestar~ 
se. vou decla;·ar encertada a. discuss5.o. 
(Pausa.) 

Encerrada. 

Em ro:açã.o. 

O Projeto de L~i da Câmaro n!J 75, 
de 1964, tem po1· finalidade criar no 
Brasil- um sistema !inanceü·o capaz 
de resolver ou. pelo menos, minC'rar, 
o problema da. habitação das elru,o;es 
pobres e JJl~dias do povo. Trata-;.:e de 
urn plano audaciow que se poclena. 
dizer refolucionário em face da si .. 
tuação vigente, procurando rcunil' re­
cursos públicos e poupanÇ'a pri'vada 
para o necessário desiderato. 

O p~ano concebido ba.seia-se n3, 
críação de mn Banco cs.pecializaclo. 
que superintende-rá. e coordell!lrá rt::õo 
c sistema. - o San.co Nacional de Jlfl. .. 
bita~ão - na crh.ção de letras 1:no~ 
b:Iiãrias, destinadns a captar as pau .. 
pançus e na p2rmissão de ""~·em or .. 
;aniz::tdas sociedades de :::..:..-"""J imo .. 
biliãrio que, mediante o '~Lt.1qamento 
dê.sses titn:os, financiarão a constru~ 
ção e a -aquisit;úo da ca~a p1·ópú:t 
par a as classes menos favo1·cc:ct::.s do 
País. 

por membros do Parlamento - da 
Câ.mara dos Deputados e do Senado 
da República. -- com a categoria 
também de embaixadores extraordi­
nários. Tive a satis~ação de lançar 
essa iniciativa junte do Embaixador 
Araújo Castro, quando Mnistro das 
Relações Exteriores, e S. Exa. aco­
lho:!u a idéia c.oru muito entus.asmo. 
Mais tarde, o nobr: Embaixadol· Lei­
tãc da cunha compareceu a uma 
reunião da. comis!"são de Relações 

A chave do esperado êx:to do pl:.no 
\consiste em_ e.sw~e1ecer. ql'CL" nos_ c,or:-

Os srs. S2nadores que aprovarem 0 · tratos de fmancw.men~o ou aq~us1çao 
Requerimento n" 220, de 1954 queiram do. haQHitação, quer para as letras 
conservar-s:: sen .a dos. (Pa~a ) 1mnbil:árias, o prjncípio de reajusta .. 

Exteriores do Senado e, ciente dessa Aprovado. (Pa!lsa.) 

inici~t-v~. deu a ela to~o apoio. E' Foi lido, n.l hora do Exp::>diente, o 

· a:ento do valor. at;·av&-,; de con-eção 
monetária de acõrdc. com oj md;ce~ 
fix:ldc:s pelo conse!ho Nac:onal de 
Economia. O proicto é minu::ioso e 
ccmplcto no diS"pór sóbre os órg los 
in.st.itttfdos, sôb!'e a':' letras e as ;;o:;!e­
dadcs d':' c:·éctito imobiliár:o e sôbre 
·l co~1"eção monetária dco; contratos e 
títu:os, p:·ocurrtnào p:·o'qer os direi~ 
to::; e int.erêsses dQ.<; adqu:rentes da 
ca.:<a própria. 

a_JH_Imclra vez q~e _s emtl"Uduz, n..\ Requerimento nJ 2l!J, pelo qual a li~ 
P~atJca de t;.e~oc1açoes que_ cabrol, derança partidã:ia na casa requer ur .. 
pela ç:onst>tutçao, ao Executivo, essa gência, üe ac.:."·u~ c~.-:1 c a:<. ::26. 5-B, 
mo~à~ldade de compa;ecerern repre-~ do Reg:mento rn~emJ, para o Projeto 

L:.:utes das casas do no.:~o Par- n!J 75 de J9B4, qu2 im:Hui o sistema 
•an:ento: E.:3t:m ~e~t.~ ~e que terá a pata promover a coa:strução de habi-..· 
mmor ex.to a lll!Clatlva, sobretudo tações de interêsse social. 
porqtte con.parecerão, pela Câmara _ 
do,:, D~putados, o~ nobre Deputado Em votaçao o requerirr;.mto. 
h:-:J Correi:~ qae é, sem dúvida, um 
dos grandes valores daquela Casa e 
representante que :nu!to honra o 
nosso querido Estado de Maio Grosso 
e, pelo Senado, o Senador ·.::ctm·lno 

Os Senhores Senadores que o a.pro::~ 
vam, queir:;o.m pe~·manec~r sentados. 
(Pausa.) 

Aprovado. 

. Sr. Presidente, peco a palavra, Fteire, _pe~.s:oa que merece todo o 
\)ela ordem. _ · I nosso paw: tôda a nossa admiraçãc. 

O SR. PRESIJH~XTE • 

A materia, quanto <10 m.:>rito. e.oca­
pa à competência du Comissão de 
So::1...~tl; uiçf:.o e Justiça. o p~·ojet.a foi 
r;o;tud~do pCi·:l Comis~ão d~ Constitui­
-;ãCJ e .Jnsb;a da Câmara dos D~pu­
~ados, que :he den parecer favorável. 
:>rada temos a objc~ar, sob o prism::t 
ja, constituc:onulidade e d·J. .il'ridici­
dadc>, ao que nêle se contan Tam-
02n1 as emendas aprrsentadas pela. 
Ccm:o~ão de Projeto do Executivo. [l.~ .. 
sim c:nno o<:. a:ere-::idas rm P~2nár:o, 
não su~~ítam dúvidas, quanto :'lquêle.;; 
a.>::pectos. por serem p:·opmicões Q Ja, 
visam a ::~Iterar. em grand~ 'Ç)arla. 
ijH~ceitos ~") projeto ~em ·~e atim:i:r 
.a econom1a. As que o moct;Lc·1m rle 
maneira mais profunda., não ·ncidem, 
ign·alm.Pnte, em vício de incomUucío~ 

O SR. PRESIDEXTE: Quem d'zer a V. Exa. que, aqui 
no Sanodo, S. Exa. é um pouco Se~ 

senador nadar pessetl sta de, Mato Gros.so. 
?Dm ê.sses do:s altos representantes, 
JUnta.lr!eme com o Emb:dxa.dor Ar­
n:::ddo Vasconcelos, que nos .. ai re­
p.·esentat na Bolívia, a missão terá 
uertarnente, o mais complete êxito.' 
Des2jo congratular-me com V. Exa. 
por ter a iniciativa de falar sõbre 
b. matéria, como o està fazendo com 
L brilhe de sempre. ' 

Tem a palavra o nobre 
Lopes da costa. 

O SR. J,OPES DA COSTA 

(Pela ordem) - (Sem revisão à·J 
Orador) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores comJ representante do Estado 
de Mato Grosso, Estado que tem um 
limite tet1"itor:al extenso com a Re­
pública da Bolivia, não posso deixar 
de, nesta oportunidade, congratu­

n:ar-?"Ie ~com e. Mesa do Senado pela 
md1caçao do nobre Senador Victow 
rino Freire, como Part:cipante da 
Delegação que irá a La Paz a fim 
de estudar o térmiho do convênio 
realizado com êste País, .. respeito 
da Estrada de Ferro Brasil-Bolivja, 

Lembro ;..o nobre colega Senador 
,\ '"torino Freire. que existe um a::)r .. 
ilo inter-re~i,ona~ cc:m it Nação vi­
·Zlnha, qu e.1.: fm ratificn.dc Delo Co·J­
gresso brasileiro o ainda riãF o foi 
pelo Senado da Bolívia. Se não o 
fizer, o convênio comercial que mau­
ternos cDm ê:sse pais ficará bast-ante 
):Jrejud'cado. 

Corumbá, Por exemplo, é uma ci­
dade que mantém alto comércio 
eom a República d_a Bolívia e, ba­
f:eado nesse convêmo inter-regional 
nosso municíp:o tem tido grand-e~ 
vantagens. · 

Lembro, portanto, ao ilustl'e Se­
nador . Victorno F'rere para que in­
fllst.a JUnto ao Govêrno boliviano e 
no CongJ·esso ds. Bolívia, a fim de 
que êss eacõrdo seja. ratificado por 
e.quêle órgão independente da. nação 
vizinha. para que o comércio se tor­
l'le maís franco, mais favorável na.s 
fronteiras das cidades matograssen .. 
ses com ~ Bolívia, São Luiz de. cá-

_o SR. LOPE' DA COSTA - Mu­
to grato pelo aparte de V Ex[!. 
profur. ·• conhecedor do as;unto "l 
que veio ilustrar, com suas palavras 
o meu modesto discurso. ' 

O Sr. Victorino Freire - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. LOPES DA COSTA 
muito prazer. 

Com 

O Sr. Victorino Freire Fico 
b1·ato a V. Exa. e ao Senador Fi­
tnto Müllel' pelas palavras com que 
s refel'iram à. minha designação. 

Espero que, não só o Sen- dor Fi­
Unto Müller, mas V. Exa., me fol·­
neçam elementos para qu'e defenda, 
como representante de Mato Grosso 
o~ interesses de seu EStado. TudO 
quanto houver ero mi:m de inteu ... 
gêncía. e de ação darei e"nl benefício 
do Estado de Mato Grosso, pois que 
pretendo substítllir o meu eminente 
colega, Senador Filinto Müller, não 
con1 <l brilho e a cultura de s. Exa., 
mas com a maior sinceridade, pois 
como diz S. Exa., sou meio Senador 
po::: Mato Grosso. 

O SR. LOPES DA COSTA 
L..gradeço o aparte. v. Exa. que, 
além de muito inteligente, homem 
ba.stantae prãtico, e com energia. e 

(Nogueira da Gama) - Em come­
qüêncía, v.ai-se passar à vota;ão, em 
turno único, do Prvje:o de Lei nume­
ro 75, de 1964, que institui s:.s:errTJ. 
para promovel" a construção de habi­
tações de interêsse social, tendo pa­
recer sob ns. 449 e -150, de 196-l, da 
Comissão de Projeto do ENecutivo, 
favorável, com as emenda.s que ofe­
rece; sob ns. I ll 83 da Comissão de 
Finanças, também favorável: depen­
dendo de pronunciamento da Comil;;. 
são de Constituição e Justiça, 'iÕbi."e 
o proJeto e as emendas; e dus co­
missões de Projeto do Ex:e::utivo e de 
Finanças, sôbre as emendas de Ple-
nário. · 

Solicito o parecer da 
Constituição e Justiça. 

Comi&são de 

O SR. MEM DE SA' 

Pela ordem1 Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'IE: 

Tem a palavra, pela ordem, 
Senador Mem de Sá. 

O SR. Mnt DE SA' 

o ~r. 

1nalidade. . . 
Nessas condições, Sr. PresidPnte, o 

parecer da Comissão de Co:J.Rtitllir;fio 
e Justiça é pela jurisdicidade e ':ons­
titucionalidade do projeto, na ~ua tra­
mitação, deixando o mérito 3'5 r-~~­
missões competentes. (1\fuito bem.) 

O SR. PUESJDENTE: 

(Nogueira da Gama) - so:ic:to o 
Parecer da. comissão de P.·oie~o'i do 
Govê:-no. dando para :.,.,. .. l ::t l"}a:av:a. 
ao seu Relator, o noboe Senador Mew 
de Sá. 

O SR. )IE~t DE SA' 

<Para e-mitir paucer - Sem revt .. 
(Pela ordem -Sem revisão do ora- são do oradO-r). - Sr. Pl'e:sidente. a 

dor) - St. Presidente posso intor ... · comissão de Projetos do Govêrno es ... 
mar que o Senador Áfon.so Arinos, tudou as eme-ndas apre;,;en~adas em 
como Presidente da comissão de plenário e já entrego;J à s~~~·ct...<~r:a 
Constituição e Justiça, avocou o pro.. da Presid~cia o resumo ~e seu pa ... 
cesso para dar pa.1·ecer em Plenário; recer, reunmdo M. que tem parecer 
mas S .EXã aqui estava. há pouco e ·favorável as que têm subemenda.s e 
saiu. · ' ' as quê têm pareeer co!ltrár:o. 

Solicito, pois, que v. Ex~ retárde a A Em resumo, é o seguinte ê.sse es­
discussão desta mo.tér!a de vez que já pelho: 
providenciei pan. quf;: s. Ex~ "VOlte Grupo de· emendas com. ]Jctrecer 
logo ao Plenário. (Pausa.) favorável do Relator: 

101 e 118; 
O SR. PRESIDEN'!E: Grupo de emendas com parecer 

Tem a palavra o nobre Senador 
Afonso Arinos, para dar o parecer da 
ComiS.!!:ão de Constituição e Justiça 
.sôbre o projeto e as emendaS. 

fat:arríve1 do Relator ad hoc, Se~ 
na-dor João Agtipino: 

84 - 31 - 88 - SD - 90 
91 - n - 93 - 1w ~ 1~1 

7• 
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102 - 1o3 - lO{ - !Ou -. 1os I 
-- 112- 11~·- 116 e 119; 

Grupo de emenda., com sub-
em-endas do Relato-r; 
- 98 e 109: 

Grupo de emendas com parecer 
co.-ltrário do Relator: 

s:; e 86, esta. prejudicada pelas 
.Em~n-das us. 91 - 92 - 93 - 94 
- 95 - 96 - 97 -- 99 - 105 -
110 - 11 - 114 - 115 - 117 e 
120, 

Desejo esclarecer a V. Ex8 que, ao 
"ter ela-borado o espêlho, houve um 
engano qt·.e peço à Mesa para levar 
i!m -con.sideração e corrigir. A Emenda 
!n9 00, que figura com parecer favorá­

*el d.:> Relator ad hoc. Senador João 
·Agripino teve realmente parecer con­
trá!"io; deve figurar portanto no gru­
po_ das emendas com parecer contrá~ 
rio. 

A..-;, suhemendas que 1 a. comissão 
np:esen1ou são as seguintes: 

A Emenda n!J 98 do seguinte teor: 

"Acrescente-se ao art. 15 mais 
um item que s-erá o IX com a 
seguinte red•lção renumerando-.se 
os demais: 

. IX - Determinar as con-d'ições 
em que a· rêde privada nacional 
operará. nas Vãrias mpdo.lidades 
de s.eguro previstas na presente 
lei'1 • 

, Subemenda.s à emenda n" 109: 
a) n-o caput após a palavra "lu-

cros'' acrescentar: tte rendimen­
tos. 

b) no parãgrafo único- supri­
mir as palavras: "do sêlo'' e 

c) se.bstltuu-se a- redaçã-o da 
parte final d'J parágrafo único 

Pela seg·uinie: 

"e fnter-\i.vos .relativo.-, à. pri­
meira transferência d·e proprie· 
dade", 

A medida que a discussão fôr tra~ 
vnda em Plenário com os destaques 
que fomm requeridos pelos Srs. Se­
nadores terei o maior prazer em fun­
damentar ns razões dos parecere.-; ta~ 
v oráveis e contrários bem como· das 

·auhemenôa s. 
Sr. Presidente aproveitando a t.ri­

bun:~-, quero ponderar sôbre um êrro 
de imnreS!ão que se verifiro no pará­
grafo ·da Emenda n9 108. Não se! se 
o êrro veio no miginal enviado ou se 
ocorreu na Imprensa, De qualquer 
maneira, é evidente que nêle se ve­
r.lfica a falt.a da negação, d~ nega­

- tfva, 

o parágrafo está 
teor; 

com o seguinte 

o ~n PRESIDENTE: ' tulantes dêste País - o do imtiant:>.- tronômioos do .salll'io-mfnimo e doS 
. ,.' . • ção residencial para_ pessoas de me- estipêndios de civjs e militares. 

Vo~ ,er O pa~agiafo. I nor rendimento - tmha s1do cura. a- Prevê o projeto, pelo mençs em têr .. 
j'Os municípios Qlte não_ tivere:n do às ~ãos honradas, a ~ •.. nhecl_m.r.:n .. mos com os suais foi aprov.e.do p~IG. 

códigos de abras adaptados as to técmco e _ao alto e...'>JH.lto pub1rco Câmal'a, a construção de unidades re"' 
normas técnic-as do ser-vico Fe- do eminente Senador Mem de Sá. sidenciaís em todo o territór1o nacio--

. na..I. Mas, ê sabido que o problema. 
da.J'l de Habitação e Urbanismo... 0 SIL EURICO REZENDE - M:?.!j residenolo.l n~.a se circunsel'eve apenas 

o SR. ~!El\1 DE SA' resolvi cumprir c:om .m~u dever tra- a moradia, Cada unidade resid:-ncial 
zendo, com o apo:o tecmco cOm'O 0.1~~ que se con~trua. num município. 
se a colaboração desinteressada de ob1·igorá o respectivo Poder Público a. 
ufu representante do Estado igual~ enfrentar problemas consequentes, 
mente mrn·tiri:u::do pe!o ac::ntua.cto- de~ dentre os quais esgõto, luz. água.,. 
tic:t de moradia} que é o Espírito tre.nsporte e uma série imensa de_ gra .. 
Saut.o. vam~s compuisór:os. Enquanto LSO, 

Peml-lte V. Exa? E)tá correto. No 
avulso é que figura o êrro. porque 
nêle não consta a negativa. No avulso 
está: "municípios que tiverem códi .. 
go de obras''. mas verln:o que o orl~ 
ginal et;tá correto. 

O SR PRESIDENTl:: 
Ml?.S, sr. 'PresidEnte, a f'gum da ve~ pela. de~lberação traç-a<!a plla Câma::ra. 

locld.nde legislativa. e.::c.ulpiàn no AtO dDs Deputodos, não se ~O«>ITe o mu ... 
a- om nicipio, não se outorgam recurws as 

Solicito o pare<:er da Comissão de rnstitucional, em c-onexão com Ó - nossas municipali-dade-> para enfrentar 
Finanças, lplexidad:e da matéria, cujo or e?a- as implicações e as conseqtiéncias da. 

mento é inteiramente novo ·ne ~te implantação residencial demccrâtioo. 
Tem a palavra. o nobre Senador País, não nos dá ~largueza,, ~~~seJD, que deseja· rea11 2ar 

0 
!:>cder E .... ecutí .. 

Damel Kncge~·. I nem a.mp~as conchçoes cle sel1Slb.dtzar ,.. 
0 congresso Nac10nal, convo.::-ando sua vo. atr .. :r\'ês do naneo Nacional de Ha .. 

O SR. DANIEL KRIEGER at:mção mais v.~.!_pia..nte .Para algUm bitação. 

I 
· d ~ on denJ Sr. Presidente, as entidades of1c!ais 

(Para emit.r parecer- sem revisão aspecto que, hunul e~enle, c ~~ quando colocarem letras imobiltár:-3S 
do orador) - Sr. Presidente, Srs. pre-datório pa.1·a. ~ pJht1ca de a ... en .. são obriga<.tas, pelo. projeto originário. 
senadores, as emendas e.presentad.~ lvolvtmento do PUlS.. a rêinl'e.<:tír pe!o ruenw fH PQr cento 
em Pler.ário nada tem a ver com a fi~ Iníc;0, sr presidente, por !lc:m.tuar dos recursos Imenco2iro.s d.ü decorren­
nança. pblica, portanto a.. com11::são de que me causou protund9. €.stranhez'l. tts na próprla comtH1Jd·ade de sua co-o 
Fmanças se julga incompetente paro. a. c1rcunstànc'a de o Go,·êrno Federal i!:::cação. Mas, se e:.sa exigência c tr.a-­
dar parecer sôbre eia.s. por não ha~ mtentar estabelecer tun.:\ pr>litlca ae Içada claramente para a~ €i1.tldaQ.e$ 
ver necessidad'e de seu pronuncia- valonza_cão excessrvn, on me\h::;r, de ofic;.ulS, náo o é porém quanto ài 
menta. o.tratrms imLsit3.dOs, pn.rn es chan~a- companhla.s de Cl"éd!to, que ass;m {l-

das Letras Imobll!ár:n..:. cuJa, em1ss:ao, 

1 

ca.m livres e .desemuaraça<!aJ para. 
O sn. PRESIDE~"'!'[· Clrculação, negoc1ação e ate In esmo e!Cerc1ta1· a PglltiCa de df'scs.pit.allza. .. 
(NogUeira da Gama) - Foram ofe- operações tnangu~.u-es .são prevtstrs çao e de sucçao das eoonamw.s rcgio-

recida.s ao p:·ojeto 120 emendas, sen- no prOJeto remet!d-o pelo Poder 1 nu s. lcc~us e zeto11ms, s~m nt>nhuma. 
do 83 pela Comissão· de Projetos do Executivo. 1 !•etnbu1ç,\o, sem neuhum reinvóStl .. 
~~ ,. e a• d• ais em Plen'-io . ..· . .~n1 ~ l!•n .. :nento,_ s.em nenhuma ativi-dade com• .c..~~,eCUltlVO ., ~m .u · ~o ~hscurso aq,.l ptofebuO, ~a ~· : penro.túr.u.t. ou l'~proctutiva na r

20
0'ião. 

A Emenda n9 120, de autoria. <lo te1 tres !l.Spedo ... , 4'''"' ~.; ~ ... -- ·-·· -· .. J 1 
nobre Senador Eurico Rezende, sendo em i.nterê~e marcn_nte p..>!\1 a r,quL.;:- Lamento, S!". Presidente, a esca.:.sez 
substitutivo inte:Jral, tem preferência ção ctas·Le~ras Imobiliárias. o pr\mel- \de t~ul]).J ~ ~ asp-el'e;.u.s de uma urgêu~ 
re-gimental. ro aspecto é a garantia g<Jvern:tmen- cm Ul·~eJl~lSSllna não nru perm.til'tln a. 

Há porém requerimento _de pre!e- t.nl que repr>U&'Uá sôbre êsseJ t.ltulos; up.ec ... çcw regular ua.t; moa.u1caçae:i 
rêncla pa.ra o projeto. Val ::er lido 0 segundo são os jUH'B assegurados, e que se. p~ccur-arn :n~~oduZJr atr<~i't:·s 
pe1o s·r. lç. Secretário. 0 terceiro, o de maio-r ünportância, e ~as emeil(W.s _ aprerua<~as p~ll) nobre 

a figura do cornçr.-o do valor mone- ~nacwr M;_lm de Sé.; e ta.:noem lamen· 

É lido o seguil1te: 
tõ.rlo das Letras Imobillá.r!as. No e3• .o nao poder~os compor, pelo afoga­
tudo que fiz. e. que se encontra. já !e~ ç;rJho da _ocaSJao ,um nebat~ ell1 tõ:no 
produzido nos Anais da casa. \'eri!i- de mo..tena tào importante. 

Requerimento nQ 225, de 1964 que! com ac(>.!;tamento em do.dos es- Tenllo pa!'a mlm que em virtude dO 
tat~ticos fornecidw pela Funda~;Ao .emE.::o1m.entos aas lld-er-anQa.s ,o su.os.. 

Nos tennos dos arts. 212, letm f!p'', Getúlio Vargas Que, de jr.neiro a no- ~lt~~two por nós _-elaborado aevuá, Já 
e 309, nç I, do Regiment-o Interno, re~ vembro do ano pa~.sado, a. correção do :ass1rn com a rapldt"z de. uma s-e1n:tusa. 
qurJro preferência para o Projeto de v.alor monetário, para. obedecer a ori- 1 e !onge de mea1cos e ~~ax1te de tar .. 
Lei da Câmsra n9 75, de 1964. 0. f_lm térlo real e l'igoroso, dever! a. atingir a J me.c1as~ rnerg:--rt~~r nos u1timos pa1?x.;..s .. 
de esr vot::tdo antes do re<:pectlVo c~tro. superlOl' a 5D%. mos. E t:.·m ueretro do Congrf~>so, e um 
Substitutivo (emenda n9 120) . - \defeto do Rego1n-ento - nt~ insauno 
,Sala· daS Sessões,. 9 de juiho de Admitam~ que, se a corr~çáo_ se fi- em que os Lideres .se entenaero, na 

1964. _ Mem de Sá. c I zer nessa cb·If
1
r;, umd quei!ti,t:;üJdvo de 1 ~nstante em que o atacado da.'i cúpulas 

Let.r.as Imo 1 1ur1as a oruem e • · · 1 ~ arg::nnassa, o varejo da.qu-elns deeti .. 
o SR. PRESIDE!\"l1{: Cr$ lO.OCO.OOO,OO, no fim de um (lno I ;.;ações m;;n-orrs não encomta 1·espira.-' 
(Senador Nogueira da Gama) rep:·esentalâ o valor d~ Cr$ ......... dourQ, não encontra n menor pos.s~bi-

15.00<l.OOO;OO. 1i1Jdade de convale~cen~a. ~la~. como Em votação o requerimento. 
1 Qual .a pes.son. tnu~ar de poupanças dl$se vestibu _arment~_. uma. <:e., L><:za me 

O SR. EtiRICO REZENDE financeiras e qun1 o estabelecmle.nt-O anima, uma. ~mpl€:l5ao mu1W lüt:te m" 
bancário que não desejará, ou não irá cativa: é a . com:icção !nab<tlávt)l o f.\ 
empregar p3lo comodismo do negócio, que, p-ela vigllàncl~ demo~nltlca, p:::Io 

Peço a pala vm, Sr. President~-

o SR. PRESlDENT:C: pela rapldez da correção monetária c espírito pú,blico, -~lo estQ:p s-empro 
~ela velocidade dos lucros garantidos, aPlaudido do emmente Senador M&.-n 

.. ·os municípios que tiverem cõ~ Tem a palavra o. Senador Eurito 05 seus recursos na aquisição dt Lc- de Sá, o Sef!.ado .Io~deral irá, na me-
digos de obras n.da.ptndos às nor- Rezende, para. eneammhar a. vota~ã.o. tras • ImobiUãrías. cujo quantitativo, d!da dO pQS.'IIvel, se. J?àu erradici.tr to- . 
mas técnicas do Serviço Federal 0 Slt EURICO REZENDE no projeto, está estimado em cêrca. dos os ootores permc1~sos elo p:·ojeto, 
de RabilitaÇ.ão e Urb:tnismo, ou · de um trilhão de cruzeiros? Essa pt.•lo menos conseguir a elaboraçao n .. 
que aprororem projetos e planos (Sem. revisão do orador) - Sr. quantia, em oonexão com setecentQS nnl. de wna proposlcão menos p~ecta,.. 
habitacionais em desacôrdo com Presidente, Srs. Senado.res, tão logo bilhões em let.rlls dt> 'l'esouro, parece tón~. menos afastnda da_ . reaHc:aae. 
as mesmas normas não poderão o projeto sub judice teve· ingresso !W que com emissão já autorizada pelQ nac:onal, }lrocurando. ccnc:lnw o p.o­
re~eber i-ecursoo provenientes de Câmara dos De-putadoo_, alguma:i crf.. Congresso Na-cional, aquê~e quanta.t,i.. blema da hnbttucão. com cs lmp3i'a_u ... 
entidades governamentais de.<>tl- ticas pela. Imprensa e muitas tl.través vo abarrotará de papéi.o:; negociáveis, vos . do desem·olv:rnentQ nacional. 
nados a progra-m~ de habilitação de corre.spondência e de memoriais Sr. presidente e Srs, &nadores, a já (Mtnto bem-D 
e urbanismo". técnicos chegaram ao nosso conheci .. depa.uperada economi_a l).llcional. Quem 0 SR. PRESIVEN'l't: 

Ora < evi'dente que sa-0 os municl~ mento. Frente àquelas observações não tem espfrJto publico, o.uem ar .. 
" d que se faziam em tôrno da importan- gumente apenas em tê:rmo àe lucro Continua em dilicussã.o o reqJ:~!J... pios que não tiverem os códigos e t,( 1 · d 

obras adaptado-s, etc. que não poderão te matéria, minha atenç-ã9 sõhre ela mone ur o, ao reves e empregar tteu m.:!mo 
r eceber ê.sses recursos se debruçou e, gr!l{!a..<l à colaboração dinheiro na implantação de indllstrlas. \ Tem a palavra 0 . sr. s~nador 1~,1em ~ · -Q.o {I.SSCSSora.m.ento, tivemos oportunl .. ou então em atividades l'C'p-rOdutivas . 

Há, portanto, êste equivoco no im- da-de de, e1n discurso nesta casa., te• no campo agrícola e no setor pecuário, :je ::ia.. 
pressa, e dRtxo aqui a ndvertêncla, cer algumns considerações pertinen• irá. mobilizar os seus. recursoo - co- O SR. 1\lE";\-J DE SA" 
para que n comissão de Redação n-êle temente ao trabalho elaboradO pelo mo disse - na nquis!ção de Letras (Sem revisão do orador) __ sr. P:·e-o 
e.tente. . . Executivo. sem. pretens' a·o de e"nten .. Imobíliárlas, extraindo, aEsim, re· 

1 S Pr ... '"' · · 1· ~üd~:mte, c'4mP- o o aever de n~~r um!l . Era. o que deseJaVa dizer r. e- dimento específi\!o da mtd:ré-ria louvâ .. cursos v.a micla lVa p:u·ticU1!tr part1. se.. ráprda resp:ga às afirmaçóes do S.r. 
Endente. mo-nos no.s adminicos que nos foram tores exclusivamente de e.spec-Ulnção e senadot· Eurico R 2zende. s. Exa. 

o SR. PRESIDEN'rF.: trazidOS por fôrça. da s~~e.s1Jedali- de lucro fácU e galopnnte. diSBe que ouviu pessoas alts.;mente qua .... 
ÜV ogueira da Gama.) - O nobre 

Senador Mem de· Sá referiu-se a. um 
ên:n de impressão na Emenda. 108. 

zaçã.o. Sao pesso-as qualiliooõ.amente Atndn. mais, Sr. Presidente. tmbo lificadas em m11térla de de.senvolvv 
especializadas em -matérla de desenv para. mim, sa.Jv.nnte -op!n!ões v-alio~s tnento econômico e nelas haur.tu a sa..­
volvimento econômico dê;:;te Pa!s. em contrário, que o Plano Ha.l?ttac!o- bcdora pa.ra formular seu subs::tutivo. 

nál elaborado peJo E-...::ecutivo desen- ,Desejo dh:er a S. ~xn. q_ue; ~esta. 
volverá ativid-ade predatót•ia. ou pelo com<;) no-utrl\f\ tn.üt.f;!'ins, a mve1:r;cn!üa 
me-nos de coação .sôbre os ffi\Uücíp'os é com~m, ~ntre os e'!pedalizP.Cio.s e as 
brasileiros, já vit-imados, há multo ro.utc-rldaau;. 

va.i ser procedida à leitum pa.re. lo~ Devo salientar que experimentei 
calização do engano. _

1 

desde lego. em meu espírito e e-1_!1 mi-
nha consciência, uma sensa-çal) de 

o SR. MEM DE SA' tranqtiilid·:tde, porque 'O estttdn dest.11; 
sr. PrEsidente, é no parágrafo da 1 matéria fundamental e que vi"a ít re-

.emenda. l oolver mu doo problem~ mais ~rga..s ... 
te-mpJ?, pela_ delinqü~nc~" fipance'ra Se s. Exa. tHo a asses_5o~·á<'> a~. 
da. UnJã-o, atravé.s do::; aumentos, ns .. tori<ladca de v-rol, Q proj:to não Ve'l.O 
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desa:::si.sfido ele trie!io!·e~ luzes ou' à e ÍJentia _à os n'1étodos gue pl·evaJe. 
111-enor pre.'Stí;po_. Basr.'à. _d.'zer q~e- é c:aril fio Hrc..s!l, dia a dia,. ano a anõ, 
.seit patrorio_ ç M,in_i:St.r-f{J1obeff? t!fllP."- ·a sitUãÇâO se tornava mais· crítica, 
pos, sem tavor algum um dos lnfLo·. es para não dizer . trágica. o dejicit ha· 
autoridades do pais _é .dà Amêi·}ci _em Pitnciorial dêste Pais monta a mais 
matéria á e e<:otio:fila e_. esp-eCi:llritêilte·, c;e seis iliilliõe.s de, casa$. E, dentro 

. déseli'volVítri~ntô. E riã:> s(} êle. PO-:l'So da. cifra da expansão demcgráfi'ca, 
citar as outras alltoiidades - S. E.:·a. que é" uma· dus mais artas do muiido, 
não revelq.ú: as que o a!hp::tram: o ecv- torrut.se u~·gente e imper~tivo resol­
ilom'sca Bu1hõ-es Pedreira, que- é ou"- Vet·, utravés de fórmula háb~J. o plano 
tro mestre no as.S1.:nto, cteu assistência de construir pelo menos 400.000 resi. 
desVeladã ~ ~e Projet:>_. bém cOm() O dências por ano. 
ec-::mom~tâ· SeOãstião Santana. , 

. · O!"a,, col'n os praces.3cs adot:l.C.os ate 
De modo que ~enho, desde Jogo, t1 ê5 ~aqui, o C[lle se conseguiu, neste Pais, 

g~andes economiStas que se. debruça- em 'y_uinze anos de existência da. Fun­
J·am só~re I? assunto. ~urant~ mUito dação cb. casa Popular, foi a oons­
í:fmpo. _1!:: ms.t~!~a que v-m~a sendG tra- truçâo de J7 .0;)0 residências! As cai­
balhada. por üiô grupo, nao d~ ago1 a: .xas Econômicas sõ·. Lnancíam para 
mas t:ã algm~_ mese~, g:upo t.:~se_ 9U~ as cla.::ses médías superiores, quando 
ciel!!-?D:Strou t:.-:na ded1caçao e ze~o ITI~x- os seus mutuários,- que pleiteiam fi­
cea1vets. nanciamento, tem amizades. e pres.-

TOOa a argumentação do n.obre .Se- tigio para conseguir autoriz"açáo dQ 
nadar Eufico REz~ride. se base:a +i:J te~ Presidente da R.eptlbLcâ. 
mor que lhe invade o e.spirit-o do des- os rmututo.s deixaram, há muit.Ç, 
vio de rcct.;TSos para .a 1-eaHza;-ão rl~ de construir. A situação é, pois, to~ 
um plano llabitadonal. · talmente inSOlúvel, dentro dêste qua.. 

Tráta-se de p1·ob1ema dé ordem so""- dro. '' 
cia1, antes qU:e ecoriõffiic:J, e pa1·ece que . O projeto pretel'tde enfrehtar, - se 
s . .E;xà., rio passo; Se reVela tão d·o- não rewlver, pelo menos, minçrài' de 
minado pela p:eócupaÇão econômica forma decisiva - ês.se quadro draniâ­
_que desdenha de t-õdo preocupação '"0. tico ah·a-vés de três grandes institu· 
cial. tos: o Banco Nacional da -na/Jitação; 

aea1merite,. sr. Pr€S!dente, seria um as Sociedades de prédito Imobiliário 
tema a examinar P.s.'Se de qual a mê- particulares e as Letras Imobi:iá"r.Las. 
lhor estratégia ·a adotar para o desen- o Banco Nacion;lÍ da Habitação Sé 
voldmebto: se c.:u-re-ar ã totalidflde dt aliment-ará, primeiro, dos rec1,1rsos que 
rECursos pa:-ra investimentos de alta lhe advirão das contribuições com:~ 
reprOdutividide ecoriôl'níca_. ctesprezan~ pulsél'ias de todos os empresários 
do totalmente os aspectos socia 1s, e brasileiros, de 1% sôbre as fôihas 'de 
humanos, .ou se a ocontrãrio, também . pagamentos s&lal'Ül.is; em segundo lu~ 
dar atenção a e.stas valltagep.s, en\bo- gar-, _dos empréstimos externos, já _ob­
ra em detl'itriento de certa diminuição tidos antecipadamente e, em terceiro 
no ritmo_ de aumento do produto ria- lugar, dM Próprias Letras Imobiliâ-­
cional brúto. ' tias. A outra idéia do Pláno repousâ 

Sr. Presidente, 0 Biasil se_ acha nu- precisament. nàs Sociedades de cré. 
Clito Iriiobillárlo. 

ma fase extremamente dificil. f: pais No Brasil só éxistem Baricos de 
qt.--e. se pode chaniar de subdesenvOJv.!- depósitos e de l'.ie.sconto~. surgfu o 
do e:m. grande pa.rte de seu território problema do crédito a: meio prazo, 
e em v1as de desenvolvimento eni me-
noreS regiões, E tim pais ·ctofuinâdQ sobretudo para o financiamento do 
:por uma febre de crescer, de v€nc·et çonsumo de bens duráveis .• :atst.e pro. 
QS probleí~na$ e de stípetar ctificulda- blema de crédito a meio pra-zo foi 
des. Dentro dessa rebre, há .natural- re..c;olvido pelas SOciedades de Crédito 
mente um ap@lo a todos os mvestlmen- e Financiamento. 
tos e a. tôdas as formas de ati'ngir Agora procura~se ·resolver o pro. 
aquêle grau de bém~tnr soc:al e de bJema do créçl.ito imobiliário, de to­
expansão ecoriómléa que outras ria- dos o mais di!idl, pelo longo per,fodo 
ções já atingiram. de maturiçlade e baixa 1ucratividade 

It preciso, éntão, a unl homem de que oferece. Dai a concepção rle se. 
Estado não ser apenas economista:, lançar Letras Imobilh .. rio.s r-.ltamente 
nem se deixar ~Ievar apenas p'elas atrativas para _que, pela primeira vez 
preocupações de ordem humana e -so~ no País, uma parte da. poupança seja. 
cial, nias saber dozá-las de forma fi, drenada para a extinção dessa chaga 
sem prejudicar à uma, atender á ou. víva que exíste em nosso Pais, de 
tra. .. alto-a:: baix:o. · · 

A situação do problema haiJ.ltaCiQ- S. Ex:;~ o nobre Serutdür pc'o ES·· 
nal do Brasil é de tal fonna dramá. pírito Sr.nt<> imagina que desde 19go 
tica ·que constitui desafio a que nãV vão ser emitidas letras no total de 
podemos fugir. lt nesse ponto qUe- o um trilhão de .!ruzeiros. Parece que 
eminente Senador Eurico ·Rezende o · nobre representante espfrit().6an_ 
merece a mais severa critica .. t.le se tense não leu, com a. devida atençáo, 
réfere ao problema da habitação ~amo o pmjeto. O limite de um trilhãO 
~e fósse qu_estão desptezíVel. - está fixado como garantia que o Te. 

souro Nacional .poderá óferecer à.s 
O Sr. Eurico Rezende - NãO letras emitidas pelo Banco Nacional 

apoiado! da Habitação. Não diz. netn se pode 
o SR. MÊM DE SA - Parece que conceber que êsse trilhão é aqui !an. 

S. Exa. não se apercebeu da gravi- Gado em um ru.ês ou em urn ano. O 
da de do problema em todo o Pats, que a lei p-retendeu foi, desde· logo, 
inclusive nos centros desenvolvidos: assegurar a garantia, até o limite 
não se deu conta de que na Guana .. _de um trllhão de cruzeiros, e êsse 
bara, onde existe a renda média per Um! te poder ser ·atingido em dez ou 
capita maiS elevada do pais, cérca em Vinte anos. As emissões das so .. 
de um nülhão de pessoas. vivem em ciedades de crédito imobiliário tam .. 
condições infra-humanas, que enver. béni não devem cau-:sm- o susto qu~ 
gonham a nossa civilização; esque~ despertou no nobre· representante. A 
ceu-.se de que nas outras grandes sauação da. correção monetária. pràw 
cidades e capitais, de Pernambuco, ticamente já existe em djversos títu. 
da Bahia, do Rio Grande do Sul, o los em curso ha Eôlsa; existe. na lei 
problema ur.IJano da ·populáção exige recente que crio uas Obriga \-Jes dó 
um esfôrço e um ·.sacrifício sem limi. Tesouro e existe, sem lei, para os 
tes~ No ent.anto, s. Ex!.\ quer o re~ titulas de c.rédito emitidos pelas so­
sultado sem o remédio, quer fazer ciedades de crédito e financiamento. 
uma omelete sem quebrar os ovos. Apenás o mecanismo não é o da cor-

reção monetária;- mas o do deságio 
A<h,nirável, no plano que se apre~ qUo;! representa e que corrBSponde 

.$enta, é a sua concepção. Pela prt- oràticamente a uma cOrreção mone 
meira vez se -tenta reunir os recur- tária parcial. 
sos públicos ·à poupança privada; Existem, tambem, essâ correção mo~ 
}>ela primeira vez, se cogita tornar netária, emb-Orà sem êsse nome,nos 
atraente o investimento no uroblem.a títulos lançados· pelo Govêrno da 
habitacional. · G-uanabara, garàntidos contra a in .. 

·=·a"--

fla.ção, ntràvés do recurso de se1·em 
vinculados à receita do Impôsto de 
Veildas e Conslgne.çõés. Em conse­
qüência, a.s letras dO Imtado da Guà~ 
nabara. produziJm oêrca. de 80% de 
rendimento aos ·seus tomadores. 

---.,...._....,... 

têase :~ia1 e o financiamento da 
aquisíQ.\1<> da casa~ J)rópría", especial­
mente pelas classes da população de 
men-"'l renda', 

Art. 2Q O· Gov!!'rtiô Federal ínter­
vfrá. no setor habitac!oüal Por ínter~ 
médio: 

I -· do Banco N!icional Ue Habi .. 
tação; 

vou t.erminãf, Sr·. Presiderite, d.L 
zendo que S. EX"li-, t/:lri1bém a ês.se 
ponto, não se dignou dolr in. ai o f àten~ 
ção, elnborà tão· beri1 assessorado 
fõs.se. Deveria ter visto ciue, no ar. 
tigo 15, existem do:S inciso.s: primeiro, Il - slo Serviço ~ederal de Hab.ta· 
que as emissões das sociedades de çáo e Urbam.slilo; 
Crédito Imobiliário serã,o litnitadas e! fi _ das Ca:xas Econômicas Federais 
cont:--oJa_?as pelo Banco Nacional de IPASE, 005 c-a.i~as Militares 
Ra~Ite.çao; e, no o~tr_o, que nas. S~· dos órgã-Os federa~ cte desenvol· 
Soc1edades . de cred1to, . o _própTt!J vimento regional e das socjeda· 
B~Il:CO NaCiopal de _E:abltaçao flca des de economia m:sta. 
SUJe:to à SUMOC, hoJe, e ao Qon.sew . 
lho Monetário Nacional, amanhá, que H-rt. 39 O s órgãos federais en Jme .. 
oomo autoridade supr-ema erri .maté-: rados ilo art!gó anterior exer<Je1é.o de 
ria de moeda e crédito, regulará e pz:eterêncla atividades de coordena-
lim;itará essas emifSsões. · ção, orientação e assistência técnica -:;-.. 

Estamos a brves di.a.s de votar a e financeira, ficando reservados: 
reforma bl:"incâria. Será crie.clo .no 
Bi"a.sil, embora .sem o nome de Banco 
Ceil.ti"a!, um orgallism.o gue desem_ 
penliará.. e.s.sas furições. A êsse orga. 
iiismo competirá regular toclós 00 · as~ 
pectós monetários ê -"hedit!cios. 

Serià, teaiiriente, ·um perigo gravfS~ 
sinio deiXar aos Bancoo Iiberdad~ iJi.:. 
mit.ada Para emprestar; as soc~eda~ 
des de crédito e financiamento, livre$ 
de qualqUer freio ou coâÇão e,~ dá 
mesma forma, as sociedades a sererri 
·criadas pata o crédito irri<ibiliátío a 
operar desenibarn.~adarnénte. Todos 
êsses i&titutos de crédiU terãó qu9 
estar. corftidos ~ controi::ldos pêlo 
COn.sélho Monetário Nacional, atual­
men·te pé-la Superinten-dência da 
Moeda e do Crédito. 

I - aôs Estados e Municípios com 
a. assistência dos órgãos federais, 1 
ela-boração e exec1:çP..o de o;>la~os di· 
retoz:es, projetos e orÇj'lJE'Dto~ na!·ã 
a &Mução dos seus problemas habita .. 
cional.s; 

Ii - à iniciativa: privada. a pW· 
moção e execução de i)rojetos de 
construção de habitações, segundo as 
dh·eb·izes mbanistica.s locais. 

! l9 Serã. estimulada s coGrdena .. 
çáo dos esforços, na meszilJ: área ou 
local, dos órgllos Públie"" !edepis, 
estaduaJs e municipais, betn como 
das inicia-tivas privadas, de modo que 
se obtenha a concentração e melhor 
util!zação dos tecuroos ·dWponivei:>. 

A êste órgão cornpête tomar sem. 
pre o pulso de todos os mercados de 
crédito, pa:ra ir dosando as necessi~ 
dades de ull.'3 e de outros, fazendo 
elevar juros ou diminuir emissões. 
para. que não acont-eçam O$ mares Art. 49 Terão prioridade na ap:;ra.-
que o Senador Eurico Rezende tantó ção dos recursos: -
t-eme, porque _parece estar no. pres. 
suposto de ciue nesse terreno, haverá 
uni des.ôtagaw.ento. 

Sr. Presidente, o tempo não me 
pertriite continuar. Ao discutirrúos á 
ErUendá de s. Ex a, terei oporturü .. 
dade de mostrat' que os seus asses­
sores, e1:.bord nluit<J autorlze.dos, fo­
ram de uma dissídia deploráyel ao 
elaborarem o trabRlho para s. EX11 

porque, se mal está o projeto, pés­
simo ficaria com o substitutivo. 

O S.tt. PttEStDE~~TE: 

Não havendo maf:s quem deseja ta·. 
zer uso da palavra declaro encerrada 
a discussão. 

Em Vo~a~ão o R2querimento. 
Os Senhores Senadores que o apro­

vam, queiram perm:mecer sentado.c;. 
(Pausei.) . 

O Requerimento foi aprovado. 
Em ~conseqüência passa. se- a vota. 

ção do projeto, sem prejuízo das 
emendas Oferecidas. 

Em votação. 
Os Senhore.5 Serudores que o apro­

vam, qUeiram permanecer senta.do.s. 
(Pausa.) 

Está _aprovado, contra o veto do 
nobre Sen~dor .Eurico Rezende. 

Projeto de Lei da Cãmará 
n9 75, de 1821: 

(N.• >..006-B, D:<: ISG~, NA ORJGEMI 

Institui sistema para próm.m:er 
a co-nstrução le habitações de in­
te;-Mse s_otittl. 

CA!>Í'rUÍ.O I 

Da ccordenâçllo dos 6rgãos Públicos 
·e dá ·lnictativa Privada 

Art.,. 19 O Govêrno FederaJ, atra· 
vés do Ministro de Planejamento, 
foi'mule..rá a polítfca nacional de ba­
bifJs.ção, coordenando a ação dOS ór­
gãos pübUcos e orientando a inicia­
tiva. privada l'lo sentido -dt estimular 
a con.strução de habitações de jnte-

í - a consttuçíto de ~ .... nj·mtos ha­
bítacionais destinados â elimín,'l• ~'() 
de favelas. mocambos e outras aglo-­
metaçóe.o:; ern condiçô~.s su:>'1ttm .... n.Js 
de habitação; . 

Il - os projetos mlllli~--pais ou es­
taduais que, corri á ofertas de r-erre• 
nos já urbanizados e dotl\dO> do~ ne­
cessários melhoral'nentos permitirem 
o início imediato da con.c;t.rução de 
httbftâções; 

IU - os projetos de coogeret:vas e 
outras formas associativas C.e cons-
trução de casa própria; · 

IV - os projetos da uy.cliüt·,·a prl• 
va-da que contribuam Para a so uçJo 
de problemas hP.bitacionai.5 defin'dos 
como ptíoritários por ~s3n.s autorida­
des e pelo Serviço· FederaJ. de nabita-­
~ão e Urbanismo; 

V - a constru~ão de mo:-adià para 
à. popniação rural. 

CAPÍTULO n 
Da con·eçáo Monetária dos CanlrÍJ.tOI 

Imobiliários 
Ari-. 5.9 Observado· o diSposto na 

pre::;eme Lei. os contratos de vena:- oa 
coll.'?trução de habitações para paga• 
mento· a prazo ~ou de empJ·éF;limcs pa. ;.-.. 
râ aquisição ou construçàu a~ habi .. ' _ 
tações poderão prever o reajustamen· 
to das prestações mbnso.is de amotti• 
zação e juros, com a conse-quente cor­
reção do valor monetário da divida, 
tóda a vez gue o salá.:iLI mfnimo Jegal 
ror alterado. 

§ 1<> O re(\just;amenLo se:-& baseado 
em índice geral de preç.::..s mensalmen­
te apurado ou adotaAo pelo Conselho 
Nacional d.ê Econotn1a. que reflito. 
adequadamenté as variações no po­
der aquis!tivo da moeda nacional . 

§ 29 O reajustamento contratuàl 
será efetuado, no máximo, na mesma 
proporção da variaçã-o no fndice re• 
ferido no parágrafo anterior: 

a) detde o mês da da.ta dO CO:ltra .. 
tc até o mé~ da entrada em vigor cio 
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nõvo nível de salt'írio-mfnimo. no pri­
meiro reajustamento após a da.ta do 

contrato; 

b) entre os mESes de duas 
çôes sucessivas do nível de 
mfnimo, nos reajustamentos 
qUentes ao primeiro. 

q.Jtera­
salár.lo 
oc;~_tbse-

§ 3q Cada reajustamento entrará 
em vigor após 6J (sessenta) dias da 
data de Vlgência da alteração do sa­
lário-mínimo que o autorizar e a 
prestação mensal reajustada vigorará 
até nóvo reajustamento. 

§ 4• Do contrato constará obriga­
toriamente, na hipótese de ajotada a 
cláusula de reajustamento, !'1 relação 
or:glnal entre a preJta-ção mensal de 

· amortização e juros e o sQ.lário-miniM 
mo em vigor na. data do contrato. 

§ 5q Durante a vigêncln do contra .. 
to, a prestação mensal reajustada nAo 
poderá exceder em relação ao salá.­
r!o-mínimo. em vigor, a percentagem 
nêle estabelecida. . , 

1 69 Para o efeito de deietminar a 
-data do reajustamento e a percenta­
gem referida no po.rágra.ftJ anterior, 
tomar-se-á por base o salário-mini­
mo da região onde se acha situado 
o imóveL 

§ 79 Outras formas e fndices parn 
o rea.ltUstamento das prestações e da 
dfvida. -bem como dos juros rPspecti­
vos poderão ser adota:iO"! a.pós cxamt 
e .... aprEciação do Conse'ho de Adml­
n~trar,'ão do Banco NadonaJ de Ha­
b:tação. 

· § 8" Aos contro ... o.s etn v1gOr nãt~ s-e 
e.pHt'3rá o disposto no parágrnfo a~­
tecedente c;.e as na,.tP~ .~ontrntarte 1 

nio matlifestarem Expressr;.mente a 
sua. concordânc_la 

~rt 69 ·o d!spos.::<J no a:tiga ;.nte­
rior sOmente se 1\pi.iC'.\t'\ S\05 cJ:ntl"a­
tos de vend.,. prl}mes:;ll: de venda, 
cessão Dt~momts:sa dP. ce.~---ã~. ou em­
prést-imo. que satl;;:fa~'lm às ~egu!ntes 
cond:ções: 

al t-enham PiJr objeto imóvets 
construídos, em conskução ou cuja 
c~nstruçüa seja si.m.ultâneatn-ente 
contrntada. nos quais o vaJor do ter• 
rf'no n<io exceda, P-m r~12.~ão -a-0 preço 
total da habitacão, dos índices pe­
rtàdi~tunente fxadog pl"lO ServiçO 
F::-deral ~e Habitnção e Urbanismo; 

bJ que ao menos pJrU do tina.nc:a.­
nu=ntn. ou do pre<'o !\ SR-~ nary-, <>f'h 
amort!mdo em prestações me:val~ 
Sl!CP.<:t-ivvs. de lgual valor a\"t~~ <lo 
rea fustamento, Que !n~luam ant')rt!­
M.ção e juros; 

C) . _Ql.le aJém da.o:: presta!'õe . ., trt'11-
Ertis re!e!'idas na alfnca ente:-1or nãC" 
sejam convetlcionadeo; mais de duas 
p~estacõe.s inter'Tlediá:.-ias em cada 
ano. e o valor de caõa. unn res,..as. 
prestnc;ões não exceda 1e . 5% do 
prtncinal do co:::1tt9to, sendn 1Pdado I) 

re.a,iusbmento destas prestat;.õeos e do 
saldo d~veào!' a e1n~ rorrp:po-ndente: 

d) Q\le os juros C'onvmclo!'l;i:; não 
excedam de g"fiJ flO ano: 

OIARIO DO CONGRESSO NACIÓNAL (Seção 11) 

mento do saldo devedor e das presta .. 
çôes de e.mortizaçfi.o e juros, obede­

Do Sistema Financeiro aa Habita~?llo c~das a.s dlSposlçõw dos Art?goa 5' 
de Int<tdss~ social e 69. 

Seção I 
~ 29 os órgãos que integram o siste­

ma financeiro da habitação adota­
rão, nos seus financiamentos, crtté .. 
rios objetivos de classificações dos 
candlda tos, aprovados pelo Ccnsc;ho 
Nacional da Habitação e Urbanismo e 
darão, obrigatOriam-ente, ampla pu­
blicidade à oportunidade das in.tcri­
ções e aos financiamentos concedidos. 

§ 39 Os órgãOs federais deve ão 
I - pelo Banco Naci?11.ll de Fio.bi- aplicar os recursos do sls~m2 finan-

tação; ceiro da habito.ção, artecada.:ir-s nos 

órgãos ComponentPs do SlStema 
Art. 89 O sistema fina.no.:el~"O úa. ha­

bitação, destinado a' fao1l!tar e pto .. 
mover. a. construçã·O c a aqtt:3"ção da 
casa. própria, es:>c».lnlmente pe!a.s 
classes de menor renda da popUlação. 
s-erá i:p.tegrado: 

ll - pelos órgãos tcderai<;_ esta~ Estados, na proporção de 50% no 
duais e mWlic:p'l-i.o que operem, tle próprio Estado de origem e W% re­
ae~rdo com o disposto ne~ta 1e1, oo distribuídos de modo a atender a.s re­
financiamento de habitações c obras i,díles men<)s desenvolvid'<\b do pais. 
conexas; d 

m _ pela.s sociedades de crejlto Art. 11. Cada. uma. Jas '=Dt.ida. es 
imob!llárlo; lnte~rante.s do sistema f'.!l'lD:.::.elro, da 

IV _ pelas fundacões, coopemtiva.s. · hnl.ntaçáo opere.rá no setoT b.ab.ta~ 
mútua.s e outras formas associat!ve.S cionaJ. de forma a q~e"' ~s recurs~s 
de constiução · da casa própria &em por ela apiicado.s se d.iS;.rrlbuam p:(~ 
finalidade de lucro que se constJtt.U• manentemente de acõrdo com os ~r-­
rão de acôrdo com' as dlretrtzes à.~ g-uintes critérios: 
ta. Jel, as normas que fo,:rem baixadas I - no mfnimo 60% dos recursos 
peJo Conselho de AdminThtração do deverão estar aplicados em habita­
Banco Nacional de Habitação, serão ções de valor unitário inferior a 60 
registradas. autorizadas a funcionar e vêzes o maior salário mínimo mensal 
fiscalizadas pelo Banco Nachnal de vigente no Pais; 
Etabite.ção · 11 _ no máximo 15% dos recursos 

Parág.r{\fo ún!co. O Conselho da 
Superlnti;\Pdência dn. Moeda e do Cré­
dito fixará a.s normas que regulem 
a..s relações entre o sl";tema financei· 
ro da- h~bitação e o restante do sus.­
t~.na financeiro nacional, especial .. 
mente quant-o à possibilida-de. às \."'U­
dições e aos limites de nplicaçA.o cte 
recursos da r$de bancária em tetras 
imobiliárias,. emitidas, nos têrmos des­
ta lei. pelo Banco Naeion.al dG H~m­
tação, ou com a .sua coobr'gnção. 

seção" II 
Da3 AplicaÇões- d.o Sistema F1nancet~o 

poderão estar aplicados em habita.çô::-s 
de valor unitário superior a 200 vê~ 
zes o maior &'\lãrio m1nimo mens.11 
dgente no Pais; 

UI - serão veUadas a5 e:pl1cações 
em habitações de valor unitário su· 
perior n 30) vêzes o maior ealar:o­
m~llmo mem.al \'igente no Pais; 

§ 19 Cada uma das entidades re!c-­
ridas no parágrafo 19 do Artigo lO 
opera.rã 11o set<>r hab!ta.c:onal de fo!·­
nla a que os recursos a.plioodos se 
distribuam, permanentemente, de a­
côrdo co~ os seguintes critéri<ls: 

da Habitação a) no mfnlmo 70% dos recurso.o,. 
deverão esWr ap!icados em habitaçõts 

Art. 99 Tôdas as a:Pliroç6es do de valor• unitário inferior a 60 vêz:!s 
sistema terão p<Jr o}ljeto. fundam~'3 .. o maior salário-mínimo mensal vi­
talmente, a aquisfçao de casa para nente no País· 
residência do adquirente. s.ua f[:.mHill "" b) no n1.rudmo 10% dos recursos 
e seus dependentes, vedadas qus:squt"r pôderão estar aplicados em habita­
o.pUcações em terrenos n~i.o comtrn1 .. ções de valor unitário compreendido 
dos, sal\'o como part-e Ce opera.çl\.r entre 150 a 2CO vêze.s o mator .sa.á­
ftnanccira dutinada à co:n:::truçáo do rio-m1nimo mensal vigente no Pats 
mesmo. \'edada.s as aplicações em ha.bitaçôe<> 

§ 19 Nã<> poderão adqu.lrir lmó~·e.s 
objeto de aplicação pela sistema [1-

de valor unl târio superior a 200 vê· 
zes o maior sl}láiiO-millimo men.sal 

nanceL."' da. habi1ieção e.quêles que § 29 Dentro do limite de recursos 
já forem pr-Oprietários au promitentes obrigat.Qrlamente apl!cndos em habl~ 
comp .. ·adores de outro rmóve:! : e.s:;.- t.açóes de valor unitário inferior n 6<1 
dencial na mesma localidade. em nn· vêzes o maior salãrio·minimo do Pai.s. 
me próprio. de cônjuge ou tllbo me.. o. que se referem o Inciso I dêste ar­
nor. salvo se promoverem a sua ven- tig0 e a alinea a do parágrafo ante. 
da, e!etivando~a antes de se ffindi- dor, o Banco Nacional de Habitação 
datar Ms nnanciame'ntos ?rntstoo 1ixnrá, para cada região ou locail­
nesta lei, que não poderão ~ttr con- dade a percentagem mínima de recur .. 
cedidos ao m.fsmo benefidâ.:io. mn!S SOs que serão ap~icados no rinanc!a:­
df uma vez. mento de projetos de~tinados à eli .. 

§ 2.9 SOmente })')der.'.of' l'Hlr obleto õe m'nação _de favelas, mocam!J:Os e ou­
aplicação pelo sistema fitnncelro a tras aglomerações com condiç6~ sub­
que se refere esta. ler as n.~ . .-~Jtaçbe.s human!ls de h.a.bitação. 
cujo "habite-se" venna a ser aut~­
riz1ldo n.p6s a data d.a pu'oHca-çl-o 
desta. lei. 

§ 3<;1 O dispooto no paràgrc.to ante­
rior não .se ·aplicará nos imóvz!.; já 

e) que se B.Sfe.,'Jl'e a-1 deve...:'o!, construidos, que sejam aLbnado.<- a 
comorador, promlfe.tlt"' comn"<l<hr, partir destll lei por seus oro-onctA-

§ 3Q A· partir do 39 ano da a.pllca­
ção da presmte JeJ, o Ban<:o Nacto­
nal da Habitação poderá alterar os 
critérios de distribuição da.-; aplica­
ções prevlsta.s neste art!go e seu pa­
rágrafo pr!me:ro. 

Cf'..Ssi"Ont. rio ou prnm;t"nte e"?So:;:onà '1Q rios 1 ou promitentes compr.a1o1·es por 
_o direito a lionid!lr ante-:ip1.damf'nte motivo de aquisição de out..."ü imóvel 
a div'da. em fotml'l. ob!is~:ü0:- 11tmente que satisfaça às condições desta. lei 
prevista no contra~o para ser objeto de apllcaçft.<J ;JPiO si::• 

A"t 79 Só poderão gczar do t.e- temn financeiro de· ha.bitB:çâC)~ 
: .· ~t: Art. 10. Tôdas as u:pllca.coe<; do 

I'oEfic:~s ~ que .se refe:e~ os a ~~ 1 sistema !h1anceiro de hat~1 tar;âo re-
5: ~ 6 d_ests. let, as U~ldB.l'e" reside.. 'vestirão n forma de créditos rcn. tus· 

secão nr 
Dos. Recu:rscs do Sistema~ F'inancdro 

da Habitação 
Art. 12. As ~htidact~s integrante-E 

do sístmUt finonceiro da habitação 
poderão assegu: tr reajustame1Jt.o mo .. 
netário, r..as con~ções prev~tas no 
Artigo 5Q: 

ct:Jn cuia 1'h1b:te-se' vPnha a s~-:.-j tá · d õ d A t' • 59 
.. ·ult<J1'i:?{ldO a:P.Js a data de puo; ... .ação 60 V~lS ta. e 1 a. c r ? com os r ~'lS e I - ao8 depósitos no sistema que 
dcstft Iel. · e~ er: . _ . obedeçn.m às normas gerais fixadas 

~· ~ 1 Os fmancr~men~.., P~rc. ~'CIU.. pelo Banco Nacional da H.ab:t.ação 
P::!rágrafo único. o dl~pt·>t~') ~e.ste .corça<> ou .con .. <::truçao de habttf!:çõe~ : 1 cujo prazo não poderã ser Inferior 9 nvt::::., n'to s:: ·nolic:ná aos ia.•õveis .iá as vendas a prazo de ~abr~aç~es. um. ano, e que não poderão ser mu· 

c')rd.rtJfdos e ~ c'lia. ·auent1cAn >El'l efetuadas pelas C9..ix.a~ Eoonoml(~.~s \'imentados com cheques· 
contr:~~ano:t ncs tP ... mos dos r.~tgo$ 59 Federais e outros nuta~qu!a.s federat.!, · 
f' 6ç. desW lei. ne1no; re.o:per't vos. t:tu- ou por sociedades de ~onnmia rnis- II - aos financiamentos conLrídos 
1MPS P QV(I ê<:tf'_o: in.:o-ron-f1l'1 qo ra· ta c0ntro'adas, d:.reta 01.1 indireta- no País ou no exterior para a execução 
pit91 de snc1f-ds·ie de ~"i'·'!tto lmahi-

1
menLe, pela União ~deral. estoa.Dele- de prQjetos de habit-ações, d~de que 

. liãriq o preço da t.r-'lnsação. cerJo, obrJgatôriQJnente. o reaJusta-:- observem. os llmitc.s e aa normas ge~ 
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rnis: estabelecida.s pelo Banco Nacio... 
nal de Habitação; 

In - M !Otri!S lmob!Jlãrias emiti­
das nos têrmos desta lei pelo Banco 
Nacional da He.bitação ou pe!a;s so­
ciedades de crédito lmobi11árir. 

§ 19 Em relação às Caixa.s Econô .. 
m1cas Federo.is e a. outras entida.de!l 
do sistema que não operem excJus!· 
vamente no setor hab~tacional o rea­
justamento prevlsto neste artlg<> sO­
mente poderá ser assegura-do ao.s do­
pó.sito.s e empréstimos d:ís su'l.<l car­
teiras especializa.dsa no setor he. bl .. 
tacional. 

§ .29 O sistema manterá depósitos 
especiais de a.cum ulação1 de poup.J.n­
ças para os pretendentes a financia­
mento de casa própria., cujos tituta.-. 
res terão preferência na Obtenção dê-s­
~e-S financiamentos, obedecld.a.s as con­
dições gerais estabelecidas pelo Ba.nco 
Nacional da Habitação. ~ 

§ 39 Todas os financiamentos ex­
ternos e acõrdos de e.ssist-ênda .kc~ 
nica relacionados com a. ha.hitação, 
c!cpender[o da nprovaçã.o prévià do 
Banco Nadonal da gabita.çãCJ e n§.o 
poderão estar condicionados à. uti.\\ ... 
ze.ção de patentes, licenç.as e mate­
riais de procedência estrangt ira. 

C,\pÍTUI.O IV 

Do Banco Nacional da llabita~ão 

Art. 13. Fica criado, vincut.ndo 4o 
!1.-lini.stério da Fazenda, o Banco Ns.­
cional da Hab:te.ção tBNH) que terâ 
personalidade jurtdicn de dtrelto Pfi­
blico, património próprío e autono­
mia o.dministrattva. gozandq, como 
serviço público federal, de tôdas a.a 
vantagens e regalas respectivas. 1n­
clasive. quanto a imun!dadc tributá ... 
rid, juros mmatórios, impenhorabi­
lidade de bens. ' fõro e tratamento 
em açõ~ judidais. 

§ 19 O Banco Nacional da à:'l-bt­
tação poderá lnst<.'llar agências eni to­
do o ten-itório na.ciona.I. mas op.eriU'à 
cte preferência. usando como agenteS 
e representantes as Caixas Econômi­
cas lj'lederais e Estadua!s, os ba.ncos 
oficla.is e de economia mil ta, as de­
ma:s entidades integrnntes do sistemA 
financeiro da h.abitaçâo. 

§ 211 o Banco Nacional da Habi­
tação poderá utilizar-se da rêde ban­
cária comercial nas local!d.ades em 
que não h{l.ja agentes ou ri-presentan­
tes das entidadrs referid<ll! no pará­
grafo anterior. 

Art. 14. o Banco Nacior..al da It:l­
?itação terá por finalldnde; 

1 - 6r1.entn.r. d1~c1pHnar e contro­
:or o sistema finn:nceiro 00 habita~ 
ção; 

n - incentivar a formação de pOu­
pnnça.s e sua canalização pa.I'a o sis­
tema tinanceiro da habitação; ~ 

In - d:scip1ine:r: o ace.oso dA.S 30-
cicdades de crédit-o imobiliário ao 
merca'do nacional de- capitais· 

rv - manter serviço.s de rP.1escon­
t..o e de seguro para garantia da.s apU­
cações do sistema f:na.nceiro da ha­
bitação e dos recur.scs ·n êle entre­
'jues: 

V - manter serviços de seguro de 
vic'a de renda temporária Par!l OS 
compradores de imóvels objeto de ap:l­
cações dç. s~.otema; 

VI - financiar ou refir.ancla.r a 
elaboração e execução de projetas pro­
movido.<; por entidade.<; IDC:l.is, de Pla­
nos Din:tores. de ·conjuntos habf-:.a­
ciona's, obms e serviços correlata<>; 

VII - refinanciar as operações .ins 
sociedades de crédito imobH!âr!o. 

VIII - financiar ou refin<ancia;:­
projeto5 1'elatiVoB a serviço.5 e ec::u!­
pamentos urbano.~. inst.a.l!lç5c e d<es~n­
volvimento da mdú~tria de co-nstrtl­
çã.o. de m:::.t.er;a;s d~ comtruç&o e pE$­
ouis2s {ecn ... lóg!co.s. necf'_~sãrio.~ ti me­
thctia das condi.cões hab't•Jcionn'!'; d<> 
palo: f' que obedf-t:J.m às normas tA-c~ 
n·~a~ t·xodas ne1o Servieo Naclomll d:: 
Habitação e Urbanü:mo: 

~ l.fl O E.a.nco Nacionnl d·l Habita~ 
çáo operará rexclusivam.eqte como ór• 
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a:ão or~entn.dor, disciplinador e de a.s-
6iS'tência financeira, .se-ndo-lhe veda­
do operar diretamente em fi.nancia.­
mento, compra. _e vendo. ou construção 
de habitações, salvo para a venda dos 
terrenos referidos no e.rt. 23, para 
real1zação de bens recebidos em ii­
quidação de garant~as ou ne. h:póte­
se do patligrafo v• do art. 3.'. 

US$ 300 milhQes, ou equivalente em 
outr-as moedas, para oo empréstimos 
em moeda estrangeira. 

f 3.9 O limite em cruzeiros COilStan~ 
te do pa.ràgrafo anter:or será anual~ 
mente rcajU.'itado pelos in.d:ces refen­
dos UQ Art ... 5.9. 

§ 2.9 Tod>Os os financiamentos ou· re­
financ.iamentoo de projeto.s relacione.­
dos com a habitação, dependerão de 
aprovação prévia do Serviço Federal 
de Hab1tação e Urbanfumo, no âmbi­
to de suas atribuições. 

Art. 15. Compete ao Banco Naclo­
l].~l de. Habitação: 

I - autorizar e físcalí:oo.r o tuncio­
na.."'lento das sociedades de crédito 
!mobiliário; 

li - fixar as condições gerais quan­
to a limites, p1·azos, retiroda.s, juros 
e seguro obrigatório das contes de 
depó.slt.o no~sistetna financeiro da ha­
b:taçã.o; 

III - estabelecer a.s condições ge­
raL" a que deverão satisfazer as apli­
cações do .>istema. financeiro da ha­
bitação. quanto a. limites de risco, 
pruzo, condições c!e pagamento, juros 
e g-amnt~as. · 

lV - fixar os t:1~1:te~. em relação 
no capHal e reservR.s, dos depc)5ito3 
recebidOs e dos emprêstim.o.s tomados 
pelas Sociedades do Crédito Irnobiliá.­
r:o; 

V - f xrtr os limites mL.·ümos de dl­
vetsificações de aplicações a serem 
ob.:ervadcs pelas entidades integrantes 
do sistema fiEancelro da habitaçãQ; 

VI - fixar os lim:te.s de em ssão f' 

ns condições de colocação veucfmen­
to e juro3 das Letra.s Imobiliárias; 

vn - f!xar as condiçõe!l e os pré­
rolos dos seguros de depó::,lt<ll e de 
aptcações a que serão obrlgadas as 
ent!de.des integrantes do sistema fi­
nanceira da babltação, 

VIIT - fixar a.s condiÇões gerais de 
operação da sua c<'trtei.ro. de redescon~ 
1.o d:ls aplicações do s:stema f:nancei­
ro da lJablteção; 

rx - celebrer com·ênios para aten­
du a programas .snnit:irlos e de ur­
bani"mo; 

X - exercer a.s dema!.s at!·lbuiçôcs 
11 cvist.as nesta lei. 

Parágrafo üU:co.. No exercício de 
snas atribuições, o Banco Nacional da 
H<tbltação obedecerá aos limites gzo .. 
baJ.s e às condiçõ~_~ gerais ux.adas pe.;. 
lo Conselho da Superintendência. da 
1\loetta e do Crédito con o objetivo de 
subordinar o ~isteme financeiro de 
habit-ação à política financeira, mone~ · 
tárla P econômico. em execução 1e10 
God~rno Federal. 

A:t. 16. O Banco Na-cional c;la Ha­
b\t~çã .. sômente poderá receber depó­
s tm; 

a} de entidedes governamentais, e.u­
tárquJcas, paraestatai-s e de economla 
nüs~a; 

hl das entidades tntegrantes do sis· 
t~ma financeiro da habitação; 

cl que re.mlta.rem de operações rea~ 
I z::.dflS pelo Banco ou que a elas es­
tejam -diretamente vinculadas, 

Art. 17. Med1ante a.utoriooção do 
MJnlstro dd Fazenda, o Banco Naclo­
nai da Ha.bita.ção poderá tomar em· 
pré-:::t.!mos, no pafs ou no- exterior a 
fjm cte obter recur~os para a reai:Í.a.­
çã.o des suas iinalldades. 

§ l.f! Os empréttímos internos rete­
r· do!-! neste artigo poderão ser corri­
'lido.s de acõrdo com o Art 5.9 ou re­
vo~tir a forma de Letras Imobiliárias. 

~ 2.0 O Mínistro da Fa-zenda poderá 
dar a garantia do Tesoura Nacional 
e.cs emPrést:mos referidos nest.e arti­
go, até um Ealdo devedQr total, em 
cada momento. de um kilhão de cru~ 
zeiros para os empréstimos illternos e 

Art. 18. O Serv:ço Eocial da In­
dÚStria <SESI) e o serviço Social do 
Comérc:.o (tiESC). inclusive os Depo.r­
tamentos Regionais, ap]jcarâ<> anuaJ­
ment~. na aquisição de letras tmobi­
liárie.s de eml.ssão do Banco Nacional 
da. Habitação· ou com sua coobriga­
ção, a partir do exercício de 1965, 20% 
<vinte por cento) do.s rece:tas com-
·PuLsórtas a êles virfculadas-. · 

Paré,grafo único. A apUC6çáo de re­
curSO& em planos habitacionais pró~ 
prios, aprovados pelo Serviço Federe.l 
de Habitação e Urbanismo penn!tlrá 
aos referidos órgãos 8 dedução pro· 
porcic:>nal no. obrigação prevista neste 
artigo. 

Art. 19. Tódas as emprê.:.a.s do pais 
que mantenham empregados sujettos 
a desconto pe.ra Institutos de Aposen­
tadorias e Pensões são obrigadas Q 

contribuir com a percentagem de 1% 
mensal sôbre o montante das suas fó. 
Ihas de pagamento paro.· a constftuí· 

·cã.o do ~pHal do Banco Nac;onal da 
Habitação. 

§ 1.~ A cobrança des..<:a percentagein 
obedecerá aos dtspositlvo.s çl.a legisla­
ção Vigente -"Õbre as co!ltribu:ções 
prevldenciã.rlas. 

§ 2.9 Os In~titutos de Aposentado­
ria e Pens:ões recolherão, mensalmen­
te, ao Banco Nacional da Habitação 
o produto da arrecadação previ.sta 
neste artigo, descontada a taxa cor­
respondente às deo;pesas de adm nis­
tração fixada de comum acõrr;lo en­
tre o DNJ?S e o Bane{) Nacional da 
Habitação. 

§ 3.0 O recolhimento a que se refe­
re o presente artlgo !.erá devido a par· 
tir do segundo mês após a prcmulga­
ç_ão desta lel. 

~ 4.9 Na forma a ser estabelecida 
em ReguJ>amento a ser baixado pelo 
Ban-co Nacional da Hab. ~ação e Utba­
nLsmo as emprê~as abrongidas por és­
te artigo poderão deduzir da co:1tri· 
buição prevtsto. 50% cinquenta por 
cent.oJ do Wllor das aplicações que fa­
çam em pianos de habitação destina­
dos à casa próprja dos seus emprega:. 
dos. ~sses planos deverão ter aprova­
ção préYÜ\ e exectição controlada pe­
!o.s órgãOs federais do SiStema. 

Art. 2v. O requerimento de Ucençe. 
para construção de prédio.s residen~ 
Clais de valor superior n ":tuinhentas 
vêzes o maíor .:.alár~o-mfnimo do Pefs, 
considerado ::sse valor para cada uni~ 
dade residencial, seja em prédio ind!..­
vtdual, s~ja em edificio de apartamen~ 
tos, será precedido da subscrição pe­
lo proprietário de letras imoblliâ.ria.s 
emitidas pelo Banco Nacional da HA~ 
bltação. 

§ 1.' O montante dessa subseriçl\o 
será de 5% sôbre o valor da constru .. 
ção, quando êste e.stiver entre os u .. 
mUes de quinhenta.s e mil e guinhen .. 
tas vêzes daquele salário~núnimo e de 
ma~.s 10% sôbre o que exceder a mU 
e quinhenta.s vêzes. 

§ 2.' l-...11 letras imoblllárJas referl­
da,s neste artigo terão as carecterfs .. 
ticas referida.s no Art. 42 leste. lei. 

§ 3.9 As autoridades munieipo.ls, ao 
examinarem projetos de construção de 
habitações nas condições referide.s 
neste artigo, verificarão ·se e. suboori .. 
ção nêle criada correspcmde a.o ~ator 
da construção fixado pelo oi:mstrutor 
responsável pela obra à. base de pre­
ç.qs unitários então vigentes e, eom 
fund~mentos nesse custo exigir§.o pro­
ve. da subscrição prevista neste arti­
go. Antes da conc~§.o do "habite.; 
se·· cteverâ o construtor- prestar nova. 

-=· 
declaração do custo efetivo do prédio \ou v.rbano.s, apropriados para a cano­
suje! ta e verificação do Poder Públi- trução de imóveis. 
co, e se fôr apurado excesso sObre a I 2.'' No caso de doa.ções previst.t.w 
previsão inic~al, antes da concessão do no parâgre.fo anterior, nenhum OnUD 
11hatr:te-se", o proprietárlo !ará pro- recalrá sôbre o d01-;dor de terras ou 
vs. de ter .sido feito. a subscriç!ío rela- terrenos recebidos pelo Banco. / 
tlva ao exces.so de custo. Art. 24. O Banco Nacional da Ha-

Art. 21. O Banco Nacional da Ha- bitação serâ administrado por um 
bitação poderá operar em: Conselho_de Administração e uma Di· 

I·_ ~brigação em letras imobi~ retoria, cujos membros serão _nomea .. 
llárias emitidas pelas sociedades de. dos pelo Presidente de. Republica. o 
crédito Imobiliário· apr{)vados pelo Senado Federal. _ 

' § ·1.9 O Conselho de Adminlstraçao 
n - preste.çáo de garantia. em !1: sei-á compo.sta de: 

nanciamento obtido, no Pais ou n-o 
exterior, pela.<i entidades integrantes 
do sistema flnanc:eiro da habitação, 
destinados b execução de projetos de 
hab1tação de tnterês~e social; 

m - cartelre. àe seguro dos crédi­
tos resultantes da ,.-enda ou constru­
ção de habitaçã-O a prazo, ou de em .. 
préstimos para aquisição ou constru-
ções de habitações; · 

IV-=- carteiro. de seguro dos depó-
sitos nes .!ntidades integrantes do 
sistema !inanceiro da habik\ção;. 

V - carteJra àe redesconto pil·ra S.S· 
segurar a Uquidez do sistema finan;­
c'eiro da habitação; 

VI - carteira de seguro be \ida de 
renda temporãria dos adquirentes, fi­
nanciados pelo sistema finance:ro da 
habitação; 

VII - financiamento ou re!tnan .. 
ciamento da elaboração ou execução 
de projetos de construção de cohjun .. 
tos habitacionais, Planos Diretores, 
serviços e equipamento-s ul'lmnos, fns .. 
talação e de.senvolvimento da indús .. 
trih de construção, de materiais .de 
construção e pesquisas tecnológicas; 

VIII - refinanciamento parcial dos 
créditos concedidos pelas eoc;edades 
de crédito imobiliârio. 

§ 1.9 o Banco Nacional da Habita.· 
ção sàmente operará nas finalidades 
do InciSO vn, para aplicação dos re .. 
cursos disponíveis, depois de assegu­
radas as reservas técnicas necessátf~ 
à.. operaçõ~ referidas nos incisas I a 
VI inclusive. 

I 2,9 Os recurso.s disponfve:a do 
Banco Nocional da Ha.bitação .serão 
mantid.os em dep6sito no Banco do 
Brasil S.A. 

§ 3.' Dos recursos recolhidos ao 
Banco Nacional da HabitaçãO: serão 
destinadas anualmente e.s verba., ne• 
cessárkla ao custeio das at!vidades do 
Sen:iço Federal da He.bltaçA.o e· Ur­
banismo, de acOrdo com orçamento 
aproVQdo pelo Conselho Nacional de 
Habitação e Urbantsmo. 

Art. 22. o capital do Banco Nacio-. 
nal de. Habitação pertencerá integral­
mente à União Federal. 

§ 1.9 O capital inicir' do Banco Ne. .. 
clonal da Habltação será do Cr$ 1 bl· 
!hão de cruzeiros, 

f 2.• Fica o Poder Executivo auto­
rizado a abrir, pelo Ministério da Fa­
zenda, crédito especJal no montante 
de Cr$ 1 bilhão, oom vigênckt durante 
3 anos, destinado à. lntegrelizaçã!J 
gradativa do capital do Banco Naclo.. 
na! da Habitação, 

Art. 23. O Poder Executivo ·trans .. 
ferirá, dentro de um ano, para o pa.~ 
trimônlo do Ban~ Nacional da Ha .. 
bltaç§.o, terrenos de propriedade da 
União Federal que não sejam neces .. 
sá.rios aos. serviços púl:11icos federais Ou 
que pOssam ser venàidoo, para reaiJzar 
recursos liquidas· destinados e.o· au .. 
mento do capital do Banco desde que 
se );)restem à construção de conjun­
tos residenciais de 1nterê:>0.!5e social. 

§ 1.0 O Banco poderá igualmente re ... 
eeber dos Governos Estadua:s Muni­
cipe.Ls e pa-rtieulare$ ou de ê:tÍ.tidades 
de direito privado, êstes !Ob a forma~ 
de doações, -teiTa.s ou terrenos rurais 

a) o Presidente do Banco Na.cional 
da Habita.ção, como seu presidente, o 
com voto de qualidade; 

b) seis Conselheiros, com mandato 
de 3 anos ooda um; 

e) os três Diretor~ do Banco. 
I 25' A Diretoria seré. composta de: 

O) o Presidente do Banco ·Nacional 
da Habitação, demissivel ad nutum: 

b) o· Diretor-Superintendente oow 
mandato de 4 ano.s; 

c) 2 Diretores com mandat() dr I 
anos. 

Art. 25. Os membros da Diretoria 
e três doo membros do Conselho de 
Admínistração serão escolhidos dentro 
c:dadãos de reconhecida tdoneiCada 
moral e comprovada capacidade em 
assuntos econômico-financeiros, ~endo 
dois outros membros do Cons~>lho de 
Administração e::;colhidos dentre M 
e.sJ;Jecialistas, reEpecti\.-atnente. em a.,s .. 
suntos de saúde pública. de previdên .. 
c:e. soclal, e o .sexto o Superintenden­
te do Serv.lço Federal de Habitação o 
Urbanllimo. 

§ 1.9 A escoiha dos membros espe­
cializados em saúde pública e previ­
dência ~oclaJ deverâ ser feita peJo 
Presidente da J;tepúbUca dentre I.stas 
tríplices apre.sehtade.s. para o sani­
tarista pela Ministro da Saúde:e pa­
ra o especle.lista em previdência oo­
cia.I pelo Ministro do Trabo.Iho e Pre­
vidência Social; 

§ 2.0 OS Conselheiro.;. serão anuat .. 
mei?te renovados pelô..~rço, e na com-­
posição inicial dois collse_Iheiros terão 
mandato de um ano, dois terão man .. 
dat-o de 2 anos, e doJs terão mondatl) 
norme.l de 3 anoo. 

f 3.• Na composlçdo inleial da D!.­
retoria um dos diretores referidos no 
artigo 24, J 2.9, alinea c~ terã inan ... 
dato de ·2 anos. 

Art. 28. C<>mpete ao Conselho dlf 
Adminll;tração: 

I - organ1za,r e tnodificar o regf .. 
mento interno do Benco, que .-;erA 
aprovado por ato do M:n.lstro da Fa­
zenda; 

n - decidir sôbre a orientação ge­
ral das operações do Banco; 

rrr - exercer a.s atrllru!ções normo­
tlva.s do Banco, como órgão de orien• 
!ação, dlsclpllna e contróle do sls!eo 
ma financeiro da habitação; 

IV - aprovar o.s orçamentos do 
custeio, recursos e aplicações do Ban­
co e as norlll88 gerais a serem obser­
vadas nos seus servicos; 

V - distribuir os €ervfços do Be.n .. 
co entre os Dlret.:>res, observado o dis .. 
po~to ne.sta lei; 

VI_- ~riar ou extinguir cargos c 
tunçoes, ·tlxando os respectivas venci­
mentos e vantagens, tnedia-nte propo~ .. 
ta do Diretor-Supertn tendente bem 
como dirimir dúvidas quanto Bos d;­
relt-os. vantagens e devere$ dos, servi­
dores, podendo ainda baixar o Rf:o­
gul.at;tento do ~essoal do .dán{'o; 

VI· - exammar e aprovar o• b~'t .. 
lal?c_etes ~ b'alançoo do Banco, finan­
cem>s: e patrimon:ais; 

l:rrrr - escolhf>r sub'lt tut'\"' n ... oo..oo 
de vaga ou imped·mento !!os Direta-

• 
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ue.s. até que o Presidente da Repúi:',- C.u•ÍTULO ' I - ~hrrtura de cr&jito a faVor] c:ic'.dadc.o: de crédit<> imobiliâ:·:o lhe 

! X_ exam·nur é do.t pàrecet ~ôb;·e lm9bili(Lr.:o .P:!tO.'-' rle con-,trw:ão de MJitaçôes Art. 39. AS sociedade_, de c1·éditcl 
CDfi. o faça erri carátêr efet:\'0:; I Da~ !.,ac.;ed'Jdes de Crédl'lo I de cmpr~ânos que prom•wam pro- tornecel'C'Dl. 

para venda a prazo; mobillri.rio sfw obrigadas a oo::>crval 
a prestação àliu.al das contas do AH. 32. As ~,ocL:<Iaues de crédi\~ 11 - aberrura de crPdlto para a o plano de contas e as nt.J··ntas dl! 
Eànco; iilfobiliário são i:i<;t.it.u çóe,., de crédito co:np1 a ou construção de c.1..;n prô- contabiUzação aprovadas p!:'lo eanc< 

X _ delibers.r s6bre os assu.'lt<l~~ qUe especializado, deu~ndem de au-:_oti2~~ p'!.'l:l cem J!qu~dUção a prazo de crê. Nacional dn Habnnção, bem l!ohlo ~ 
lh~ forem strometidos pela D.tetoria ção do Banco Nitclonal da Hab Lttçâo dito utilizado; • t:!vulgar, em seus relatórlos 'iemes· 

para f:mc'onat:. e está o s.ujeltaí> a per- IH - de.: cohW, med:ttnte ces.sã0 lrGis, ns infcamações mínimu• e.xiO'i, 
Art.. 27. Compete à Diretoria; mane:1.te fi.~·calizw;ii'() do C'.TDvêrno Fe- de ilrcitos de receb~r a ~raz0 o pre- dm peJo ·Banco Nacional do Habi. 
I - d~êidlr sôbre todos os D.SStin- deral através do ~~e!erido., Banco. ço d' construçf.o ou venda Ge hJbL tução, q:mnto as suas c011dit;õ~s fi .. 

t.c.s da Cb-eçáo execUtiVa do 13áhco, d~ § }Q. As so.c edüdes de crédito -imo- tar·ões. nancem1,-. 
,. e::s-:-tlo conto seu Reglmenf<> Interno. biliárío se on,ani;o..arfio sob a fOrma IV . ....., oati-ns m0da·!dlldes de onzra § 1\'. As 5o~iedades de cr(>d.to 1mo. 

-1 - aprm·ar a5 opera.çóc.s do Ban- a-nônima ele ações nominativas, ob- rõe!! t;,Ulorh·,1t\:..s pelo Banco Nacional biliá.rio são obrigadas a envhr a< 
c:o que excedam os Jimltes fixndos s~rvtmdo tws a.u~ ~~ s.ua c...o~t:t.u;- da H:tbitnçào. Banco da H:lhitação, até o ú!t.im~ 
pelo ReO'imento Interno para ç.a.da ~;ao todo.s os J.ts;,>Osltlvos leg_iS ap.l.- § 1o. cada scciPdade de crédito dia do m0s segUinte, ,;ópia do ba• 
Diretor·"' - f r:ávcis; ·mas só poderão dar ln!c o ttS imobil~ârlo ~ôment.e pcderá op~rar lancete do mês ànterior, do balanço 

' _ ~nas atividadts .1Pós -DUblicação, tl<l cem imóveis sit·.ua:io.s na área. geo- semestral e da demonstração de Ju. 
A:L 23. ComP.tte àO· Presidente do Didrid Oticfal dn: União, d.a autoriz-e:- grtfica para a qual fâr aut.orizad~\ cros e perdas, bem ccmo a1;; p;cv~ 

lLnco: ç-ão do Banco N~ional da Hnbitação. a funcionar. de publicação das atas de a.-scm. 
I -'- representar o Ba;_-~r.o em suas §. 29 A.<5 sociedades de crédito imo. § 2~'. As sociedv:dcs de crédito imt>- bléias gerais, dentro de 30 dhs- d~ 

relações com .terceirOs. em j\úzo ou b liâ.rio serão constituidas com o ca- bil!ário não poderão opernr '=!'ll com realiza';ão destas. 
· fo:-g dêle, sem prejuízo do disposto pital mf:tlimo de Cr$ 100 rullhões em pra e ve..'1da ou construção de .P'l.ó-

no artigo 26; moeda corte:ite, dos quai::: no mltllmo VC'_is, salvo paro. liquidação de JJen.s § 2t~ As socie-dades de t'retLt< 
51) •ar cento serão 1·ntegrali-"""- me- t h b d imobiaário são obrigadas a rn~nte· 

1t - conVocar extr.aordinã:'iamente v (;ti.O..I'= que_ en_._ an1 rece i o em p'lga.T.tento I\ 1 · ~ -
di-ente depósito no Bnnco ~acional âa dos seus créditos. ou no caso >jr}~; IIDÓ- aud ot a extet·na. por ..,.npreE=us <:!SPe· o conselho e a Diretoria, sempre que 

necessó.r:o; Ha1bi3ta,ção 1 11 . . . veis n~~es....,ários à il1.$tàlação de sca~: ~~~::Zan~~~-- at;ra~1~nd:sl J'.''"Ha êb~}:çl~m 
. O hn e rmmmo referJdo no ~f'!'Viços. . .., -.v ' •• • 

III - enviar a-o Tribunal de Con~ 
tas. até 31 de janeiro de cada ano. 
as contas dos adminL'>tradores do 
Banco relãtivas áo exerciclo anterior, 
para 0.5 fin.s do artigo 77, II, da co:u­
tltltlção; 

. parágrafo anterior será flD 1lU.lnJ"'llr-e ~ ao. Nns suas operações. as· so. § 39, M sociedades de crédit.o imo 
atu.alizallo, com base nos fndices de cicdadcs de _rédH-o imobiliário r>b- b1!iár:o\ mencionarão em sua publt· 
que trata o Art 5~'. § 1~. servarão. as ..:;ortnas desta JeJ e as cidade os respectivos. capitais rcaU 

Art. 3;3. A autori.utçfi.o pn.ra func!o- eX-J:led;dctS p > BUnco NnciouaJ da zados, suas reservas e o total -de re· 
na.r será concedida por tempo inde- E:t1\J.itnt:flO. cvm relãção ao.:: Hm!te.:;; cursos mutuados apl!cados. 
terminado, enquanto a socieduC.e ob- d 1 't• · 
Servar a.s ç'lispó.Sições legais e regul~- 0 ''a or tUn _ario, prazo, ct~hdições 'de Art. 40. A iôfr:tção dos preceíto! 

IV - envle.r ao 'l'ribuna1 1e Con- tnentares em \'lgor. pag-amen o, JUros,· garan laS, seguro, legais oU rcgúlàmentrites: sujeitarâ 1 
t.as, at_é .3i de janeiro_ dê cad1 ano, § 19 Q;.meht"' nr.der.'" ser m· ernb"OS e di-vcrsificnçti.'o de aplicações ·. ~ - >'I d "" ·nt n l'd d 

t ......., "' vv •-...v • ~ 49, As dJ.ennnJIJil!"dade.< jas .,..._ ~oclC":'a e <AA'j segui .es pe a 1 a es: 
lls con as gerais do Banco reht-.vàs dos órgãos da administração é dO '"'" - cv 
ao exercíCio ant-erior. conselho Fi.scaf d.<tS sociedádes de ciedades de ctédtto tmobiliário setâf'l ai mUitas, até 5% do capltai '>O 

· éd"'- · b'l"á i d man~idas em depósito no Sanco N!l- t:iai e das reserva.s especifi-cadas, p!l. 
. Art. 29. Compete ao D~re~-"'1'-Ru•e- cr 1"" Imo ·.1 ro pessoas e réco- 1 1 d b" rmtendente> .IN• - .., tUtecida idoneidade moral e comer~ c ona a Ha 1t.ação ou_ seus ':ljl:er.tes. ra. càda ihfrãção de disposltlvos dl 

C1al - nd d 1 d" t d Art. 37. As sociedades dê crP.dito Jjresczlte lei; 
I - substituir o Presidente n__p.::; seus J se 0 que 0-5 - Ire oreA ererão hnobiliário não po<l.étão: b' suspensáo dà âutorização par1 

!mpedime_nto.s .ocru.sionais. sem· "t'ejul- cbtnptovar capàcídade financeira ~ ... · técnlca funcionar pelo prazo de 6 meses: zo do exercício normal de suá., tu·,"'- · ' a) receber depósitos de terceirbs 
- " ' ~ j CJ CMSação da autorização parJ çoes; § 2\1- Os: diretores sõmei1te poderão que na o .sejàm pronrietár os de &ções funcionar. 
II admi" - t d' . , ser investidos nus seus cargos depois nominativas, a llãó ser na.s condi<:;ões 

- · - . -.1115 rar e Ir·gtr -os 11 ~~0- da. atJ_rovM!ãO pelo BanM Nac:onal da e nos limites autorizados pelo Ban~o § 19. As mull!ls serão inipost:.a' 
c1os ordmAr10s do aanco, decirtbdo H b!~.. Nncionui da HabitR.ção·, · Ná · 1 d 1 b·t•·· d_as operações que se contiverem 110 a ~.-t:t-Ção, ,à vista das provas éxigf- pelo Banco c10na a I a 1 """taj 
hmite dá s}la competência, de- a.cOr- das pela SUMOC PllTa investttnent-o bJ tomar empréstimos em l]loeda após .1 apuração em proccs.so. C'JjaJ 
tio com 0 Regiment-o Interno,· de diretores de estabelecime:Jt.o ban- nacl,onai ou estrangeira, a. nã.o ser normas .serão expedidas pelo .\-!ln!Atri 

ctlrio em geral. · ns condições mfnlmàs de prazo e da Fazenda, assegurada hs sociedad~ 
III - outorgar e acelt•r •. ,-~··!tu·!·"" l hos limJ'tes· máximos, em tela. çãO ao 'ffiP'•" defesa. 

~ v t:. ""'· 39 À reE"uonsa.\li!id<>de d"" edml- ... - ·~ 
ou a.s.sinar contratos. ccmjunt.a.mente nistrado. res de socleda"de de~ crédito capital e reservas, estabelecidos pelo § 2o. Da suspensâo ou ca.s~açã( 
com o Pres:dente ou otiti·o Diretor; lmob:tiá.rio. é a me,_nla previ-. ta •a le1 Banéo Nacional ·da. He.bitação; de tunclonaJnento cábé't'á recurso 

IV d · · t t · "' u • CJ emitir Letras Imobiliárias em com fe1"to s·'spensl·vo pa•a o Mi - es1gnar, conJUD m~en e -com para os dltetores de bancos. 1 1 
e '-' · · · 

-o President.e;~p.roq.tradores com podê· 1 4." A expressão ~·crédito imoblllll- vá or supe i.or aos .nrnites máximos nist.ro da Fazenda. 
"" e 1 ' o e ntan aprovados pelo Banco N'acional da res -=-1> c as, .agen • .es u repr se - rio", consta.ra' obrigatàt·jament• da ' 

t d B · · g ftabitação em relação ao capital e 
e.s o anca; denomiha.ção das sociedade..-, -refcrid.1is· reservas e 30 montante dos créditos 

V _, praticar os atos referentes à neste artigo. etn ct\rl.eira; 
administração do ?es&OO.l, podendo ~ 5~ As soclednât·s de crêdJto imo-
delegar podéres. s·alvo quando se tra- b'Jiário publicariío aV~ o JOi1 d!a de d1 adtnitlr a movrmentat;iío ne s'Jas 
ta.r de nomeação, promoção ou demis- cada mes. no Dihric OfiC:al do Estado contas por méio de- chequeS contta 
são: onde r u n c !o na r em, os b'e.-lancete.s ela. girados, ou etnitir cbcqti€-S ria 

mensais-, forma dO 'i)ecreto n9 24.777, de 14 

CAPÍTULO Vr 

Letras Imobilidria.s 

Arr. 41. O Banco Nacional . d$ 
Habitaç9.o e as sociedades cl.e cré, 
dit-o· imobiliário poderão colocar n< 
mercado de tapitai:J "letras irnob1· 
liârlas" de sua. emissão. Vl - superintender e coordenar os de jUlho de 1934:. 

serviços dos difere:1tes set.ores do Art. 34. Fic~rão sujelios a prévia e> possUir participação em ..-outras 19. A letra imõbíUáris. ·e pro 
Banco e z.e·ar pelo fiel cumptüneilJo npz.-ovação do Banco Nacioüal da Htl- emprêsas. - · me.ssa. de 'pagamento e quando: emí· 
das deliberações do Conselho de Ad- bitnção: tida. pelo Banco Nacional da Habita. 
ministração e da Diretor.a; I · - as alt.eraçôes dos estatutos § 19. O Banca Na-eional da Habi- ção, ou com a coobrigação dêste <se. 

· sociais das sociedades de crédito Jmo~ !.ação !ix:a1·á o limite de recursOs de t d 1 tJ ·~ .F d a.1 
. VII - prover, interh.:_s.men"te, até biliário; terceiros que as sociedades poderão rã garah i a. pe. a n~ao e er • 
que o Presidente da Republics. 0 faça IÍ - a. nbertura de agências ou e!- receber, até o máximo de 15 vêz~ os § 2°. As létt'as irnoblllárias emiti• 
ein caráter efetivo, as va~as !los critórios dru~ referidas sociedades: rec-ursos próprios. das pot sociedades de erêdlto irnobl. 
membros po Con.selht de Administra. III - a ces.s:a.ção de Qpera~ões' da i Uário terão preferência sóbre os bem 
çãO, cuja substituição não esteja pre~ matriz ou das depttldêndias das re- § 2o. O Bahco Nacional da Habl- do ativó da ~ociedad.e emitente em 
vis.ttt no Regilhl.mento do :Banco. fel'idas sociedndss. tação. fixarâ também o.s limites mi~ relação. a quaisquer outros créditQs 

· to f ·do · nimos de prazo dos vencimentos doo contra a sociedade, inclusive os de 
Art. 30. os,DJre res_ ·.r.~ en. 5 no Art. _35. os pedi~oo de a,utorizaçâo rcc.ur.sos de tercei.r?S recebtdo~ pela t '" fi 1 

.. ti" 2' l 2 alinea c te1ão as ~ . na ureza r .... cnl ou para sca : r .o0 . }·• · • · d - -para fi.tncionarttent" ; alteração t:Stll- sociedade, em relaçao aos prazas das. 
atr;bUiç:oe.s que forem . determina as ·tutárla. abertura oü techa-mento de sua$ aplicações. § 3.9 As sociedades de eréditb itilo ... 
no Reglmentn lntetno. agências ou depertdênei.as e aprová~ biliâ.rio é vedado emitir vbrigaçãe! 

, · . t d •! - " d · i t ' , Art. 38. O B!UlQO Wacion•l da Ha.. d bênt Art. 31. _O pessoal _ oont.ta a. o p"~ o ça.. o . ue a m111 s tatlores •. de.vetáo ._\e r c.·ttutão manterá fiscalizaçãO permà~ ao porta or, bU de ures. 
Bn,nco será rerrido pela Cons-olldaçao decldidO.S peJo Battcó N'ilCIOna.l dn. · 1 d" 6 1 d d d A t •2 0 · t"f" d 0 "t 1, dE 
das LeiS do Trabalho _e tegiSiru;ão Habitação, dentro dé 60 dias da sua nen ~ e am~ ~ .. as oc e a es .. e r . 'l • - cer I tca o u "~ u "' 
complementar e adru1tido rnédlante apresentação, e .das decisões do -Bttn- Cr€:_thto Imobilmrr-o podendo p:ra 18- letra 1mobi1Játia deve conter a!'S 'Se. 
concurso de provas ou de provas e ti- co caberá_ recurso voluntário para 0 so, a qu~lquer t_empo, examin;.r li. guint-es declara~õeá, lah~adas no seu 
tulos. Mltlfstro da Fazenda. - . vros de regiStros,_ papéis .e .. docu~men- contexto;· 

§ 1'"'. Poderão ser requiSitados 't'elo taçâo de qul!!,quer uatuie .. a, aws e a) a. denominação "letra fmobi!!á· 
Ba.nco servidores dos quadros do s~r- Parágrnfo único. o re-gulamento contratos. ria" e a. référêiicia à presente lei; 

· 'h!! l d 1 d"' t 1 discrimina-rá a documentação a ser b) a denominação do emitênte, .sua 1'tço pu co e era , uc a-u arqu as . t d . t · § to As sociedades são ob.,..igadas it 1 , t tal d 
t~erai~. ou de ,!i;OCiedttdes ·di! êt-ono- ap.resen a a, cem os reqtiertmen os a. pre~tar. tOda c ttualquer lntofu1ação sedé, c.lip a e re.,erva. o os re. 
mm m1Sta1 contrQlada-s pelo GO'\'êrno refe-ridos neste artlgo, podenc!O o que lhe fôr solicitada peld Banco cursos de terceiros e de aplicações; 
Feder·al. Banco ,Nacíonn.I da Habita~ão fn!'.er N.acional da Habltação; c) o· valor nominal, por referência 

as exigências qae ccJn.Sidérar de 111 d 
§ 2o o~r-se~á prefetênCitl, no terêsse para tt aprec:iação elo pedido § 2°. A rt!cusa, a criação de ernba. à Unidade Padrão de Capital tJ 

aproveitamento de rectuiSltadós, ..tos e fixar praz-o razoável para 0 'Seu raça.!!. ~ divulgação ou fornecimento Banco Nacional da Habitação <Art. 
func:onárioS pert~centes As DiVLSões ateh'dil.'lento. · de informações falsas sObre as ope. 49); . 
de Pinaciamentos do Departa.ttUnto rações e a$ .condições financeiras da d) n data do vencimento. a taxa 
de Aplicação do Patrimônio dos Ins- Art. 36. As sociecie.des de crédito sociedade serão punidas na form!l da de jUl'Os e a época tlo seu pagamen~ 
titutos de Aposentadoria e Pensões, imobiliário sómente poderão opernr le!. to· · 
sem ônus para a Fre;~idênc a Social e! em._ finartcinm.;;ntos p:tro con.::truç.ào, ~ 3°. O Banco Nncionai dR Hahi- ~J o número de Ordem bem -:;QD1<J 
sem preiuíz-o da..s vantagE-ns p:ua os venda ou aquisição de _habit,ações. t11ção manterá sigilo com relação a o livro, fôlhà e número da inscrição 
tuncíonârios. mediante: documentos_ e informaçOes qlle u.s so~ no LiVYtJ de Re!;lstro do emitentej 
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f) a asslnatnm do próprio punho! matação como. lnstr.umento de trans-~ nejo.mento I1() campo dE hnbitação e I atividades, ao -y:nis.tro do Planeja• 
do representante ou representantes .terêncla. . urbanismo, constituindo-se de 9 mento que, ouvido o con-elho de A<l• 
l~gais do emitente; "' 4\) Nas t an ·ferênc'as :feita por (nove) cidadãos de notório saber no min~tração do Banco Naclónal da Ha.-

11 r s l 5 I campo da economia, urban·.smo, lJ.Jtaçao, de-cidirá. 
fJ) o nome da peswa a quem d~· procurador, ou. represe~ltânte ~~gal do construção. bem~estar social, sanea· 

verá ser paga. cedente, o emttente flscaliziua a r':- m t d 1 . , ·ct· •. .. 1 CAPíTuLO VIU 
gularidade da representação e arqm~ e~ o o n: elO e p:,evl enc .. l so~c.a , . 

Pa.rágra!o único. O titular da le~ vará. 0 respectivo instrumento. de::ngn~ados pelo Presidez::te dn R::-pú- __ pisposzções Gerais e Transitórlaa 
tm. imobiEária terá ação executiva .Ait. 47 . -No caso de perda ou ex- bhca, send~ um. repr~ent?nte do Art. 53 . Não consti~ui rend:mento 
para a cobrança do respectivo pn_n- travio c!o certificado da Letra Imo- Banco l'Vamonal êa HabJtaçao. tributável, para efeitos dú impõsto de 
e~pal e jures. biliária, cabe ao respectivo titular, § 41 FieaJ:n ex:t:ntos o Conselho renda,~ o reajustamento monetário: · 

Art. 43. o Banco Nacional da Hn. ou ao_s seus sueessort;s requerer t ex- centn~J. o o:mselho 'l'écnlc_o e a Jun- a) do .saldo devedor de contratos 
bit:ação e as sociedades de crP.dito pedlçao de o~tl·a Vl~ que lhe s~rá tr G.e Controle da FUntls.ç!l.o da Casa 

1 

jmobíharios corr g1dos, nos têrmos dos 
imobiliário manterão Q'Jrigatóriaw fornecida medmnte termo ou ree1b0 Popular. Arts. 5o e so desta l€l; 
mente um "Livro de Registro de Le- subscrito· por dUR"i t.estemunhal!l idô-

1 
§ 5~ Os servidore." do Sel'VlÇO Nnw bl do saldQ devedor de empréstimOS 

tra..'i Imobiliárias' • no qual serão ·-ns.. neas. C!Onal de Rabltacão c Urbanismo contraído~ ou dos depósitos recebidOs 
cri tas as Letras de emissão a ver- Art. 48 . •• letras imobtlíári"" se- I sera_-o admitidos. nO reg':rne da. ·1egis- nos têrmos desta lei, pelas entidades 
bada.s as transferências e constitui. .n.::. __, 11 lh te d 
Ç

ão de direitos sôbre as mesm.-tS. rã.o cotadas nas bõlsas de va.i.li'es. açao traba 1stn, med ante concur- !nte~ran s do sistema f nanceiro a. 
d 

. -
1 

so público de prov:1s e títulos. habhação; 
Parágrafo único. O Livro d.e Re·· Art. 49. A fim e manter a un- cJ do~valc.r nomin:.l das Letras zmo-

glstto de Letras lmobiUá.rias das so~ formidade do valo1• unitário e J:noeda ~ 6.~> Os servidores dá atual Fun~ blliárias. 
ciedades de cré-dito jmob-Ulál'jo <s~~"á corrente e das condlçóes de reajus.. dJl5ãO da Ca.sfl Popular serã.o ápro~ ~ . _ ·o;o • • • 

autent:cad.o no Banco Nacionill da tnmento das letras em circulação, tô- vetta~os no Servi_ç-o Nacional de Ha· A,_ t. 54. Sao 1-entos àa zmposto de 
Habitação e o seu modêlo e escri.~u: C!a~ as letras imobíliárias e~itidas bit_a~uo e .U!banl.!!m~. ou em omros 1 sêla. _ _ 
raçã-o obedecerão à.s normas fixa il., pelo Banco Nac·onal da ~ab 1tação sezvzços de 1gun1 re.,Inlc. 

1 
__ a.) a e~~!ssao, c~locaç~o, .~r~ns!e­

;pe1o mesmo Banco. / e pelas sociedades de c_r~:dlto l.mo-- Art. 51. 0 Serviço Fatler-.al de Iene a, _ce.,.;,a-o, endo.sso, ~~C~·Ça-o ou 
Art. 44. As Jet!'as imv!)iliárias Sf::- biliárlo te~.fi-() ~alar ncmm_al corres.. Habitação e Urban:a-no terá as se· j averb.1çao ~e letra~ .imoblltarlas; 

rão sempre ti.ominativas, e a sua pendente a Ub.Ida.de Padl'a() dt:_ ca .. guintes atribuições: . I b)- os ato., e con~Iatq.s, de qualq':fet" 
t-ransferência se operará: pital do referido Banco, permitlda a1 natureza, e!ltre as _entu!a_des que m.• 

emissão de títulos múltiplas detsa I a.) promover pesqt1i.sa.s e c-'tuC:os teg~{'.m o s1st-ema flnan-:::~- .. () ua habl• 
aJ pela averbação do nome do S-d- Unidáde. relativos ao .. det:cit" habitacional, taçao: 

çuirente no Livro de Registre e nc § 1.9 A Unidade-Padrão de capi- aspecto-s do planjamento ftsico, t.ec- I c) os contra. tos dE> que part cipetn 
próprio certir:cado, e!et~uada. p~elr tal do Banco Na.cionnl da Habit-ação n~co e s6ciQ-econ.6m·co da habita- 1

1 entida;~es _int.egl'~:ntes do s.i.st.em:1 p-
emttente, ou pela emJ.SsaQ de novo corrcsponderá a dez mil cruzeiros, çao. nancen? aa h!:l~ltaç_lo, e que tenh"~ 
certificado em nome do adquirente, com o- poder a.ouisit.lv-o do cruzeiro ~ , . ,... ~ I por ObJeto hab!taço~s . de. mcJ?.os ü.a 
J.ns('.rito no Livro de Reg~stro: 1 e revereil' de i9 ... 4 b~ . P~_omo~et~ co .. rdenar e pre.:)tar, ~o metros quadrados, nc.o mcHii~as a.'l 

. / m t:> ~ .~ • .,. "'r n- a~srst~nCla tecn:ca a progr~ma~ rc- · parteí3 c-omuns, se fór 0 cn:so, e de 
bJ medlsnte endõsso em prêio no ! 2 9 valor e_.l ~- uz,. os corr~taJ:) g10n:n.s e municipais de habltaçao de I valot' infenor a 50 vêz::>s o na 01 :-.a-

p~·óprio título, datado e assinado oeloj tl?s da Uni<:!tadde-Padrao de Capl1. interêsse soc~al os quais deverão ne· lári .... mlnilno "gal \'iot:nte lO ..... ";". 
c será reajus a o to·1a vez que o sa a- ' 'U · .., ...... - • 

·endOssante. . rio~mf.nimo legal ~fôr e.lterado, Cl)ffi cess~riamente str .acompanhados de dJ os conu·:t~s de (Xmst_r..Içü~. vF.n-
§ 1o-. Aquêle que pedir a I!Lverbaçao· base no indice geral de preços re- P!og~ama..-; educatl~os _e de desenvo~-~ ~:· ~u. pr?m~S3a de .~enc~a .a. prH .. '!~ 

da letra em favm· de terceuu. ou a ferit!OS no artigo 59, pa-rágrafo 19, vunento e organizaçao d~ comum .. a;.. ~Qb"Jtasoes _qur. sat;~t~çam .10~ ~e 
emi..."São de nôvo certificado em ho- d 11 d-ade; q,ds.to ... ':la almea an-:.enot. 
me dêsse deverá provar perante o er~o eÜs rea·u,..lamentos serão fel- C) fomentar o d~senvolvimento da, Art,, 5u. A ~pl_caçao . ..:a oresen.:;e 
e!nHente qlla identidade e o poder 'de- too 6Õ ttas ctip~is da entrada em indústlria de c~~tn~ção .. através ~e I~!· nr~~ aseq~les~~Jt~~~ sfroc~nllc!~~~~~~ 
diSPQr da let,..a· I . d d lt a ã d nl'rto pcsqu sa.s e ns:s.swnc1n tecn ca., est1'"\ . . • ' YI~o;- e c.: a a. -e_r ç {) o s 1;\ - mulando a inicilüivn r "'lonal e io· dos os processtJS e metodc.-; pertin _a-

§ 2'? o adquirente que. pec!ir a n!lmmo.~apó.'i a.v,:~~cia d~s~a .11~1, ?~ cal: _ eg tes ~J re.sp~ctiva." ~1'an.saçõe.s, objeti•. 
av~rbação Ga t?..:ans!erênCla ou a p.oporçao da \la,~ .... çao no. ndice .e J d) 'n ... entiver a.prove-'t.ameni.o da I v.:mdo pnncJpaJmPnte; ,o.- <l ô tif' a.d. de fendo no PilrágtAfo anter1or: _ · '- · •J 1 • • ~ 
em~aa+ e n vo. cer 1c o . ve a} desde !evel'eiro de 19M até 

01 
ma9 _de obra e. do3 '!!:ater1ais OOl'ac~ r - 0 maior rendhnent dos servi .. 

apresen..,ar a-o enute.ote da letra .P . 1 0 e. ri e· t.enshco.s de c.aoa a:;lao: ços e a se~uranca e ropid~z: na t"ll'" 
instrumento da aqu·sição, que ~erá :uê~~: ~~t.ra~a :ls.:.~1:_;~~in~~ ~P&_ c) estimular a orgmtza.çP.o de run~ mitaçf;o. ctO's proêessos e ·.=.aPêis: · 
p-Jr ê~te arquivado. la d t · .rd"' ~o 1·~. • dações, cooper_atl_vaE, mútufu3 e outras· n- economia de temiX' e de enH .. '-

~ <J? !\ trans!erêllei.a tnedian~~ en-1 a a .a ~Sva e ' . . for~as. as~OCiatrvn_.s. em prvgrMn_as lumentru dev~d~.s ao~ cart-ório~; 
dô·.s. ". . ão terá (lficil.cia perante 0 bL entre ~s mese.s de duas a;lt~~ hjlbl~.actona~s propwumdo-lhes assrs- III -· ~ t_nphrtccça0 _da.!l esc;·Itu~·as 

1~ t1 t ~ fó feita a raçoes suct?s.slvru; oo njvel de salano tênClfl técn1ca; e dos critérws para e-f2lt.c do Re'?"ts-
~t~er~~ç!o e~;u~~1~ ~:oReg~tt·o e no! tninimo, nos . r.:::~jnstamentos . subs~~ j) incentJvar a investig-aç,~-o terno- tro de Imúveis. "' 
próprio título, mas o endossatárlo, !I quentes !30 prlme.ro. após a. vigêneHl lógifa, a tor,mnção d? ~é<::P.J~os, Cli!: .Art_. 56. Para. plerJ.l ~111::-ecu\[\O ~o 
que demonstrar oer possu!dor do tí- desta le . . q~a.q_uer nfvol, ~elo.c:o~mUl<:> tom ha dlspOSto no .. art!go anteriot', as escrl .. 
tulo com base em ser!e-continua. de § 3" o valor nominal da Letra hltnç&o e urba:nsma, ~uras de~ern() consJgnar excius vamtn-
end_?Sso~. tem direito. a obter a ave!-

1

. lmobiliál'!a. pa1:a _efeitos de 1Jqu1da~ g). prest-ar as~ist~. nc!a t.i'Cll.·ica ao.sl t.e ,a .. s çluu.su.>as, "t~l'?J.OS ou condiçôt::S 
baçao da transferêncm, ou a em1..ssao ção do seu prtnc1pnl e cã.lculo dos E.sta.aos e Munloip'o..c;; na elabornv· c va~jaVelS o~ esp.:.ctflcas .. 
de nõvo tituJo em seu nome ou no juros devidos. serã o C:o valor rea- do;; planos' diret>Oi"es, bem C<lmo nn § 1<? As. c.ausu_las legíl;ls, ··egulam""J~ .. 
11ome que indicar. justado da unidade Padráo de ca- p1alu?jnmento da desapropriação, "i)JY tere-o., regln:m;lt~ls ou. n!nda., qu_nl.s9:.'t'r 

. - . : · . pital np momento do venc:mento on interesse social, de é.reas urbanas. !:t':l.nw norm:_~ ae~mmlstrat vas (lU tecmco.s. 
Alt, 4-..:>, Os ~reltD:S .. constitUldos pagamento do princ:pai ou juros no quadas a construção de conjun .os ha· e,, 1:1.0~ ~an~o, c_vm.ur~ a Ul'tlos os mu .. 

sObr!! as letra.'i liD()b hanas ~ó pro- cac; ·cto títtl'o s;mples f'U ê;;;se ~alOJ bit-nc!cnai.s; tuatros, naç f.igurar.~o expres..,amento 
duZ€m efe!t-os perante o emitente 0 . . 1 

• • • i~ n .. 1s respectJvns escruuras. 
der-ois de anotadas no LJ~rro de Re- t •• ultJ.pllcn~o pelo numero de Un h) celebrar ac-ordos e convé!"um Cl'm § 21? As escrituras. no cnt.anto. 
gistro. dades~Padl~o de, Cn.jntal a ({UB .c-or-. órgãos pliblieos c pert:cu!a.c::. •ara ;e- consignarão obriga.tàr:o.mente que lWI 

, .,.( _ , re~~nC.em u letta, no ca.so de htulo /1 ~;Jizal(~o de pro:;rama.s de habitação parte::; contratantes adotem e se 
_I rn.,_gülfo ún.co. As letras .pode-. muH~pJo. mcJus:ve saneamento e urbanização; compJ·ometam a cu..onprlr as cláusulas. 

rno, entl·etant.o, s~r dadas em penhm J CAPÍ'I'Ut.O vn . n promovei a flabo1'nção de ;>r<r têrmos e condições a que .se referi) 
ou mandat? ~l.em3-nte et:t-dô~sL. com~· . - jeto.s: de urbanização e eoJlStl"uçáo de o parágrafo anterior,. sempre trans .. 
a expres.~a mc!Icaçao da fmal_ldade, e, Do SerViço federal àe Habitação e habitações de interêsse f!Ocial, em ter- crit..'ls, verba ad verbo, no respectivo 
a requenm:-nto d11 r-,.~M"r pl~norat~- Urhani.Srno NaciC'nal da Habitr.çfro, nos têrmos Cartório ()U Oficio, mencionando m-. 
eh .ou d,o trt.~]ar da letr~, o s~u enn-. Art. 50. A Fundaçi.io da casa do Art. 28 . clusive o l)timer{.l do liY1:o e das fõ .. 
ten.!.11 ~ a\ertm .. t. 0 penhOl no hvro de Popular, cr:ada pelo Decreto-Lei no;~ lhas do oompete-nte reg1stro. 
Re"rscro. 9.2i8, de li? de tnaio de 1S46', pa..o:.sa j) !lsca,liza.r a ex~c::iÇflO dos proje- § 3\"1 Aos mntuárics, ao receberem 

Art. 4G. o emit!:!nte da letra fis~ a constituir com seu patrimônio, tos b::meficiados pelo si..ste-ma. ! nan- os respect v·os traslados. de escritura, 
calizará, por. ocaBião da averbaçã.o revoga-da. a Iegtslaç::o que .nt. çon ceh·o da habi~çÜQ; será obrigatóriament.e entregue có· 

b t t 1 - 1 Jd d d cerne, o "ServJ·ço FejeJ'"i de fia :I..!- l) prestar assistência técnica na Pla, .Impressa cu mll:neografMla, au-Ol}- Stl s 1 u çao, a regu ar a e as .. v ell;lhor-ação de p1nnos de eme1·g:-(jncia tel tte d d t t d • 
transrerênc as ou onerações dn Ie- ta~ão e Urbaninno·•. eut:dnde nutâr- intervindo n:t normali~::u;;:õ.o de situa~ 1 n a, o con rn o p~ r"o cons-. 
tl·a. _ . qujca que, em decorrência, assume os ções pro. vocadfls po.r cnlnmidade.s pú.. t~n_te das clá~suln.s, têrmos e con ... 

. . . f seus ct:reitos e -Obrigações. àzçoes rcter1da.<J no patágrafo V" 
§ P As dU\':d9.s suscitadas entre 1 bliCS..'!. d,êste· artlgo. 

o emitente e o tit-ular da letra. ou I · § 11? O Serviço Fede.nl. de Habi- Parágrafo úlllco o serviço Federal ~ 40o Os Cartórios de Ftegist:ro de 
qualquer lnt.ercssndo, a respeito das ta.ção e Urbanismo se-rá dlrlg!do por de Habit~çâo e urQnn!smo reepc:ltará Imóveis, obrigatõriamente, para on 
C.as inscrições ou averbações previs~ um SUlJcr!nten~en~e e orlcnt~do por e concluirá as operações ;á contrata- devjdos efoit()s legn1s e jutidiccs, re­
tas nos arrgos antei'iores, serão di- • um conselbQ Tecmco. das e os projdos cuja ex:?cuçfi· te- ceberão, autentieadamente, das pe~so:l.S 
ri;ni~as pelo j~ü~ co~petente parai § 2, 0 Superlnttnrlepte,· de not.ó- nht>tn sido m:ciadas a11t.r.s da data jurídicas rnenc:onadn.s nn pres~nte 
so.ucw!l.ar. as duv1das. Jevanra~as. p~-~ ria. competêno!a em matcr·a àe hnbl- de: ta lei. Lei .. o. 1nst.ru•.nel!-to 9: que ~e refere o 
lo_s oftcla s dos R.~~pstros. ~ublicos, taç_ão e urbanlsmo. serà nomeado Art. 52. A orgranlzaçiio adm!nistra.- para~rafo au~erlo\ ru~do Qe .modo a. 
excet:utda:s- as ~uestoes atme:ntes à) pelo Pl'esidt>.nte da República, de tlvn do Serviço Federal de llftl.Jiteção facll ttl.r o,s compe"en~es regu;tros. 
tmbstancra do d1rc to. uma lista ·tríplice ·a:pre:-~ntA.cla pelo e Urbanismo sará es-tabelecldtl em de- Art. 57. Os o!lc!oJ.s. da _Registro 

~; 29 A autenticidade do ~ndôesoJ Conselho de Admini~.t-:-a~J;lO do Bt~,n- ereto. devendo sm· prr-v at{l_ a sua dcs- d~ Imóveis inscreverão obrtg,at.ó;;la-
nao V<Jderá ser post-a em dúVida pe-

1 
co NncJonal de Uabjt.l1 1."HO. c::ntraliz<~.çâo rc~iona!. · mente os oontr_atos de promessa de 

lo emitente da. letra, qun.nG.o at~;;.;-;ta-~ ~ 31? O Conselho Técnico do Ser· Pn!'ágrafo llnl.co o serv'ço Fedem} venda ou ele lupoLeca celebrados de 
da por conetor de fundos públicos. v:~ Federal õe Hpbit.aç.fí,o e Urba.- de Itabitaçú.o e UrM.nistn(l encami~ a.côrdo com a pre!:-ente lei, drcl!H8!l .. 

~ 3? Nl\s vendas j:.tdicl~:;-;. o emi-1 n:~rno. preS'idido pelo StlpCr~nte:n(ien- nhn.rfl, !f)la propost.a orçamentária 1 do expres.samemr qpe os valore.~ rte­
te~r:.e a\'erLará a carta da de arre-l te, será o órgão da A:>sessoria e Pla- a00mpa.nhada do progn.ur.a anual de ' les cunstantes s5.o merament-e estl .. 
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mr ... tivcs, estando tujel.tos os saldos 
devejores, assim como as prestações 
men~ais, às con-e;:ões do valor, de­
term•.1adas nesta lei. 

I 1" Med~a1~te simples requeri .. 
menta. firmado por ambas- as partes 
contratantes, os Oficiais do Registro 
de 1m6ve s a verbaráo, à margem das 
resp:::ctivas inscr~çóeG, ns correções 
de valores Geternlinados por esta lei, 
001u indicação do novo valor do pre­
ço ou da divida e do saldo respecti­
vo, bem como d.a. nova prestação con­
tratu.al. 

mh;t~, n:a~lid.~~ nesta h!p~~cse, a si-~ E' lido e ap!'OYEI:do o seguinte 
tuaçao maJon,ana da Un,ao. R .. • , o 227 d 1964 

' 5P A administração dos imóve s eque: JlllSnLO n. ' e 
adqutrldos pela União, na forma do Nas tênpas dos art-s. 21-S, letra n 
parágrafo anterior, será feita oelo e 310, letra a, do Regimento Interno, 
Setviço do .Patrimônio ela oniâo. requeiro destaque para votação em ,s.e. 

, § 6~ ReaJ·zads.s as opera.çõC'~ pre~ 
vistas no parágrafo primeiro, extin .. 
gulr-.se-ão as carteiras Imobiliárias 
do.s IAPS. t 

§ 7'1 Os atual$ inquil:nos ou 
ocupantes de imóve.is re::;idencjais dos 
IAPs e, suce;;-sivamente, os seus con-

parado, da emenda n.P 64 • .ao J?rojeto 
d.e Le1 da Câmara n.º 75 de 1964. 

sa: • .l das Ses.s62s, em 9 de julho de 
'1964. - ~ltem de Sâ. 

§ 2'1 Se o promitente comprador tribu1ntes1 êstes iU.S·~ritos e classifi .. 
ou mutuário se recusar a assinar o caUos Ce acôl'do cCJ.:u a legislação V"i­
requer mento de averbação das cor- gente-. terão preferência no atendt­
reçQe~ verifJcadas, ficará, não obs- mento pe1os órgãos integrantes do 
tante, om·igado ao pagamento da no- sistema financeiro da habitação. 
va prestação, podenc!o a entidade fi-

Deixo de le1 o texto da emenda, por 
con.sta.r do avulso que os firs. sena.~ 
dores têm ern roão3. 

Sõbre a mesa out.r;J pedido de desta­
que para a- Emenda n.9 65, que vai ser 
lido pe~o Sr, 1.9 secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte 
nanciadora, se lhe convier, rescindir Art. 61. O M:nistro do .Planeja­
o contrato, CDm notificação prev:a menta adotará a.s medidas neces~:á~ 
no prazo de fiO dias. nas para a criação de um Fundo de 

'Requerimento n9 228, de. 1964 
No.:: t-ihmos dos arts, 212. letra. n e 

310, letra a, do Regimento Interno, 
requeiro destaque, para votação em 
separa<l.o. da emenda n9 65 ao Projeto 
d.e Lei da Câmara n9 75, de 1964.. 

. Assistência Habitacfonat objetivando 
A•:t. ~a 0::) órgãos da administra- o financiamento às populações de 

ção fedetal. centraLzada ·.ou descen-~renda in.sufic·ente, destinando-lhes 
traL:;;.at!a, ficam autorizadas a firmar recursos próprios. 
ac:-rdos ou convênios com as enti- . I) • 

dact.e.::. eHa-.!uais e munic~:país, bm- Ar_t. _6.... O Bane!? Nacwnal ea 
cano.o sempre a plena execução da Hab~taçl!-o e o Se~·v1ça Fede~;:tl de 
p.:esente tei e o máximo de coopera- Habüaçao e Urbamsmo deverao pu-

Sa.a das Sessões, em 9 de julho d.e 
l!W4. -- j'Jfem de Sá. 

ç"o n'.er-ajministrativa bHcar mensalmente a relação dos 
.... · ' se1 VldOl"es adnntidos ao seu serv ço. - (N__ogue.rft· da Gama) -. Hà sõb:·e 

Art 53. O Banco Nac:onal da a. qualquer título do mês anterwr à a mesa requenmento de des~aque pa.ra 
Hab1~ação poderá Pl omover desapro- \publicação. ' a Emenda tl9 106, q.ue vai ser lido p~lo 
prla.,õe::. pOl utJlldade publlca ou por . . St·. 1"' SecretáriO. 
111t .... , ~~5 ., scc1a1 Art. 63. O Poder Execuhvo ba1-~ 

.... ... · ,. . . xará os regulamentos neces.sáriOs à ~ lido e aprovado o segmnte 
. Alt 60. A pa. t1r da data d>l VI- execução desta 1e1 melusive o e-

ge.r~~·~ ae~ta J:: as Carteu~J.S rmvb1- Iat1vf1s a ext nçâo do:; órgãos te3er~Is Requerimento n9 229, de 1964 
il,_al ·:- dna.~ _ I_ns"J.tutos de __ Ap_ o~ntado- que vé!n exercendo funço·es e ativl·-a _ p d Nos têrmo.s ctos a.rt . .s 212, letra 41n" 
r. . ... "'--~0~.? ~ai? no .e.t.a~ m>c ar no- dade; que possam SE~r por ela regu. e 310, letra "a'', do Eegirnento In­
vas_ ~P,;1:1 7~e~ tmobJLaHa~.- com os Iadas, pJ<!endo incorporar serviços, terno, requeiro destaque, para YDta­
seuil -:;~·_um" ru, ~u~ p_a-Ssa.ao 8 ser ót·g:ios e departamentos. dispondo çã.o em sepa,:-ado, da emenda n9 106 
a~end, ... u.., d ... con.olm.aade com ê;te sôbre a situação dos r-~specttvos ser-- ao Projeto de Lei da Câmara numero 
dip.oma legaL vidore.s e objetivando o enquadra- 75, de 1964. 

§ l(l Os Instit:ltos de Aposentado- mento dos órgãos federais que ihte- Sala das SEssões, em 9 ae julho de 
ria e l?ensóes efetuarão. oo prazo g~am_ o s·st€:tna financeiro da ha- 1964. - Jl.lP.n~ cte Sá. 
má:.; :no de doze meses, à venda ctos b1taçao. 
seus cvnJUntos. e onidades residen­
CÜl.l:, t•.lt consonâncra com s1stema fi­
nance~ro da habitação de que trata 
esla .e1, de acõrdo com as mstruções 
expeài~a3. no prazo de noventa d as, 
con;umament.e pelo Serviço FederaJ 
üa Hüb~tat:.ão e o Departamento Na­
ciona. da Previdêncw. SociaJ. 

g 2(.) . Os Jrgãos rete1·idos no pará­
grafo anterior, nem como o IPASE, 
as auLarquia.::: em geral, as Fundações 
e as Svc1edad"es ele Economia M sta 
que po.:;:)U::tm unidades residenciaiS 
em Brasíha, conjuntaru.e-nte ..:om a 
Ca::-:':l Econõm1ca de Brasília, subme~ 
terão a aprovação do presiaente da 

'Reptlbl:c.a, pot· nterméc!io do Mmis­
t.ro do Plane1amento. no prazo de 90 
d1as_ sugestêe.s e normas em conso~ 
nãncia cem sistema finan~eiro da 
bab.t~·;ão referentes a atienaçâo das 
un:d'aae~ resídenclais de sua proprle­
dade. abrangidas por êste e o pará­
grafo anterior. 

§ 3° Os órg-ãos de que trata o pa­
rágrafo 29, celebrarão convênio com 
a Catxa E'conàmica FecteraJ "'e Bra­
sília. i\1cumblndo~a da alienação, aos 
re.spectivos ocupantes, êo.s imóveis 
teside>.Jc1a~:s que p~>ssuirem no Dis­
trito Pedera1. devendo o produto da 
opert-u-;ão constituir fundo rotatiV"O 
destinado a novos investimeutas em 
constl.'Uçóes residenciais em Bras!J:a, 
assegu:-ada às entidades eonven1antes 
ra~eio th1anceiro anual, que lhes per­
mita a retirada de valores co!"Tes­
ponde.ntes, ao mínimo, a cinquenta 
por cento <50%)· da renda Jíqu·da 
atual, efetivamente rea1:zada com a 
locação de tais imõveis. 

1 

Pnrágrafo umco Dentro do prazo 
de 90 dias. o Poder Executivo baixa­
rá ot:> atos necessários ã adaptação 
do funcionamento das Caixas Econô~ 
micas Fed·erais aos disposit:vos des~ 
ta lei. · 

O St{ • .:· .. tESiDF.-..TE: 

(Noguetra. aa Gama) - Há sôbre 
a mesa requenm.ent<:l de dest,aque para 
a. Emenda, n9 lAJ7, que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretario. 

F.: lido e aprovado o seguinte 

Art. 64. Para tQdos os efeitos le· R · ! 0 230 d 1964 
gais, os con!rat.o.s de promessa de . equerrmen o n. ' e 
ces.são de direito~ -;ôbre imóveis equi- Nos têrmos dos arts. 212, letra "n" 
paJ·am~se aos contratos de promessa e 310, le-tra "a'', do Regimento rn_ 
c! e. c_cmpra e venda, satisfeitos os re-~ terno, requeiro destaque, para vota­
tJ..UlS1t0.5 desta lei. ção em separ:'ldo, da emenlia n9 101 

ao Protet-o de Lei da Cãmaa.·a 219 75, 
Art. 65. Esta lei entrará em vi- df' 1964, 

gor n:~. data 1e s~a publicação, re-1 Sala das Se&ões. em 9 ele julho d~ 
vogadas as d!Spostçõe.:;: em contrá- 1964. - Mem. de Sá. 

tio. j O SR 1-"'i?ESIDF.""\'1-I::: 
O . .:R. PltESIIlENT<:!: \ , (~enactor ~Nogmn_ra da _Ga-ma) -!f-á 
(Nogueir.7. da Gama) _ Passa-se à sobte a_ me.:.a outlo tJedidO de d~s~a-: 

votação àas emendas com :Parecer fa~lq.ue,,pa,a a ~encta.nº lO_~. _que va~ 
voráveL ser lido pelo Sr. 19 secretario. 

Sôbre a .mesa requerimento de des~ E lido e aprovado o seguinte 
taque para Emenda n.• 22, que vai ser Requerimento 119 231, de 1964 
lldo peJo ,.....sr. 19 Secretário. 

·E' lldo e aprovado o seguinte: 

Requerimento n~ 226, de 1964 
Nos têrmos dos arts. 212, letra n 

e 310, letra a .. do R~egimento InterntJ, 
requero destaque pr.:<.l"a votação em se~ 
parado, da emenda n.<J 22 ao Projeto 
de Le-i da Càmara n.9 75 tle 1964. 

Sala. das Sessões. em 9 d.e julho de 
1954. - JflQ'"'"~ de Sá. 

O SU~ PRESlbES'l'F.: 

(Nogueira da Gama) ·- Está aprova~ 

Nos têrmos dos arts. 212, letra "n1 ' 

e 310, letra "a". do Regunenta In_ 
terno, ;equeiro destaque, para v-ota­
ção em seç.ara-d.o. da emenda. n9 108 
ao Projeto de Lei da Câmara n~ 75, 
de 1964. 

Sala das Se::-:;ões, em 9 de julho de 
1964. - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE: 

(NogueirG' da Gama) - Vai-se pro_ 
ceder à votação do grupO de emen­
daS com pail·eceres favorá-nis, salvo 
os destaQues~ 

ào o destaque para a Emenda n.9 22, Essas emendas: são de ns. 1 a 83 
§ 4~ Os imóveis resídencíais que assim redigida: 84 - s7 - 88 - 89'- 00 - "91 - S2 

deixa.rem de ser aUena-d'os aos oc.u- ,.,...,,. 93 100 101 102 103 104-
pA.ntes, por des nterês.se ou impossi- '-"' órgãoo federG.is deverão 106 ~ l<lB- 112.-- 113-- u6- 119 
bilidade legal dos mesmos, se!"ãO ob-' a?licar ~ !"et;ur&t'\S até 50% . nos 107 - ll8. 
jeto de aquisição pela Unláo que. po~ \ estudos de ongem, redístrJbumdo 0& S"rs. Se~adore!l que aprovam es_ 
derá para resgatá-los, solicitar a os restante;~ pelas cutras Unidades &tS emenda.o; com parecer favorável, 
abertura de crédlto especial, dar em federativas · queiroa.m ~m.anec-eT sentad_.os IPausf>. 
pagame-nto imóveis não necessMios 'Sôbre a mesa requerimento de desta- Estão aprovadas. 
aas o-,:.q.,_ o;erv ços ou ações de sua pro- que _pnxa. a limen-à.a n." 64, que va\ Sã() as. ~ün."Ws as em.en~as 
pr:ec!uc!e em emprêsas de economia se:r lido })elo Sr. 1.11 secretálio. aprovadas: 

E.'V!ENIDA N.' 1 

Sub~tltua.-se a Ementa: 
f.<Institui .a. correç.:io monetária. 

nos contratos imobiliários de in• 
terêsse social, o Sistema Filmn­
ceiro para aquisição da. casa. pró­
pria, cr-ia o Banco Nacional da. 
Habitação CBNH), M .sociedades. 
de crédito imobiliário, as letras 
imobi iárias, o Serviço Federal de 
HabitaçAo e Urbanismo e dá ou­
tras providências''. 

E:\1ENDA N J 2 

Ao art. l.9: 

Imp.rimam-~e as pa!avras: 
•'através do Ministro do t·u:~--n­

jamento". 

EMEN"-DA N.ll 3 

Ao § 2.9 do a.rt. ,3.1?: 
Sulnprlma-.<;.e a. pa.1avra 11 a.à.equada". 

E:vrENDA N,9 4 

Ao art. 4.'>, :nc~o IV: 
Dê-se a seguinte reda.ção: 

"IV - os projetos da inicia.tiva. 
:Privada que contribuam para a so-. 
lução dl3 problema~ habitaclona1s, 
defi:J:dos como prioritários pelas 
autoridades estaduais ou rimnici .... 
pais competentes''. 1 

·:&.\>lENDA N/! 5 

Ao art. 5. 0 , ~ Vt: 
Onde se diz· 

f' apreciação" 
Di7a-se· 

"'decÍ:São" · 

ElME.:.'-:n•.-\ N ,9 6 

. Ao art. 5.9: 
Acrescente-se m:lis um §, que será: 

•· ~ g<J o dlspo.sto neste artigo, 
quando o adquirente fôr servidor 
)lúblico ou au.tá-rquico, poderá ser 
aplícado tomando como base a vt. 
gênci.'l. d.a lei que lhes altere os 
vencimentos". 

EMENDA N.9 7 

Ao art. 6.9, letra a: 
substitua-se o incis.o a: 

"a) tenham por objeto imóveis 
construídos, em construção, ou 
cuja construção seja ~imultânea­
mente contratada. cuJa área total 
de construção, entendida como G 
que inclua paredes e quot.a-parte 
nas Partes comuns. quando se tr~­
ta de apartamento, de hlli:litr..;ao 
coletiva ou vila. não ultrapasse 
100 (cem) metros quadratlos". 

Inclua-.se um novo incis.t b: 
"b) o valor da tran~ação não 

ultrapasse 2(10 !duzentas) vêzes o 
maior sâ1ár!o-mínímo vigente no 
Pais" 

ENIENDA N .9 S 

Ao art. 6:~\ Ietras b, d, e: 
Sup:r:m(l~se a particu'a inic:al "que". 

EXlENDA N.º 9 

·Ao art. ).9: 
Substitua-se o antigo item c pelt. 

nõvo item d: 
"d) além da.o:; prestações mensais 

referidas na aHnea anterior, quan­
do convencl!madas prestações in ... 
termediá.rias, fica veda.do o reajus­
tamento das mesmas e do saldo 
devedor a eJa.s correspOndentes''. 

R.eord~:nar os itel:'_s segu;ntes do a.r· 
tigo 6.9. 

~~A N.9 10 

Ac art. 6.1', letra e: 
Onde se di~: 

«S0/'1 a. a." 
Diga-se~ 

1'410% a.a." 
EMENDA N.' 11 

Ao art. 6.9, lctre f: Acrtscentar, 111 
tine: 

'
1a. quat·po<lerã prever correção 

monetáJ'la. do sR]-do devedor, de 
acôrdo com os indlces prevo.st.o.s 
no § l.ç do arUg-o anterior" 
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E),.\1ENDA N.' 12 

r 1 '$-ubstituru:n .. se o art. 'Jfl e seu pa. 
, ~rafo pelo seguinte: 

• 
11 Art. 'l'~ Ap6s 153' dias da. con .. 

cessão do c'habite-se"~ caracter!­
~ndo a. conclusão d.a construção, 
!nenhuma -unfdflde residencial po­
íd.e ser vendida, ou Pl.'ometida ~en­
der ou ceder, com o benefício de 
pagam·entos regidos pelo.s artigos 
5.'i' e 6,9 desta. Lei. 

§ 1.9 Para. os efeitQs dêsse arti­
go equipara-se ao "habite-s.e" das 
o.utori<tades municipais a Ocupa .. 
ç:í.o ef~tiva da unidade residencial. 

§ 29 O disp~to neste artigo 
llãi> u a.pllca aos imóveis já cons-: 
truido~, cuja alienação seja eon .. 
tratada, nos tênnos dos artigos 5.9 
e 6.9, pelo::; respectivos titulares, 
desde que êstes incorporem oo Ja­
pUal da .Sociedade de Crédito 
Imobiliãr!o o perÇo da transação. 

§ 3.'>) Aos imóveis de proprie­
dade das pessoas jurfdfca.s de' di­
reito })úblico ou de sociedade de 
economia mista, de que o FOd·er 
IE'úblico seja. majoritário, não se 
~r.~p:ica o disposto neste artigo. 

§ 4,1} A testrioçã.o dêste artigo 
!lão se a.plicarã. àquele que, não 
sendo proprietário, · promitente 
comprador ou promitente-cessio­
nário de mais de uma ha.bitação, 
desejar aliená-la de rnoào a. ad­
Quirir ouh'a, na forme. dos arti .. 
goo 5.9 e 6.'? desta. Lei, desde que 2. 
aquisição seja de qualquer forma 
contratada sinmltâneamente com 
a alienação". 

E~fiENDA N.P 13 

Ao art. 8.9, inci.so n: 
Pé-~e a .seguinte ~:edaçã.a: 

''ll - peles 6rg·ão.s federais, es­
taduais e municipais, inclusive so­
.cieda<les de economia mista em que 
raja partlcipaçã() majoritária do 
Poder Público, que ope:rem, de 
acbrdo com o disposto n~sta lei, 
no flnanciarnent<l e venda de ha­
bitações e obras conexas". 

EMENDA. N .Q 14 

Ao axt. 85'. inci.so rv: 
Onde se diz: 

"~outras formas associativas de 
construção"-. 
Diga~se: 

' 1out.ras fO:tmM associativas para 
eonstl:urão· ou aqutsição". 

ETvlEriDA N.9 15-

.Ao pa.rágrafo únic-i> do art. 8.1?: 
"-iuprimam-.se as p-alavras finais:. 

''ou como a sua coobridía{:ão" 

m1ENDA N.' li 
:Ao art. 9.º, capul: 
Substituam-se as pala-vras finais: 

"do mesmo'' 
IQOr: 

"d.:t .me.5ma" 

ElV!El\i"'D-A N ,9 17 

.,;,.o a.rt. 9.º. § L'\ dê-se a seguinte 
edaç:io: 

uAs pe;;soa; que já rorem pro­
prietârit~.S, promitentes-comprado­
ras ou ce.'>SicnMias de imóvel re­
si-dencial 11a. me.srna localidade, 
ou cuja espõsa. ou filhos menores 
o sejam, não poderão adquirir 
imóveis objetD de aplicação pelo 
sist-ema fin:.1nceiro da habitação". 

ElvfE?'."'DA N.Q 18 

Ao art. 9.0
, § 2.'\ dê-se tt seguhüe 

dação: 

'
1 .Após 1.80 dias da concessão do 

"habite--'>€", caro.cterizando a con­
clu~áo da. conskução. nenhuma 
un:dade residenci.al pode ser ob­
jeto de ep'icnçã.o pelo siStema !1-
nanceiro da habitação, equipa­
rando-se ao "habite-se" das au­
toridades· municipais, ·~ ocupaçã() 
~feth•a da unfcts,de . residencial", 

EME.'iDA N.• 19 
suprima~se o ~ 3.9 do a.rt. 9.9. 

EM:ENDA N ,9 20 
Ao a.rl. 10, § l.a, d~-se a. seg\linte 

redação: 
<i§ lQ Os fí.nanciamentru p.a.ra 

aquisição· ou construção de ha­
bitações e as vendas a prazo de 
habitações, efetuados pelas enti~ 
d.a.des estatais, paraestatais, au­
tárquicas ou de economla mistá, 
ern que o Poder Público seja ma­
joritário,. estabelecerão obrigatO­
riamente o reajustamento do sal­
do d~vect9r e das prestaçõe.'l de 
ltmort1zaçao e Juros, tôda vez que 
o salârio-mínimo legal seja. alte­
rado, na mesma proporç§.o da va­
r1ação do !ndice fixado no § v~ 
do B.l't, 5.?, obed-ecidas as de­
~ais disposiçõe-s dcs arts. 5.<? e 
6 .. , salvo o disposto nas ·letras 
a e b do art. 6.'1,.. 

EMENDA N.' 21 
Ao art. 10, ~ 2.<?, dê-se a segutnte 

redação: ~ 
· "§ 25' As entidaõe.s estata..ts Jn­
c~usive as sociedade de econ~m1a 
mista, em que o Poder Público 
seja. ruajorítárío, adotarão nos 
seus financiamentos, crité~los e 
ctasslfioocão do5 candidatos apro­
l'ad-os pelo Banco Nacional de 
Habitação, om·ldo o sen•iç·o :Fe­
deral fie Habitação e Urbanismo e 
darã~.,_ obrigatOriamente, ampla 
P_ublJc;àade d<:M in~criqões e dos 
i'lnanclamentos concedidos". 

El\!END.<\ N.? 23 

Ao art. 11, dê-se a segnlnte re­
dação: 

"Art. 11. OS r-ecursos aplica-dos 
~1?-S entidades estatnis, inchwrve 
SOciedade de economia mista de 
<1;-xe; o Poder PúbHco seja ma.1Mi· 
t:;,no, opel't:tndo no setor h~õíta­
CHmal, se dishibuirão perm'ln-en~ 
temente da seguinte forma: 

I - no mínimo 70% deverão e5-
tar a.J>].icado.s em habifacões de 
valor _unitãtio inferi-or a 6o yêze-'> 
o. ma1or salário~m!nimo mensal 
Vlgente no PafJS· 

II - I?-D má~lm{} 15% po::ler!lo 
estar apl1cad0s em habitações de 
v.aior unitário comprt~ndido er.tre 
20-o e 300 vêzes o maior saJãrio~­
lninimo mensa1 \'igente no País. 
V~dada- as aplicações em hab~ta~ 
Çoes de valo.r . unitár!o superior a 
~OQ 'liêzes () maior sulári-o-min:mo 
mensa.I, citado. 

§_ 25' I?entro do limite de recursos 
obrigatõnamente a-plicados em habi­
tações de -valor unitário inferior a 
60 vêzes o maior salário-mínimo dO 
~aís, o Banco Nacional de Habitaçlo 
nxarã, para cada re-:sião 0 u loca-lida­
de, e. percentagem minima de recur­
S'?S QUe devem ser aplicadas no finan­
Ciamento de projetos destinados à 
eliminacão de favelas, mocambos e ou­
tra:> aglomerações em condiçõf'~'l sub­
bumttnas de habitações. 

§" 2"' Nas api!c.ações .n aue se refere 
o inciso n, a parcela fin['lnC'iad:l do 
valor do !móvel não podr~ti n" '"•r.-as~ 
sar 80% do me~mo•·. 

:ElivlENDA "N.9 24 

Acrescente~se um nô\'O art!~o. r:n'5s 
o art 1'1, Que será o 12, l'cnume:·in~ 
do-se os de1nais. 

'':\r L 12. O .sJ"!'aur.'l::s :.-n!ic~ao::; 
pelas entidi'l:des privad?.'> irÍt.?:::lrn.n­
tes do :sistema finance:ro d:.. na­
b:tacãa .se dístl·lbnirfio p::;rins:ne:1-~ 
temente c!q .seguinte forrn:::,: 

I -no mfnimo &{)r;:; dos recm:5n.:. r 
deverão estar aplicadc.s em habi­
tações de valor uuitár'o lnierJor a 
100 vêze.s. o m:::JJo:· s<J.1ário-~n:l•!n'~o 
mensal vigente nJ Pais. 

:r:I - serão veda.d·..a a.s a:plica. .. 
ções em l.abitaçbes de valor unj .. 
tário superlor a 400 vêzes o m'11or 
salário-mínimo meiF3.l vigente 110 
J;ai.s • 

Parágrafo llnico. Na.> a.p:.lcaçõcs 
a c;.ue ::e retere o inci:;o Il, a par_ 
cela nnanc\ada do valor do imó­
vel não poderá ultrapassar de 
80% do mesmo·•. 

E!\i"EJ:síDA N.'"i '25 

Acrescente~:se um nôvo' artigo, qUe 
será o 13, renun1erando-se oo demais. 

"Art. 13. A pirtht do 5.1? a.no (la 
ap:icaçã.o desta Lei o Banco Na­
cional de Habitação poderá alte­
rar os cr1térios de dtstTibuição das 
aplicações prevlstas nos e.rtlgos 
anteriores". 

EME:.>IDA N.' 26 

Ao art. !3, a-crescente-se o seguinte: 
'' § A sede do BNH .será proYi~ 

Ebriamente na cidade do Rio de 
Janeiro (GB). enquanto não ~e 
instalar <iefinitivameste na Cap!~ 
tal !"<dera.!" • 

EME:NDA N ·' 2'1 
Acrescente .. se, ne. 

pitulo 3.'\ o ~rti.g-o 
teor: 

seção n do ea­
com o 3egu\nte 

"Art .... os a'.lquirentrs de ha .. 
bitaoções, fiJJ.anciadas pelo Sistema 
Financeiro dC Eabitação contrn­
tan1o seguro de ~·ida de renda 
tempol·ária, que entegra.rà, obriga~ 
tôriQ.mente, o contrato de finan­
c~arnento, nas condições nxada;:, 
pelo Banco Nacional de Habi­
tação". 

EMiENDA N .Q 28 

Ao art. 13, caput, dê-se a 
tedaçãt.: 

segu!nte 

1'Art. 13. Fica criado, \·incula­
d'O ao Ministério da Fazenda, o 
Eanco Nacional cie Habita-ção 
<BNH~ que terá per.'lonalidade lu­
l'jdica de Dire:to PúbJico, patl'imõ­
n1o próprio e autonomia a.dm.tnls­
trativa, gozando de imunidade tri­
butti.rin". 

/ El.'.[ENDA N.o :14 

A~ art. 15, inciSo 'vt~ 
Aere!!centar1 in fine: 

"bem como as c.ondjçõ~>..s C.m;. s&­
guros de suas ernissces'· 

ElVIEND.-\ N.? ;5 

ACJ nrt. _ 1a: 
.3t.~.primir a.s palavras: 

'jou com sua coobriga.ção'• 

EMENDA N.' 36 

Ao art. 18, acrescenten1~se p:ll"&­
gra..!o.s~ 

"§ 2.9 o Ministro do Trabaiho 
e da Previdência Social fixa:râ, 
anualmente, a perce:1tagem doa 
recursos dos Imtitutos de A1,Josen­
tadori!l e Pensões, que se:tá cfjr!­
gatõriamente aplicada em depósi .. 
tos n" Ba.n. Nacional cta "t.!abi­
tação, e que não poderá ser in .. 
t~ricr a 20% d() orçamento 8nuo.l 
de a·p·icações de ca::i<t rn~titcltG, 
excetuadas nas aplicaçôes em ser .. 
1-·Iços próprios e em ma teria! per­
manente .. 

§ 3.9 O MiniStro da Faze.>da fi­
xará periOdicamente a percenta .. 
gem dos depõsitos das Cabr:a-"5 ECO.. 
nõmícaS Federais, QUe dev~:-á ser 
obrigatOriamente aplicada em de .. 
pó.sHos no .BNH". 

EMENDA N.' 37 
Ao .art. 19, § 49,· dê-se a ~cguintl 

redaç;:,o: 

"§ 4.1? Na fonnu. a ser Mb.beJe .. 
ci.da em regulamento a .ser baixa-.. 
do pelo BNH. as emi>rêSas abran .. 
·gidas por 6ste artigo po.derà.::l. de­
duzir a. importância corresponden .. 
te a 50% do valor das apHcaçõe# 
que façam em planos de habita­
ção de,stina.do,s à casa prôprla de 
seus empregados, da contribuição 
prevista neste artigon . 

Acrescente-se um nõv0 pará;ra.fo 
com o seguinte teor: 

"§ 5.9 OS planos a que se refere 
o § anterior dependem de prévia. 
e.prova~ão e execução, controlada. 
pe·o BWH, diretamente ou por de­
legação". 

l!}c\lfENDA N.9 38 

Ao art. 13, § 15', 
l'edaç.:.o: 

Ao :u·t. !:.0, caput,. dê~se a. seguinif 
dê-se a ::eguinte redação: 

.. ~ l.Q o BanCo Nacional deRa:. 
bHaçãD pOderá instalar agências 
em todo o território nacional mas 
operará em ord€m de preferência, 
usando comQ egen~{'" P re~·e.sen­
tantes, o Banco do Br:lsil, e.s C!ti­
xas Econômfcas Federais, os Ban­
cos oficiais e Caixas Econômicas 
dos EStRdO.S''; 

l!."MENDA N? 30 

Ao n.rt. 14, item 8, dê-se a sugu!nte 
redação: 

1'Item 8. }i'inanciar ou refinan­
ciar projetos relat.ivfr.5 · a serviços 
e equipamentos urbanos, que obe­
deçam às normas técnicas fixadas 
pelo serviço Fedetal de Habitação 
e Urbanjsmo; instalação e desen­
volvimento da in<lú-'>tria de C()lls .. 
trução, de materiais de constru4 

C!1o: pesquf.<:;as teCtt~Ió::!:ica~, neCEl>­
~ár:as à melho:::ia das condições 
bablfr.lcionajs do l'nf.s". 

EMENDA :N".'' ~ 

Ao mt. H, ~ 1/l: 
Supl·i!nam~se as palavr::.s f:nais: 

", . . ou na hipótcH~ Co -~ 2.º do 
~.:·t' 3.?". 

E:\1:ENDA N." 32 

AO art. 14, ~ 25': 
Supr:ma-~ o § 25' d:J a;-t. ·H. 

E~DA N_;:r 33 

Ao art. 15, item :II1.: 

"1\rL 2(), A emissão de licença. 
par~ corutrução de nrédios r~1 .. 
dencia.is de custo de construçãO 
.superior a 50{1 vêzes u maior .sa­
lário-mínimo do Pais, consideradij 
êsse custo pata cada unidade re .. 
sidencial, seja em prédio indivi­
dual seja em edifíciOS de a-parta­
mentos ou vilas, será precedida da. 
subscrição pelo proprietãri{l, pr~ 
mit-.:nte-comprador ou promiten .. 
te-cessionário do respectivo terre ... 
no, de :l,etras Imobiliárias emitJ 
da.s pelo BNB:". 

Ao § z.q do mesmo artigo~ 
I - onde se Jã "valo.r da construa 

çào''• leia.se "cu.<;.to da construção": 
n - onde se lê ~construtor res .. 

ponsável", leia-se 11 profi.s:líonal res--
ponsáve111; 

!II - onde se lê "proprirLár!o''• 
lei-a-se: "titular do imóvel''. 

EMENDA N.9 J9 

Ao art. 21: 
Suprima-se o item I e Inclua-se, _ 

após o item VI, um nôvo item, c:om a 
se·6uinte redação: 

"C!lrteira de seguro de resgate e 
pagam€nto de jU.rO'l das Letra'; 
Imobiliárias emitidas pelas socie .. 
dades de crédito imobiliário'• 

EP4ENDA_ N.P 40 

A~ art. 21, § 3.?: 
Sub~tituoa-se a expressão 

"de acôrdo com 0 orçamento ap~·o­
vado ~~·o Conselho .Naclon.aJ d~ 
Habitaçr,Q e Urbanismo" 

n - no máximo 20~'f.r dós recur­
sos poderão estar a.p1 1c"!dos em h:t­
bitações de voa'or unHãrio upe .. !'c~ 
a 250 vêzes o muita· salário ·mínf .. 
mil m~al vl!zente no Pais. 

Acrescentar, depois das palavra.s ·con­
diç6e3 d.e pagam~m,to. a palavra. ~eau.ro. 

'PC r: 
"na forma prevista nc paráo-,raf~o. · 
únlco do krt. >2 do projeto"~ 
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. I 
Ao a.rt. 22: • 

/ T:."..:,l.:;:tr~.-.e o§ 2.'i dêste 6ft1go para\ 
o t.~·L~l d:J P::(jet<l, como art.J.go jn- i 
.:lep".~'nt". I 

' EMENDA N5' 42 

EMENDA N.' 1i0 
Ao art. 3.i: 

Onde se diz: 
"dentro de 60 dias'\ 

Diga-se: 
"dentro de 120 dias" .. 

E.~l"ENDA N.' 51 
Ao sA. 23: i 
t;·.>.::: :u:.-.sz pCio scgui..Iüe• li Ao art. 36, n 3.9: · Acrescentar. depois da. palavra. 

'·.\rt. 23. o Poder Executivo guro, a.s seguinf.es p.alsvras: 
poderá. transferir, por decreto, 1'ág!os e deságios na ooloca.cãt 
p:!ra. o patrimônio do BNH. teJ.'- 1etra.s imObUiárias". 
l·:nc.s _de p~·opriedadç · d_a. Unilo E;li.""EN"DA N 9 52 
Q ,;e :1ao be]3 . .m neee.::sár:o:; aos ~ ; · 
lt. ~. viçcs PUblicas Federal<:;, e que. Ao a:rt. 3G, §. 4.ç: 
:çc F~m ser vendidos para ree.liza.r Substituir ns palavras final.s •ou 
i'c:·:.:.·.;;os Iíquidüs, destirul.d<J& e.o seus. agent-es•• pelas segulntes: 
nu:ne'lto d.q capital do Banco. "no Banco do Brt\Sll, nos demai'l 

~ 1:~ o Banca pOderá ta\nbém "bancos ot1ciai.s da. União e dos 
il"€.: .Jer d:lS governDs estaduais e Estados t nas Caixas Econômicas 
m..t.i..::.pals. bem como das demais Federais''· · 
-enddades estãteis. inclusive socle- EMY.~DA N.ç 5S 
rlade de economia mista e de p~s­
EOas Ii.sicas ou jurfdica.3 de di­
r~lto privado. estas sob a fcrrna 
<. <! doações, terras ou terrenos ru­
I"<üs 0"1 urbanos. 

,,f! No ca::)o d~ doações pre­
v' ... ·3~' no l a'rágrafo anterior ne­
'nh1Jm tl'il}uto f~ern1 recairâ sô­
brz o doador de terras ou terre­
nos l't'i'.t'!bidQs pelo Banco". 

E.\fENDA N.!.l 43 

'Ao ~ L!.l ,:o ai~. 24: 
LH~-3 B: 

C':lJJ se IÊ: 
"J conr.erne:ros'', 

Leid.-s~: 
··de 6 a 9 CJnse·hí.'ira::;!'. 

'[..:::: •. C: . 
O ·de se lê: 

'"~rê'; Diretores·•. 
L('ia-.se; 

61 0.J D!:"etorcs'' 

, E!\ffi)JDA N.\'1 44 

Ao ~ 25' do 8.rt. 24, letn1 o· 
Q!i.de se lê: 

doi$ Dire-tores'', 
Leia-se: 

"dois a c!uco D!retores". 

EM~TDA n.~ 45 • 

-( Ao art. 2~5: 

Art. 38, caput. e § ~LQ~ 
Onde se dlz: 
"0 Banco Nacional de Hab1ta.ção 

-manterã", 
Dig(l 8 Se : 
"O Banco Naciorutl de Habitação 
e a StTMOC manterão". 

Art. 38, § · 1.0 : ' 

Onde se dlz: 
"pelo BNH", 

Di~il-;5:e:· .. 
"pelo BV!"'H ou pela ?-UMOCI 

EM.tn...mA N .~ 54 

Ao ·art. 39, ~ V': 
Onde se lê: 

"provas de pubUca.çã.o", 
Leia-se: 

. , 

"-prova. de envio para pubUcaçt\o". 

EMENDA N.O 55 
Ao art. 39, § 2.0', d~·.se a seguinte 

rW.a.ç.:.ü: 
"§ 2.() O BNH poderá ex1g1r, 

quando, a. seu critério, considerar 
nécessário. que Sociedades de Cré­
dit'<") tmobiUários se sujeitem à au­
ditoria. externa- por emprfsas es­
~cializadn,.; pa.r ê1e apr_O'\o'adas,.. 

EMENDA N.> 56 

Ao art. 39, § 3.0', acrescentem-se. 
tn Jine. as seguintes pal.avra.s~ 

Suprimir a parte !irh.tl do a'\-lgo, 
:tanir c.a. expreEsã.o: 

a "constantes de seu Ultimo balan­
cete mensal". 

"comp:·ovada cap::tcidade'• (exclu-
lllv•J 

suprimir o ~ 1.9 do mesmo artliro. 

EMENDA N.9 46 

Ao a!·t. 2e: 
"D-~-se a seg1ünte. redação ~os §§ 2.1? 

e 3,0 , ~ue p3s.ss.m a l.Q e 2.9; 

··~ líJ Os conselheiros se l' A o 
Qnualmente renovados ·p..~lo MrQO 
e n.a compOsição inicial 'l/3 terá 
mandato de um ano, 1.13 manda­
to de dois a nos e 1§ 3 com man­
-dato de três ~::,nos. 

§ 2. Na cemposição inicial da 
diretoria metade dos diretores 
terá mandato de dois anos", 

Ao a··t 
dação: - · 

EMENDA N.l? 47 

31, 

"Art. 31. O pessoal do Banco 
será \'egido pe:a Consolidação das 
Leis do Trabalha e legislação 
comp1ementar''. 

EMENDA N.ll 48 

EMENDA N:> &! 

Aoart. 41, § Vi': 
Suorima.m-se as pala.vra.s: 

110U com a c<hlbrJgaçã9 dê:>te'' 

EMENDA N.' 56 

Ao art. 41, § 3.', dê-s. a seguinte 
redação: 

"As Sociedades de Crédito Imo­
biliário, é .,.•edado emitir debêntu­
res ou of.>rigeções a.o portador, 
salvo Letras Imobillâria.s." 

EMENDA N' 59 
Art. 42, 1etra g: 
Acrescentem-se, in. fine., as seguin-

tes. pa'vras: .... 
"no caso de letra. n-ominativa.'' 

EMENDA N.' 60 
Ao art. 43 e seu pa.rá.grata ún.!co: 

Onde se lê: 
1'Livro de ltegi.Stro de Letras In\O· 
blliárias'', 

Leia-se: 
"Livro de Registro de Lef-xas Imo­

biliárias Nominativas"; 
e onde se lê: 

Ao art. ~2 caput: 
Acrescentar, h fine, as 

Slalevras: 
"e da Superintendência 
e do Crédito" 

seguintes 

da Moeda 

"letras de emissão'P,. 
Leia-se: 

"Letras Nominativas.'' 
, E!>fENDA N.O 61 

EMEI\"'DA :N.11 4!} 

}..o art. ::i 1 § 55': 
Onde se lê: 

"publicarão'', 
Leia-se~ 

"enviarftJ pa.n\ publica~ão''. 

Ao art. 44, caput, dê··Se a ~te 
redação: . 

''As Letras Imobiliárias u~:ierão 
ser ao -portador ou no"!"T\i n-at'v i\S, 
tnm"ferindo-se as prim~lras PL'T 
simples trediçii.o e as nominatl.:· 
vaso•• 

Aos artigos 45, ~ e 41, caput; -
EMENDA N.O 62 r 

onde se lê: " 
"letras imobilhíri~·· 

Leia-se: 
•:etraa 1mobiliál'ia5 nomilla.t.iVB..\' 

EMENDA N .• 6l • 

A<> art. 46, 1 2.': 
Acrescente-se, in fine: 

"Cartório de Oficios de 
abonada. por banco." 

E1!ENDA N.' 66 

Notas ou 

parágrafo anetrior serão obriga­
t6ri.e.mente ap:i-cados e-m Letras 
:tmobiliárias emitidas pelo BNH. 
'Ide praZo de ~encimento não in! e-.. 
rtor a 10 <dez) anos''. 

EMENDA N.O TI 
Ao art. 60. ! s.• (2.• do Projeto>: 

Onde· se lê: · 
.. os órgãos referidos no pa.rágra• 

to anterlm·", 
t.e1a-se: 

"os órgãos referidos no § 19'' 

&'11ENDA N.o 78 

Ao art. 50. I LO: . Ao art. 60, I 3.0 (2.0 do Projeto): 
SUprimam-se as pa.J.a-vra.s: 

"'"e orientado por um 
'l'écnico'• I Substituam....se a.s pals.wa.s tln.a.íS 

COnselho abrangidas por êste e o ~!O 
anterwr•• pela.s segumtes: 

''em Bra.sflia". Ao art .. 50, f 3.9: 
suprima-se. 

E11ENDA N.C1 67 

A<> art. 50, § 5.•: . 
Suprtmam-se as p:1ls.vras fln<:w5 

••mediante concurso . público 
provas_ e tttulos" 

EMENDA N.' 66 

Ao art. 51. !rt:a h: 

de; 

. "h) promover, em cola.ooraçáo 
com o :rn...4ituto Brasileiro de Geo­
~aflQ. e "Bstat1<>tica, a realização 
de estatísticas sôbre habitação no 
Pais.'• 

· EMENDA N.Q 69 

Ao art. 51, letra i: 

supr!ma-se. 

MMENDA N.O 70 

Ao art. 51, letra 1: 
Sub.st.itua-se pe:a. seguinte: 

•f) prestar assistên-cia téen1ca 
ao.s ksta.àos, aos MunJcíp!Os e às 
emprêsas do Pais para constitul­
Qão, or_ge.nfza.çâo e implantação 
de entidades de caráter pllblico, 
de econom!a. mista ou privA.da., que 
terão por objetivo promover a. 
execuçã-.> de pla.lH>S babltaclonats 
ou financiá--los. inclusive ass!stf .. 
los p3ra se candidatarem aos em .. 
prêstimo" do Banco Nacional de 
Habitação ou das ~ociedades. de 
crêd!to imobiliário." 

EMENDA N.' 71 
Ao art. 54. letra c: 
Onde se diz: 

"nff'rJor a 50 vêzes", 
D!ga~.se: / 
· "'"inferior a 6.0 vê-zes ... 

Ji:;fENDA N.' 72 
Ao art. s.~. letrà d: 
Acrescentar, denois dM p~nn-caS 

"promessa d.e venda. a. prazo", as pa­
laVI'tlS: 

"promeSsa de cessão- e htpoteo-~"'. 

EMENDA N.9 73 

Ao art. a7: 
Acrescentar no eaput, depoia das 

palavrns "promessa de venda", M pa .. 
1avras: 

"promessa de cesSão". 

EMENDA N.9 74 

Ao art. &7. 1 2.0: 
Acrescentar, depois das palvras 

«promitente c<>mprador". as palavras: 
"promitente cess!onário". 

EMENDA N.• 75 

Ao art. 60, § 1.<': 
Acrescentar, depois dM pa-htvras 

"no prazo máximo de .12 meses~>,_ as 
segUintes Palavras: . 

"e pelo valor atual". 

v.MENDA N.• 76 

Ao art. 6i'J: 
Acrescentar, depois do § 1.9, um ou­

tro parágrafo, que será o ~.9, renu­
merando-se os demais. 

11 § 2.9 os recurs.o.s proveniente.<; 
<la alienação a que t10 ;erer<~ o 

EC\IEND~ N.O 79 

M art. 60. I 4' (3> d<> Pl:oje\,o): 
onde se Iê: 

"parã.gra.f-o segun<lo''. 
Lela.~se: 

·"parágra-fo anter\or". 
EMENDA N.o 80 

Ao art. 60, § 5.' (4.' do Projeto): 
Aerescenten1~se, após as palavre.s 

"os imóveis res!dene!als", as na .. 
lavras: 

"em Brasilla.". 

EMENDA N.• 81 

Ao art. 60. § 8.9 (7.9 do Projeto): 
Onde se diz: 

"órgãos integrantes''. 

EC\iENDA N.' 83 
Ao art.- 61: 
Suprima-se; 

EMENDA N.9 83 

Aô art. 64, 
dação: 

dê-se a seguinte 

r•Art. 64. A escritura de pro .. 
messa. de cessão de direitos rela. .. 
tivo.s a tmóve~ não !oteados, se.rn 
cláusula de arret>endimento e com 
imi~ão de posse. uma vez ·tnscn:.. 
ta no Registro-Geral de Imóveis, 
atribui ao promitente cessionário 
direito real o-ponível a. terceiro e 
confere direito à obtenção com­
pulsória da escritura ddi.nitivs. de 
ce...c::são, a.plica.ndo ... se, neste caso. 
no que couber. o disposto no a.r­
tigo 16 do Decreto-lei n.9 58. de 
10.12.1937, e nc art. 346 .do Có­
digo do Processo CivU. 

Parágrafo único. o di<;?OGto 
neste artigo se. aplica aos contra-· 
tos em via de execução com­
pulsória. em qu~quer instância". 

N.9 84 
Ao art. 1,9 : 
Acre.scentem-se, depois das pa.Javras 

"polftíca nacional de habitação", as 
seguintes palavras: "e de planejamen­
to territorial''. 

N.O S7 
(Subemenda à Emendi n.l? 6) 

Ao art. 611: 
AcrescenteMse o seguinte parágrafo: 

"Parágrafo único. As restrições 
dos incisos a e b não obrigam as 
entidades integrantes do siStema 
financeiro da *le.bitação cujn.s 
aplicações, a· êste respeito,' são re­
gidas pe:os art.s. 11 e 12. •· 

N.> 1m 
Dê-se a Jegulnte redação a.o item 

IV do art. S.ll: 
''IV - pelas fundacõ~s. eo<:rpe· 

rativas, mútuas e outras formas 
QSSOCiativas de créd100 para. cons• 
trução ou aquisição da casa pró­
pria, sem fina.lida.de 1e lucro. que 

• se oonstituirã:l e operarão de 
acôrdo com as :ltrP.trizes desta Lei 
e as normas que torem baixadas 
pela Superintendência de. Moeda e 
do Crédito e pelo Banco Nacional 
da Habitaçã.o, serão regist"l.'adas e 
autorizadaS a funcionar por ê.ste, 
~ fiScalizada-s pOr e.mbos'' •. 
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N.~ 89 .. , . _-as- condições de resgate quando 
- _ st.u .vencimento oCorrer entre duas 

AO art. 9.~;~ ·-::: . -.alt-eraÇÕes suce!iSivas do valor. de 
onde se diz: . un~darle padrão de Qapital, as 

"vedadas quái~quer aplicações -eml quai.s•poderã.o incluir cor1-eção mo-
terrenos não construidw", netâr~a do saldo,devedor, a par· 

Diza-se: .. ,tiJ' dn ·últ1ma alteração da _Unida-
"vedado.s os erilpré.stimos. para -
aquisição de terrenós não con.s- ·-de PadrP,o até- a da~~ do resgate.'' 
;ruídos." N.9 112 

N.9" 91 ·-

(Subemenda à Emenda n.9 22) 
Dê-se a seguinte redaç:;,o ao caput 

do art. ·11: · 
"Art. 11. o:; recursos destinados 

ao setor habita-cional pelas entida­
des estatais, inclusive sociMades 
de economia mista de que o Po­
der Púb ico seja majoritár!o,. dis­
tribuir-se-ão, permanent-emente, 
da seguinte forma:·· ~ 

N.Q 92 
Acrescente-se mais um pu.n1.~rar~ ao 

ãrt. ll, com o seguinte teor: 
"§ - Os recursos aplicados, ou 

com aplicação contratada, no se­
tor habitacional, na. data da pu­
blicação desta Lei, pelag entida­
des estatais, inclusive sociedades 
de economkt mista, não serão 
comput-ados nas percentagens de 
aplicação a que s.e refere éste ar­

'tigo." ~ 

N.9 93 

Acrescente-se, ao art. 11, mais um 
varágrafo. com o seguinte teor: 

"§ -O di~post.o neste artigo não 
se aplica aos ptoc~o.s das Caixas 
Econômicas Fede:e.is, Caixas Mi­
litares e IPASE. já deferidos pe­
les órgãos e autoridades compe­
tentes. na data da publicação des­
ta Lei.'' 

N.P WO 

Ao art. 20, acrescente-se o ~ 4.": 
~"§ 4.Q Só p-Oder.lo gozar das be­

neficios e vantagens previstos na 
presen:e Lfi os munic!pio.s que 
obedecerem ao dispo.sto neste ar­
u;so.'" 

N.9 101 

.Substituir o § 2.Q do ert. 21: 
"Art. 21 .••••••••••.....••••••• 

·§· ·i.9 ·o~· ;~~ttr~~ · d~~;~i; ·ct~ 
Banco Nacional da Habitação se­
;rão mantidos em depfuito no 
Banco da Brasil S. A. e nas cai­
xas Econômicas Federais. •• 

N.' 102 
No art. 25: 
Onde se lê: 

•'os membros da Diretoria e trêS 
dos membros do Conselho de 
Administra cão'', 

.Substitua-se Por: 
Os membros da D'..retoria e os 

do COnselho de Administração." 

N.9 103 
Dê--~ e nova. redação ·ao· § 2.9 do 

art. 32: 
"§ 2.<:t As sociedades de crédito 

imobiliário serão constituídas com 
o ca"Jital mínimo de lOU milhões 
de cTuzelro.s ·em moeda correllr.e, 
na forma. da legislação que rege 
as sociedades enõnima.s, ma.s a 
emt:são de autorização pa~a fun­
cionar depepderá da integraUza­
ç1o mínima de 50%, medhnte de­
pósito no B. N H." 

N.9 104 

dCrescente~se mais um p~ra.g·rafo 
ao art. 41. ào .seguinte teor: 

"~ AB letraps imobi:iária.s por 
soc:edade.s dif c:·édito imcbi'1ário 

_ pod.erão ser garantidas com a co­
obrigação de outras ernprêsas pri­
vadas.'• 

N.Q 106 

Subemenda à Emenda n.~ 62) 
Acre<;cente-.se ao al't.· 49 mais um 

parágrafo, que será o 5,Q, com o se­
guinte teor: 

· "§ &.Çt Da.s letras imobiliáa'l:l.S 
devem oonstar, obriga.tQriamente, 

Ao art. 00, in Jine: 
Onde se lé: 

"Operações imobiliárias com os 
seus seg:urados, que passe.rão a ~e:r 
atendidos de confonn!dade com 
?ste diploma legal". 

Substitua-se par: 
"operaçôoes imobiliárias e seus. se• 
gurados passarão a ser atendidos 
de conformidaàe com ·êste diplo- · 
ma legal.'' 

N.9 113 

Ao art. 60, ~ 2,Q: 
.-\crescente....se, depols das palavru 

"Sociedades de· Ecor.omia Misb o se­
guinte: uexcluído o Banco do Brasil." 

N.' 116 

Ao psrágrai0 único do art. 63: 
Acrescentar, depois de "Caixas Eco­

nômicas ·Federais", as seguintes pa~a­
vras; "Caix•J.S Militares e IPASE". 

N.' US 
Acrescente-se, onde couber: 

"Art. o artigo 19 desta Lei nlo 
.se aplica às sociedades de econo­
mia mista da União,· Estados ou 
Municípios, às suas subsidiárias ou 
emprêsa.s ~ob o contróle direto da.s 
mesmas, cujos de/icits operacionais 
sej-am supridos pelo Tesouro Na­
cional, Estadual ou Municipal.'' 

N,Q 119 

Acrescentar ao capítulo vm - DlS­
-paslções Gerais e Transitórias - o 
seguinte al'tigo: 

"Art. - F~ca assegu:tado às Cai­
xa;s Econômicas Federais, na. for­
ma que o Poder Executivo reg~a­
mentar dentro do prazo prev1sto 
no parágrafo único do art. 63, a 
exolorar;ão da Loteria Federal. 

Parâ~rato único. Setenta par 
eento doa renda ;tquida. da explo­
ração da Lotêria Federal de.stinar­
se·ão à eo..'1Strução de bJ.bitn.~ões 
de valor unitário inferior a 60 vê­
zes o ma1or salá.rlo-mi.nimo vigen­
f~ no Pais''. 

O ~R. PRESIDEXí.'f:: 

(Nomteira dei Gama) - Passa-se ~ 
emendas com pareceres contrários, 
salvo os destaques. 

Há sôbre a mesa pedidos de desta­
que para emelldas com parecer con-· 
trãrio. 

O primeiro dêles 'ê rekLtivo à emen­
da nQ 90, que vai ser lido pelo Sr. 
·1Q secretário: 

E' lido e .aprovado o seguinte 

Requerimento nq 232, de 19&~ 
Nos têrmos dos arts. 212, letra n 

e 310, letra a, do Regimento J::lt-emo, 
requeiro des!:.a.que, para votaçao em 
,<;eparado, da emenda no 90, ao Proje­
to de Lei da Câmara nQ 75 de 19S4. 

Saia. das Sessões ,em 9 de julho de 
1964. Mem de Sá. 

Há um pedido de destaque para 
Emenda n" 95, de que vai s~r lido pelo 
Sr. 1 <1 Secretário. 

E' lido e aprovado o seguinte 

Requerimento nQ 233, de 1964 
Sr-, Presideil te 

Requeiro destaque. para. vota.ç-00 da 
emenda, n9 95, ao Projeto de Lei da 
Câmara n'? 75, de 1964. 

Sala da.s Sessões. em 9 de julh<> de 
1964. António Cat•loo. 

O SR. ~·RESIDEc<n:: 

(Nogueira da Gc:·ma) - Rá sõbre 
a. mesa pedido de destaque, que vai 
.sér lido pelo Sr. 1° Secretário, para 
a. Emenda n9 llá. 

E' lido e aprovado o seguinte 

Requerimento n9 234, de 1964 
Nos têrmos dos arts. 212, letra "n" 

e 310. Ie~ra_ "a", do Regímento Inte~·­
no requeiro destaque, para votaçao 
e~ separado, da emenda n 9 15 ao 
Projeto de Lei da Câmara n-> 75~ ~e 
1964. 

Sala das Sessões. em 9 de julho d~ 
1964. João Agripino. . 

Passa-se à yotação do grupo de 
emendas com pareceres contrários, 
salm re {]estaques. 

os Srs. Senadores que as aprovam 
queiram permanecer sentados. tPau-
sa.) · 

As emendas torãm rejeitadas. 

Vai-.se pasàr à votaç'ã.o das eme..'1daS 
que receberam subemenda.s. A pri­
meira delas- de n9 98 - é substituti­
va. Vota...se, como sabe o Plenário, 
preferencialmente a subemenda, cuja 
aprovação ·implica na prejudicialidade 
da emenda-. 

Desejaria Que o nobre Relator con~ 
firmasse se a emenda substitui inte­
gralmente o texto. 

O SR. l\IEM DE SA' 
Exatamente, Sr. Presidente·: A 

aprovação da subemenda imnliea na 
rejeição da emenda, 

O ~H.. PRESIIiE.::-I'IF.; 

(NOGUEIRA DA GAMA) - :El31á 
em votação a subemenda substitctiva 
nQ 98. 

Os Senhores senadores que a apro-­
vam queiram permanecer sentad:::s. 
(Pausa). 

Está aprvada. 
A outra. emend-a que recebeu sub .. 

emenda. é a. de número 109. 
peço a atenção do nobre relator 

par .a, êS.se caso. 

Essa emenda é considerada, pela 
Mesa, como modificativa ·e não subs­
titutiva, Em con.seqüência. votn~se, 
em primelroQ lugar, a emenda e. em 
seguida, a subemenda. 

o Sit. l\IEM DE SA' 

O SR. PRESIDENTE: 

Perfeito. 
' (NOGUElll.A DA GA.Wil - .1!>n 

"Votação a emenda. 
os.senhores senadores que a apro­

vam, queil'am permanecer sentados. 
<Pausa), 

:Ehtá. aprovada a emenda. 

Em votaçã0 a subemenda, mOdifi­
cativa da emenda que acabou de ser 
aprovada. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam a subemenda modificativa, quei­
ram permanecer Benta dos. (Pausa) • 

Está aprovada. 
/ 

Vai-se psS€ar à v-ot.ttção dns emcn~ 
das destacadas. 

A primeira delas: é a. de nQ 22, apre· 
sentada ao art. 10, § 3?. 

Em votação. 

O Slt. 1\IEM DE SA' 

Sr. Presidente, peç0 a P..'b• Tt a.. 

O SR. PRESIDESTE: 
(NOGUEIRA DA GAMA) _:. 'TP.!n ·a 

palavra. o nobre senndor. 

.O Slt. MEM DE SA' 
<Paro encaminha?" a VO!uoo.-v 

Sem Tst>isão do orador) - Sr. Pre­
sidente,. requel'i destaque pa.ra vota· 
• çAo om separado da Emend-a nQ 22, 
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~hn como requeri des:aque paro. a 
vot~çã() da. Emenda n9 90, porqua 
r-.mbas versam a mesma matéria. de 
modo difererite. ) 
· A Emenda n9 90, que teve parecei 
contrário do nobre Senador João 
Agripino. e S, Exa·. foi o Relator poi 
sl:r eu 0 autor da emenda. 

Elas, a 22 e a 00, referem-se ao 
§ 3° do ert. 10. E n~se pre-ceito ha 
um dos panto.:; mais difíceis e deli­
cados do projeto: o que determina 
tomo Gerão investidos.. nas diversa:, 
regiões do Pais, os rccursoo arrecada· 
dos pe:lo.s órgãos federais do si3tema 
tema. 

Como se sabe, os recurs:s são obtt~ 
dos na cont.·lbtt~f) dru; empz:e.-,as. 
no valor de 1% sôbre a fôlha de sa­
lários. Há, então, o prob:ema da. dis­
tribuição equita~iva por tod:> o Pais, 
1'-\abido que é em São Paulo e no Ria 
de Janeiro, onde está a grande con~ 
centração, a maior fôrçn econômica 
empresarla1, será nesses dois grandes 
Estad:os qUe se obterá a maior recei .. 
ta - em tôrno de 80"í'o. 

OraJ tornar-se-á extremamente dJ .. 
!ícil a distribuição dêsses haveres, 
porque, como o ditado populz.r já diz. 
"Em ca&\ de pouco pão. todcl.3 gri .. 

tam e ninguém tem razão''. 
o prcieto estabeleceu .que pelo tne .. 

nos 50% serão aplicados nos Esta.­
do.s de origem dO ucurs-o. Cim isto, 
tJ, Câmara dos DePutados pi'etendeu, 
evidentemente, proteger O-> Estados 
menos desenvo-lvidos, e bent andou 
neSSe propósito. M~, entendemos 
noo. ao melhor exam1n2r o proble­
ma, que o objetivo perseguido nã.o 
era atenctido pela redação, p.:-rque, 
QJ.lando o preceito do parágrafo 31} de 
. t[rt. 10 estabelece que 50 por centc 
serão apiiooõos no E5tado de ongem 
assegura--se à Guanabara e a Sã·::l 
Paulo uma situação m.a.gnífica, por­
que vão, primeiro. arrecartar mas.za 
enorme de recursos, e segundo, por· 
que &tes dois Estados, em que há 
possibilidade de florescimento de so­
ciedades de crédito imcbíJiário pri­
vadas - se em algum lugar do B:as!: 
das surgirão com per~ibilidade de 
progresso será, nesses dois Estados -
teriam 50 por cento do recnr~ oo ofi· 
ciais e mais tôdas as virtualid~d~: 
<L poupança. privad~. can<iliz?;da ~tra· 
vés· das sociedad-es de créa1t::> Imo. 
biliário. 

Daí a redação da Emenda. nl) 2~ 
que, embora fígUre no meu Parecei 
como de minha autoria, é da lavn 
do eminente senador Joá 0 Ag~·p:no. 

A diferença aparentemente é pe· 
quena, m·as tem um enorme a!cance. 
A Emen _,- n9 2Q estabelece qu_e; 

"Os órgãos federals deverãJ 
aplicar os. recurscs até 50 por 
cento nos Estados de origem, .re• 
distribuindo o restante pl·las un!-­
dades feàerativas". 

Então, Ee é ãté, pa:;sa a ser o tetc 
máximo, e daí a. po~sibilid.ade de <1 
Banco Nacional de Habitação apEet>.l' 
na Guanabara e em São Paulo m::no.3 
de 50 por cento, l'edistribulndo o 
resto pelos cutrcs Estado:!!'. 

Entretanto, a. meu ver ainda h:i um 
defeit-o nesta. redaçâo. E' que taru­
bém os pequenos Esta-dos. ou os ES­
tados de menor desenvolvimento, a 
autoridade monetárfa distribu1 os re• 
cursos que lá, haurir apenas sté 50'~h 
fmando o eerto seria que nos r .. ·a .. 
rf"~ de peoueno deGenvolvimento fõ...~ 

'sem investidos 100% do arrecada.do 
e mais 5.0 ou 6V% da GlliJ.nnbarn. e 
de São pa ulo. 

Isto servi:rá. para ruostr~r lW.<; pre; ... 
zndos colega'> quanto eu, Relato:-. e 
um grupo de a.sG.e~·sôre.s -de.sve'.a-dos 
do Sr. Ministro Roberto Ct~mpos noS' 
detivemos no exame de tocl-JS os as .. 
pectos. 

Esta. ~emana que passei no Rio de 
Janeiro, em grande parte a a.pliqud 
eru rever, reexaminar e a rean0.li;.,a.t, 
di.sp-osi~tvo.s e emendas • 
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-

b:>m como a sHuação h'abitaciona.l 50 ,_.;, no ·próprío Estado de ol'lge!ll J-oão Agripino. A Emenda 90 estabe ece: 
e a capacidade de utilização dos e 50% redh;trlbuídos de modo a o SR. JOAO AGRIPINO ou da Guanabar;.a., de-ve conoorrer 
recurs-Q.; nos E~tados . da Fe~ atender às regiões menos desen- · Tllll'fl. a solução de prc:blemas des .. 
~.era•.&,•_••. d · " (Para encaminhar a -votacãO. Sem y-
.... '-'T•'"' volvidas o pais . . . d d 

1 
S ;d nt ·a· "" .. retriões. 

Quer d"zer que, pela redação pro~ 
-nesta, não há fixacão de lilTlite.s per­
:::ntuais e s:; atribui ao Banco Na­
;icnal de Habitação a elabornção de 
Jm plano periód1co de investimentos, 
:·m que êle decidirá de acôr-do com 
,-ôdas as circunstâncias e critérios das 
•;ondiçõe.s d:;mográficas, sociai;i,_ ecó­
tlômicàs e habitacionais. 

E->ta fórmula. apresen~a a- virtude 
ja flexibilidade e cta maleabilidade; e 
~presenta o inconveniente de se dei­
xar no arbítrio da:) ãutoridades do 
Bánco ·Naciona-l de Habitação. Há, 
r-ortanto, mérito e demérito, vanta· 
!tens e inconvenientes. o eminente 
Senador . João Agripino c~ eu parecer 
~ontrário por preferir a E:nenda 22. 
Evidentemente a. Emenda 22 ê muito 
..;uper!or ao texto do prJjeoo, porque, 
"nquanto o t-exto do projeto de.tenni-­
nav{t 50% ao E.3tado de origem, a. 
emenda permite que seja at-é 50% 
possibilitando margem maior de re~ 
~istribuição aos Estados l!1enos !avo~ 
;ecidos da Federação bra::.ileha. E a 
Emenda 90 dá a ampltude de critério 
e de arbít-rio das autoridades oo 
Banco. 

Confesso, Sr, Presidente e Srs. se~ 
na-dores, que vacilO, até hoje entre. 
Ambas, entre as vantagens e os in~ 
convenientes de uma e de outra. Por 
isso, reque1i de.steque para ambas 
para que o Plenário, em sua sabed~ 
tia, resolva como mellhor entend~r. 

o· SR. EURICO REZENDE 

Seilhôi· Presidente peço a _palavra.. 

O SR. PRE.SIDE~TE: 

Tem a palavra 0 nobre Senador EU­
rico Rezende. 

O SR. EURICO REZEl'.'DE 

Pr~Ícf!n[e~~i~~~- dSe~~d~~~. · g-~;ra~.f~ 
que o eminente Senador Mem de Sã 
espã.ncàsse uma r-:_ ·ida. que me assubta 
a. respeito-de omis:ão, tanto n"J p-on-to 
de vista de s. E~" como na !·~;!·a 
estabelecida no projeto. 

Sabemos que o.s recursos destinadv" 
no setor habitacional serão arrecact.t­
dos oor entiaades oficiais i por 
ciedade~ imobi!iáras de crédto. 

Ora. o· projeto e as emendas, n-este 
ponto, tê-:n o mesmo objetvo ro esta­
belecer a obrigatoriedade do reinVes· 
timento de 50% para as eih~iades ott~ 
ciais. Então, as ·sociedades de Créd:to 
que farão -a sucçã0 de recursoS não 
seião também obrigadas a ésse rein­
vesthnento. Não '11-Ç rarece jUSta, por­
que não é equânime a restrição só 
para as encidade3 vficiais, deixand.) 
livres! deixando à méirgem êrss.a obr­
gatonedade a socie<l&de e· créito vale 
zizer, a. iniciativa. privada qu'e vai 
também capit,glizar e capitalizar mui~ 
to à custa da politica habitacional do 
Govêrno. 

!Leio. por exemplo, a Emenda n9 91: 

e~Qs recursos destinados ao pl.t­
~o habitacional pelas entidades 
ê.'>tatais, inclusive soeiEds.d~s de 
economia mista de que o poder 

Vale di;;er, ainda aqu: a obr~.g~t?- revzsão o ora or . l'. Pt'esl e e, J .,~ b f d . não 
1 d f :; esclareceu o ilustre senador Mem de Q w.nto aos recursos e erms, ' 

riedade é só para as entü a es o !Clat . Sá que à redação da Emenda no 22 foi .;...,.. .... ~ue êstes provêlu. de todos os ~to" 
A Emenda n9 90, à qual e.sta vn- 8 E , f d .-v·~ 

1 
tes e por 1s 

1 d S bemenda n9 21 consaora de mmra autoral., . x., azen o tados de tôdas as on- , 
cu a a. a ~til ác·a d não 'obrio·ar" fts' sua essa emenda, propõe agora o exaM é quB quanto a êste.o;, ma~damos se 
a me~mahi~~ r r/·· ~ocieed:;uies im~biliâ.- me do Plenário, em confl'onto com a concelltre nos est"ado.s mais pobres. 
compan · • ~ · · , outra de n" 90 Recomendo isto com pleno apoio do rias_~de cr~dif:o .a

0
0 r:v~~~~:nto C(l l su~ Excelênciã, o Senador Mem de relator, porque entendemos til?-e• num 

Regmo, pmque du:; 
5 

g · :sá, entende que os recursos federais, Estado como Mato Gr~, GiáS, Pa-
(Dendo) : os recürsos de POder Público, do Ban- raíba Pernambuco, Sergipe ou E;<iPf-

"05 recurw.s arrecadados pe:~' 
órgãos federais do sistt;_ma fiilaJ~­
ceiro d!t hdbitação serao ·nv:st_t­
dos nas- diversas regiões- i:> PaiS, 
.segundo plano nacional e.;tabe~e~ 
cido peri.Qdicamente pelo. ~:-!H le­
vando em conta as con.r.hçoe.·- er;o­
nôll)ícas, socia.is e demográficüs, 
bem como a .siiuacão ha.bitacio~ 
nal e & capacid:1dé de utilização 
<los recurso3 nos Estados da. Fe~ 
deração''. 

senhm· presidentE', está eru vt>ta.ção 
a Emenda. n? )~. Essa emenda 

também excepciona os lucros da ini­
ciativa privada, dn. cbrigato~·iedade de 
·~nvestit;lentos; · 

co Naclonal da Habitação, devem ser 1'ito Santo, não haverá capital pnva­
deferidos em maior parte aps Estados do que -possa interessar-se ~e}a cons~ 
de menor desenvo}vimento ·e·conômico. tituição de sociedades de credlto imo ... 
Tôda a nossa divergência é quanto à biliário E, como isso pode ocon-er, 
forma de a tender a êsse objetivo. torna -sé necessário qu~ os recursos 

Na Emenda n9 2'2 estabeleceinos que oficiais, recursos federa1s, recurso~ do 
dos recursos arrecadados ate 50% se Govêmo se d·esloquem par-a. esses 
aplicam no EHado de origem, isto ~. centros ~nde há. também o proble~na. 
no Estado em que foram arrecadados ·1abitacional, até que se desperte C? I_n-
e o restante serã redi.stribuído pele:~ ... f>->se pelas sociedades de ~ credtto 
Estados de menor de3envo1vimen;~ \ :-nobiliário. Esta a- preocupaçao, pa1:a. 
econômico. Entendeu o senador Men. ""Ue não se deixe uma par~e_l~ do tel-
de Sá que a forma não era sati"f:-t itório nacional sem poSSlbi~Ida~e .~e 
tórln. porque, enquanto São Paul,--. , ~olucionar o problema. babitacJona .. J 

Rio de Janeiro, que rep-resentam EJ'.", De modo que peço P<"r.ni~ão ao m_eu 
dêsses recursos, flcariam restringido~ ilustre colega Mem de Sa pRra dlS-
até 5or.ó, Também os outros E.;tado5 go • 

cordar da sua Emenda. nQ e p-r_e-teri.am a mesma restricão. N13. p.rá· ferir -a 22 , tainbêm !le sua nuto_na., 
tica, êste fato não ocone. embora tenha sido redigida por mim, 

(Lendo) Realmente. se estabelece em princi- P.orqué, a meu ver, pa!',l. 
0 

~ordest.~, 
"Os órgãos. fadeHüs deve-l'ão pio que até 50''~ podem ou devem ser -a Emenda 22 atende com -mmto maw 

aplicar os recursQ5 por êie" :U'I'e~ aplicados no Estado. Mas, quando 8E' d que a l<'n-u>n-
~ reàistribtH os out.ro3 50''\, na Guana~ precisão e segurança. . a -""dado.s para o sistema financ_e!ro d 90 E q

1
Jando-·din-<J Nordeste Sr. 

vo. bara e em São Paulo. se redistribui a · J•'. · • de habl·t·ca·o ate· 10'.', .. · no Esutdo p es1·ctente que1·o , •. ,, .. ,,..a•· os Esta-
'"" também OS 51';, 110S Ollt!'O"' "l::"o-tadOS. r • o• N': • · · de Ol.,·gem· do. s rectu·sos, redistri~ " I:P d s pobJ·e·s as 1·eg;o-es pOores mclum~ 

E se distribui a q'uem? .'oS outros E.s- 0 · • ' -bul.ndo <> restante pelas Jnid~des "' i Rr·o G1·ande do S·Ji corno ~ncluo tado3 de menor desenvolvimento. De 0 0 '· • · federativas compreendidas em re- <·nas Gerais, po!s adnuto qne ne~ 
.. d d·e envolvlmcwo modo que. através dessa operação, os· l .. '-lum de·sse•" doJ·" Esta.dos p!lssa des~ ~~~;~mi~o·~1 e:l:>r -? " 50'-;, dos . E.st!ldos menos desenvolv:- --:ertar mâi;r in'ferêsse para as so-

Q d . , 0 ..... ~\·e"rr•~ dos voltam p-s.ra o Estado e completa ·'e•.lades de C!'~",· to imobiliário ~u.e uer 1zer, np~ . ...rts ~::ru "'-' -- os 1C()7,., e ainda recebe uma cota su ~ · 'da 1 r Gove'r·no ~nside,·ado .no .-eu sentido •.-. sur·g,·r seJn dUVl a guma m-,_.._. ., plementar correspondente ao:; ,50'/, 'J • - ' ·-

estrito· Govêrno ::::entrai:zMo. como da Guanabara e São Pauk». Dess"-~ 1.:mente e :por algum tempo-, em Sao 
.se opeÍ-a, ôbviament~. tatl!-bém na ~o~ fonna, os EstadOs de menos rendimen- P . .ulo e na Guanabara. ciedade de ccon01ma mtstJt ~ .flC~ Re 
obrigado a. faz~r 0 reinvestimento. to ficam com os 100% por tOdos O.'õ De mo-do que peço ao nobre -
Mas 0 eminente Senador Mem de sã. recursos ali arrecadados e mais 21r1 lator, Senador Mem -de Sá, Q!te con--

dm · Pelos Estados da Guanabara e São corde em que seja aprovada a ELllen-
cujas luzes não são ápenas a Ira- Paulo. O que não se poderia diZer da n~' 22 de sua autoria, e rejeib:lde das são ap-laudidas e consultadas, po- é • t , 90 t · · 
derá. nos fazer atra.vessàr 0 Rubicon que. em rekJ.Ção a Sãd Paulo e Gtta- a emenda conflitan e, n- , -amoem 
dessa. controvêrsia. napara. fõssem aplicf!.àos apenas 51y.;- de sua autora. 

senhor Presidente, acabo de ·envlur porque seria odio:::o se e3 t-abelecer a Estamos apenas atendendo a.o e.s~ 
à Mesa., a respeito da Emenda n'f :10, orefPrênciã. em dois Estados da F'e- crúmllo do Relator, que nos àeu a 
um pedid9 de destaqu'C', que se ~õr demção, par.a este efeito, numa 1e1 opção entre uma das duas, j~ qu~ se 
aprovado, a obrigatoriedade do o'-€1!1- definitiva. tratava de um assu!1to· de mte1csse 
vestimenta se estenderá, ~ambém, àS Afinal Ue conta.'), amanhã a Bahia, dos Estados menos desenvolvidos. :"il'ó.s 
sociedades de crédito imob:llário. 2\olinas Gerais paranã podem trans- representantes dêsses Estados. pre--

Então para mim, salva prova em formar-se em Estados desenVolvidos, ferimos a aprovação da Emenda no 22. 
(J;)ntrárío, o id-eal ·seria rejeH.armos s_em problema habitacional tao· · agu-

0 SR . .PI~ESIDENTE: a Emenda n9 22 e. ?orovarrnos a EmerJ.-: ao, como nos Estados de menor de-
da n? 90, destacando-se· para efe_;to senvolvimento. Por isso se adotou a 
de rejeição a expressão •·pelos órgaos tese geral. · 
federais''. ~m todo E.üado, seja qu~l fôr êle, 

0 texto atuai diz: •os recun,os ~r- apl~a-se 50 por cenlo dos recurws, 
r.,c.<~:dados pelos ÓJ;gãos ~f~d~rais. -• sen o que o restante será redistribui~ 

Assim sendo, o texto ilcal'la conce- do pelos Est(!dos de mmor desenvoJ~ 
. ~ vimemo. rsto implica dizer que o ES-

bido nos segumtees têrmos! tado de menor de:;e:flv-olvimento rece-
"Os -recursos arrecadados do s;s~ berá mais de 100 por -cento do QUe 

tema financeiro da habita<;'ão se: arr1'cadou porque recebe de volta o~ 
rão investidos nas diversas re- 50% que tocou para red!St_ribuição e 
giões do pais, Segundo _Pl~no n'l- mais uma parcela da cota da Gua-~ 
cional e.si~tbelecído perlõ<hcamen- nabara e São Paulo. 
te pelo Banco Nacional da HaDl- . . . . , . , . 
tação, levando em co~1~a a.s co-n- Torna:se e~-,~en~e q_ue o dl.Sp:sn.tc. 
dições econômicas, socuus e demo- ate11de as re1Vmd1c~çoes dosd!:stados 
gráficas. bem comif a situação ha- de menor desenvolvnn_ento. ~ Eme_n.

1 
bitacional e a capacidJlde de uti- da nll 90, a meu v~- ~ que nao satr:-
1ização dos recur;;os r .. os Estados I (9.z pela c1~·cunS!ancia de ::er uma 
da Federação". · n1ft-a recomendaçao. 

(Senador Nogueira da Gama) 
O.o; Srs. Senadores ace.baram de o~I­
vir 0 encaminhamento de votaçao 
proferido pelos nobres senadores Mem 
de Sâ. Emico Rezende e ~oão Agri~ 
pino. Todos os três d~ixaram que as 
Emendas 22 e 90 se t·eferem à mes. 
mp.. matéria e que a ap1'0vação de 
uma poder:a hnp'-ic~u na prejudjc:.aii­
dade em relação à ou~ra. . 

Devo chamar a ate."1cão do Plenário 
para o as"unto. A Emenda n° 22 esr,;á 
a.ssim red:g:~lR: 

"Os ó:·g}o~ fede:·ais di!verão 
aplica!· os recurso_-; pm· éles a.rre~ 
cadado<:: par o s!stema financejro 
de h-:'1\-:l:L<:tção. até 50% no Estado 
de origem dos r~curscs, redistri~ 
buindo o restante pelas un:-dade~ 

1 
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tederativâs cmup:-en:dr.i~,~- ern_ •·e- \ o SR. IR'RICO RI::.·'ZESDE cursos de tôdas .as zonas do interior Pela Emenda 64, o titular d8 Iet~a. 
g:ões de meno~· de~m-v.-.·:mento . 

1 
. v tn"'(W Sem do País e emprgá-los, quase que PX- ficaria com q direito d~ retê-la, ~rn-

• ; ., (Pc:.ra encauun Jar a ·o ....,. - c!usi"vrunente, nos grandes centros. bora vencida até o prrmeiro reaJUS• 
ec~>nom.co. · -erisão do oradon - Estnxei de a-côt- · ' ê1e não :r~e p e 

A zm_eu<!a n.., 9Q diz o se~uinre: J do se v. Exa. m~ ad·:ertlr oportune- Pelo menos isso, Sr. Presid~n.te . e j~~~~à~· p:n·a que · .. 
~· Ôs rec;u~o"' arrec.J.d:J.dos pe±a~ mente. • . - ld t . S.rs. senadores, f.aça~os em o seq~lO Imaoin"emos que a. letm tenha veh-

c .. , . ..,r;c" feder·a!s" d"" ... ':.stei)1" !I'nan- Mas se.eJ bleve, Sr-. Pres. en .e. "do prob!enHl habitac.onal e em f~\or . t'.o ·ulh e o .::alário-mínimca 
... .... v ., .,. do desenvolvimento econômico ·do Vl!Uhen Idem J . 0

40 e n" J·aneiro na: 
cJ:o da· t,.J.bt'!lção serão inve~ti- Realmente, tive receio' de. V. Ex~. 1s lten a s o rev1sa 1 · 
ccs n 35 diversas re3'.õ~ Ç.o Pai.s. ac!':itar, de p!.ano a desistêneta fmmu- Pa · janeiro a julho· 11averia uma desv:! .. 
segundo J?!a_no I').a-cin:1:11 estab.ele- la da pelo em.in;en!e Senador Mem ~:. Sr. Prf:'.Sidente, lJ.m~~tando a es· lorização de 10, 15, 20%, que o(t~tu!ar, 
cido penod:;.cam~nte p~!o BNT, Sá, porque deixei na mesa reque!1 trelteza do tempo, pedma aos prez..1.- perderla. Então lhe é dado o dr!'elt:l 
Ievupdo ell} conta as co~1diçôes mento de destaque das expressoe,s dos colegas que de.<;sem a-poio à Emen. de aguardar o próx!mo re:ijUSW:m:nto, 
e:::onôrnlcas, sociais _e d~mo~·~- ''pelos órgãos fede~ai?"• constantes® da nQ 00, sem... prejuzo do deo;taque Mas essa tórm\lla ·apresenta v:~. U"1V 
ficas, bem cwnq a .sltuaçao hab1. Enlenda nQ ~o. obJetJvando a .s_ua re; que requeri. ,Aprovada a emenda e inconveniente gnve: é que tôic.s ~ e.J 
tadona.I e a cepacidáde de utili- jeição. Eficaz a desi..Stência, des,apa- el}l segui<Ja ~provado o destaque par- letras vencidas, entre os duas re\is~e~-;. 
Z·lçãó Q.-os recursos no.s Estl).dO,s da recexia o objeto do meu destaque par- mal por mun formulado, o quadro ficariam represadas· tod-os os t.tu <t• 
Fe-deração'". cial. ~ . . será êste: a obrigat<>tie~ade do reit:· res aguardariam o' reajustument? e, 
. . · . . ~ Vejo, porém. que a PreSJ.<iençia se v:estimento Sf;!I'á promzscura, isto é. então, de uma s6 vez, cairiam St?~:·e 1 

· Nao ha duVlda de. que ambas r;:, mo-stra um pouco sePI;ivel à. Emen- par todo o mundo que v.a.l e.r~e.c~da:-. as sociedades tôctas as letras ve.ncio.R.s-i 
e:n.end?S se. r:eftre!ll a mesma ~m~te; da. n~ 90, não venda conflito de ob. Vale dizer par _entidades o!lc1ars. e do periodo. podendo det.erm·r:-ar o 
na. Nao ha ldent.ict.<:de de te~Q. ~u~ I· tivo entre eia e a Emenda n? 22. sociedades partJculares de crédll"..o colapso de· muit4s d.elas:. . 
jns.tifique a declaraçao da pl'eJudwm- Je 5 

. - . . . imobiliário. D"i a fórmula a que chegamo.s, com 
lidade por'"parte àa Me.sa. A redação Sr. pres!dente. volto a ms;stlf .c?":ry~ Era o que tinha~.a dize1·. (Muito a ~enda 106, que diz: 
d::ts , duas emendas mestra que, en. tra 0 que ainda me parece pnvlle· bem. Muito bem) . 1 . . 
qua::Ito a de n~ 22 limita a aplicação gio .. , uoas letl'a,S imob1li.ánas derem 
dos recursos até 50% da s11a arreca- · O SR. PRESIDEN'IF.: constar, obrlgat.õria.mente, R'i cnn .. 

O Sr. Mem de Sá - Não é essa a t d ec daç§.o no~ respectivos ~tados, a ou- (Nogueira da Gama=> _ Submeto dições de rel;ga .e qu0.n o seu v ... 
tr-a nã<> tem &sa restrlçfro: é ampla questão. , aos Srs. senadores a consUlta qu.e a cimento· correr entre duas alt?~a....-. 
para a.s dVersas regiões do pai,s. O o SR. EURICO REZEND~-:- ·:·ou- Mesa formula sôbre a Em~nda n9 90. çôes sucessivas do valor de Un!-' 
tato de enten4er a Me.sa gue a Emen- torgado às socie-dades de credito uno- Os Srs. Sene.dores que entendem dade Padrão de Capital. as· QU"'9 
.da n9 22 é ile melhor r{ '\Ulação não biHário. . que .a Emenda n 9 90 está prejudicada lt"loderão inciuir correç!o monl:'• 
basta . .a meu ver para à declaraçãJ Em ·nenhum passo do proJeto e ~m em virtude da votação da Emenda tárla do .saldo devedor, a n:Trl!~ 
da. prejudicialidade, po~que a questão nenhum ângulO de tôdas as emendas 119 22. queiram permanecer sentados da última alteração da Un'tl~ds· 
é de mérito. que incidiram sôbre o me_sl!lo• encon- (Pausa). Padrão até a data do resw.:ttf!". 1 

Assim, permit-o-me eh.ama.r a a.ten· tra-se a condição obrlge.tõna que. de- Está prejudic-ada a Emenda n9 90 l=tefere~se a emenda às condiçô.e~ 
ção dos Srs. Senadorel? para o que verá ser cumprida por àQuelas ~ocie~ t 2 to ã b ~ dor 'lt' i ã .J 
Va·o ,·otar. Vou anuncia ... a vota"ão éa t nve con ra vo s os no res .... ena es de resgate entre a u .ma rev s o sa t 

.,. ctades particulares quan ° ao re1 s~ Eurieo Rezende e Eugênio de Bar-~!arial e a. da.ta dO ·vencfm.ento da le~ 
Emenda n9 22. sendo aprov~da, te- wnento ao qual estão obrigadas ap.e~ I h ~ 
rei. de, po•terlormente, con•ult.ar o d 1· · · Ne e al"" r-os~ . . tra. Foí n !órmu a. a, que se c e,.,-o 

~ ~ na .. as entida e.s o 1c1aiS. m s ..... E nsequenc1a o destaque au"e i to ue - Ma 10 
Plenárl·o so"bre •e co.""'dera ou na· o " ·t · l'd·" rque é m co ·' ~ ·1 e parece. por s . q a l!.Jue ~ " ·~ gue inconstl uc1ona. 1 ·""'"'e. po . nt d pelo nobre sen do lõ'ul·l,.o é to h e 64 
P·.·eJ·udl""da a Emenda n' 90. Pe"··o ad hec1do se a 0 a r 1 mui. mel or Qu a · ~ ~.., ~.abido nrocla:n o e recon • R d €~tã pre}u.dic"dO cl'" clio ~ que deixei. bem explicada a matéria. Sencto'pot'tanto~ direito ma~ e pact- ezen e :::; "' · P:.ortant-o. s-o!l LV a apr~vai 

Em votação a Entneda n9 22. fico, poder 0 Govêino intervir no do~ o SR PRESIDE~TE. Emenda 106 e. em consequ nc a., on 
~ os srs. senadore.s que a aprovam, mínio econômico. · · · · •· j se.1a consid-erada prejudfcP- ... 

qu~iram permanecer s.entados. (Pau- (Nogueira da Gama) - passa-se (Muito bem). 
sa). . Q Govêrno pode. pel'feitamente, po- ~~ 

6
ct
4
es. taque concedi-do pgra Em.end.a [ 0 SR .. PRESinF.NT"F.~ 

Está aprovada. uCiar a utilização . dos recursos das 
.,ociedades imoblliárlas, arrec!!-dados 0 SR. MEM DE~SA' (NOgueira da Gama) - Em vot~ 

Pa-sso agor~ à consulta a que aca- ·da algibeira, da poupança. particu!ãl."'. ~- .......... ~I ção a Em~da 106. • 
bei de me referir. ·se pode, por que entao o Govêrno ?ão Peço a palavra pela ordtl~"'"'~ -~ . :1 

to l · p1 ra ev•tar Pr ... 'dente.· Os Srs. Senadores que a aprov o SR. MEM DE SA' cria instrumen s egats . ' · ~ aueiram permanecer .sentados (Pa · 
que regiões do País con~l?Uem sen. o SR. PRESIDEXTE: : sa) · 

(Pela orde}n.) - Sr, Preslaenu::,· re. do des-capitalizadas, tra-t1tc10nalmente 1 · 4 
queri destaqu'e para .a Emenda n 9 00, de.scapitalizaáas, hLstõricamen~.e de.s- (Nogueira da aama) - Tem a pa- Está a:pr~wada. 1 
mas em face da votação da Emenda capitalízadas, em favor dos centros lavra o Sr. Senador Mem de Sá. l Em consequência, 'fica prêjUdicad4 
n~ 22, retiro-o, porque considero que moals dinâmicos da economia nacio- 0 SR !\tEM nE SA' I a Emendo. 64. que se ref~re à mesm~ 
a Emenda 119 90 está prejad.icada, não nal? . · , · matéria. · 
mais deve ser apreciada. · Várias tentativas, Sr. Pres1de.:1te e (Pela ordem- Não foi re'!JiSto pelo E' 

11 
seguinte' a emellÀD. JWJov..su 

Está no grupo das de pareceres srs. senat.ir>res, têm sido feitas, u:na orador) -Sr. Presidente, requeiro a da: 
contrários e, a Qneu ver, se aprova- das quais pelo ex-PresidentE> Getulio v. Exr;t. preferência para o destaque 
da, perturbaria. o proj.eto, porque ha- vargas, no sentido ?e alt-erar a es- soHcitado para a Emenda 106, que 
veri.a. dentro dêle duas posições con. trutura e o funclo~:n:tent~ dess"!l.S versa a mesma matéria. SOiicitaría 
flitantes. companhias de caplt.a.h~çao que, que tó.sse discutida primeiro a Emen-

Por i.sso retiro o destaque da Emen- através do atrativo, da nu.sao das sor- da 106, porque, aprovada esta. ficaria 
<ia 90, que tem parecer contrário. teios drenam, canalizam, para. ss prejudicada a de nt:> 64. 

N' !Oll 
(Subemenda à Emenda. n• 62) 

Acrescent-e-se ao artJgo 49 mais uni 
parágrafo, que será o 59, com o seJ 
gulnte teor: f suas' diretorias e para o -confórto de 

O sr.. fRT~SIDENTV.: seus prottrietárlos. quantias fabulosas 
(Senador Nogueirw da Gama) - o e cada vez maiores. 

O SR. PRFSIDEN'l'n: I "I s• Da.s · Ietrns lmobllláriaa 
(Nogueira da Gama) - Em vot1- devem constar, obriga.tortamenteJ 

pedido dQ nobre Senador Mem de Sá Solicitei ~ao eminente Senador Mem 
não pode ser atendido: em primeiro de Sá, que retir.Mse de mim, tazen­
lugar.. o Plenário /á concedeu desta~ de~a decolar, a dúvJda cruel do po~­
que; em segundo ugar, o nobre Se- que se cbriga as sociedades de ~rédl­
ll~dor Eurico Rezende, firmado. no tos a um reinvestimento e nao se 
destaque concedido pelo Plenário, ·rm·- ga as sociedades imobiliáfia.s. 1!:.sse 
murou um pedido de destaque de par~ esclarecime-nto me foi prestado I>Or 
te da Emenda n9 S!l. · s. Ex~ em caráter particular. o qual 

ção a preferência. O.s srs. senado-! as condições de resgate quan~ 
re8 que a concedem queiram perma- seu ven.clmento ocorrer _entre d 
necer sentados. (Pausa>. alterações sucessivas do valor d 

Está ap.rov.ada. '"' Unidade~Pa-drão de C.a.pita1, é fa 
Vai~se passar à votação da Emen- - quais poderão . incluir correç , 

da 106, monetária dO oo.ldo devedor, . 
partir da últJma alteração d 

O SR. 1\IEM DE SA' Unidade Padrlí.o até a data d<> 
Sr. Presidente, peço a pl:'-u;vra, resgate." l "E:rs a questão que eu es:ava examl- convocou minha atenção para o ar-

nau-do, ·para decidir. tígo 35 do Projeto, § I?, cujo texto p-ara enCaminhar a vote"ão. 1 E' a segu!nte a emenda oreiu .. 

O SR. PRES!m;;o.TJ;,: I 
di cada: 

I está assim redigido...-- . . . o SR.. ~tEM DE eÁ - IV. ~a. 
t:.:m tó(la a ra.zão. · '1Cada tociedade de credito rmo-

biliârio sômente poderá opem.r (NOgueira da Gama) - Tem 
lavra o nobre _Senador. 

a pa-
I EMENDA NO 64 

O Sl" .fltESIDEN,TF: com imóveis situadcs na área geo­
gráficA-, para a qual fõr autoriza. 

1 AcreEcente-se e.o art. 49 ma~ 
-parágrafo, que serâ o 59, com o 

UUY 
~e .. 

<Nogueira da Gama) .a.ss.h"n, 
submeto ... ao Plenário a consulta que 
há· pouco formulei: se considera ou 
não préjudic:ach a n!len a n° 90, 
tendo em vista o text á aprovado, 
da Emenda nQ 22, ue se refere à 
me.sma matéria. A diferença que 
existe é com rel~!ição à fixação de um 
teto par aplicação dos recursos.. 

O SR. EURICO REZENDE 

Peço a palavra, Sr. Prf.ll-lb~t~ 
.t:r.a encaminhar e, votação ' 

V SR. l',',ESIDENTE: 

(Nogueira da Gama) - Tem a pa.­
.avra o Sr. Sena:dor. 

Peço a V. E:ta. que não ·exceda o 
OOmpo, porque estamos com ooucos 
ruinutoa para a votacã.O. 

da a func:onar". 
· guinte teor: O SR. MEM DE SA' 

(Pa:ra encaminhar a votaçã(l) fNão 1 
• "N"ão me·referi, Sr. Presidente, nas /oi revisto pelo orador) -·sr. p.-e.s!- I 
re.'ls.alvas e nas criticas que fiz à dente, a emenda versa um dos pon­
construç.ão imobiliária pràprirunente tios mais delicadOs do pmjeto e de 
dita. Referi-me, 0-.:!nêl-icam~nte, a to- tratamento maJs cuidadoso. Refere­
dos os recursos arrecadados e mobtli- se à seguinte situação que vou escla­
zsdo:;; po:r essa sociedades imobUiá- recer .à Casa: as letras i.moblliária.s 
rias: Venho estranhando1 desde o fa- têm, pela lei, a possibUidade de cor~ 
rnigerado, desde o Qua.srmodo, desde reção monetária que. nos têrmos le­
o Torquemada empréstimo compu!.só. gais, .se processa quando existe úilla 
rio, que es~ socieda.des imobilíárias revisão do salárto~mfnlmo. 
taz.em-me lembrar a· sent~nça. histó- A() se verificar uma revisão do sa~ 
rica, segundo a. qual vieram pobres lárlo~minlmo, faz-se uma correção 
para a Sicília rica., e saíram !'icos da monetária das letras. de e.rn)rdo com 
Sieilia pobre, os índices dO Conse:ho Na-c:onal de 

Ainda não tive explica.ção dês.se prl- Econo1piri . 
vilégio, ptivllégi0 que permitirá a Surgiu, então, wn problema, crin­
essas largamente protegidas socreda· do com as letra<; _q~e se vencem entr~ 

€6 de crédito, err~ic~. e.rran.car t~.._ ~~ e Ot!tiR- revJ._.S~ · 

"§ 59 quandO o venc:mento da. 
letra imobiliária se der entre duas 
alterações sucessivas ·do va!or dai 
Unldade~P.adrão deCapitaJ, é fa.• 
çultadà a,o detentor da mesmtll 
retê-la até a seguinte alterar.ão 
do 'Valor nominal da Uni-lflde .. 
Padrão de dapita.l, quando e'1fão 
receberá o saldo venédo dP -f~\1' 
Ciapital pelo valor r-eajustado rl~ 
Unldade-Padr~o de Cap!tcl. 1 · 

O fiiR. PRESIDE!\''l'R: 

CNoou.eira da Gama) - PaEs-e-se ff 
votação da emenda n9 65. . ~ 

O-SR. l\IEM DE SA' ·) 
81·. Pre.sldente, P:~~p~lQV~ pe:l.\"· 

_ordem,. - ...,. 



() SR. PRESIDENT€: J Os s...---s. sen:actores que a ap1·ovam, 
(Noqueira da Gama) _ Tem a pa·. cw,<e1ram. permsnecer ~entad()3, Pau-

lavra o nobre Senador. sa) • 

construções, de materiais de con& .. 
trução e pesqui~as tecnológicas .•• 

O SR. 1\IEM DE SA' 

(Para encaminhar B · Votaçtto -
Sem reviSão do orador> - Sr. Pre· 
aidente, a Emenda 65 faz par com a 
emenda l<l-7. Ambas têm quase a 
mesma redação, aliáS, defeituosa. 
Consiste a diferença em que a Emen· 
ela 65 permite às letras imobiliárias 
o juro máximo de 7% aO ano e o 
prazo Qe resgate de 2 anos. 

A Emenda 105 eleva. êsse máximo 
a 8%. 

Vê-se, nesse passo, como as auto .. 
rido.~ em matéria de desenvolvi .. 
mento econômico divergem. o se­
nador EUrico Reze:q.de teme que essas 
letras sejam tão e.tuante.o; que- suguem 
tôdas es poupanças, tôdas a.s rique­
~e.s sociais. 

O Sr. Eurico Rezende - São para. 
tapear. 

O SR. MEM DE SA - O Embol· 
xador Roberto Campos pensa o con­
trário. Assim pedlu-me pare. apre­
sentar essa alternativa. porque con ... 
sidera que o.s juros de 7%. estando 
sn}eUo ainda ao tmpôsto cte renda, 
represente J)(luco maJs de 6%. Po: ... 
tanto. o 1u'~'o de 8% bruto. rofnmdo 
a deducáo do lmnôsto de renda, é que 
.se aproxime:r~ do juro real de 7%. 

Eu. como das outras v~zes. deixo a 
opção aos emj.nentes Sena.dore.c;. 

PeçO à Comissã.o de Redação· que, 
qualquer oue se.fa. a forma •. dé uma 
melhor rPdl'l,.;'l. dizendo que as le­
tras lmohiliárin.~ 11encerdo furos n'l 
mdxfmn rJeo 7~ P 1tlin "as: letras imO­
'hillátfo~ ''"'"cerão no máximo 1u..-o~ 
de ... ,. E' uma questão de melhor 
rerl'or>?o. . 

, M10o:. o oue temos oue decidir é se 
\!att'M ?-o: leb·3~ o 1U"o máximo de 
'llfr rot'lfn"lTTP ftn"r tt Emenrla 65 ou 
0 "'""O rn~v: ..... l) ri<;> '1%. conforme diz 
a Fm.,nr'l 1(17 A anrovacão !ie um~ 
fm:oFca, naturalmente, na· rejeição do 
Outra 

Confp~.o:o C'l''"' hes=to O nPso oue me 
mere>fl, !l oninii'íl) do Emb:1lxa.~or Ro.­
bert.o l"!fl-m,...n~ Mf' 1eva. a m·eferlr a 
Eft'l,..,r-1"" 1n7 ,..,o-nu<> esl1belece C'IHP é 
até n m.lh3w'"' ,..ntão sP ná ao Ban~ 
en A~ !'11J+n-ld-<~rl~ monetáriRS. a oo<:~ 
nfh!Tl(t!ldP. rlo !!T?dUJl"-SP M iurO.!': de 
.'Ir!, o:P. mo<~tf?''~.m 1n~uf1ciPnteo: nar9 
1'1t_ ... ...,;,. a nonn~n"tt. hllVPr!i r1"~.sih;1l~ 
ito~o dP ~'>levh-,oo: nt.e Rtt. Ca .. o ro'1~ 
f:,o,S-... tn: ·t>lac: ni'i.n .-.o,.mit'rfio que êle" 
b··dva..., f' taX'1 lnf<>riot': 

A li'mE'llc'l"' nl' 1r.7 rlá. ma=s amnl'tu­
(fP Ao mlln(lb"q ,. no comando no Ba'1 ... 
cn N''1AiOmiJ ~"' Hflbltqcào enquanto a 
:!.'n~"'lde nl} ~=- rec:trfn'le ês<>P lfmit.c. 

VI'Lc; isto n.5"~ ~ Qtt!'.<i.tl'i.o d"' mlllot 
r.f'lPv:in,.:q J1~'>ixo ao ~riMl'io roo: em 1

-

nPflt.e.c: ~~ílllldores .optar par um'l. ou 
outra torma. 

n SR.. PRESIDENTE rNogueira 
lia Gama) V. Exª' não reouer 
p ... rferênéa. -para" a Frnenda nQc .1{15? 
Apenas aprecie. a matérifl? 

O SR. M8M DE SA - Eu reque­
Teri.a 'O"P:ferênci.a na-'~'e. a Emenda nú· 
mero 107 oue estabelPce o juro máx'· 
mo de 8% .. norau~. neste caso de=xa­
â)Jo.o; às autoridades monetãrias fixa­
fem nãO nece~c:àriamente em ft ma.s 
tm 5. G ou até '1 ou a. Ent~.t'). a 
Q')rPoctmação aue há é em haver flexi· 
!bilidade e etra.tlvldade para a 'POU­
f,anca e para ê..c:ses lucros. e, portan­
. ito. nara a solução do prob!ema habt~ 
taelonal. 

A.~fm. rNm"''""o. preferência pn"a. a 
J!:menda ·n9 107. r 

O SR. PRESIDENTE - fNouueira 
. la Gama) - Em votação o pe1ido 

de preferência. dO nobre Ser.a-dCU' 
~em de Sá, para a E'me,nda "' 10~. 

Os Srs. sena-dores que o aprovam, 
Queiram flca.r sentados. (Pa.uSa) 

Es.tá. aprovada a preferência. 
A..-:sim. na~.a-se à votação da Emen­
~ n9 107 

E:.st-á. aprovada. 

Passa-se à votação da, Emenda :n(l_ 
me-ro 95. 

O SR. ANT6Nl0 CARLOS 

Senhor Presidente, peço a 
pera encaminhaT a votação. 

O SR. PRESIDENTE: 

e ai o Projeto não restringe a. m .. 
dústria de construção apenes a ma­
teriaf.s destinadoo à. c.::lrlstrução de 
habitações. 

Quando 1eio no proje J disposição 
como a. do art. 15, item 99. q_.é): 

"celebrar convênios para. atender 
a problemas sanitá:1ios e de ur­
ban.ismo" 

(Nogueira cta Gama) _ }..ntes d . francamente não comp:·eendo 
conceaer a palavra a v, Exf!., proponh~ porque nã,.o se possa adotar diSposit~ .. 
ao Plenàr1o a prorrogação da. pre- vo como o da. Emenda ~5, que e mrus 
sente sessão po!" mais vinte minutos um l~mbrete que prõpna.rnente abri-

Os srs. senactores que aprovam ~ ga.tor1ed~de, pois a Emenda obj:tiva 
prorrogação dl4is nossos tnbalhOO por a. i~clu.;;ao, no Art. 14. que cap1~Ula 
mais vinta !lllr.utos, queirl"!l perma~ as ~1nah~des do Banco, de mais ffite 
cecer sent.r.dos. <Pausa) inciSo: <le): 

Está aproY~cta a prorrog~.çllo. 
Solicito ao nobre sr. ::3a"la-ctor An. 

tõnio Carlos que não exctda. seu 
t~DlP() porque, do con tráno, te-rei que 
suspender a vo~.1.ção e :nao teremos, 
assim, aprovada a matel--t.a. Conoedo 
n palavra a S. Exa, para encaminhar 
a votação. -

O SR. ANTONIO CAR:LOS 

(Para encammhar a votação> 
(Sem revisão ao oradOr) - Senhor 
Presidente, o Senado poderá ficar 
tranqüilo porque não excederei o 
tempo que V; Exli' acaba rte me atri-
buir. · 

Senhor Pl'esidenw, Srs. Sena.aore~. 
onte-m, q,uando êste projeto fol wbme. 
tido à discussão, tive ocasião de jus­
tificar a emenda que ora •raJ ·ser vo­
tada. 

'
1finalciar ou refinanciar a ela· 

bOração e a execução de proje­
jetos de estabelecimentos cdu­
caciç:lais e hospitalares". 

Para que essa fint.lidade não fõsse 
at:Ugida de modo a preiudicar o todo 
do Plall'O, de mOdo a carrear recur­

sos para. essas e. tividn.des que sei não 
são as príncipas 10 projeto,· já que 
êle se destjna à construção de habi­
tações, lint1tei~-a, &través de anctoo 
que propus fóL incluído no artigo 
15, da ccmpetência do Banco: 

"Fixar, anualmente, o quantita­
tivo que deva ser apl.içado no fi­
nanciamento e refinanciamento 
de &JJSta.belecimentos eduoacionaja 
e àospita!ares, bem como o seu 
plano de aplicação". 

Apenas ccnfiando no êxito do pro-
. . . jeto, como rea.lmcnte confio, talB re-

_C_?'nsciente d~ nece-s~1dade de ê.s.se cursos que são atribuídos ao siste­
piOJe~o ser apiovacto .pelo Sena-do ·m::L ora. criado, tal a. organização que 
Fed-e1a1, uei, Sr. Pre&dente. poupar se dá mteressando não só ao Poder 
o tei_Dpo dos Srs. Senad~res e res. Federà.J. EStadual e Municipal, Dl&'> 
trtng1r-me a um a pêlo à G.l.sa.. engajando no sistema a inicia ti v .1 

De tudo que Jt, e mais, do que ouvt,. particular, não compreendo que se 
chego à conclusão de que êste pro· 1 possa. deixar de lembrar a possibill 
Jeto encerra um gigantesco plano dadc dês~e ,nvesthnento atender tam­
para resolver o problema. da habi. bém a êstes do:s problemas que par:~ 
tação em no.s.so Pais. E: acrescento mim são intimamente ligados ao 
que, se com êsse in~trum'ento e com problema. de habitação -- o re!eren · 
êsse.s recursos o Govê1·no não resol- te à consb:ução de hospltais"' c esco-
vê .. Jo, não terá certamente outro Ias, 
modo r.em outro meio de encoJ:2trar_ 
lhe a solu";ão 

Dai a mmna estranheza em que o 
projeto se ~·estrinja à consrrução de 
habitaçeõs e não mclua acjuilo que 
ccm.HMro nm -prolongamentc- delaS, 
a,uando necessârio evidentemente, que 
são: a esco~a e o nospital 

Não tenho e1e:nento.s pa.ra dizer ao 
senado se o problema que enilrentam 
as po~Iações de todo o BrR.sil, quan. 
do desejam construir um hospital ou 
uma escola, é tão grande, eM atual 
como o da construção de nab1ta.ções 

·No meu Estado contudo, posso as­
severar que, em vastas_ regiões; o pro. 
blema é de iguaL monta.. E se, ama. 
nllã, êste projeto provocar a concen· 
tração de ma.ssas w-banas em deter. 
minados locais do teiT1tórlo, mormen. 
te na.s cidades, e se não Se tiver um 
ms.trumento canaz de dM elementos 
de ftnanctamen·va para do construção 
daquilo que é b prolongn.mento d~ 
habitação - o hospital e 9. escola -
nos defrontaremos, muito em breve, 
com outro . problema, tãu grave, tão 
sério outro problema, tão goo.ve, tão 
resolver. 

Disse na justificação, que. se o 
plano fõsse um plano de emer~ncia, 
eu não me abalançaria a. apresentar 
esta. Emenda.. Mas, em se tratando 
de um plano que eu chamada de :In· 
tegnadq que dá a0 Banco Nacional 
da. Ha'bítaçáo atribuições como a ins­
crita no artigo 14, inciso .Jl: 

."Financiar ou. refirtn}\ciar pro· 
jetos relativos a fervic;os e equi­
pamentos urbnnos. in.'>taW.çâo e 
desenvolvimento da. indústria de 

Mas, Sr. Presidente, sei que er 
face a0 regime em que está sencl 
votado o projeto, o que me resta fa 
zcr nesta hora é dirigir ao Sr. Rela­
tor um apêlo. Poderia tecer outras 
considerações, ma-is · •ngas, sôbre a 
oportunidade da emenda e também 
sôbre o fato de não vir a comorome­
ter o plano gera], pois abre ãpenas, 
uma possibilidade e limita ess.a possi­
biHdade. o temp0 não o permite. e 
dirijo tão sõmente um Qpêlo ao Sr. 
Relator para que considere a emen­
da nos têrmos em que ora a justi­
!iC'o. 

O SR. }fiEM DE SA' 

Sr. PreGidente, peço a palAvra. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobr~ Senador. 

O SR MEM DE SA' 

(Para en .. minrar a votação) (Sem 
revisão do orador) - Sr. Presiden· 
te, serei o mais breve possível, tendo 
em vista a premência do tempo . 

· Pe~a-ma prMundamente não poder 
atender ao apêlo do eminente Sena. 
dor Antônio Carlos. Tôdas as . emen­
das, como tudo que vem de S. &ra., 
merece a maior consideração e o 
maior aprêço. 

E<;.tudei a emenda. de S. -Ex a. e::m 
o máximo <·mpenho e boa-vontade. 
Mas não é po&.~ível ser aprovada, uor~ 
que está inl;eiramenté fora do pla... 
no 0 n'::~no P · ,qbÚacinÍla'. n .. etende 
resn:-ver ro n:·oh1em1 d:t ha.b:taçfib. 
~ F:'xa p:·etende que um! parte dos 

' recursos s~\a. ohrigato-namento apU·•l 
caçla em e.sçolas e ho.spit"ãis nnucl•J 
mente. 1!':• outro problema. que o Bl'~i 
$li deve resolver e para o qual deVC' .... 1 
mo.s procurar um.a solução. Mas não\ 
é aqul que essa solução se encontre. ... i 
Porque, do contrário vestiríamos um.1 
santo e desvestiriamos outro. Há ou_ .. · 
tra dificuldade para a qual s. Exa~ , 
não prestou a atenção devida - {r' 
que, de a.côrdo com o sistema, c!)l 
contratos de financiamentos de cona .. : 
truções ficam sujeibcs à correção mo"': 
netária. Então, as entidades que fOz-.; 
sem construir as casas, escolas e h os-1 

pitais ficariam sujeitas a. rea:juste.-.: 1 

menta dos cont.,.atos de construção 
·dos hospitais e das_ escolas. se-ndo' 
entitlade.s beneficentes, sem fins lu .. · 
crativos ,e <le crdem assistencial, não' 
teriam recursos para enfrentar o 
ônus. E' problema que tem de ser 
e-nfrentado com recur~os diversos, re­
cu..-sos _ do Estado, pelos Minittério.9 
eompetentes: Ministério da Educnç~ 
e Ministério da Saúde. ' 

Rea-lmente, há um grande draql.al 
também a. resolver. Mas êste é o lu­
gar de ~e tratar dêle, sob pena. d~ 
não ateridennos, devidamente, nem á 
um nem a QUtra. <Murto bem). 

O SR. PRESillENTE: 
Tem a palavra o nobre Se-nador li"'~· 

rico Rezende. ,• 
O SR. EURICO .I'I.EZENDE (S'm 

revtsáo do oradon - sr-. :Presidente 
e Srs, Senadores. o assunto enfocadc;t 
na. emen~ do eminente Senador An:­
tonip Carlos, proposição subsidiária 
n9 95. é da mais alta importê.ncia e 
a.tend·e aos próprios desígnios d'eUne .. 
ados e explicitados na Mensa-ge-m go­
vernamental que \conduziu o projeto 
para- o Congresso. Naquele encami .. 
Dhamento, o Govêrno se propõe a re. 
solver .. problemas de moradia e de ur• 
banl.smo, conforme salientou o i!ustr• 
autor da emend'a. E' óbvio. que, f01·á 
do conceito cláSsico em que ·se via ct 
urb-anismo pelas !entes detormadM de 
.:1-p.:mas uma atividade paisagfstica, o 
urbanismo é re.sponsá vel pelo bem es- · 
:ar dd romunià'a.de e êste bem estar, 
forçosamente, há de exigir ·a· utWza ... 
ção t-ambém de bens terclà,rios, quo 
são os serviços pllbllcos. 

A emenda do eminente senador An .. 
tônio Carlos não refoge, em ab.:oln­
to, dos objetiv-os do poder governa., 
menta1. E' necessário, porém, que a 
União. n~.s~e mesmo projeto, tmile R 
si os enc·u·gos que ela provocar, que 
ela. vai a·'1pliar p.:1.ra os municip:os, 
em decor. ~ncia da sua politica hablta"' 
cional. 

O Govê:·no Federa,, com os recursos 
que o p1·ojeto coHma - q4<.e atingu·~<\ 
n0 cu r-~ o . de elguns anos. a cifra de. 
um trilhão - vai ampliar, e-m multo, 
a área hnbitacioMl dos Município....-;. 
E, no instante em que se multiplica­
rem as unidades res!d!enctaJs, os po· 
dêres pú.blicos municipais ~ e.-:taduais 
õerão cham3-dOS a enfrentf:lr as lm• 
plicações e as consequências dessa po ... 
Utica habitacional, tradUZida no alar· 
gamento dos recursos e dos meio..~ pc::r .. 
tinentes ao aumento populacional, :ut 
aumento d•J rêde de eegôt<>, de água. 
de luz e de telefone. Na órbita o:~­
sa.s exigências, estarào tambêrn, e p:-e. 
dominantemente, a assistência h~spi ... 
talar e eàucaclona.l. 

Isto quer dizer que a União, com 
ê.ste projeto, irá criar novos encar- · 
gos e. por via de oonsequêncla, no .. 
Vl-:lS de-spesas para oo poderes públi .. 
cos re~irmais e munielpa.1s. l!!m oon· 
trnparUda não oferece a essas me-'5 .. 
mas regiões os serviçO! cujo advento 
e- cuja ampliação .serão exigidos pela 
potítica ha-bitacional- do· Govêrno !f' .... 
dernl. 

Aliá:>. sr Presidente, no suTJstr-tu. 
tivo, ·no malogrado substttutlvo que 
tão cCleremente foi devorod-o pel() 
~lutonismo das L!<lera.nca.s d·a Casa., 
nós prevlarnos, nóa eouacionávamo.e a. 



SelC(fa-feira 1 O 
' . 
retvindicaçã.o ccintida na Emenda. do 
eminente sena.dor Antônia ca.r1oa, di· 
sendo: 

.(LeJ 

''O servíço Federal "de Habita~ 
ção e Url>J.niSIXlto W..& ILtl!. ~1n~ 
atribuições; 

a) •· •••• ·• 

O SR. PRESIDlilN'I1E - (F~ 
soar a campanhia) - O tempo d-& 
v. ExQ. est-á e."'gotaao. 

O ·SR. EURICO REZENDE E!· 
tou terminando, Sr. Presidente. 

(Lê:) 

"b) promover, coordenar e pres­
tar assístêne:!a técnica. a prog:ra.· 
mas regionais e munlc!pa.is de ha~ 
bitação de intêrêsse socl&, os 
quals devexã,o necessàrla.mente set 
acompanhados de programas edu. 
cativos e de desenvolvimento e or•, 
ganização de comunlda.d.e". 

~om esta.s consideraç~. Sr. pre .. 
61dente, perfilho, intetramell.te, a 
emeniD de ~autoria do Sr. SWtad-ot 
A!'t~ônl'.lo ~ Drurlos, que, !'4liá~ a:Dende; 
no Projeto, a uma exigência precon1-
sm.da., allãs, na mensagem do Poder 
ÉXecutiv<>. 

F.ra. o que tinha a. d!zer. (Muttb 
bem). 

O SR. PRESIDENTE (Nogueira do 
Gama) - Em votação a :amendla nú­
mero 95. 

Os srs. Senadores que a aprovam, 
queiram perman~er sentadOs (Pausa) 
. Est~ rejeijfida. 

Pa."'sa~se à vota.çã.o da :Emenda nu. 
tnero 108. 

Em votuçã.o a Ern:enda no 108. 
Os srs. Senadotes que a aprovam. 

queiram permanecer s-enta.dos {Jlausa) 
Está. aprovada. 

Passa_-se à Emenda n< 115. 

Os Srs. Senad.ores que a aprovam, 
queiram perm.1necer sentados (Pausa) 

Está reje!talla. 
Estã. terminada a votação. 
A matéria. vai à. comi·"são de Re~ 

dação. 

' 

\ 

DIAKIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sôbre a Mesa requerimento de 
dispensa de interstício e prévia dis~ 
t.:·;uição de- avulsos, que vai ser lido 
pelo Sr. 19 Secretárit1. 

E' lido. e aprovado o segu:nte 

Requerimento n~ 235, de 1964 
Nos têrmoo do artigo 211, letra. n 

do Regimento Interno, requeiro dis~ 
pensa de interstício e prévia distri­
buição de avulsos para o Projeto de 
Lei da. Câmara núr.""llero 72, de 1964, 
â. f\m de que figure na Ordem do 
Dia da sessão seguinte. 

Sala das Sessões, eril 9 de julho de 
1964. -. Ne~on Maculem. 

(\ SR. PRESilll:-ITE: 

Em virtude da deliberaçã-o do Ple­
nário, o Projeto de Lei da Câmara 
número 72, de 1964, constará da Or~ 
dem do Dia da próxima sessão. -
(Pausa). 

Para a Comissão Especial que de~ 
verá .emitir parecer sóbre o Projeto 
de Emenda à Constituição número 
3, 'de 1934, de iniciativa do Senhor 
Senador ArgeiJJjro de Figueiredo, a 
Presidência designa, de a~::Ordo com 
o parágrafo ünicõ do artigo 359 do 
Regimento e com as indicações re­
cebidas das Lideranças, os Sev~ ~~s 
Sci-:.adores: 

Jefferson de _Aguiar 
Antonio Balbino 

\Vilson Gonçalves 

Ruy_ carneiro 

José Fcltciano, d-a PSD 
l:dmundo LeV1 

Bezerra Neto 

Arthur Vrgilio 

Vasconcelloo 'l'ôrres, do I>TB 

Mllton Campos 

Afonso Arinos e 

Antonio Carlos, da. UDN 

Aloysio de carvalho, do PL 

Jwaphat Marinho 

'-

Aurélio Vianna e 
Aa::ão Steinbruch, do PTB 

Achando-se licenciados os Senho-
res Antonio Balbino, Arthur Virgilio. 
Milton Campos e Josaphat Marinho, 
são deslgnados, para substitUi-l<Js en~ 
quanro ausentes, o.s Senhores Sena­
dores Pedro Ludovico, Desiré Gua. 
rani, José Cândida e Miguel Couto, 
respectivamente. 

Nada nlais havendo a. tra.tar, vou 
encerrar· a s~são, designando pnra 

a de amanhã, a seguinte: 
. ORDEM DO DIA 

SES.SAO DP: 18 DE JULHO O" 1984 

(SexOO-felra) 

-l-

Votação, em turno único, do Proje~ 
to de Lei da Càmaro. n.9 72, de 1964 
<n.OJ 2. 020-B-64 n;t. casa de or!gemJ 
que isenta de impõ.sto de importação 
e de cc.nsumo equipamento destinado 
à instalação de uma fábrica de caté 
(incluído em Ordem do Dl.a em vir­
tude de dispense. de :nterstício conce­
dida na sessão anterior, a requeri­
mento do Sr. Senador NeJson Macu-
1an), tendo pareceres favoráveis (n.s. 
441, 442 e 483, de 1964) do.s comiS­
sões de lndústrJ ae Comércio: de Fi­
nanças e de Projetes do Executi,vo. ' 

-2.-

Discu.:o-são, em turno ún:ca, de PrO· 
Jeto de Lei da Câmara n,9 12,. d.e 
1964 (n.' 492-63, na <Xu-a de origem) 
que altera a denominação do In.sti~ 
tuto de Apo:~entndoria e Pensões dos 
Marltimos (IAPM) paro. Instltutc de 
Apcsentadoria e Pe..'1SÕes dos Marl­
timos e Portuários (!APMP) , tendo 
par~er favorável, sob n.9 375, de 
1964, com menda n.9 1-CLS, da co .. 
m~ssão de Legislação Social. 

-3-
Discussão, em ·turno único, do 

Projeto de Lei da Câmara n.9 114, de 
1963 (n.• 789-B-59, na ee.sa de cri· 
gem) que institui o ''D!a. Nacional 
do3 Bancárias", tendo parecer f~vo­
rável sob n.OJ 376, de 1964, da coniL:J­
são de Leg'sla!;ão Social. 
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-4-. "~. 
Discussão, em turno único, do Pa.• 

recer n.9 202, de 1964, da Comissão da 
constituição e Jlli3tiçe, sõbre o Oficio 
n.• 437-P-58 (2), peJo qual o PreS!• 
dente do Supremo Tribunal Federal 
encaminhou e.o Senado cópia do 
acórdão proferido no julgamento, em 
23-4-51, do i_tecur.so Extraordinârio nl? 
16.551,-do Estado de Alagoas, refe­
rente à tneon.stituc!onalidade da taxa 
de fisoolização e de serviços diversos 
(parecer pelo arquivamento do expe ... 
dlente, em virtude de se tra.tar de 
suspensão temporária. não enquadra• 
da nas atribuições do senado) . 

-5-
Discu.s.são, em turno único, do Pa­

recer n.9 203, de 1964, da ccmissAc de 
Constituição e JUllt!ça sôtn:e o O!!cio 
n.' 2~8-P-59 (9), pelo qual o Presi· 
dente do Supremo Tribunal Federal 
encaminhou ao Sena.do cópia e.utên• 
tica do acórdão preferido no julga.-. 
mento, em 31-12-56, do Recurso Ex· 
troord!nárlo n. P 30. 380, do Distrito 
Federal, refer-ente à inconstltuciona .. 
lidade do ttrt~ 17 da Lel n,Qo 1.522, de 
1951 (parecer pelo arquivamento do 
expediente em virtude de se tratar 
de matéria superada pele 41 n/>' 
3.084, de 29-12-1956). 

--6-

Discussão, em turno único, do Pa ... 
recer n,Q 206, de 1964, da Comi&!ião de 
ccnstitulçflo e Justiça., sôbr-e o ofi .. 
c!o n.9 193~P~58 (4), pelo qual o Pre­
sidente do Supremo Tribunal "'Federa.l 
encaminhou ao..i)enado cópia autên­
tica. do acórdão proferido no julga• 
menta, em 22-1-47, do Recurso Ex .. 
traordinário n.9 7.825, ·do Estado do 
Rio; refert trte à inconstituc:onnlidade 
da cobran<;<~ do impOsto de indtistrla 
e profissão (apetecer Pelo a.rqutvu. .. 
menta do expediente, em virtude de 
não haver na. decisão do STF re!e­
rênc:a explfcita e. nenhuma let ou de· 
ereto que deva ser suspense-, de acôr .. 

, do com • ar4 64. da const!tui9ão r 
Federal). 

Está encerrada a sessão. 
rr.evanta·se a. sessão à.s 19 ho-ras D 

4J minutos)~ 

I 



· •' ·-~~r-~,.. .,..t~1!1 

2111) Sexta-feira 1 O 011\RIO DO CONQR!;SSO NACIONAL (Seção 11) .. 
'COMISSõES P~RMANEN'fES 

MESA 
Pretfdente - {14QtH6 Apdrade IPSD) 

-- Vzce.,.Pre.sutents --:-- Nô~ue~ra aa uama •PTB) 
lV BeCieLs.rto - 01ua.rte A-Ia.nz 1 ODN} 

--

.,, 
111 Secfétárío - Gll.berto flli.<trinho 1PSD) 
011 Secretário - Adalberto Sena 1PT.à' · 
411 SecrettwiO - ca ttete PtnheUo IPTN) 
Jll Sqp!ente - Joàqulm .Parente 1UD.:N") 
-2~ .suPlente _: Guido. Mond-rn tPSD; 
a'~- Suplente - ViUlconccLJ~ fôrre,s :pTB) 
:49 Suplente - Herlbaldo Vt!'ll'2 IS. Iegenà•l - BP.:P 

REPRESENTAÇÃO PARTID:.RIA 
PARTIDO SOCIA..t. ,DEMOC:.RA riCL tPSDl - ~2 rq)resentantes 

1. JQSé awomara _ Acre !1""- An<oruo tsa.omo~ ... liatua. 
2 Lóbã-o da Silveira - Parâ 13. Ji..!:lti'.-:.ou ae tigUJar - E. Santo .• 
3 ElugénJo Sairro.s - Mara.nháo 14, U:Ibitrt.o Mannho - Guanabara. 
4. -seb3,4tiê.o ·archer - Maranna.e 15 • .DJ.owa Andrade .... Sã-o Paulo 

- fi. Vltorlno Li'retre - Maranhão 16 At11io fronr.ana - Santa Catarina 
6. S'-8et'redo Pacheco - Plaut 11 Guu:to M1.>nú1n - R. o. Sul. 
7. Menezes Pimentel _ Ceará 18 Benedltc V'alladare.s - M.. QeratE 
a. Wilson Goncalv~ - Ceará. 19. Filt:nt.o Ml.lJier - Mato Q~ 
9. Waí!rea0 OurgeJ - R.O t;Qr.oe 20 Jose L'e!JcJano - Qolâo 

10 Ruy Carnem:~_ - parafba 
1
21. Jwmellno Kubttschek - Go1éa 

1L. Lo!t.o Net<> _ Ser81Pe 22 Pedro LudoVico - Oo!âo 

.PAahDO rRAB;U.HlSTA Bfl.A3.U.ElRO t!"l'B• "- 17 re~;>r....,nt.a..ntç,; 

Bf.OCOS PARTIDARIOS 

BlOCo panamenttu" Independe1f,ta 

PSP - I senadores 
PTN I Sellll<lores 

, .PSB .1 Senadoll 
PR ,... 1 Senp.dw 

MT!'I 1 SenadO<' 
POO - 1 Senadol' 

sem Legenda Q Sena<lores . 

• 

LldBr do Govérno: ' 

Daniel Krieger <UDNJ 

10 Senadores 

LIDERANÇAS ., 

Vice-I,fder 

Mem dé Sá 

BLOCO PARLAMENTAR INDEPENDENTE 
LUter: Llno de lliatos <.P'I'Nl, 

/ 

•urélio Vtanna tPSB): 
JUlio Leite (PR) 

JosaPbat Marinho <setn !c~); 
Aarão Stelnbruch !MT~). 

Miguel Couto (PSPI. 

An;on de Mello CfDC) 
1. Aaat.berto ·Sena - Acre lt.. ·Pessoa de QuelrOili - Pernambuco , 
~. OSC&I p...,o,s - Acre ll Jose Ermtno' ~ Pernambuco n - PARTIDOS 

' 3. VIvaldo Wllla - A!Jlazoços 1~ B!Jveqtre Pérla!Ol - AlUC>.I$ PAaTIDO SOCIAJ:, DEMOCRATICO li'AaTlDO .LIBI!lRTADOR ~ 
4. Edmubeio Levt - Arpawnas 13_. VMconoeJo.a TôiTe.s - R- de .Ja.- tP s o ). / · 

·. s Artnu1 V~mo _- fl.mazonas neiro. Ltaer: MeiU ele Sâ· '. 
·~. Antônio Jucé - Cea é !t. Nelson lliaeulnn - Paranâ Llàer: FWnto Mtlller Vleo-Lidi:fl AJoyS!Q 4$ ~ 
1. Ólx liuu aoaado ~ ELO Nu<t. J5 ~e!\o Çlraga - Pa.r!Ul~ li'AaTIDO SOCl.A.l. PROG~~ .. 
8 ~rgemiro de Figueiredo _ Par!l:lba 118. tlogueir~ da Gama - M.. GenWs Vleo Ltde-res: • . fP $ P) . ~· ,. -~ 
8. BarrQ$" Carvalho - Pernambll:-'J 1'1 · Bezerra No~ - Mato GI"0840 Wilson GonçaJve1 Ltder: Mtguel Couto '-f 

.IJNI.\0 OEMQCRATICA NACIO~Al tUDNJ - 15 .-epresontautes B!getredo E'acbeCO VIC6·l..!<ter: Ro..UI Olubertl 
L t.&cb..ana.s de. aÍsumpç!ió ·- Pd.--''8 .Q PI;\UJ·e CaHt:tans - S. Ps.ulo WaJtredo Gurgei PARTIDO L'RABtUBlSTA. 
2. J~aquJm !'&reme _ Piau! . 110. Adolpho F'ranoo - Parená. P.Alt'l'IDO fRABALIIISTA NACIONAL t.PTN). / 
8. Jose Ctndtd.<> -. f'íatit tt~lnneu Boruhausen .,- S. Catarlna BRA.slLElRO IPI'B) Lfder: Llno ~t Matos· 
4 D!nane M.ar12 - R G do Nór~ l:l. Antônio Car-los - ;8. Ce.tadna Vicâ .. L!deT: Ca-ttete Plnhetro 
5 João Al[l'lpino - f'aratba t!3: DantBJ rntesor - R. O, .1o SUl Llaer: Arthw: V!r~!Uo 
6 Rw E'_a.tmelra· ·- A,lag0··"' lU Milton· Carr.pos- Mlna.,-Oeral4J_ Vfcs-Ltdercs: 1/l - Partt.:os da .,!:n só 
7 Eurlco Re-zende _ E santo 15. Lopes da. COsta - ~ato Gros.oo Repraentants t- .. 
8 1\fonso ArinOs - Ouambar> BezerrQ N~to MOVIMENTo I'RA.BAWUSTA 

P<\RTIDO LIBERTADoR <PLl - ~ repte>entantos 1 ~"':'nt:~ RENOVADOR IMTRl. 
· ui Repr .. entant.o: Aarlc Sto!nbru(ljj 

r 

1. Aloystc ·de carvalho _ sahio J. Mem de SA - R. O. ~o S ~·o DEM~- 'TI.CA 
~~~ vv~ NACIONA~ PARTIDO DEMOCRATA CRISTAO ' 

,PARTIDO rn.A3ALHISTA NACIONAL t.PTIIJ - 3 r<~>resentà.llle< (ti D N) íPDC) .t • 

1. Ca·ttete Plnbetro - Pará.· 3- L!Jlo de Ma.tos ;_ S. Paulo Lúi.er: Dame~ H.Heqe. Representante: Arnon de Mello-
PARTIDO SOCIAL PROGRESSISTA U'SPJ ~ 3 representantes Vlcc-~!!lerea\ 

I ' 
1. Raul &.uberti - E. Santo 2- Miguel Couto - R. 4e Ja.ne1r0 Eurico Rezende 

• PARTIDO SOCIAL BR.A.SI.LEIRO (PSBI - 1 reJ;>resento.niA> Adolpho Franco 
Padre Calazans 

1. AuréliO V1ana - Guanabara Lopes da Costa. 
MOVIMENTO 'TRABALHlf>'fA RENOVADOR IMTRI , 1. represenf<I.Qte 

PARTIDO RE!-UBL!CANO ll'R>. 
Representante: Jlll!o Le!IQ 

PARTIDO SOCIALj'STA 
BRASILEIRO zPSBI 

Representante; Aurél1o Via.nnà 

AORICUL TURA l. Aa.rê.o Stenbruc.ti - R.!ó ele Janeiro 

pÁR'fiOO &EPIJBLLCMÓ <PRI - l repr....,tantf 
Presldente Senador Josll Jilrmlr!o I.P'l'Bl 

.~-L. J!lllo t..eite - Serglpo 

.PARTIDO DEMOCRAT~ CR:s:rAO I.PDC) 1 NDrcsnto.D!G 

1. Arnon .-de MaJ.o -'~ruagoa.s 
8!1;1<1. LEGENDA 

/,. ~aphat Marinho Ba.nlà a. Henl>aJdO V\"".r<> - §el'flipa 

RESUMO 

PIW!.ldo Soelal DemocráÇlco (.!'SI)) 2ll 
!i'Ó;'t!á<> Tral>all11.Sta NaciOila.l (.P'l'B) - 17 

União Democrát.Jca Na.clollal fODN) 16 

( uwtido 
.Partido Llllertatlrr <PL.I - D· 
~ Naoiono.l (PTN) - 9 

Plll"lt® SOclaJ E'rol[l'esa!Bta I.PSI?l. - ~ li'll<'tldo SoC!aJlsta Brasil®:<~ <PSBl. ,., 
Pert!do Republloa.no '<PRI - ~ 

r-. , / Part.Wo Democrata Crlstão (PD(l) - 1 
r,~tQ '11l'aballllsta aenovs.dor IMT.R) - 1 
~-- ~ 

llem lf;leruúl c: - ' 
,OG 

Vlae-.Presldente -Benadw Eugênio Barroo (PSD) 

Eu$1!nlo Barros 
Joté JPeilcl.&n.o 

Tltul ...... 

LOI* da .Joota 
Ant.lnlo Ce.rlos 

TitUlares 

Q()Ml'OSIÇJ\0 

(JDN 

suplentes 

1. Alt!llo F'ontana 
8. Benedicto \l.a.lladares 

S;tPlentes 

1. Melo Brag~ 
B. Argemtro de Figueiredo 

SUPlentes 

1. DanJel Kr!eger 
B. JoAo ASTJplno 

SUpJente.s 

B.!.'.i. 
Raul :J!Ubert.l <PSP>. 
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CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
:pre.1naenr.e - AIOil.SO Arinoa (UDN> 
:VIce- P:..Udonto ,., WP"""' Oonça.lves <PSDi 

T!tularu 
Je!forson de Agu!~ 
Antônio Ba.lb!Uo 
Wilson Gonc;.alveo 
Ruy ca.rnerro 

Edmundo Levi 
Bezerra Neto 
Arthur V!rgllJo 

Al.oysto de carva.Jho U'U. 

AfOllBO ArillO.S 
Mlltoti Campos (•). 

COMPOSIÇAO 

PSD 

ODN 

SUp~te.J 

1. Men~ Pimentel 
8. Leito Neto 
3 . J OSó l'eiic!ano 
6. Fillnto M.U.U« 

1. A.rgemlro do Figuel.r~ 
3. M.elo Braga 

• 3. Oscar Passos 

1. Oantel . t.Cneget­

:11. João JIG!1p!n0 

8, Eurico !\<zen de 

B 1' •• 1. 

Josapb.at Mannho tsem legenoaJ Aarl\o Steinbrucb (MTRJ 

Seoretãrta: Mar:ta Helena Bueno-Brandão ... 

Beuntãu - aua.rtea-fetraa, M 16 noras 

·DISTRITO FEDERAL 

nes;.oence - At.J'ello Vlanna <PSB) 

V'tct-Pre.Md-ente - Pedro Luctovico tPSD) 
COMPOSJÇAO 

Pedro Ludo;loo 

FU!nto Müllor 

9upJent..t 
PSO 

1. Jos6 FGllc!a.no 

3. wa.:..rredo Gurget 

I'Tü 
l. Melo Br~~Ba 

2. A.ot()ruo J1.1cA 
Bt .1. 

Amé!lo VIanna fPSll) 
Sec.retárta 
.RttU1Ubel 

Leite Neto 
A ttiHc Fan ta.n-. 
JOSé Fe!lciano 

JuiJtota R1he!ro tl.OG Sa.ntoa. 

QU1l\t-a.s fei.ru, a.. l6 uoraa 

ECONOMIA 
Prestdente - t.e;te Net-o (PSDl 

Yicc-l'res·:aente -· Jose· El'J:1:.!'in t.PTBr 

CO.MPOSIVAO 

PSD 
.Suplentes 

1. Jefferson cte AgU1U 
2. Sigefredo Pacheoo 
3. Sebastião Archer 

PTB 
L Bezerra Neto 
2. Oscar Passos 

liDN 
Adolpbo FranCI> 

Lopes da Cost;a 

lr!neu Bornnau.sen 

1. Jost CAndklo 

2. Zachana, de 1\.SSumpçlo 
3. Mei!l de Si tPL) 

BP!. 

Uiguel Couto (PSP) Aurélio Vianna fPSI-3), 

Secretária - Aracy O'Reilly 
Reuniões - Quintas·feiras. ê.s 15,30 

;:oU CAÇÃO E CULTURA 

Presidente - Menezf's Pt;nenteJ tPSD) 

V1ce·Pres1aente - Padre Calazan.s (PTB) 
COMPOOIÇAO . 

'l'itu.Ja.reli 
Menez.ea Piment.es 
Wa.Jtredo G'li'Rel 

PSD 

.&upJent'M 
1· Benedicto Vallanares 
::1. ·sig-etredo PachfC!i 

(4) Llcencla.do. S'lbstlt.uido !:)elo Sr. Enl"U\o 'EU!zende 

.! 
.Pessoa d~ QueirO:a 
Antônio Jucá 

~a.dre Calazaru. 
Mem de Sá (PLJ 

I'TB 
1. Ed~nun<io Levi 
a. Vivald-o Lima 

UDN 

L Afonso Arl.nm 
2. Milton Campas 

B P.!. 

j J"''apllat Marlnh. (Sem legenda) 
secT':>,ál'Ja -
Reuniões-

Uno dt Matt.Q.S CPTN) 
Vera Alvarenga Matra 
Quttrt.a.s-fe1ra.s, ê.s 16 no~as 

FINANÇAS 

A.rgem!ro de Figueiredo )P'fB) Presidente -

Vice~P1esutente - D:.ullei Kne:er (UDN)_ 

Tibl!area 
Vletortno F-re*~ 
Lobão da suveLra 
Slg:efre<lo Pacheco 
Wl.Lson ClOnçaJve.s 
Leite Neto 

A!"~t;nürc de' f :"':P;r~;-do 
Bezerra Net.o 
Pessoa tte Q:..tell't:tz 
Antontc Juca 

Dantel Krteg:er 
Jrtneu Bom h a ·.seu 
E•.trico &tJenCio 

Mem de Sã 

Lino de Mattos (P'I'Nl 
Allrélk VUt.nna 'PSI:H 

COMPO:SH,;AO 

Suplente« 
l. Attilio f'ont.ana 
2. JoJSe Guwmaro 
3 Eugêmo tSarrus .,. 
4 Menezes u1ment.ea. 
5 Pedro Lud0\'1C' .. 

PTB 

1 J :k<;t> E!'n 1no 
<t Edmunao Ltt'Vi 
:.L Melo ~rMfl 

4 Oscar Pas&o,s 

()I)~ 

1, Milton can.pos 
.t Joao A;npuw 
3. AdQip.ho Franco 

PL 
AloySio de Carvaiho 

8 p 1. 

1 Julto Lelee rPRf 
:J. Joo.a.phat MCI.rlnhc \8 legenda) 

Secretã.rlo - ClC\ Brngge-r 
R.e•1mões - Quartas-reva.o 

!NDUSTRL\ E COMERCIO 

P··ec;i_rl'ente - Senad-o -To.s& fl'e!IC'lano !PSDJ 
Vic~·P're,.:rlr-.rn.:· SE'.t1ador 'Nt>l.:>C:-1 Macult.~n t"PTn-. 

Tltttlfi.res 
Jose F~licirmo 
Atílto Fantana 

Nel.<;on MMUlSll 
Barro.s de C!!.n·aJbo 

Adolpho Franco 
Irfneu Bornhausen 

COMPUSIÇAO 

PSO 

PTB 

Suplentea 
Lobão da Silveira 
Seba:; tião Archer 

Vivaldo Llrna 
QscQr Pis.so.s 

UDN' 
Lopes da CostA 
Eurico Rezende 

BP:! 
Aarão Steir.bru•:h Raul Giuberti 

Seuetária - Mar1a Helena Bueno Brandão 
Reunião - 0Tlin.tas~feire:s, às 16,30 bores 

LECISLAÇAO SOCIAL 

Preiltdent-G- - \':Vil.do Llma 1PTBf 
Vtce·Pleshterlle - 1/.l,tn:tio G!Jrl!'el tPSDl 

rltula.res 
Ruy Carnerro 
Waltredo Gurgel 

Att.Uio FOnta.na 
Eugênto Barros 

Vtvaldo Lima 
Antônio Ju'cá 

COMP0:5l<;AO 

•so 
Buplenle.l 

1. Leito Neto 
2. Jffilé Gut<>mnrd 
3 Sl?:f'frf'"dO PaCheob 
4 L-o ,io da: s,h·etrs 

PT!i 
1. Edmundo LeV1 
2. pe..,õa de Qu•ll'oo 

UDN 
Eur1oo Rezt!nde 1. LOpes da COSta 
Antôn.lç carJo.s 2. zae.ha.:ias de t\SõmçAo 

B .P.l. 

Aurélio Vianna (PSBl Aarão Steinbruoh tMTR) 
Secrotl;'la - Vera d.Jra.renga Matra · 
.Rounl608 - Torço.o-fel.ru, M 16 llciru 
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TltUiarrs 
r.'.!~d:cto ''àilad.ans 
v~!: :o ~on úe ;\gu:er 

Jo~.:> E:u.Jno 
A:~.:ml:·r.. ae F;g:J;>;..·~·JO 

Ju,'\:> ,-\:;:·1pmo 
An'ó:JJo Carlos 

J J. apnat .Motrmho 

.\:liNA.S E EI'JC:RGIA 

CvMPOS!ÇAQ 

..:lJfH~ntes 
1 p_,:: u .._,.lauVlCO 
J !• .,.;1 .. Mu.Hfr 

'FTB 

U:;N 

BP! 

N•-,s~n .\tacr.av 
.-'\n :{i n,ç Jueá 

Jv~e CànjJcto 
·Aion:,"C Ar.nos 

J:il:o L ~~;e 

POLICONO DAS S~CAS 
f'le., .r.clnl.e- h.'.H \.. ._,_ .. ;1 .• 1~ PSDl 

Vice Pres!~e'lle - A:nP.t.u V:ar.na <1-':::JB} 

TitulaJ es 
~ 1V C'a:·r:E"iro 
Ee':,:&'la<. Arcner 

D.x-HuH Rosado 
A.rgemtr-o áe t'ilpelreü-o 

CIJ.\1P<>Sl~~AU 

.PS!J 

PTR 

S•lpJe-ntea 
S;~ef:·e .... ._, t':>.cJ'H'CQ 
Le:· .. :- .~'ftO 

.IU1'0tn . .> J'lCâ. 
..! J· .. l:-e r-::::-nw·1u 

Ul>:\1 
João A;;:·:pmo LOPf'~ a.a C00'1a 
J~e ._'ándldo ;! .'\n~o:1.t CaJI~;:, 

SAúDE 
J Pres1aenre - ::s1gerreao l;"acnero 

v;ce- t-'l't.:>.LleUtt: - José Candldb 

:;u :d.POS1ÇAO 

l'it'tlarw; 

St:r<>fredr P:lC'tleC.J­
Pearc.: Loudovh::l.l 

J!a'loria 

}';;::L! 

1 
~ 

'f:>ltn· 
Eu gemo 

G·.~<'<ei 

ean u.:o 

D:X-d'll' RJsarlQ Antor.Jc l'JC~ 

UIJ~ 

BPi. 

R,lrli Gluoerti <PSPl .\Lguel Cout.c -.P~P) 
~er,,erano _ gauarrfo Rr1i Ba~~ooa. 

Jú;>lltnocs - awntas te1ra.s, lf 1:> noras. 

SEGURANÇA NACIONAL -

~res:aente - Zacharta~ de As:.t;mp;ao 4UUN) 
'bce t'rc~l.OPnte - Jose UUlomaro .. PSU) · 

a p l'ltulares Suplentes 
J'l!lc Lf'H.e PRJ 

S-:-cre a~·la - A: a<.'y U H.O.:l'-Y 
.~.:>·u.Jôes - Q·1arta :1a..;, a.s 16 horas 

PR:JJi'·;'lUS DO EXBCtYI'l 

co:-.USS."\C 1JE PROJETOS DO EXECUTIVO 

p·r:;:ãente - 8ena1or João Ag1·:pmo ruu~, 
v .cr-p;·eud(nte 'Nilson Gcn~aJ••(..:;, tPSDI 

L~: te- ~eto 

,; Js-e G uw:nara 

} ! P21 1e Sã. 

Banos carvalho 
s:-zerra ~eto 

L:n.:: de .\1.attQs 

C0-\1P1 IS!ÇAO 
!?3!) 

FL 

Sn.plenV 
WaJfr.;,-;o QurgeJ 
Jose F:>llciano 
R ..;v C'a:o:1e'n 

!\:~ys:o d.€ cuvalht 
PTB 

::am ·.mno Le)'f 
~.1:-:o f\·aga 

UDN 

BPl 

An~OlllO CarloS 
Ailolpho r.t>ranco 

A '.l!'é!iO y:anna 

REDAÇf<O 
P>'esidente - u;~.:-Hult ROsado CPTB): 

Vice-PresHieÍtte - A.n·on:o C'.'!Os tUDN) 

Titulares 
. Watft'o:d-a 0.••: zet 
se Ja..5t:â(l !\f('t::er 

DlX·H~it Rosado 

~"..ntónio Carlos 

COMPO.SIVAO 
' .PSD 

SuplentM 
1 LOM.c {tro ~1lveue. 
2 Jose p~nczano 

PTB 
Edm'.lndo Levl 

ODN 

J(;ot;é Guiomard 
1/lct.onno t''tel.re 

Sllvestre ?encJes 
Q;,caJ Passos 

Ir meu sornha use-n 
:t.ach~rtas de Asswnpçã.o 

t'SD 

PTE 

IJDN 

1. Ruy C'Hf'nE:lrü 
2. Atttllo Fomana 

1. Josf!. Ermtrto 
2 Dlx-HUJt Rosado 

1 Adolphc 'han.oo 
2. EuriCo &~zenat: 

BPL 

Raul Gtubert! 
secretarto 
Reuntóes -

rPSP) Aurél1o V1annl\ 
Alexandre Pfatnde 
qUWtas feiras, a! 17 noras. 

SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

rresidente - A.lcysio de Catv.:UbG lPL) 
Vice-Presld.ente - Leite L ;e to IPdDl 

• 
\"J.tula.res 

Leite New 
.Ft.umo M!11ler 

D1X-'lu1t Rosado 
SUvestre Per1Cles 

Padre Ca!.a7..&nf 

Aloysio de carvalho 

COMt'OSlÇAO 

SuplPntes 

1 _[. 
1. v-.ctormo F't·etre 
2. Sige-tretlo Pacheco 

PTB 
1. Melo Bra.ga 
2. Antôruc JucA 

"OPN 
Ant.Onlo C'a.rl~ 

PL 
8urwc. aezende 

~ p ,_ 
Jo.sa.pt at MarUlho 

S'?cre-•âr1a - saran Abr~hão 

RELAÇõES EXTERIORES 
PrE>Sidente - Benedlta VaHada. eB tPSD1 
Vzce- Presidente - Pe&<Joa d• Qulllro2 1P'TB). 

--I Aarão Stelnbroob <MTRl 

Mem de Sé. 

s_P.L 
l.!igue~ COuto \PSP) 

Secretário - José Ney Dantas. 
.Reuniões - terças·feil'as, ta lfi hor~-

T~ANSPORTE$, COMUNICAÇõES E OBRAS PúBLICAS 
COMPOSIÇAO 

Benedicto V'\llada.res 
Ptl1ntç Müller 
Menezes Pi·nentcl 
Jose Gutomard 

Pessoa de QueirOQ. 
vnaldo Wm.a. 
Oscar Passos 

Ant.õnio Carlos 
Jose CQndldo 
RU1 Paimeira. 

PSD 

l'TB 

\lUN 

l-
2-
2. 
4-

1-

•­
"-

Suplentec 

Ruy Carneiro 
Lelte Neto 
Vtotormo .ti'reil'e 
Wilson OonO&]vee 

AntOnJ<> JucA . 
Argerruro de Fi!!U<Iredê _ 
Me10 Brag-a 

1 . Padre 03-Jaza.M . 
3. Jollc Agripino 
3. Mêm de Sà IPLI. 

B P.I. 
Aarão Ste!nbruch IMTRl Llno de M-attos ll:"'''IJ; 

Secretâno cfQão BatJBta Oartejon Branco. 
RSunlõOa - f!'llll--~ "" l6 llonw. 

JSugênlo BaJTos 

Wilson Gonça.Ivea 

Bezerra Neto 

Lopes Costa 

Suplentes 

l. Jefferson de Aguia.r 

:a. Jost: Gu1oma.ru 

Melo Br~gr 

VVN 
Irlneu Bornl'...ausen 

B P.l. 

l\4lguel COUto IPSPl r Raul G!ub&tl <PSP)_ 

Secretárlo - Alexandre Pffl.ender 

.Reunille.t - quar-telr&t. ., IAl bania. 
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A) Para Revisão do Projeto que 
define o regula a· PROTE­
ÇAO AO DIREITO DO AU· O) 
TOR 

COMISSõES ESPECMIS 
. . . ' 

'"""' até 15 de dezembro de 1963 ;>Gk1 
Reqll'b!'i:mento 719-62, apt. em 12 dti 
zemtrro de 1962. 1 

-· ate 15 ae d.ezembro de 19154 oalo 
R-equenmento 1 138·63, apr. em J.6 ciO 
dezembro de 1963. I 

Completada em 29 de outUOl o dG 
Criada em vtrtude do aequertmeilto 

n.~ 480 tiJ cJ.o Sr. Senador ~Ulton 
Campoo, aprovado - .m1 20 de la!l.&rc 
ele 1962. 

oes1gnaaa em 2·2 d.e oovmoro ae 
1962. 

erorrogada a.tê 15 de dezembrO rte 
1963 em Virtude ao .HequennJeDliO Olla 

Para estudo das causas que 
dificultam a PRODUÇAO 
ACRO PECUARIA e suas re·· 
percussões negativos na ex .. 
r~<>.tção 

Crtaaa em vtrtude do Requar.m('n. 
to O" Dfill 6::1 do Sr. senador JOSé 
l!:nnmo apruvadO na sessão de 20 oe 
agõ.st.o a e W63. 

mero '193·62, aprovaelu em t:.! de ae- Dr,.s;~rwi.la em 22 de ag~tc de t9i3 
zembro de 1982. 

oomp1etaaa em 4 de }anet.ro ae . Pr~Yrugaafl ooi 1 ano. em nnu1t 
1963, com a ctes1gnaçA-o aos ôeOhl)les .jc Requer.n~entc n" l 197·63 .1d"' ~ 
Senadores vascoocetos rorre.s e ahot :::eaw1n Stgetnx1o f'•wneco 
EdmUDcto LevL aprovact. em lD d.e aezem!lfll'\ '!f' 

J?rorrogacta até lõ de dezembro Oe 1963. 
1964 em virtude ao Requerunento nó- Mettwro~ t.S) - ?arw:Ns 

Jost:o to·.;uclano - E'!3U. 
mero 1 198~63 do sr :::ienadoJ Mene­
zes Pimentel àprovado em 15 Je de· 
zembro ae 1963. 

Membros 17) - ParUdoa 

GUberto Mannno - t;JSD. 
Menezes f'unenteJ - .PSD. 
ReribaJ<1c Viell'a - UDN. 
Milton Cam~ - ODN. 
Va.sCODCe!OS Torres - I?TS. 
Edmundo LeV1 - E'TB. 
Aloysio <!e C<u"valh<> - 1'~. · 

-" .t>1~etn:ao 1-'llCheco 'VlcePt J -· 
~ oLJ. 

JOSE> !Ymtrlo tPrestdent-e) - VrB 
LUpe.- (b1 COSta - OU!>.!. 
Aurt>1lc \Tlltl1Il1l tReJaton - PSD 
.:=iec:t>tano: AUx1l1&1 {..egtEitar.lf't.. 

PI..,...lO Alexa.nd.re Ma.rqueE d~ AlOU· 
queram Mello 

Reuniões: 2•s e f's Cetrn.s U H 
hora~ 

B) Para estudar a situação da E> 
CASA DA MOEDA 

Para efetuar o levantamen· 
to da PRODUÇÃO MINERAL 
DO PAIS e estudar os meios 
c1pazes de possibilitar a 
sua indL~3trialização 

Crlaaa em vtrtuae cto a.eiiuerlmen-
- to av 5111-63, 'do Sr. Senactot Jetter. 

son do Aguia.I. a.prov&clo em 1t at 
agôato ne 1963 &Jesignada em 28 a.e 
agosto de 1963. 

Prorrogaaa até 14 de mB-rÇo àe 1964 
(90 dias • em vtrtude do RequerJmen-· 
to nClmero 1 160·63. do sr. senaaot 
.Jefferson de Aguiar aprovado em l<l 
de dezembro de 1963. · 

Membros f7) - Partidos 

Je!íersoo ae A,gU!M i.Presiàe..lCf\ 
f'SD. 

WUSOIJ GonçaJv~ - PSD~ 

Art.bur Vlrgl!lO - PTB. 
EClmundc Le'Vl - ?TU. 

Adolpb.o fiTanco - .UDN. 

Eurico Rez.enae tVtcePreeldentel 
UDN. 

JosaphBt Marinho - S;legen:1a. 

Crta.cta em vtrt1Jd6 d.o RequeMmen­
to nY 665·63. do Sr. Senador ~·06é 
Ernurto. aprQvado na sessão de UI de 
<iCtenlbro de 1963. 

Oestgnada em 19 .de setcmnro de 
\963. 

Pro:Togada em vtrtude do itçque­
rune.uw o"' 1.159-63, do St. Sen4-0.0J 
M11tun Campos, aprovaao na sessão 
de 10 de dezembro de 1963. 

Membros i9) - PartldOO 

Jose t<·euc:ano - PSiJ. 
.Attll.lo Fontana - PtiO. · 
. Eugéma rlarrw - P~O. 
Jose Ermlno IRe!.ator> -
Bezerra Neto - P'fB. 
M~lo Braga - PTB 
LOpea da Cost.a - UDN • 

na. 

IPreside..."lte) MUton 
SecretáflO: Of:Cial LegtsiU.tJVO, UU!'II 

PL-6. J. s casteJon Branco. · 

C) Para o estudo dos efeitos 
da INFLAÇAO E DA POLITI­
CA TRIBU1 A RIA E CAI\'.31AL 
SOBRE AS EMPR~SAS PRI­
VADAS 

Cr1acta em v1rtude .to .Requertmen. 
to nv 531-6::S do ~r Senaa:ot Gouvee 
Vtei:-a. aprõvado na se.ssã.o d.e :.1 àe 
agostc <l• \963 

Deslgnaaa em 8 de agosto de 1963. 

Prorrogaaa em vuruae ao aequen. 
mento D'~ 1·.161 ôe I9tf.i do SeDOOl 
Senador AttH1o F'Qotana. aprovajo 
em lO de dezembro de 1963. 

Membr~ r6) - Parttdos 

AttWo 
PSD. 

JoM 
PSD. 

f'Ontanl.l Prestàento 

tV!ce-Pr .1 

JoU Ermlr!C - Helator - Pl'B. 

AdOlpho l<Tanco - UON. 

Auréllo ~ltaD!la - PSD. 

Stcreté.rta: 0!1ctaJ Legisla tfV() 
PL-3, JUllete 3.tbe-t::o d.OE Santoe. 

JúlJo LeJte lVIcePr ) - PR. · 
l:)ecl'eta.rlO: AUXlUal LegiS&Jt1VO 

E'L-lo Alexanctre Marques àe A.IPU· 
querque MeDo. 

Reunlões: t~•s teirae tu; 16 b.ora.a. 

F) Para estudar a situação dos 
TRANSPORl ES MARiTI-
MOS E FERROVlARIOS 

Crtaa.a em virtude de Requer.men­
to D"' 152-63. do SI Senaaor J~~ 
Ermu-to, aprovado na sessàç c.e 13 d-e: 
novembro de Í963. 

Oestgnaaa em 13 de nove:rl.bro ~ 
!963. 

Prorrogada até 15 oe O.ezem'or-o Ct 
1964, em vtrtuae do ~quenmetlt.C 
09 1 162-6!i do Sr Senador Jll.li( 
Lette, aprovado em lO de ctezem.,:-f 
1e 1962 

Membros •5) - Part:dos 

Attlllo fi'Onta.na - pSU 
Stgetrt-OO l:'acoeco - PSD. 
Jose ti:rmtrío - PTB. 
t..rltleu Bornnausen - UlJN. 
Júli-o Lelto - PR. 
secreta.no: AW!:1IIar Lei1Siat!Vf 

PL~lO, Alexandra M de A Meho. 

Para o estudo da situação 
do CENTRO fECNJCO DE 
AERONAU11CA E DA ESCO. 
LA DE ENGENHARIA DE 
AERONAUTICA. DE S JD· 
S~ DO"S CAMPOS 

Crta.aa em vtrtuae ao H.equenrnen­
t-o ov 168-6:!. do Sr. senar:t01 ·thtart 
CalazaM. aprov::dlc oa sessão lt Ul 
d.e Do\·emoro de J9tiJ 

Dc'slgnada em la d.e novembro Clt 
1963. 

Prorrogam atto 15 de ~t"2e>m!n·-o t::ll 
1964 em Vt.rtuae do Requerlruent~o "U· 
'nero 1 lf>8·63 d.o Sr Sen~:~e1o1 An·o. 
01.0 Juca aprovaà~ em 10 C1c l.!z~:n· 
oro üe 1963. 

Membro., 15) - Paruco.s 

Jose FeJic.lSno - PSV. 
Ruy Carnel..to - PSU 
Ant--õmo Juc-fi - PTB 
Padre Ca.J.aza,ns - UD~. 

H) Para o estudo das Mensa· 
gens do Poder Executivo re· 
ferentes à REFORMA- AO· 
MINISTRA TI VA 

Crle.áa por llliclatn·a da Càmar€1. 
dos Deputados aprovada pe1o Senq,d(. 
em 1.12 1963 

Membros 1181 Partidos 
Senaaores: 
Wli.SOD GOD.çaJves - PSD. 
Leite Neto - PSD. 
S1ge.tredo Pacneco - PSD, 
A.rgem!I~;~ de F1g:ueuee1r.: - P'TP. 
EdmllDdO Lev1 - P'fl$ 
AdOiphc Franco - ~unN. 
João Agripluo - UDN. 
Aurello Vianna - PSB 
Josapnat M.armno - tiem teg~nd!il 
DeputadQS: 
Gustavo ça.panema IPresídenteJ -

l?SD. 
Acterbal Jurema - PSD 
Laert.e V1e. ta - UUN ~sut>sti~uidc 

I pelo epl,Jtado Arnaldo .Noguetra.J • 
He1to1 Dia.s - VDN. 
.Doutel ae A.nllraae - PTB . 

' Arnaldo cerdel.l'a - PSP, 

IJ 

Juarez ráv-ora - PDC. 
EwaJno Pu>to - MT<t 

Para. no prazo de três (3) 
meses, proceder ao estudo 
das proposiç5es que digam 
respejto à p2.rticipnção dos 
trabalhadores nos lucros 
das emprêsal. 

MEMBROS 
..;enadore.s: 

Bezerra Neto - Presidente 
Afon~o Arinos - Vke~Presidmt~ 
Jefferson de Aguiar - Relator_ 
Leite Net.o 
Nelson Mac-ulan 
Eurico Rezende 
Aurélio Vi.r,nna 
Sec:r-iãria; Aracy O Reilíy de Souza. 

1962, lf) de ooruc de 1963 e 23 1e 1 
rte 1963 

. Membra.s fl6) - partidos : 
Jette::sun ae Aguttu - pSU. 
t..obàQ da SUveira 12::s àe ~t:Jrll do. 

196~, - PSIJ. < 
1-tuv tJarnetro - PSD. .~~ 
t:Sened.lCto Valladaree. - PSO. 
wuson twnçSJves 123 ae d.O-:-i.J óa 

l963t - P$U. ) 
uameJ Kneger - OUN l 
Lop~ na Vt•st.a tljj ae JUtU'Oro dQ 

19'5'.!1 - UON t 
M.l.lton üampos rVJce Pre;)IIJC"llli0)!/ 
Henba.•OU Vielra - UUN. \ 
RUJ t->a::nemJ - Ul>N " 
suvest.rt Pert<:les 1:!~ ae aorll dG 

l9f);il I 
Heurrs Neto •2:{ de abrll Clf l003)~ 

- PTB 
Arun:<t Cel<;.O - pTB. 
No>mel.ra na oamu - p·ra. 
B.1rrm ca .. vaJho - P'l'l3 
A!ov~to àe Carvalho •PtesJ,tunto11 

- Pl ~ 
Mem dl' Sã - PL. 

Josaphat Marmno - S le>!H·r!l. 

K) Projeto de Emenda à 
tituição n~ 7/61 

1QUE OISPót.: SOtm.E AS MA'fg..,. 
ltJA:S UA VOMP~Tf:Nl:li\ I'HIVA"" 
TI\' A UO SENAllU. tNlt. t:t:-..00 
~S OI!. PRO(-'(JR A EXUNt.IC\t;AO 
DOS ~HJ!'.FES Uh 1\1\8::-lAH OI ... 
PI.Ot\ltl1'f( !1 PfiRiliA.\'1-~!\ ·a 1:. E 
APUQVAU O Et)'l't\IU~lU t!UEN"~ 
TO O flOl\lPlMEN'l'O l!. O HEA~ 
TAlHE:":'l'O OE Hfo:LAI,-~Ol~s 01~ 
PLO~lATICAS COM PAISlêô ES• 
TRA~G:ElROSJ. 

Eleita ~m 4 de outubr ode .9al. 
Prorrugada: 
- at.e J:) Cle dezembro de 19ti~ pelo 

Requcmnenw .:!07·61 apr. em J.4 IÍO 
dezt'mbro Cle 1961; 

- ate 1~ de dezembro de 19:J:3 De-lG 
Req 1 139·63. apr em 1U ae u.ezctn• 
bro de l903. 

Gomplet:a.da em 29 óe autuare de 
1!}62 e 24 de a.o:-u de 196:l. 

Membros 1 l61 - Pa.rnao.a 
MetH!Ze>O Plmentel - p.::;u. 
Wilson Gonçalves t23 ele .. orO EM 

1963J _ presidente - PtilJ · I 
Lob:i.Q da suveua - PSD. 
Ruy carneiro 123 de a.bri.J ... de 19m; 

- P5U. l 

Gwdo Mondm '., de outuoro da 
1964J - ~SU 

Eurico aezende t23 de abnl elO 
196Ji - UDN. •j 

Daniel Kneger - UDN. 
Milton camp::>s CVice-Pruidento)'· 

- UDN. 
HertbaJd(l Vieira - UDN. 
Lopes da CoSta - UDN. 
SUvestre Pencles , , •.•. , .) 
Vivaldo Lima - pTB. 
Amaury Silva 124 de abril de !963); 

- PTB. I 

Vaga do Senador Pinto Ferr&lnJ. 
(23 de abril de 1963> - Reta~ -

-· . ---- PTI< , . 

COMISSõES ESI'ECIAIS Alo1!o de carvalbo - !'L. 
PARA O ESTUDO DE Lino de Matos- PTN. 
PROJETOS OE EM~N· . -
DAS A CONSTITUICÃO L) ProJe!o de Emenda à Cons." 

J) ProjE-to de Emenda à Cons­
tituíção nq: 4161 

1QUE OISI'Ci!. SOlUtt. \1 1-;~a;tMEN 

I'OS 00~ l\lA(iiSTHAUOSt 
l!:letr-9 em 21 àe /Unht~ àe l9.el. 
~rorrogaàa: 

- ate ltl ae dezembro de !952 OI".( 
Requerimento 609-61 é.p. em H Ot­
dezembrc de 1961. 

tJIUIÇao nç B/61 J 

tSlH~RE t:XONERA(,~AO POU PR~ 
POSTA 00 SENAOU Ull l.'HEt'fS 
DE tUitiSAO OIPl.Oi\lA rtt:.& D!t 
CAHt\'fER PEilMANENTEI. 

Ele;ta em o de outubrc ae 1981. 
ProrrugaQa: 
- ate lb de dezembro de 1962 O.W 

Reaufqment<., WB-61 aprovado ettJ 14 
dt' Janetrt de 1961; 
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:.... at.é 15 ~e Janeiro ~e 1963. oe;r I Compl<!tada em 30 de março de Eurteo Rezende ll!3 de. al>rll de I S) 
:Requenmenro 781~6~ aprovado em J~· 1962. 2!? de outubro de 1962 e 8 de l963• - UDN. . 
ele dezembro de 1962; "tllril de 19-63 ' . . ~oãD Agripino r23 de a.brU de 1V63 

Projeto de Emenda IL Cons­
tituição n9 5/62 

- ate 15 de dezemt:lro de 1964 veJo . Memt>:-os (16) _ Part!d.~ - Vlce~PresJdente - UON. IDISPOB SOBRE A ENTREGA AO$ 
Requenmento l. 140-§3 a.prov:;ao em Da.DleJ ~Ieger - UDN. MUNJCtFIOS DE 30% DA ABRE• 
10 de dezembro de 1963 Jefferson de Agutar - PSO, SUvestre Pertcles (23 de abril de CADAÇAO OOS ESTADOS QCAN• 

Completada em ao de ma.rço oe W >tson Gunça.J.v~ r'l3 d.e S...' 11 de 1963) - PTB. DO EXCEDER AS RENDAS MU"" 
1962, 29 de outubro de 1964, 2::! :íe 1963• - PSD. Nogueira. da Gama - PTB. NICIPAJS). · · 
abril de 1963 ttuy <..mrneJro - PSD. Sarros Carvalho - PTB. 11 

MemorOE •16l _ PartJdos Lobão lla snveira - PSD. Aloysio de Carvalho - PL. Eleita em 13 de setembro de ~903~ · 
Meneze:: Pimentel - p~lJ Uwdo Mondlll· t29 de outubro de Aurélio Vianna 123 de a.brU de Prorr<lgada.: 1! 
Ruy <Jarneu·o 123 de ab:-U 1E 19'}3\ 196'lt - PSD 1963J - Relator - PSB. 

- f' residente _, PSD. Milton Campos - UDN. 
Lnoao tia suveira - PSD. HelibaJdc Vieu-a - UUN. 
Jefferson ae Aguiar t23 cte a.Dril Cr LOp~ da Costa - ODN. 

19631 - PSD. Joáo Agrtpmo t23 dl! abrU cfe· 1963> 
Outcto M-ondin (29 de outubro de - u UN . 

19621 - PSD. EuriCO Rezende f2~1 de BbrU ~ 
Daruel Krleger - UlJN. l963t - UDN. 

· .Eurteo · Rezende- t23 de a.!JrtJ dE Silvestre periCJes 123 de a.tlrU de 
19631 - UDN. 1963> - !"ffi. 
, Milton Cilmpos _ ODN. oNgueLwa aa Gall:la - I?TB. 

Barros Carvall'o - PTB. 
Bertba.Jdo Vietra tVice-Preslden:;e) Josaphat Mar1nho t23 Qe ~rU de 

,- UDN. 195:~1 .., S teg 
LOpes da Costa - UDN. AloySlo de carvalho - P'ta, 
Vaga- d.o Senactor Pmto Fe"Tetra LIDo de Ma toa - 1YJ'N. 

'(23 de abril de 1962 - Retatot -
li'TB 
· Bezerra Neto t23 de a.brtl ds Hffl3 1 

- PTB. -
, Amaury Silva t23 de a.brti de 1963; 
- PTB. 

Vlvaldo Llma - PTB. 
Aloysio de Carvalho - PL. 
Uno dt MatO;S - PTN. 

M) Projeto de Emenda à Cons. 
tituição n9 9/61 

!QUE MODIFICA O REGUIR DE 
DISCI<IMINAÇAO DAS RENDAS, 

Elelta em 20 de novembro de 1961. 

flrurtoga.<ia.: c 
- a~ 1ú ae dezembro de 1962 nclo 

ReQuerunento 6Ui.J-6l aporovado em l4 
de dezemuro de 1961~ 

- ar.e- lb àe de~emoro de 1963 pelo 
taequenmento 182-62 aprovado em 12 
Qe de.GembrO de i962; 

- ate 15 de ctezemnro de 1964, ~kl 
Requerlmenr.o l 141-63 .aprova-de em 
l!J -de dec;embro àe 1963. 

Membros tl6t - Partldoa 

Jetteroon ü·e Agmar t:13 à.e a.brU 
de 1~63 t - PSlJ. 

Menezes t>tmentel - FSD. 
FUmW Muuer - PSD. 
Gu1cto Monatn t29 de outulr.o de 

19621 - PSD 
Ruy Carne:ro -!23 de abrU de 19&5 

- PSD 
Dan~el Kneger I Relator) - ODN. 

. Eur~co R,ez~ncie \23 óe anru de 
19631 - Ul>l< 

Milton campos - ODN. 
HenbaJdo Vleua - ODN. 
Rw Patmeira -UDN. 
Amaur~ Silva - ~ d.e abrU de 

1963• - PTB. 
Barros Carvlllho - PTB. 
A:-genllro de P'lguetred-0 - PTB. 
Bezerra Neto t23 de a.DrU de 1963 

- f>TB-. 
Aloygio de Car\•albo - PL. 
lJno de Maf:?s - PN. 

N) Projeto de Emenda à Cons­
tituição nV 10/61 

JAPLWAÇAO DAS COTAS OE IM·· 
POSTOS, DESTINADAS AOS a!U­
NICIPIOSl. 

O) 
--· 

Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 11/61 

!CRlAÇAO OE NOVOS 
l\JUNit:'lf'IOS, 

t.~e1ta e-m 28 d.e março de 100.2. 
Prorrogação: 

- ate 15 ae dezembro de 1963 pelo 
R-eq. 194·62. aprovado em 12 de ~~e .. 
"tCm'brú de 1962-

- até 15 de dezembro .:te 1964, pelo 
Req 1.143·630 a!lrovado em :o de 
dezembro de 1963. 

Completada em 29 de outubro c:te 
1962 23 de abrU de 19113 e 22 ~... jU­
lho de 1963 

Membros - Pnrtldos 
Jefferson ae Aguial - PSD. 
WiLson Oonça.Jves 123 de abril d.e 

1963l - pSD. 
auy ca.rnelro - ·pso, 

LObão dll suvelra - PSD. 
0u1do MondiD 129 de vutu!Jro de 

l962) - PSD 
Miiton campos - O'DN. 
Herlbaldo Vieira - UDN. 
Lopes da C<Jsta - ODN. 
João Agrtpino 123 de s.briJ de 1963) 

- IJDN · 

EurlCO .Rezende t23 de ab~1l de 
Ul'62J - Ul.>N. 

Silvestre Perictea f23 de abril de . 
19631 - PTB. 

Noguetra da Gama.- PTB. 
Barros Carvalho - J?TB. 

# Aloysio de Ca.rva.Jllo ... PL. 
MlgueJ COUto - t'SP. 
Cattete Pinheiro f23 de- $.brll d.e 

!963) - t'TN. 

P) Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 1/62 · 

JOB!<JGATORIEDADE OE CONCtJR• 
SO PARA INVESTIDURA EM 
CARGO INWIAL Df: CARREIRA 
B PROIBIÇAO DE NOMEAÇOES 
INTERINAS). 

EleJta em 10 de maio de 1962. 

Prorrogada: 

- até 16 de dezembro de 1962. pelo 
Req 185-6~ aprovada ·em 12 de dE'­
zembro de 1962. 

- até 15 de Clezembrc de 1963 pelc­
Req 1.144-63. apruvado em 1() dt> de· 
<embro óe 1963. 

Q) Projeto de Emenda à Cons­
tituição nq 2/62 

JINS1'11'UI NOVA DlSCRUUN_AÇAO 
DE RENDAS El\1 FAVOR DOS 
JUUNI(.;íPJO&Io 

- J.!:te1ta em 23 à-e maiõ de 1962. 

Prorrogaçá-o! 
- até l.ó de dezembro de '1963 pel() 

ftequertment.o iB6-6:l, a.pro"i?a.d.o etn 1:.; 
de ctezemoro de 1962: 

- ate Jb Qe dezembro de 1964 ')"lC'· 
R.equerunento 1.14~-63 a.provado en: 
10 ae dezemttro de 1963. 

compietz..Oa em 23 de B.brU Oe 
1963. 

Membros - Pa.rtlàos 
Jefferson ae Aguiar - ~D. 
WiLson Uonça.Jves 123 ae &0.:1l . 4t 

1963> - t'l>lJ. 
R.uy UarneU'O - PSD. 
UJb~ <1e. Si!Velra - PSD. 
Lette Neto '23 de abrU de 19:!3) 

- PSD. 
Milton Campos - UDN. 
llertbaldo Vie1ra Vtce-Presiàent.e -

ODN 
Menezes- Pimentel - PSD. 
Euncc Rezende f23 de a.brt ld.~ 

19631 - Relat.&r - ODN . 
Sllvestré Péticles t23 de abril àt 

1963) - Presidente - P'I'B. 
Nogueira da Gama - P'iB. 
Barros Carvattlo - PTB 
Aloysto de carvaJho - Pt-. 
L1no de MatOs - PTN. 
João Agrtpfno 123 de a!Jrll de 1963> 

- ODN. 
Oamel Etrtfger -.. UDN . 

R) Projooto de Emenda à Cons­
tituição n9 3/62 

(AUTORIZA O rRIHUNAL SUPE­
RIOR ELEITORAl. 1\ FIXAR DA· 
TA PARA A REALIZAÇAO · DO 
PLEBISCITO PREVISTO NA 
EDENDA CONSTITUCIONAL N' 
4 - A1'0 ADICIONAL>. 

Eleita em lO ~e Julho de 1963. 

Prorogação: 

- até Ih de dezembro de 1963 pelo 
Requerunento '187-62 ap-rovadO· -e-m l!l 
de dezembro de 19t:i2. ( 

- ate 15 de àezenlbro de 1964 peJo 
R.equenmentc I 146. aprovado em 111 
de dezemoro de 1963 

COmpletada. em 23 ãe at>:il ele 
1963. 

Memttro.o: - Partidos 
Jefferson ae Aiular - PS. 
Wilson Gonçalves 123 de aJrú de 

1963> - PSD . 

Ruy carne1ro - .PSD 
Lobào da Silvetra - ~SD. 
Menezes PiOlent.el .- PSD. 
l.eite Neto 123 de abrU de l963) 

PSD 
Milton Campos - UDN 
Heribaido VleJra - O UN 
João Agripino 123 de abril de ,963l 

- UDN. 
Eleita em 28 de dezembro de 1002 Completada em 33 cte abrU d:e 'L&&. Eurico Rezende 

1963> - UDN 
OanieJ Kr1eger -

dei S:lvestie Pértc!es 
1963r- - PTB 
NoguPira da Oama 

Prorogada: Membros - Partidos 

de b d 116 . I Je:.t..::rson ae Agutar -· PSO 
- a.té 15 de zem rc e 1 3 oe1c Wlliion uoncatv~ t23 de ahru 

Req. 183-63 aprovado eJXl 12 de de- 1963! _ pSD 
umbro de 1962. Ruy Carneiro - ps , 

- até 15 de deze!llbro de 1964 Of'JC l Meneze."- PlmenteJ - PSD .. 

<23 de aor-'J dr 

UDN. 
t2-6 de abrll ti~ 

PTBo 

:R.eq 1 142-63 aprovado em 10 de ou- MilWn Campus - UDN. 
tubra ele 196l. - B.eriba1do Vie1ra - 01)N. I Barro~ Carvalho 

Mem •je Sâ - PL. 
PTB. 

Aarãc Ste:norucb - MTR. 

- até Ió de dezembro de 1963 pelo -
Requerimento n<~ 1.141-63 aprovado 
em 12 de dezembro de 1962; lt 

- até lb ele dezembro de 1984 pelo 
Requerunento 1. !47-6 3&prava.do e.tll 
40 de clezembro de 1963. 

O<>mpletda em 23 de abrO ele 11183, 
Membros - Partldoa 

Jetrer.son ae Agutar - PSD. 
RUy Carnero - PSD. 
L<>bl.o da s1vera - k'SD. 
WU.On GonQ&lveo 123 de lbl1l ele 

.1983> - PSD. 
Leite Neto •23 4 631 - I?SD. 
Menezes Ptmentel - Presidente. 
Milton Oamp<» - UDN. 
Herlbru<lo Vietra - UDNo 
Josaphar Mar!nho - 123.4o63l 

Vice .. Presidente - ODN. 
Danle. Krte~e.r - UDN. 
Vaga 110 sentiar 1?\nl<> l.'Ol'l'elra. 
Eurico Rezende c23. 4. 63J - O'DN. 

<26.4.631 - PTB. 
Nogueira ds Gatrut - PTB. 
Barros 'carva1ho - PTB. 
Mem de Sà - PL. 
Mlguet Coul<> · >23 4 63) o - PSJ>. 

T) ·Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 6/62 

tAUMEN'fA PARA QUATRO O NU. 
MERO DE- REPRESENTANTES 
DOS ESTADOS E 00 DISTRITO 
FEDERAL NO ~ENADOI o 

Elet:a em t3 9 62 
Prorrogada: 

- ate 15. 12 63 oelo Requerimento 
790-62, aprovado em 12.12. 62; 

- atê 1ft 12. 64 -pelo Requertmento 
l.148w63, aprovad'o em 16.12 63. 

Completada em 23 4.63 

Membros - Pa.rtlõos 

Jefferson de Agu!ar - PSo 
Ruy Carneiro - PSD 
Lobão da Sllvet.ra - Relator 

PSD 
Wilson GonçaJ.ves (23 4 63) 

I'SD 
Menezes Pimentel - PSD 
Milton campos - ODN 
Herib-atdo VIeira - UON 

-
Jo.~aohat Marinho·- C23 4.63) -

tmN 
oamel Krteger - UDN 
EUrico Rezende - J23 4 63) - Vl• 

ce~Pre..cJtiente - OU~ 

. . . Vaga do Senador Pinto Ferreira 
123 4 631 - Presidente - PTB 

Noguetra d~t Gama - PTB 

Barros: Carva~ho - PTB 

Mem de SJI - PL 
Júlio Le,te í23'4 63) - PR 

U) Projeto de Emenda à Cons: 
tituição n9 7 (62 

(ltE\'OliA A EMt:NUi\ (~0NS'l'ITU­
C10:-IAL N' < QUI<; INS1'1TUIU 0 
SIS'I'Ei\1t\ PARI.A;'\lENTAR DE 
00\'IWNO 1!: U ~Ul 61 OA l'ONS.­
TITUIÇAO Ffl:tHW.AL OE 18 OI!: 
SE1'1<:l"1RRO DE 1946). 

Eleita em 6 12 62 

ProrrogH da : 
- até 15 12 63 oe:o R.eq'Jertmento 

791-62 anruvado em 12 12 62; 
- ate lá 1"2 64 oeto Requeriment-O 

l 149 63. qpwn(1a em Hl 12 5:S, 
I Comp~et.ada em <!:3 4 63. 
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Milml>roo - l.'art!doa 
Jefferson de AgUiar - l'8l) 
itUS o Carneiro - PSD · . 
Pedro Ludovtco - PSD o 

Wll.son Gonça.!ves. <28.4.88). 
D 
ened1to VaUada.rea - • PSil 
enezes Pimentel - PSD 

ton Campoo . - UDN 
er1tlaido V1eua -: UDN 

lco Re!.ende >23 4 63) ··- UDN 
>anteJ Kr1eger - OUN 
oão Agripino •23 4 63} - UDN 

W'Y- SUva >23 4 63> - PTB 
gue1ra da Gama _ PTB 

arros canralbo - PTB 
em de sa - PL 

LU Giubertl - EJSP 

Projeto de Emenda à Cons-
tituição nY 1 163 · 

RABAJ.JJO DE &IIJLJJERES I! Ml!· 
'ORES I! rRABALHO EM lN­
USTRlAS lNSALlJKKESJ. 

1gnaaa em j~:J t.63 
orrogaaa ate t:J '"' 64 peJ.o Re~ 
tment<; l 1~11-63 aprovado. em lü 
dezembro de · !963 ' 

Leite Neto - PSI) 
Amaury suva - l?l'B 
Bazerra Neto - PTB 

••• Vaga do senado> Pinto -
.,. P'I'B 
, • • Vaga do Senador Edua.do O&· 
t&1io oV!De-l'restdellle) - Pl'B 
. . . v- do senador lllduatdo Aa­
smar - l'TB 

Eurico Rezende · - Pre· ·""'to -
MUton C&mpoa - UDN 
Daniel Krleger - upN 
Aloysio de Carvalbo ~ PE; 
Josapha' MarUlho - Rel&IM -

sem Legenda-

Y) Proje•to de Emenda à Cons­
tituição nq 4/63 

(CONCEDI! IMUNIDADES AOS 
VERISADORI!SI 

D&ignada em 20 ,o. 83 . 
Prorroga<la ate 15 13.64 oeio · B,e.. 

quertmento D!lmero 1.153-63. aprova­
do em lO 12 sa. 

Membras - Partido$ 
·Jefferson de AgUlllr - PSD 
Ruy carneiro - PSD 

Memoroo - paruàos 
erterson oe A.irU1at - t'SD 
uy. CB.I"llerrc - PSD 
bàc <la SUveU'a PSD 
llson Gonçalves · Reia·or 

Lobllo lia SUvetr0 - I'IID 
WU&an GonçaJve.s - PSD 
Menez~ Pimentel - PSn 

I Leite Neto - PSD 
-· Amaury Stlva - PTB 

.SPzerra Neto - PTB 
I •.. Vaga do senador Plnto ~ra enezes Pimeut.P.; 

1te Neto - PSD 
maucv .3IJva - PTB 

PSD 

ezerrt:t Neto - VJce- Presidente 

- PTB • 
Sllvestre Pértclea - PTB 
Adatberto Sena - PTB 
Eurtco Rezende (23 4 63) - UDN 

do serudo1 f?lnt.o Ferrelra MUton campos - ODN 
Aioysto de carvalho - f'L 

llvestre Pencles - PTB 
gemtro de l'"lgue1reao - PTB 
rtco Rezende (23 4 631 - UD~ 

lilUJi:l campos - UDN 
an1e1 K.negei - UDN 

a pha r Marinho ' - Sem Legen& 
loysio de Carvalho - PL 

Projeto de Emenda à Cons­
tituição n9 2163 

DIREITO DI! PROPIUEDADE) 

es1gnaao.s em 23 t. 63 
rorrogaaa: . 

até lb 12.64 peJo Requerimento 
1 .. 53 a.provado em 10 12 63. 

Memoro.s - P&rtlôoa 

tferson a-e Agulal - PSD 
uy Carnetr0 - Prestdente - PSO 
bão da Sllve1.ra - PSO 
il.son (lQDça.Jve.s - PSD 
eneze.s Pimentel - PSD 
ertbaldo Vieira ~ V1ce-Presiden .. 
- PSD . 

aucy Sllva - PTB 
ezerra Neto - PTB 
. Vag3. da senador P'.n-to Fer~ 
. - PTI< ' 

lvestre Pêrlcle.s - PTB 
ttu VrrgiliO ..:.. PTN 
wco Rezende t23 4 63) - UDN 
ilton Campos - Relator - ODN 
áo Agrtplno - ODN 

Josa pha.t Martnho - sem Legenda 
João Agtlptno - .UON 

Z) Projeto de Emenda à Cons-­
tituição nY 5163 

!DISPõE SOBRE O lMPOSTO DE 
VENDAS E CONSIGNAÇOES 

Des1gnaa.a · em 31 . 5 63 
Prorrogada até 15.12 64 pelo Re· 

querimento nUmero L 154-63, apro.. 
vado em 10 12 63 

MemtJros - Partidos 

Jefferson ae Aguiar - PSD 
auy carneiro - PSD 
L:''\o lia Silve!m - I'IID 
W .. .,l)n Gonçalves - PSD 
Menezes Pimentel - psn 
Leite Neto - PSD . 
AmaW'l' SUv• - PTB 
Bezerra Neto - PTB 

. • . Vaga do Senador Humberto 
Neder - PTB 

Argemtro de Flguotredo 
Eurico Rezende - UDN 
MUton Campos - UDN 
Daniel Krieger - ODN 
Aloysio de Carvalho - PL 
JosanhAt. Marinho - Se mLeaeuda 

s.aphat Marinho - Sem Legenda. . 
oy!!lo de carvalho - Pl 'Z-1) Projeto de Emenda à 

Projeto de Emenda l'l ~ons­
tituição nq 3/63 
PõE SOem; A AD!lilNISTRA· 
O DO lliSTRITO ~'EUEitAL E 

ATEitiA DA COMPETENCI.A 
IVA1'1VA DO SENADO!, 

stgna.oa em 2 5-63 
orrogada até. ló 12 64 pelo Re­
inlento 1 152-63, aprovado- em 10 
ezembro de 1963 

Membros - Pa.rUdos 
fersot.l de Agu1ar - PSD 
y carneiro - PSD 
bão da SUvetra - PSD 
Joon GonçaJve• · PSD · I 
nezeli Pimentel - PSD 

tituição nq 6/63 
(INELEGffilLIDADE) 

Desltinada em 2.10.63 
Prorrogado até 16.12.64 oelo Re· 

quertmento nU.mero. 1.156-es. aprova­
do em 10 12 63 .. 

Membros - PartidO& 

Jefferson àe Aguiar - PSD 
Ruy carneiro - PSD 
Wilson Gonçalves - PSl' 
José Fellci.ano - PSD 
Walfredo Gurgel - PSD 
Argemtro de Figueiredo - P'l'B 
Bezerra Neto - PTB 
Silvestre Péncles - PTB 
Edmundo_ LeV! - PTB 
Eurico Rezende - UDN 

liWton C&mpos - DDN 
A1o:YS1o do oanalho - lllltl 
A!OI!SO Ar1lloo - UDN 

· J..,.phat Marinho - sem Lerenda 
RaUl Olubortl - PSP 
Jooé Lelte - PR 

Z-2) Projeto de. Emenda 
Constituição nY 7/63 

(TRANSFERENCIA PARA A RE-· 
SERVA DO ~ULITAR DA ATIVA 
QUll SE CANDIDA1'Ait A CARUO 
ELETIVO>. 

. Designao!a em :15.õ.l9Sf 
Jeffemm de Agoúar <PSDl. 
Antônio Balbino IPSD) • 
Wilson Gonçalves_ <PSD), 
Ruy carneiro (PSDJ. 
Menezes Pimentel {PSD). 
Edmundo Levl (PTB>. 
Bezerra Neto fPTBJ. 
Arthur Virgilio rPTB> 
Oscar Pa.s.sos (PTB1.~ 
Afonso Arinoo:. tUDN). 
Milton Campos c UDN•. _ 
Eurico Rezende (UDN,l. . 
Aloysio de--· ca1·va11:to . 'PL). 
Jooaphat Msrinho i BPD 
J~urél!o Vianna <BPil. 
Aa.r~o ·steinbru<:h \BPD. 

Des1gnada em 2 lO 63 , 
Prorrogaa.a ate 1~.1:. Ei4 pelo R.e· \ 

querunento onmero 1.156·63. aProva· COMISSõES 
cto em to 12 63 PARLA!\II<;NTAIU~S· OE 

Membros - Partidos { IN UbRIT ) 
Jellersoo ae a.guw - PSD · Q r, ( 
Ruy carneiro - PSD I CRIADAS DE Al 'ORUU ('0.:\1 ó 
Wilson Oonr;alve.s - PSD AR1' 53 ()A CU:"\iSTI J t'U,.r\0 S 
Jose Fe!ictano - PSU · o 1\lt'l 149 Al.l~t:A A uo ta:-
Wa..l!redo Ou.rgel - PSD GIMESTU JNTEP.NO 
Argemtro de Figuelredo - PTB ~ 1!!') Para apurar 8 aqtflsição, 
Bez-err8 Ne·.a - PTB 1 
Silvestre Pértcte, - PTB pelo Govêrno Federal. dos 
Edmundo Lev1 - · PTB .. á Eurico aezeoda -: UDN acervos de eoncessron nas 
Mllto, Campw - ODN de serviços públicos e a 
Aloysto de carvalho -. PL importação de chanas de 

aço para a C1a SsderUr­
Josaphat Martnho - Sem Le.renda 
Afonso Artnoa - ODN 

1 
Júllo Leite _ PR gsca Nac10na, 

Crtaa 0 oe:n ResOltH;ão númtJ.rc t t, 

Z-3) Projeto de Emenda 
Constituição n9 Bi63 

de 196;) a:;.;r:n.aaa pe1o :::;ennut Ne.:.un 
à .:\·lH.culan e maJE ·JH senhvrel) ~em:~.­

lores .apresent..(:laa em 3U de ma11 ce 

tAUTU:'\'0:\11.\ OOS MUNU. .. 'II'IOS 

1003• .. 
oestgn!lda em 31 rie maio de 1963 

- Prazo - lW d:a,). at..e t8 oe ~e-
esignada eru tt 10 Ji3 temor() de 1963 
Prorrugaaa aLe !f) !:l 64 pe!o :te· f P'rortogada. . 

quer1mento nUmero l.l5t·õ.:i. ap:ltl!a·i - Por ~ats _120 dtas. em vtrtuàe 
do em Hl 12 63 1& aprovaçao do Req!Jerlm~oi.o nu-

Memnros - P"arttdD! . mero 656-63 do senhor smal:lol Juão 
Jefferson de A.gutat - PSC Agriptno. n~ :;essão ele JS de se em· 
Ruv carneuo - PSD bro de 1963 121 horas1 
Jooe FeHcla.oo -. PSD - pm me.ts um ano em Vjrt•tde, da 
WiLson. Go.oçaJVfil - PSD . aprovação do R.eouenmenw ntiruP'~'O 
Bezerra Neto - I?TB ! 173·63. do Senhor .'lt>nador Lelle 
Edmundo Le\1 - PTB i Neto, na sessão de 12 de deze1"'"',.n 
Argemtro Figueiredo - PTB de 1963 
Melo Braga - PTB 
Eurtcc Rezende t23.4 63' - UDN 
Aloysio de carvalh<> - UON 
Aton.so Arlnos - ODN 
Josaphat Marmbo - Rela~r 

Sem Legenda • 
Aurêlío Vlanna - PTB 
Júl!o Leite - PR 

Z-4) Projeto de Emenda 
Constituição n9 1/64 

(Eleição automática. do Vice-Prfe­
sidente com o Presià:ente Ca. R•epú-
blica>. . 

Designada .em 26.2.1964 
Jefferson de Aguiar (PSD) _ 
Ruy Carneiro (PSD-. 
I.ooão <itl. Silveira tPSD) 
Wilson Gonçalves {PSD) 
Jnsé Feliciano cPSD). 
~zerra Netv PTB). 
ft....rthur Virgi1io (PTB> 
antóni\.< Juca <PTB). 
Oscar Passas (PTB). 
Antônio Carlos (UDN). 
Aloysi-o d·e Carvalho (PL). 
Eurico Rezende (UDN). 
Milton CampcG (UDN). 
Josaphat Marlnho (BPI) 
Júlio Leite (BPI). 
Aurélio Vianna tBPD. 

Z-5) Proje1o de Emenda 
Constituição n9 2/64 

à 

Membros - P.arUõos 
Jefferson de Agutal - PSL 
Lette Neto (PresJàent.e, - I?SD 
Nelson Macwan - PTB 
João AgrJ.pmo Relator, - UDN 
Josaphat. AUrtnho - Sem Legenda 

Para apurar f.atos aponta­
dos da tribuna do Senado 
e outros. relacionados com 
irregularidades graves e 
corrupção no Oepartamen· 
to de Correios e Telégrafos 

Crlacta pela ResOLUÇâ.O Dtlmerc 32 
de 1963, a.ss1nadA oelo senhm Jef ... 

1 t'r'!rson de Agutar e mal$; 33 Senhores 
i Senadore! ·aptesen ·acta na sessã.o do 
130 de outubro de 1963'. 
' Prazo - ett o tlm dD: sessão Jegj.S .. 
llat1va de 1963 
• ?rorroga.çã.o por 90 dlru= •atP 15 de· 
: marça de 19641 em virtude do Re• 
lquerimentl' número 1 163-63 io se-
, nhor senador WHson Gonct~ !v~s 
taprovaA:Jo na sessAo de 10 de dezem- · 
· bro de 1963 121 30) . 

DesJgnaçáo em 6 de d.e.2embrc d.e 
•1963 

Membros (lll - Pa.rtldas 
Jefferson de Ag:utar - PSD 
Lelte Neto - PSD 
At:.111o Fontana - PSD 
WUSOD Gonçalves - Pres1dente ... 

PSD 
Artur VlrgUio - PTB 

(Dá nova redação à alínea a, do Bezerra Neto 8 11.63 - Vlce~Pre:. 
art. 101 e ai item IX do art 124 da :>!dente - PTl3 
Constituição Federal, a fim de e.sta~ Mello Braga - PTB 
·beletel' que sejam processados e jul•' Jolo Agripino - O-DN 
gados. nos orlmes comuns: . DanteJ Krteger - UDN 

- os membros do congresso Na- EUrtco Rezende t23 4 6Sl - UDN 
cional, pelo Supremo Tribunal Fe- Aurélto Vianna - PSB , 
deral: Secreté.rto: Aux111at Leg\.t;laUvo. 

- os membros das A&semblêia,s Le- Fl.r-9, J. Ney Passos oantsa 
gislativas., pelOIS Tribuna-is de Justi.ca). LobA-o óa Süte1rll - PBn 
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«:omissão Mista para estudo do :ATA DAS COMISSõE:~ 'f:PJ~Ill~f"i.'oloaa • ., votação • ""' 

· Pro· j'eto de Emenda à Consti- d i , · Em votação • <monda de n' 2, c 
mente à emenda por serem urgentes à tondo, aiu a, O 1 dêliSC dispositivo parecer favorâvel do Senhor Relator 

tuição nc;. 3, de 1964 (C.N.). modificações propostas. que dlz: otna. discus~o do projeto e aprovada. confra o Voto do Sen1 

O DIA Após falarem os Senhores Guilherme emendas, em conjunto, o ~razo será de Deputado Nêlson. Carneiro. 
~ REUNIÃO, REALIZADA N Machado, manifestando seu dcsacõrdo dez minutos .para caclá. oràdor.:. Dessa. 

i. UE JULHO PE. 1961 para com a e:nendn, c Nelson Carneiro maneira, será procedida à. discussão do O Senhor Presidente, anuncia, a 
Aos sete diaS do mês de julho do ano sugerindo caso o plenário da Comissão projeto_ com <~S emendas em conjunto, guiar, a votação do artigo 39 da Em· 

4k mi.l uovec:entos e sessenta e quatro. viesse il aprovar o despacho da presl~ tendo cada membro da Comissão ·o pra.. da do Sr. Presidente da República c 
às vmte e uroa horas e quinze minutos, dência fôsse encaminhado, pelo Senhor zo de dez ·minutos para de-bater a ma- a emenda que foi apresentada pelo : 
DO :Plenário do Senado r'ederal • .sob a Presidente, à emenda a nu.•sa do Senado téria. nhor Senador JeH~rson de Aouiar, 
presidência do SenhÇJr Senador }:'J"oguei~ a fim de se constituírem projeto à vista Após fazcl'ent uso da pZ~bvr.:t os Se.. Em Votação o texto oficial com 
.ra da Gama, Presidente, presentes os de 19 Senhores Senadores haverem as- nhores Nelson Carneiro, Clodomir Mil~ eml.'!nda do Senhor Relator é apro\a< 
,Se'nhores Sen"adores João Agripino, ]ef- sinJdo a emenda, o Se-nhor Presidente. let, Jo.'io Agripino,- Cid Carvalho e Votando sim, 18 senhores me.·rn.bros 
Jerson,de Aguiar, .Pedro Ludovico, Ruy coloca em votação. Jefferson de Aguiar. O Senhor Pres.l .. votando não, 1 senhor m.c·mbro. 
Carneiro, Menezes Pimentel. Bezerra Em votação. o despa-cho da p;esidên- dente coloca em Votação O requerimento Nada mais havendo a tratar, 

0 Neto, .Antônio Ca'rlos e os Senhores cia, é aprovado contra os votos dos Se~ de autoria do Senhor C!odomir Millet nhor Presidente às duas hora, e v.' 
J)eputados Aroldo Carvalho~ Guilherme nhorcs Jl'fferson de Aguiar e Nelson que é no s.entido de q~e o projeto seja minutos d~ madrugada, encerr; a ; 
Machado, Cid Carvalho. Josê. Burnett, Carneiro. . . votado arttgo por artrgo, com ~s res~ sente reunião e para constal' eu 
~ancredo Neves. Nelson Carnelro. c,h~~ A _seguit~ .o. s :nho_f Presidcn~c. coloca! pectivas emendas. . I Ney Pasos Dant'as, Auxiliar Lc9isiati 
sas Rodrigues! Magalhães Melo! 1 

CO' ·sem ~!SCUSDO' ~ ~gum~ ,re-quer~ent~r~~ Em votação é o requerimento apro- PL~9. do Quadro da ScCI·etaria do ~ 
l'ilo Andrade c Cloctomir Millet, reune~ Ren ar. epu a 0E de son 

3
_ ar~ 1 

• vado. nado federal c Secretário da Comis! 
....,. a Comiss~o Mista incumbida de, no « equetro que a men a n ' sCJa en- O S h p . 'd lav J t t 

1
. 

~ d d d · d M d S d p deral para rn or res; ente. em prossegui- re a presen e a a que, uma vez t 
:prazo de \8 loito} ias, conta os a sua vm .3 a es_a . 0 ena 0 e menta, comunica existir um pedido de aprova-da e assinada, Vai à publicnçt 
lills.talaÇão, emitir parecec sõbre 0 Pro· os fms de I?lrelto · 'J> preferência do Deputêldo Aro! do Carva- - Stno.dor Nogueir·a da ·Gama, Prt 
)eto de Emenda à Constituição n9 3, de Em segmda, o S,_onhor Prc.si(lmtc, lh dcnte D f d M U _ i\c! 
;1964, que <acrescenta parãg"rafo ao a~ concede a patavra, suce-ssivamente, ao~ o e outros para votação do~ artigos Vice Pr --:d ;pu a o !J agaf ;;es .Â ( 
tigo- 45 e modifica os artig?s 81,. ~J, Senhores Teõftlo Andrade, Nelson Car~ 2"', 3.;>, 4". S.;> e 6. do Projeto, bem Can;""Jli~SI enSe. d Adtl'ttl F roJ 

138 203 d (.... n t tmçao neiro e Ciodomir Millct, que se mani- como das emendas a êles refe-rentes, dei~ Senad' or' /o" enAa o:. o o Drcmcol 
n" III, 132, e a 

0 51 
f 1 - . X<mdo-se para discutir ao final o ar.. <to grtpmo .;...._ 'epu r. 

~ederal, estam c~m r~ a(;ao ~o ~eqttenmen~o. tigo 1 c as emendas que lhe digam res-. Tancredo Ncv('s - Senador CatteÍe , 
·Deixam de comparecer, com causa Procedrda a vot<lÇJO, e o rcquenmen~ pci.to. nfte· 

0 
5 á IH · p· t 

1 
lu't'·•,·"ada, o• S""hores Senadores Ed- to rejei.tado. D Ir -;- /en? Bor cnezes h'nen e J 1 

"' ...... C < h ~- 'd cputauo ose urneft - Senador 
m""do Levi, Eurico Rezende e Cat_ete ontmuando, o ..... cn OI' r-.res. ente. Em votação, o requerimento, é apro- .,.,.. N 1 · · S d A 

1
• . C 

~· B · · - d d 31 """rc.:~. eo- enaor nomo ar Plnreii:o e 0 Senhor Dep-utado apttsta anuncia a dtscussao a emen a n ""1 e, v a do e concedida él preferência. Se cf, R C . S . d J 
inicialmente, con::ede a jmlavra ao Se~ O Senhor Presidente, depois de devi~ na ar uy arnerto - e-n? _ot 

- Ramos. · h N' 1 C . d fcrson d(> Aquiar, Relator - Senaí E' lida c, sem restrições, aprovaoa a n or e son arnctro. ~mente e:;-,darc-cer à Comissão sôbre a p r{ l d . D .
11 atil da reunião anterior, O Senhor Pn:sidente, CO..l:JO nenhum exi.stência de duas emendas ao art. 2º. (' rn AI ovrco - epuf<"ldo Gw Jct 

d~s Senhores membros da Comissão de- a primeira do Sen:1dor ,~lefferson de JV!aclmdo - -Deputado Chagas Ro( 
No expodr"nte, o Senhor Presidente. . d 1 d A I rrues - Dmutado Cid CarPalho 

... ... se] asse usar a pa avro, ~u por encer- quiar de n9 2. e, a segunda, de nú- Oeoutndo . · 
dá ciênCJa â Corni.ssão de recebimento rada a orscussão. 2. d S D M B::.mflsfn R. amos - Or.!pttff 

<1 ... comuniéação !cita p~la Mesa do_ C_o_n- ' mero J, 0 ~h"or eputado ilo <":lodomir M"ll t e S r1 ? Ed n 
.... b t bm Vútaçào, o de~pa""thQ da pre5idên~ Cammarosano e mn:is l05 S-tnhores Levi. l e e fl(,:Jr '' 111 

-gresso 1'\laclonai referente a su StJ mç~u dcneta, e uprovado <..ontra o voto do 
co :;)enhor &nadar Eul'ic? Rezende pelo Senhor Ne!SOJ1 Carneito. 
Senhor ~enador Adolto Franco 113 com- · Estando concluída a \:otaçfío das duD.:; 
pos.ção da Conussâo. emendas não nce1tas pc-ia presidêncin, a 

O ~cnhar · Presidente, continuando Senhor Pcesidcnte, com.:ede a palavru 
com a palavra, comunica aos Senhores ao ::,cnho.r. ~znador JcHer.son de Aguia,r, 
membros .da Comrssão que foram apre- para leitura do .se:ú parecer, 
sentarias 35 (trinta e crnco) c·mendas. Com a pdlavra, o Senhor Relator, so­
das qua1s, com dPOIO no Art · 3"', das licitd da presidêucía suspensão da scs­
nannds dJSCJplinadoras dos trabalhos da .)ão por cinco tnmutos. E, ás vinte e 
Com;ss~o. deixou de <1dmitJr as de nU~ duas horas e vinte minutos, a sessão é 
meros >! ç 35. a pdmewa, de uuta6a :>uspcnsa, Reaberta a sessão, às vinte e 
do S"2'"n a•r D<'putodo Nelson Carneiro e duas horaS e trinta minutos, o Senhor 
outros !:-1-~·nhotes. Deputados. "e, a segun· Senador jeUefson de Aguiar, com a pa~ 
da. de a:.Itoria do Senhor Senador Jd- lavra, pasas a leitura do seu parecer, 
ferson d~ Agwar e outros Senhores Se~ sàbre o Projeto de Emenda à Constitui­
nadares. A' seguir, sua excelência, ex- ç5.o n 3, de 196't de autoria do Senhor 
pôe as r;nões que o levou a aceitar .!:'residente da Repliblica, e as emendas 
três emendàs que contém matêrin que .;<o mesmo ofêreddas na Comissão. 
pode, igualmente, ser considcrad;: im~ Em prosseguimento,· o Senhor Presi~ 
pertinente pois propõem a prorrogação dente, cOülunicà aos membros da Co~ 
do mandato presidencial. Cbritudo, em missão -que, de acôrdo coru o art. .of9 
fac_e ao exposto,. re_:olveu deix?r a ma~ das Normas aprovadas pela Comissão, 
téna para aprectaçao da Comrssão. durante a discussão e .votação do pro-

. O Senhor Presidente, dando contint.:... ~to e. das emendas só poderão fa2er u~ 
:.:fade aos trabalhos, concede a palavra I da palavra os Senhores membro~ aa 
ao Senhor S·~nador Jefferson de Aguiar Comissão, o relablr e as autor~s. de pra~ 

· parã enc<1minhnr a discussão da emenda i posições subsidiárias. assim considerando 
.de 119 ,35, que se pronuncia favoràvel~ o primeiro slgnn!ário de emendas. Ci~ 

SECRETARIA DO SENiDO 
Alo do Primeiro Secretário ! 

O Senhor Primeiro Secretário. no 
u;.o de suas atribuições resolve man­
da'!' submeter a prova' de conheci­
mentos gerais, no Próximô· di·a 20 o 

""EDERAL 
Manoel CariÓs DamMceno 
F:·ancisco da Silva Rodrigut-..... 
"VIcente Carlos '-Lima,. 

pe~.s-oal abaix0_ relacionado: ' 

Auxiliar de Secretarla Substuuto 

Agostinho :aapti'sta Ls:ge. 
Nelson Gouvei-a. 

Iracema Soares da Costa Pi:reirt"l. 

Servente tf.e. Adptini~tração 
Ornilo Josué de Lima. 
Paulo Florêncio üe Albuquerque. 
W~ldem!l'r Moraes de Queiroz. 
Joao Rocha Dias. 
Balbi.n0 C<lnceição santos·. 
LOut'JVal Alves da Silva. 
Pedro Miguel da. Silva. 

Jlfotoristas 

José Machado de Lima·. 
Mano·ei Fernandes Coutinho. 
}tiguel Ribeiro Ea...-,:oo. 

J~sé AlbuqUerque. 
H11ton José de Oliveira 

Ajudante de Portaria 

Armandn Bispo (tos Sant.os 
Jo~quim Lourenço -"ilha. ' 
Joa.~ ~omenço de Silva. 
Ariton:o de Souza França 
Jo.sé Pra·nc!sco de Assis. 

.Quaaro AneXO 

Antônio José <ia. Rocha 
~-\ntónio Soares. · 
Darcy Martins da Silva 
Durval do.o;;. Santos. . 
Ne~ton da Silva Marqul:b. 
Eunpedes José Rs:mos. 
Pedro Emídib Leite. · 
José Dias Rôxo. 
Ern.,to Sérvlo Setta. 
Antônio Vnrdelino Cavalcanti. 
Jorge César de Gouveia. 
Secretaria do Senado Federal .. 

10 de julho de 1964. - Evandro M~ 
des Vianna, Diretor·Geral. 


